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1. Concursos públicos

PARTE A

ÓRGÃOS DE SOBERANIA

MINISTÉRIO DA SAÚDE
Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia
ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras £

Fornecimentos ¢

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Endereço Código postal
Rua de Conceição Fernandes 4434-502 Vila Nova de Gaia

Localidade/Cidade País
Vila Nova de Gaia Portugal

Telefone Fax
227865100 227832755

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
aprov@chvng.min-saude.pt www.chvng.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local £ Organismo de direito público ¢ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos

Compra ¢ Locação £ Locação financeira £ Locação-venda £

Combinação dos anteriores £

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?

NÃO    ¢         SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Concurso público internacional n.º 07-229/2005 — Remodelação da rede informática
interna dos edifícios do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Concurso público internacional n.º 07-229/2005 — Remodelação da rede informática
interna dos edifícios do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
Nas instalações do(s) adjudicatário(s).
Código NUTS
PT 114.

II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 32.40.00.00-7 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

Objectos32.42.80.00-9 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
comple- \\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
mentares\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
30.02.

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?
NÃO   ¢        SIM   £

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Início \\ /\\ /\\\\ e/ou termo 31 /12 /2005

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
Ao concorrente a quem for adjudicado o fornecimento poderá ser exigida a caução
correspondente a 5 % do valor total da adjudicação.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
O pagamento será efectuado no prazo de 90 dias após a recepção da factura.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
Se a adjudicação for feita a um agrupamento de empresas concorrentes, estas associar-
-se-ão obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade de consórcio
externo.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida

III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Os documentos referidos no programa de concurso.
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
Os documentos referidos no programa de concurso.
III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
Os documentos referidos no programa de concurso.
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SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

1 Parecer do Serviço de Informática e Telecomunicações — 40 %;
2 Condições de assistência técnica — 25 %;
3 Preço — 20 %;
4 Garantia — 10 %;
5 Prazo de entrega — 5 %.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante
Concurso público internacional n.º 07-229/2005.
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 04 /10 /2005 ou \\\ dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 30 euros. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento
O custo da documentação contratual e adicionais é o indicado, IVA incluído, a liquidar
no acto de aquisição através de cheque. Caso seja pretendido o envio dos referidos
documentos pelo correio, deverá o concorrente, com a solicitação, enviar cheque emi-
tido à ordem do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia com o valor referido, acrescido
da quantia de 4 euros para portes de envio.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

04 /10 /2005
Hora 16 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até \\ /\\ /\\\\ ou \\ meses e/ou 060 dias a contar da data
fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
Ao acto público pode assistir qualquer interessado, apenas podendo nele intervir os
concorrentes e seus representantes devidamente credenciados.
IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 06 /10 /2005

Hora 10 horas. Local sala de reuniões do Serviço de Aprovisionamento.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    ¢        SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
Ponto IV.1) O programa de concurso e caderno de encargos podem ser consultados ou
adquiridos no Serviço de Aprovisionamento, ver ponto I.1), em qualquer dia útil, das
8 horas e 30 minutos às 12 horas e das 13 horas e 30 minutos às 16 horas, até ao termo
do prazo fixado para a entrega das propostas.
Ponto IV.1.2) Os concorrentes ficam obrigados a manter as suas propostas durante o
prazo mínimo de 60 dias a contar da data fixada para recepção das propostas, considerando-
-se automaticamente prorrogados por iguais períodos para os concorrentes que nada
requeiram em contrário.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-
nal Oficial da União Europeia

08 /08 /2005

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da
União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao
limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comissão,
de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22
de Junho.

8 de Agosto de 2005. — Pela Direcção do Serviço de Aprovisio-
namento, António Alexandre Macedo. 3000179242

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras £

Fornecimentos ¢

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Endereço Código postal
Rua de Conceição Fernandes 4434-502 Vila Nova de Gaia

Localidade/Cidade País
Vila Nova de Gaia Portugal

Telefone Fax
227865100 227832755

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
aprov@chvng.min-saude.pt www.chvng.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS
Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO
Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE
Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local £ Organismo de direito público ¢ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos
Compra ¢ Locação £ Locação financeira £ Locação-venda £

Combinação dos anteriores £

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?
NÃO    ¢         SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Concurso público internacional n.º 07-256/2005 — Informatização do Departamento
de Anestesiologia e Emergência.
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Concurso público internacional n.º 07-256/2005 — Informatização do Departamento
de Anestesiologia e Emergência.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
Nas instalações do(s) adjudicatário(s).
Código NUTS
PT 114.

II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 32.23.12.00-9 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

Objectos30.23.16.00-3 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
comple- \\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
mentares\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
30.02.

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?
NÃO   ¢        SIM   £

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Início \\ /\\ /\\\\ e/ou termo 31 /12 /2005

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
Ao concorrente a quem for adjudicado o fornecimento poderá ser exigida a caução
correspondente a 5 % do valor total da adjudicação.
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III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
O pagamento será efectuado no prazo de 90 dias após a recepção da factura.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
Se a adjudicação for feita a um agrupamento de empresas concorrentes, estas associar-
-se-ão obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade de consórcio
externo.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida

III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Os documentos referidos no programa de concurso.
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
Os documentos referidos no programa de concurso.
III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
Os documentos referidos no programa de concurso.

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

1 Parecer do Serviço de Informática e Telecomunicações/Serviço Utilizador — 40 %;
2 Condições de assistência técnica — 25 %;
3 Preço — 20 %;
4 Prazo de entrega — 10 %.
5 Garantia — 5 %;

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante
Concurso público internacional n.º 07-256/2005.
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 10 /10 /2005 ou \\\ dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 30 euros. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento
O custo da documentação contratual e adicionais é o indicado, IVA incluído, a liquidar
no acto de aquisição através de cheque. Caso seja pretendido o envio dos referidos
documentos pelo correio, deverá o concorrente, com a solicitação, enviar cheque emi-
tido à ordem do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia com o valor referido, acrescido
da quantia de 4 euros para portes de envio.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

10 /10 /2005
Hora 16 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até \\ /\\ /\\\\ ou \\ meses e/ou 060 dias a contar da data
fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
Ao acto público pode assistir qualquer interessado, apenas podendo nele intervir os
concorrentes e seus representantes devidamente credenciados.
IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 11 /10 /2005

Hora 10 horas. Local sala de reuniões do Serviço de Aprovisionamento.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    £        SIM    ¢
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil
FEDER — Programa Operacional Saúde XXI.

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
Ponto IV.1) — O programa de concurso e caderno de encargos podem ser consultados
ou adquiridos no Serviço de Aprovisionamento, ver ponto I.1), em qualquer dia útil,
das 8 horas e 30 minutos às 12 horas e das 13 horas e 30 minutos às 16 horas, até ao
termo do prazo fixado para a entrega das propostas.
Ponto IV.1.2) — Os concorrentes ficam obrigados a manter as suas propostas durante
o prazo mínimo de 60 dias a contar da data fixada para recepção das propostas,

considerando-se automaticamente prorrogados por iguais períodos para os concorren-
tes que nada requeiram em contrário.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-
nal Oficial da União Europeia

08 /08 /2005

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da
União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao
limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comissão,
de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22
de Junho.

8 de Agosto de 2005. — Pela Direcção do Serviço de Aprovisio-
namento, António Alexandre Macedo. 3000179243

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso
ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras £

Fornecimentos £

Serviços ¢

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Hospital Conde de São Bento Serviço de Aprovisionamento

Endereço Código postal
Largo de Domingos Moreira 4780-371

Localidade/Cidade País
Santo Tirso Portugal

Telefone Fax
252830704 252858018

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS
Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO
Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE
Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local £ Organismo de direito público £ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos
Compra £ Locação £ Locação financeira £ Locação-venda £

Combinação dos anteriores £

II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Concurso público n.º 1/2006 — Fornecimento de refeições a doentes e funcionários.
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Fornecimento de refeições a doentes e funcionários do Hospital Conde de São Bento —
Santo Tirso durante o ano de 2006.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
Serviço de Alimentação do Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso.
Código NUTS
PT113 AVE.

II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 55.52.30.00-2 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

Objectos\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
comple- \\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
mentares\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?
NÃO   ¢        SIM   £
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II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Indicar o prazo em meses 12 a partir da decisão de adjudicação (para fornecimen-
tos e serviços)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
Não é exigida a prestação de caução.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
O financiamento terá como fonte o Orçamento do Estado Português e os encargos serão
satisfeitos por conta da dotação orçamental consignada ao Hospital Conde de São
Bento — Santo Tirso. Os pagamentos serão efectuados no prazo de 90 dias após a
recepção das respectivas facturas, através do orçamento do Hospital Conde de São
Bento — Santo Tirso.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
Em caso de adjudicação, na modalidade de consórcio externo, em regime de responsa-
bilidade solidária.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
Conforme caderno de encargos.
III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Declaração conforme artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
Declaração bancária/volume global de negócios dos últimos três anos.
III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
Lista de clientes do fornecimento de bens da natureza dos agora postos a concurso.

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢

Concurso limitado £

Concurso limitado com publicação de anúncio £

Concurso limitado sem publicação de anúncio £

Concurso limitado por prévia qualificação £

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £

Concurso limitado urgente £

Processo por negociação £

Processo por negociação com publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação sem publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação urgente £

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

1 Preço;
2 Qualidade;
3 Garantia.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

ou
B2) Os critérios indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante
N.º 1/2006.
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 03 /10 /2005 ou \\\ dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 25 euros. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento
Prévio em numerário ou cheque, por guia, na Tesouraria dos Serviços Financeiros do
Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso. Não se envia à cobrança.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

03 /10 /2005 ou \\\ dias a contar do envio do anúncio para o
Jornal Oficial da União Europeia ou da sua publicação no Diário da República
Hora 17 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

90  dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
Todos os interessados, podendo apenas intervir os devidamente credenciados.
IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 04 /10 /2005

Hora 14 horas. Local sala de reuniões do Hospital Conde de São Bento — Santo
Tirso, sita em I.1).

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    ¢        SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
Admite-se a possibilidade de o Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso recorrer
ao ajuste directo, nos termos do previsto no n.º 1, alínea g), do artigo 86.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, nos três anos subsequentes ao contrato decorrente deste
concurso público.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-
nal Oficial da União Europeia

\\ /\\ /\\\\

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da
União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao
limiar europeu.

8 de Agosto de 2005. — Pelo Conselho de Administração, Carlos
Manuel Oliveira Silva. 3000179245

Instituto da Droga e da Toxicodependência

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras £

Fornecimentos ¢

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Instituto da Droga e da Toxicodependência Concurso público n.º 2/2005

Endereço Código postal
Avenida de Columbano Bordalo 1070-062
Pinheiro, 87, 3.º

Localidade/Cidade País
Lisboa Portugal

Telefone Fax
217235600 217270961

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
Aprovisionamento@idt.min-saude.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO
Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local £ Organismo de direito público ¢ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras
Execução £ Concepção e execução £

Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pela entidade adjudicante   £
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos
Compra ¢ Locação £ Locação financeira £ Locação-venda £

Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços

Categoria de serviços   \\
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II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?
NÃO    ¢         SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Fornecimento de cloridrato de metadona ao Instituto da Droga e da Toxicodependência
para o ano de 2006.
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Fornecimento de cloridrato de metadona nas quantidades de 270 kg em pó, 311 200 com-
primidos de 10 mg e 302 900 comprimidos de 40 mg.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
A entrega do fornecimento terá lugar no Laboratório Militar, em Lisboa, e nas delega-
ções regionais do Instituto da Droga e da Toxicodependência, do Norte, do Centro, de
Lisboa e Vale do Tejo e do Alentejo, respectivamente, no Porto, Coimbra, Lisboa e Beja.
Código NUTS
I-1 II-7 III-1 DT-1 CC-06 Lisboa;
I-1 II-1 III-4 DT-13 CC-12 Porto;
I-1 II-6 III-2 DT-06 CC-03 Coimbra;
I-1 II-4 III-4 DT-02 CC-05 Beja.

II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto \\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

Objectos\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
comple- \\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
mentares\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

II.1.8.2) Outra nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
Categoria 24.42.1, conforme a Classificação Estatística de Produtos por Actividade, a
que se refere o Regulamento (CEE) n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de Outubro, pu-
blicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, n.º L342, de 31 de Dezembro
de 1993, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 1232/98, do Conselho, de 16 de Junho,
publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, de 22 de Junho de 1998.

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?
NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total
Não aplicável.
II.2.2) Opções. Descrição e momento em que podem ser exercidas
Não aplicável.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Indicar o prazo em meses \\ e/ou em dias 030 a partir da decisão de adju-
dicação (para fornecimentos e serviços)

Ou: Início \\ /\\ /\\\\ e/ou termo 31 /12 /2006

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
Para garantir o exacto e pontual cumprimento das suas obrigações, o adjudicatário
deve prestar uma caução no valor de 5 % do montante total da adjudicação, com exclu-
são do IVA.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
As condições de pagamento são as constantes no artigo 10.º do caderno de encargos.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
No caso de agrupamento de concorrentes, a proposta deve ser acompanhada de instru-
mentos de mandato, emitido por cada uma das entidades que o compõem, designando
um representante comum para praticar todos os actos no âmbito do concurso.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
Apresentação de declaração emitida conforme modelo constante do anexo I ao Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, para comprovação negativa das situações referidas no
artigo 33.º do diploma mencionado.
Apresentação de documento, emitido pelo INFARMED, comprovativo da concessão
de alvará e ou respectiva autorização de comercialização de especialidades farmacêuti-
cas com indicação do farmacêutico director técnico.
III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Declaração na qual o declarante indique o seu nome, número fiscal de contribuinte,
número do bilhete de identidade ou de pessoa colectiva, estado civil e domicílio ou,
no caso de pessoa colectiva, a denominação social, número de pessoa colectiva, sede,
filiais que interessem à execução do contrato, objecto social, nome dos titulares dos
corpos sociais e de outras pessoas com poderes para a obrigarem, conservatória do
registo comercial onde se encontra matriculada e o seu número de matrícula nessa con-
servatória.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
Não aplicável.
III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
Não aplicável.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?

NÃO    £        SIM   £

Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares ou
administrativas relevantes
Não aplicável.
III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações profis-
sionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £       SIM    £

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢

Concurso limitado £

Concurso limitado com publicação de anúncio £

Concurso limitado sem publicação de anúncio £

Concurso limitado por prévia qualificação £

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £

Concurso limitado urgente £

Processo por negociação £

Processo por negociação com publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação sem publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação urgente £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos?

NÃO    £        SIM   £

Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informações com-
plementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado
Não aplicável.

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto
Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia

\\\\ / S \\\-\\\\\\\ de \\ /\\ /\\\\
ou para processos abaixo do limiar

no Diário da República \\\\\\ IIIª Série

\\\\ /\\\\ de \\ /\\ /\\\\

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia

\\\\ / S \\\-\\\\\\\ de \\ /\\ /\\\\
ou para processos abaixo do limiar

no Diário da República \\\\\\ IIIª Série

\\\\ /\\\\ de \\ /\\ /\\\\

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende convidar a
apresentar propostas

Número   \\      ou       Mínimo \\ / Máximo \\

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

A) Preço mais baixo   ¢

Ou:

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   £
B1) Os critérios a seguir indicados

1 —————————— 4 —————————— 7——————————
2 —————————— 5 —————————— 8 ——————————
3 —————————— 6 —————————— 9 ——————————

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM £

ou
B2) Os critérios indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante
Concurso público n.º 2/2005.
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 29 /09 /2005

Custo: sem custo. Moeda: —————
Condições e forma de pagamento

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

29 /09 /2005 ou \\\ dias a contar do envio do anúncio para o
Jornal Oficial da União Europeia ou da sua publicação no Diário da República
Hora até às 17 horas.
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IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candidatos
seleccionados

Data prevista \\ /\\ /\\\\

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até \\ /\\ /\\\\ ou \\ meses e/ou 060 dias a contar da data
fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
Ao acto público pode assistir qualquer interessado, apenas podendo nele intervir os
concorrentes e seus representantes devidamente credenciados.
IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 30 /09 /2005

Hora 11 horas. Local Avenida de Columbano Bordalo Pinheiro, 87, 3.º, 1070-062
Lisboa.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXIMOS
ANÚNCIOS
Não aplicável.

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    ¢        SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
Não aplicável.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-
nal Oficial da União Europeia

08 /08 /2005

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da
União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao
limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comissão,
de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22
de Junho.

8 de Agosto 2005. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, João Castel-Branco Goulão. 3000179265

AUTARQUIAS

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBERGARIA-A-VELHA
ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Município de Albergaria-a-Velha Divisão de Obras Municipais

Endereço Código postal
Praça de Ferreira Tavares 3850-053 Albergaria-a-Velha

Localidade/Cidade País
Albergaria-a-Velha Portugal

Telefone Fax
234529300 234522225

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
camara@cm-albergaria.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO
Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE
Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local ¢ Organismo de direito público £ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras
Execução ¢ Concepção e execução £

Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pela entidade adjudicante   £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Execução de arruamento de ligação da Rua das Pedreiras à Rua do Ribeiro, São João de
Loure.
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Trabalhos preparatórios, pavimentação, passeios, betão e vários.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
Freguesia de São João de Loure e concelho de Albergaria-a-Velha.

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?
NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total
A proposta é feita para a totalidade dos trabalhos que constituem a empreitada e o preço
base para efeitos de concurso é de 173 000 euros.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Indicar o prazo em meses \\ e/ou em dias 120 a partir da data da consigna-
ção (para obras)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
Antes da celebração do contrato, o adjudicatário deverá apresentar uma caução no
montante de 5 % do valor da adjudicação, que será prestada em dinheiro ou em títulos
emitidos ou garantidos pelo Estado, mediante garantia bancária, ou ainda por seguro-
-caução, nos termos previstos no caderno de encargos.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
A empreitada é por série de preços, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março, e os pagamentos far-se-ão por medição, com observância do disposto nos
artigos 21.º, 42.º e 202.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março. Os en-
cargos da empreitada são suportados pela dotação do orçamento da Câmara Municipal
de Albergaria-a-Velha.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
Quando o concorrente for um agrupamento de empresas, estas deverão constituir-se
juridicamente em uma única entidade ou em consórcio externo, em regime de responsa-
bilidade solidária, para efeitos de celebração do contrato.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
Só podem ser admitidos a concurso:
a) Os titulares de alvará de construção, emitido pelo Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário (IMOPPI), que contenha:
1) Classificação na 1.ª subcategoria da 2.ª categoria, em classe correspondente ao valor
total da proposta;
b) Concorrentes nacionais de outros Estados membros da União Europeia que, não
sendo detentores de alvará de empreiteiro de obras públicas, apresentem certificado de
inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados adequado à obra posta a concurso
e emitido pelo respectivo Estado, nos termos do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março;
c) Concorrentes do espaço económico europeu e os referidos na alínea d) do artigo 54.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, não detentores de alvará de empreiteiro de
obras públicas ou que não apresentem o certificado de inscrição em lista oficial de
empreiteiros aprovados, desde que apresentem o certificado a que se refere a alínea a)
do n.º 1 do artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;
d) Os concorrentes que não se encontrem em nenhuma das situações referidas no ar-
tigo 55.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Os indicados nas alíneas a) a d) do n.º 1 do artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2
de Março.
Os concorrentes detentores dos documentos indicados nas alíneas a) e b) do n.º III.2.1)
estão dispensados de apresentar os documentos referidos nas alíneas a) a d) do n.º 1 do
citado artigo 67.º



DIÁRIO DA REPÚBLICA — III SÉRIEN.º 158 — 18 de Agosto de 2005 17 901

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
A fixação dos critérios da avaliação da capacidade económica e financeira dos concor-
rentes para a execução da obra posta a concurso deverá ser feita com base no quadro de
referência constante na Portaria n.º 994/2004, de 5 de Agosto, e de acordo com o cons-
tante na Portaria n.º 1547/2002, de 24 de Dezembro, não podendo ser excluído nenhum
concorrente que apresente, cumulativamente e no mínimo, os valores do quartil inferior
previstos na referida portaria, em qualquer das seguintes situações:
a) Utilizando para o efeito a média aritmética simples dos últimos três anos, a partir do
balanço e da demonstração de resultados das respectivas declarações anuais de IRS ou
IRC entregues para efeitos fiscais;
b) Atendendo ao balanço e à demonstração de resultados da última declaração anual de
IRS ou IRC entregue para efeitos fiscais.
A referida capacidade económico-financeira começará a ser verificada nos termos do
ponto b) e só caso essa não venha a ser verificada se passará à apreciação nos termos do
ponto a).
III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
Os documentos para verificação da capacidade técnica são os seguintes:
a) Os concorrentes que apresentem no seu currículo:
A comprovação da execução de, pelo menos, uma obra de idêntica natureza da obra
posta a concurso, de valor não inferior a 60 % do valor estimado do contrato;
A adequação do equipamento e da ferramenta especial a utilizar na obra, seja próprio,
alugado ou sob qualquer outra forma, às suas exigências técnicas;
Adequação dos técnicos e os serviços técnicos, estejam ou não integrados na empresa,
a afectar à obra;
b) Certificados de habilitações literárias e profissionais dos quadros da empresa e dos
responsáveis pela orientação da obra, designadamente:
Director técnico da empreitada;
Representante permanente do empreiteiro na obra;
c) Lista das obras executadas nos últimos cinco anos da mesma natureza da que é posta
a concurso, acompanhada de certificados de boa execução relativos às obras mais im-
portantes. Os certificados devem referir o montante, data e local de execução das obras
e se as mesmas foram executadas de acordo com as regras arte e regularmente concluídas;
d) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione o equipa-
mento principal a utilizar na obra e, se for o caso, o equipamento de características
especiais, indicando, num e noutro caso, se se trata de equipamento próprio, alugado
ou sob qualquer outra forma;
e) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione os técnicos,
serviços técnicos e encarregados, estejam ou não integrados na empresa, a afectar à obra,
para além dos indicados na alínea a);
f) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que inclua a lista das obras
executadas nos últimos cinco anos, acompanhada de certificados, que devem referir o
montante, data e local de execução das obras e se as mesmas foram executadas de acordo
com as regras da arte e regularmente concluídas;
g) Declaração relativa aos efectivos médios anuais da empresa e ao número dos seus
quadros nos três últimos anos, assinada pelo representante legal da empresa.
Os concorrentes detentores dos documentos indicados nas alíneas a) e b) do n.º III.2.1)
estão dispensados de apresentar os documentos referidos nas alíneas e) e f) supra-
-referidas.

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

1 Preço — 70 %;
2 Qualidade técnica da proposta — 30 % (nota justificativa do preço proposto —
10 %, lista dos preços unitários — 30 %, programa de trabalhos — 40 %, plano de
pagamentos — 10 % e memória descritiva e justificativa — 10 %).

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

25 dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 200 euros, mais IVA à taxa legal em vigor. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento
A pagar em numerário ou em cheque emitido à ordem da Câmara Municipal de Albergaria-
-a-Velha.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

30 dias a contar da sua publicação no Diário da República

Hora 17 horas e 30 minutos.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

66  dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
O acto de abertura das propostas é público, contudo, só poderão intervir nesse acto as
pessoas que para o efeito estiverem devidamente credenciadas pelos concorrentes, nos
termos do programa de concurso.
IV.3.7.2) Data, hora e local
No dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  ¢

Hora 10 horas. Local Salão Nobre da Câmara Municipal.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

5 de Agosto de 2005. — O Presidente da Câmara, João Agostinho
Pinto Pereira. 1000290446

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA
ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Albufeira SAFOM

Endereço Código postal
Rua do Município Cerro da Alagoa 8200-863 Albufeira

Localidade/Cidade País
Albufeira Portugal

Telefone Fax
289599605 289570760

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
Dep.tec@cm-albufeira.pt www.cm-albufeira.pt

II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Construção do centro de dia e unidade de acolhimento temporário para a terceira idade
na Quinta da Palmeira.

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
O presente anúncio destina-se a informar que foram anexados ao processo de con-
curso público da empreitada de «Construção do centro de dia e unidade de acolhi-
mento temporário para a terceira idade na Quinta da Palmeira», cujo anúncio de
abertura foi publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 84, de 2 de Maio de
2005, nova peça desenhada e um aditamento à memória descritiva do projecto de
electricidade.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-
nal Oficial da União Europeia

\\ /\\ /\\\\

27 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Desidério Jorge
da Silva. 1000290229

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR
ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Almodôvar

Endereço Código postal
Rua de Serpa Pinto 7700 Almodôvar

Localidade/Cidade País
Almodôvar Portugal

Telefone Fax
286660600 286662282

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
douma-almodovar@mail.telepac.pt http://www.ca-almodovar.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS
Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO
Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A
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I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE
Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local ¢ Organismo de direito público £ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras
Execução ¢ Concepção e execução £

Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pela entidade adjudicante   £
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?

NÃO    ¢         SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Empreitada de construção das redes de abastecimento de águas e drenagem de águas
residuais domésticas em Curvatos.
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
A empreitada consiste essencialmente na realização dos seguintes trabalhos:
Redes gerais de abastecimento de água em PVC de diâmetro 90 mm e 63 mm e respecti-
vos ramais domiciliários;
Construção de depósito elevado em betão armado;
Fornecimento e montagem de sistema de tratamento de águas e bombagens;
Redes gerais de drenagem de águas residuais domésticas em PVC de diâmetro 200 mm
e respectivos ramais domiciliários, assim como caixas de visita;
3 ETAR compactas pré-fabricadas, sendo 2 para 75 habitantes e 1 para 45 habitantes,
câmaras de grades e ligações necessárias;
Preço base: 450 000 euros, com exclusão do IVA.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
Curvatos.
Código NUTS

II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
Nos termos do Regulamento (CEE) n.º 3696, do Conselho, de 29 de Outubro, publi-
cado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, n.º L342, de 31 de Dezembro de
1993, estes trabalhos estão classificados na classe 45.21, categoria 45.21.4 e subcate-
goria 45.21.41.

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?

NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total

II.2.2) Opções. Descrição e momento em que podem ser exercidas

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Indicar o prazo em meses \\ e/ou em dias 300 a partir da data da consigna-
ção (para obras)

em dias \\\ a partir da decisão de adjudicação (para fornecimentos e serviços)

Ou: Início \\ /\\ /\\\\ e/ou termo \\ /\\ /\\\\

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
Para garantir o exacto e pontual cumprimento das suas obrigações, o adjudicatário
deve prestar uma caução no valor de 5 % do montante total do contrato, e será prestada
por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo estado, ou medi-
ante garantia bancária, ou ainda por seguro-caução, nos termos do artigo 114.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
A empreitada será por série de preços. A modalidade de pagamento ao empreiteiro será
em prestações variáveis, nos termos do n.º 1 do artigo 17.º e artigo 202.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos de empresas, sem que entre elas exista
qualquer modalidade jurídica de associação, desde que todas as empresas do agrupa-
mento possuam condições legais adequadas ao exercício da actividade de empreiteiro
de obras públicas. As empresas agrupadas serão responsáveis perante o dono da obra
pela manutenção da sua proposta com as legais consequências e, no caso da adjudica-
ção da empreitada, as empresas agrupadas associar-se-ão obrigatoriamente, antes da
celebração do contrato, na modalidade de consórcio externo, em regime de responsabi-
lidade solidária.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
Só serão admitidos:
Os concorrentes titulares de alvará de construção, emitido pelo Instituto dos Merca-
dos de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário, contendo as autorizações se-
guintes: 6.ª subcategoria da 2.ª categoria, a qual tem de ser da classe que cubra o valor
global da proposta.
Os concorrentes não detentores de alvará de construção que apresentem, perante o
dono da obra, certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados ade-
quado à obra posta a concurso e emitido por autoridade competente de Estado membro
da União Europeia, nos termos do mesmo acordo.
Os concorrentes nacionais de outros membros da União Europeia, nas condições pre-
vistas no Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março. Os concorrentes nacionais dos Esta-
dos signatários de Acordo sobre o espaço económico europeu, em condições de igual-
dade com os concorrentes da União Europeia, nos termos desse Acordo e respectivos
instrumentos de aplicação.
Os concorrentes nacionais dos Estados signatários do Acordo sobre Contratos Públi-
cos da Organização Mundial do Comércio, nos termos estabelecidos nesse Acordo.
III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Documentos indicados nas alíneas a) e b) do n.º 15.1 e a) e b) do n.º 15.2, bem como as
alíneas a) a d) do n.º 15.3, do programa de concurso.
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
Documentos indicados nas alíneas c), d) e i) do n.º 15.1, a) e b) do n.º 15.2 e) e f) do
n.º 15.3 do programa de concurso.
A fixação de critérios de avaliação da capacidade financeira e económica dos concorren-
tes para a execução da obra posta a concurso será feita com base no quadro de referência
constante da Portaria n.º 1547/2002, de 24 de Dezembro, publicada ao abrigo do ar-
tigo 8.º do Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março, devendo cumprir os seguintes valo-
res:
Liquidez geral > 104,26;
Autonomia financeira > 9,72;
Grau de cobertura imobilizado > 120,45.
III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
Documentos indicados nas alíneas e), f), g) e h) do n.º 15.1 e a) e b) do n.º 15.2, bem
como as alíneas g) e h) do n.º 15.3.
Comprovação da execução de, pelo menos, uma obra de idêntica natureza da obra posta
a concurso, de valor não inferior a 60 % do valor estimado do contrato.
Adequação do equipamento e da ferramenta especial a utilizar na obra, seja próprio ou
alugado ou sob qualquer outra forma, às suas exigências técnicas.
Adequação dos técnicos e dos serviços técnicos, estejam ou não integrados na empresa,
a afectar à obra.

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢

Concurso limitado £

Concurso limitado com publicação de anúncio £

Concurso limitado sem publicação de anúncio £

Concurso limitado por prévia qualificação £

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £

Concurso limitado urgente £

Processo por negociação £

Processo por negociação com publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação sem publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação urgente £

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

1 Mais valia técnica da proposta — 60 %, ponderado de acordo com os seguintes
subfactores:
Programação dos trabalhos e sua adequação à obra — 60 %;
Memória justificativa e descritiva do modo de execução da obra — 30 %;
Plano de pagamentos — 10 %.
2 Preço — 40 %, ponderado de acordo com os seguintes subfactores:
Preços unitários — 60 %. As propostas serão classificadas em função do desvio de cada
um dos capítulos de trabalhos propostos relativamente à média aritmética de todas as
propostas, com exclusão dos valores extremos, sempre referidos aos capítulos;
Valor global da proposta — 40 %. A melhor classificação será atribuída à proposta de
menor valor, sendo a classificação das restantes propostas na razão inversa do seu
preço relativamente àquele.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

ou
B2) Os critérios indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 12 /09 /2005 ou \\\ dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 1033,91 euros, mais IVA. Moeda: euro.
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Condições e forma de pagamento
Em dinheiro, através de cheque enviado à ordem da Câmara Municipal de Almodôvar,
ou enviado à cobrança, acrescendo despesas de correio.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

22 /09 /2005 ou \\\ dias a contar do envio do anúncio para o
Jornal Oficial da União Europeia ou da sua publicação no Diário da República

Hora 17 horas e 30 minutos.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até \\ /\\ /\\\\ ou \\ meses e/ou 066 dias a contar da data
fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
São autorizadas a intervir no acto público do concurso os concorrentes ou as pessoas
que para o efeito estiverem devidamente credenciadas pelos concorrentes, bastando
para tanto, no caso de intervenção do titular de empresa em nome individual, a exibição
do seu bilhete de identidade e, no caso de intervenção de representantes de sociedade
ou agrupamentos de empresas, a exibição dos respectivos bilhetes de identidade e de
uma procuração passada por quem obrigue a sociedade ou agrupamentos com
assinatura(s) reconhecida(s) na qualidade.
IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 23 /09 /2005, ————— dias a contar da publicação do anún-
cio no Diário da República ou
no dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  £

Hora 15 horas. Local sala das sessões da Câmara Municipal de Almodôvar, Rua de
Serpa Pinto, Almodôvar.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    ¢        SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comissão,
de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22
de Junho.

21 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, António José
Messias do Rosário Sebastião. 1000290429

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Cantanhede

Endereço Código postal
Praça do Marquês de Marialva 3060-909 Cantanhede

Localidade/Cidade País
Cantanhede Portugal

Telefone Fax
231410100 231410199

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
geral@cm_cantanhede.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE
Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local ¢ Organismo de direito público £ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras
Execução ¢ Concepção e execução £

Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pela entidade adjudicante   £
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos
Compra £ Locação £ Locação financeira £ Locação-venda £

Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços

Categoria de serviços   \\
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?
NÃO    ¢         SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Parque Desportivo de Cantanhede.
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Movimento de terras, rede de drenagem pluvial, rede de abastecimento de água, rede de
águas residuais domésticas, pavimentação, obras acessórias, muros de vedação, cordão
natural de protecção na envolvente do campo relvado natural, arborização dos esta-
cionamentos, campo relvado natural, sistema de drenagem do campo de relva natural,
sistema de rega, relvado natural — open space, furo de captação de água, campo relvado
sintético, equipamento de sinalização e segurança e equipamentos.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
A obra será executada no concelho de Cantanhede, distrito de Coimbra.

II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto \\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

Objectos\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
comple- \\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
mentares\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?
NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total
O preço base do concurso é de 1 820 418,08 euros, com exclusão do IVA.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Indicar o prazo em meses \\ e/ou em dias 365 a partir da data da consigna-
ção (para obras)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
Será exigida uma caução de 5 % do valor da adjudicação, na execução do contrato.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
O tipo de empreitada é por série de preços, nos termos do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e os trabalhos serão pagos nos termos do artigo 21.º do
mesmo diploma. O financiamento terá como fonte o orçamento da Câmara Municipal de
Cantanhede.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
Podem concorrer empresas ou grupos de empresas, sem que entre eles exista qualquer
vínculo, mas em caso de adjudicação da empreitada, estas associar-se-ão obrigatoria-
mente, antes da celebração do contrato, na modalidade de consórcio externo, em regime
de responsabilidade solidária.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
Podem ser admitidos a concurso os titulares de alvará de construção, emitido pelo
Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário, adiante
designado por IMOPPI, que contenha:
a1) A classificação como empreiteiro geral de obras de urbanização, de acordo com o
estabelecido na Portaria n.º 19/2004, de 10 de Janeiro, na 2.ª categoria, na classe cor-
respondente ao valor da proposta; ou
a2) As 1.ª, 6.ª, 9.ª e 10.ª subcategorias da 2.ª categoria, uma das quais tem que ser de classe
que cubra o valor global da proposta e integrar-se na categoria em que o tipo de obra
se enquadra.
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E, ainda, em qualquer das alíneas:
A 1.ª subcategoria da 1.ª categoria e a 10.ª subcategoria da 2.ª categoria, na classe cor-
respondente à parte dos trabalhos a que respeitem, caso o concorrente não recorra à
faculdade conferida no ponto 6.3 deste programa de concurso.
a3) Caso o concorrente não disponha das autorizações exigidas nos termos da alínea
anterior, e desde que não seja posto em causa o disposto no n.º 3 do artigo 265.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, indicará, em documento anexo aos documentos,
os empreiteiros possuidores dessa autorização, aos quais ficará vinculado por contrato
para a execução dos trabalhos que lhes respeitem;
b) Os não titulares de alvará de construção, emitido pelo IMOPPI, que apresentem
certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados adequado à obra
posta a concurso e emitido por uma das autoridades competentes mencionadas no ane-
xo VIII do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, o qual indicará os elementos de refe-
rência relativos à idoneidade, à capacidade financeira e económica e à capacidade téc-
nica que permitiram aquela inscrição e justifique a classificação atribuída nessa lista;
b1) Os não titulares de alvará de construção, emitido pelo IMOPPI, ou que não apre-
sentem certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, desde que
apresentem os documentos relativos à comprovação da idoneidade, capacidade finan-
ceira, económica e técnica para execução da obra posta a concurso indicados nos pon-
tos 15.1. e 15.3. do programa de concurso.
III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Deverão apresentar todos os documentos referidos nos pontos 15 e 16 do programa de
concurso.
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
De acordo com o estabelecido no ponto 19.3 do programa de concurso.
III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
Na avaliação da capacidade técnica dos concorrentes para a execução da obra posta a
concurso serão adoptados os seguintes critérios:
Comprovação da execução de, pelo menos, uma obra de idêntica natureza da obra posta
a concurso, de valor não inferior a 50 % do valor estimado do contrato (preço da pro-
posta base);
Adequação do equipamento e da ferramenta especial a utilizar na obra, seja próprio,
alugado ou sob qualquer outra forma, às suas exigências técnicas;
Adequação dos técnicos e os serviços técnicos, estejam ou não integrados na empresa,
a afectar à obra, devendo um dos técnicos ter a categoria mínima de engenheiro civil e
com experiência em acompanhamento e direcção de obras de natureza pública da mesma
índole da obra em concurso.
A comissão de abertura do concurso, nomeada nos termos do n.º 1 do artigo 60.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, após a realização do acto público do concurso,
procederá à avaliação da capacidade financeira, económica e técnica dos concorrentes.
Finda esta verificação, a comissão excluirá os concorrentes que não demonstrem apti-
dão para a execução da obra posta a concurso em relatório fundamentado onde constem
as razões das admissões e exclusões, que será notificado a todos os concorrentes para
efeitos do n.º 6 do artigo 98.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?

NÃO    ¢        SIM   £

Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares ou
administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações profis-
sionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    ¢       SIM    £

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende convidar a
apresentar propostas

Número   \\      ou       Mínimo \\ / Máximo \\

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

a) Preço — 60 %;
b) Valia técnica da proposta — 40 %.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

20 dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 200 euros, mais IVA à taxa legal em vigor. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento
A pagar em dinheiro ou por cheque passado a favor do tesoureiro da CMC, acrescido
de portes de correio, em caso de envio por esta via.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

29 /09 /2005
Hora 16 horas e 30 minutos.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candidatos
seleccionados

Data prevista \\ /\\ /\\\\

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 066  dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
Podem intervir as pessoas devidamente credenciados pelos concorrentes para esse
efeito.
IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 30 /09 /2005

Hora 10 horas. Local edifício dos Paços do Concelho, Salão Nobre.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXIMOS
ANÚNCIOS

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
A presente empreitada será paga com recurso à locação financeira, pelo que a facturação
e o pagamento serão efectuadas à e pela locadora.

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da
União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao
limiar europeu.

1 de Agosto de 2005. — O Vice-Presidente, com competências
delegadas, José Maria Maia Gomes. 3000179225

CÂMARA MUNICIPAL DE ESTARREJA
ANÚNCIO DE CONCURSO

(contrato a adjudicar por um concessionário)

Obras

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: CONCESSIONÁRIO

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DO CONCESSIONÁRIO

Organismo À atenção de
Município de Estarreja Divisão Económica e Financeira,

Sector de Património

Endereço Código postal
Praça de Francisco Barbosa 3860-001

Localidade/Cidade País
Estarreja Portugal

Telefone Fax
234840600 234840607

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
patrimonio@cm-estarreja.pt www.cm-estarreja.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1  ¢ Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1  ¢ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/OS
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1  ¢ Se distinto, ver anexo A

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO DAS OBRAS
II.1.1) Tipo de contrato

Execução £ Concepção e execução ¢

Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pelo concessionário £

II.1.2) Designação dada ao contrato pelo concessionário
Concepção, adaptação e exploração de espaço destinado à actividade de restaurante
com esplanada situado no piso 0 do parque de estacionamento da Praça do Município.

II.1.3) Descrição
Concepção, adaptação e exploração de espaço destinado à actividade de restaurante
com esplanada situado no piso 0 do parque de estacionamento da Praça do Município.
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II.1.4) Local de execução
Loja norte do piso 0 do parque de estacionamento da Praça do Município, com uma área
coberta de 216 m2 e 200 m2 de área descoberta.
Código NUTS

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONTRATO
II.2.1) Quantidade ou extensão total
Constitui objecto da concessão o direito de exploração do espaço acima identifica-
do, por forma a ser adaptado e equipado, a expensas do concessionário, um espaço
na área da restauração — restaurante com esplanada — e que inclui a concepção e
execução do projecto apresentado.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Início 01 /10 /2005 e/ou termo 01 /10 /2015

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER FINANCEIRO,
ECONÓMICO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONTRATO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
a) Uma caução correspondente a 10 % do valor das intervenções de adaptação para
garantia da boa execução das intervenções programadas, a qual se mantém até à emissão
da licença de utilização pelos serviços do município de Estarreja;
b) Uma caução no valor correspondente ao valor médio anual do contrato para garantia
da eficiente exploração do espaço concedido, a qual se mantém até ao termo da concessão.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Condições de carácter económico e técnico que o proponente deve
preencher
Não será considerada a proposta apresentada por candidatos que não tenham a sua
situação contributiva regularizada, relativamente a dívidas por impostos (IRS, IRC), e
a contribuições para a segurança social, a qual será comprovada mediante certidão
emitida pelas autoridades competentes do Estado de que seja nacional.

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢ Concurso limitado £ Processo por negociação £

Outro £

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1)  Os critérios a seguir indicados (se possível, por ordem decrescente de im-
portância) £

a) Qualidade técnica e arquitectónica do anteprojecto de adaptação do espaço — 40 %;
b) Remuneração a pagar ao Município de Estarreja — 40 %;
c) Conceito comercial — 20 %.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.2) Prazo para recepção das propostas

10 dias a contar da sua publicação no Diário da República

IV.3.4) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos
pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.5) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

6 meses e/ou 180 dias (a contar da data fixada para a recepção das pro-
postas)

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) OUTRAS INFORMAÇÕES
1) O prazo da concessão será de 10 anos, podendo ser prorrogado por sucessivos
períodos de 2 anos, não podendo, contudo, exceder, no cômputo geral, os 20 anos;
2) O preço base mínimo da remuneração mensal devida pela concessão é de 600 euros;
3) Serão admitidos como candidatos todas as pessoas singulares e colectivas que sa-
tisfação os requisitos do programa de concurso e que estejam aptas a cumprir as obri-
gações decorrentes do caderno de encargos;
4) Desde que solicitados por escrito ao SPTDEF, até 15 dias úteis antes do término do
prazo para entrega das propostas, os interessados poderão obter cópias das peças es-
critas e desenhadas do processo de concurso no prazo de quatro dias contados da data
da recepção do respectivo pedido, mediante o pagamento prévio de 33,19 euros, não
incluído o imposto de valor acrescentado, quantia que poderá ser liquidado em dinheiro
ou cheque à ordem do Município de Estarreja, sendo que, se for enviado pelo correio,
acresce o valor dos portes;
5) O acto público do concurso realizar-se-á no Salão Nobre do Município de Estarreja,
pelas 10 horas do 1.º dia útil seguinte ao termo do prazo para a apresentação das pro-
postas;
6) O Município de Estarreja reserva-se o direito de não atribuir a concessão se todas
as propostas a concurso forem consideradas inaceitáveis ou se considerar essa decisão
mais vantajosa para o interesse público;
7) O Município de Estarreja reserva-se ainda o direito de negociação directa com os
candidatos admitidos a concurso.

4 de Agosto de 2005. — O Presidente da Câmara, José Eduardo
de Matos. 1000289612

ANÚNCIO DE CONCURSO
(contrato a adjudicar por um concessionário)

Obras

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: CONCESSIONÁRIO

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DO CONCESSIONÁRIO

Organismo À atenção de
Município de Estarreja Divisão Económica e Financeira,

Sector de Património

Endereço Código postal
Praça de Francisco Barbosa 3864-001

Localidade/Cidade País
Estarreja Portugal

Telefone Fax
234840600 234840607

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
patrimonio@cm-estarreja.pt www.cm-estarreja.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS
Indicado em I.1  ¢ Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO
Indicado em I.1  ¢ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/OS
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO
Indicado em I.1  ¢ Se distinto, ver anexo A

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO DAS OBRAS
II.1.1) Tipo de contrato
Execução £ Concepção e execução ¢

Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pelo concessionário £

II.1.2) Designação dada ao contrato pelo concessionário
Concepção, adaptação e exploração de espaço destinado à actividade de café/bar com
esplanada situado no piso 0 do parque de estacionamento da Praça do Município.

II.1.3) Descrição
Concepção, adaptação e exploração de espaço destinado à actividade de café/bar com
esplanada situado no piso 0 do parque de estacionamento da Praça do Município.

II.1.4) Local de execução
Loja sul do piso 0 do parque de estacionamento da Praça do Município, com uma área
coberta de 212 m2 e 200 m2 de área descoberta.
II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONTRATO
II.2.1) Quantidade ou extensão total
Constitui objecto da concessão o direito de exploração do espaço acima identifica-
do, por forma a ser adaptado e equipado, a expensas do concessionário, um espaço
na área da restauração — café/bar com esplanada, e que inclui a concepção e execu-
ção do projecto apresentado e a concessão da exploração do mesmo.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Início 01 /10 /2005 e/ou termo 01 /10 /2015

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER FINANCEIRO,
ECONÓMICO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONTRATO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
a) Uma caução correspondente a 10 % do valor das intervenções de adaptação para
garantia da boa execução das intervenções programadas, a qual se mantém até à emissão
da licença de utilização pelos serviços do Município de Estarreja;
b) Uma caução no valor correspondente ao valor médio anual do contrato para garantia
da eficiente exploração do espaço concedido, a qual se mantém até ao termo da concessão.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Condições de carácter económico e técnico que o proponente deve
preencher
Não será considerada a proposta apresentada por candidatos que não tenham a sua
situação contributiva regularizada, relativamente a dívidas por impostos (IRS, IRC), e
a contribuições para a segurança social, a qual será comprovada mediante certidão
emitida pelas autoridades competentes do Estado de que seja nacional.

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢ Concurso limitado £ Processo por negociação £

Outro £

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1)  Os critérios a seguir indicados (se possível, por ordem decrescente de im-
portância) £

a) Qualidade técnica e arquitectónica do anteprojecto de adaptação do espaço — 40 %;
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b) Remuneração a pagar ao Município de Estarreja — 40 %;
c) Conceito comercial — 20 %.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.2) Prazo para recepção das propostas

30 dias a contar da sua publicação no Diário da República

IV.3.4) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos
pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.5) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

6 meses e/ou 180 dias (a contar da data fixada para a recepção das pro-
postas)

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) OUTRAS INFORMAÇÕES
1) O prazo da concessão será de 10 anos, podendo ser prorrogado por sucessivos
períodos de 2 anos, não podendo, contudo, exceder, no cômputo geral, os 20 anos;
2) O preço base mínimo da remuneração mensal devida pela concessão é de 600 euros;
3) Serão admitidos como candidatos todas as pessoas singulares e colectivas que sa-
tisfação os requisitos do programa de concurso e que estejam aptas a cumprir as obri-
gações decorrentes do caderno de encargos;
4) Desde que solicitados por escrito ao SPTDEF, até 15 dias úteis antes do término do
prazo para entrega das propostas, os interessados poderão obter cópias das peças es-
critas e desenhadas do processo de concurso no prazo de quatro dias contados da data
da recepção do respectivo pedido, mediante o pagamento prévio de 33,19 euros, não
incluído o imposto de valor acrescentado, quantia que poderá ser liquidado em dinheiro
ou cheque à ordem do Município de Estarreja, sendo que, se for enviado pelo correio,
acresce o valor dos portes;
5) O acto público do concurso realizar-se-á no Salão Nobre do Município de Estarreja,
pelas 10 horas do 1.º dia útil seguinte ao termo do prazo para a apresentação das pro-
postas;
6) O Município de Estarreja reserva-se o direito de não atribuir a concessão se todas
as propostas a concurso forem consideradas inaceitáveis ou se considerar essa decisão
mais vantajosa para o interesse público;
7) O Município de Estarreja reserva-se ainda o direito de negociação directa com os
candidatos admitidos a concurso.

4 de Agosto de 2005. — O Presidente da Câmara, José Eduardo
de Matos. 1000289648

CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES
ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Paredes Divisão de Vias Municipais

Endereço Código postal
Parque de José Guilherme 4580-130 Paredes

Localidade/Cidade País
Castelões Cepeda, Paredes Portugal

Telefone Fax
255788800 255782155

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local ¢ Organismo de direito público £ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras
Execução ¢ Concepção e execução £

Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pela entidade adjudicante   £
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos
Compra £ Locação £ Locação financeira £ Locação-venda £

Combinação dos anteriores £

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?
NÃO    ¢         SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Concurso público para a qualificação urbana do Parque José Guilherme.
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Qualificação urbana do Parque José Guilherme.
Preço base — 599 662,26 euros, mais IVA.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
Parque José Guilherme, concelho de Paredes.
Código NUTS
PT 115.

II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 45.21.13.60-0 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

Objectos45.11.00.00-1 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
comple- 45.23.24.51-8 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
mentares45.20.00.00-9 \\\\-\\\\\-\\\\\-\

\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?
NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total
O referido no mapa de medições do projecto.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Indicar o prazo em meses \\ e/ou em dias 180 a partir da data da consigna-
ção (para obras)

em dias \\\ a partir da decisão de adjudicação (para fornecimentos e serviços)

Ou: Início \\ /\\ /\\\\ e/ou termo \\ /\\ /\\\\

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
O adjudicatário prestará uma caução de 5 % do valor da adjudicação, com exclusão do
IVA, nos termos do artigo 113.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
A empreitada será por série de preços e os pagamentos serão efectuados de acordo com
a legislação em vigor.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
A exigida no n.º 9 do programa de concurso.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
O exigido no n.º 19 do programa de concurso.
Alvarás: a 1.ª subcategoria da 1.ª categoria, em classe correspondente ao valor da pro-
posta, as 6.ª e 8.ª subcategorias da 1.ª categoria, as 1.ª, 8.ª e 11.ª subcategorias da 2.ª ca-
tegoria e as 1.ª, 2.ª subcategoria da 5.ª categoria, em classe correspondente ao valor dos
trabalhos especializados que lhe respeitem.
III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Os indicados nos n.os 15.1, 15.2 e 15.3 do programa de concurso.
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
Os documentos indicados nos n.os 15.1, 15.2 e 15.3 do programa de concurso, consoante
os casos, previstos nos artigos 67.º, 68.º, 69.º e 70.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março.
III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
Os documentos indicados nos n.os 15.1, 15.2 e 15.3 do programa de concurso, consoante
os casos, previstos nos artigos 67.º, 68.º, 69.º e 70.º do Decreto-Lei n.º 59/99.
Comprovação da execução de, pelo menos, uma obra de idêntica natureza da obra posta
a concurso, de valor não inferior a 200 000 euros.

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢

Concurso limitado £

Concurso limitado com publicação de anúncio £



DIÁRIO DA REPÚBLICA — III SÉRIEN.º 158 — 18 de Agosto de 2005 17 907

Concurso limitado sem publicação de anúncio £

Concurso limitado por prévia qualificação £

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £

Concurso limitado urgente £

Processo por negociação £

Processo por negociação com publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação sem publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação urgente £

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

1 C1 — Preço — 80 %;
2 C2 — Valia técnica — 20 %.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante
Processo n.º 35/D.V.M./2005.
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 12 /09 /2005 ou \\\ dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 200 euros, mais IVA. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento
Pronto pagamento ou cobrança contra reembolso.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

19 /09 /2005 ou \\\ dias a contar do envio do anúncio para o
Jornal Oficial da União Europeia ou da sua publicação no Diário da República
Hora 16 horas e 30 minutos.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até \\ /\\ /\\\\ ou \\ meses e/ou 066 dias a contar da data
fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
Os concorrentes ou as pessoas devidamente credenciadas para o efeito.
IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 20 /09 /2005

Hora 15 horas. Local Salão Nobre dos Paços do Concelho

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    £        SIM    ¢
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil
URBCOM.
(Revitalização do Núcleo Central de Paredes).

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-
nal Oficial da União Europeia

\\ /\\ /\\\\

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da
União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao
limiar europeu.

28 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, José Augusto
Granja da Fonseca. 1000290122

CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEL
ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Pinhel Presidente da Câmara

Endereço Código postal
Rua do 1.º de Maio 6400-311 Pinhel

Localidade/Cidade País
Pinhel Portugal

Telefone Fax
271410000 271413388

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
cm-pinhel@cm-pinhel.pt www.cm-pinhel.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS
Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO
Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE
Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local ¢ Organismo de direito público £ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras
Execução ¢ Concepção e execução £

Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pela entidade adjudicante   £
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?
NÃO    £         SIM    ¢
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Rectificação e pavimentação da EM 595 — troço Santa Eufémia-Sorval-Póvoa d’El
Rei.
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Vias de comunicação.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
Concelho de Pinhel.
Código NUTS
1-02-08-09-10-17.

II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 45.23.31.40-2 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?
NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total
A empreitada refere-se à totalidade dos trabalhos previstos no projecto e caderno de
encargos, sendo o seu preço base de 712 370,29 euros.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Indicar o prazo em meses \\ e/ou em dias 365 a partir da data da consigna-
ção (para obras)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
A caução para garantir o contrato é de 5 % do valor da adjudicação. O prazo de garantia
da obra é de cinco anos.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
A empreitada é por série de preços e as modalidades essenciais de financiamento e de
pagamento são por autos de medição de trabalho mensal.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
Podem concorrer empresas ou grupo de empresas, sem que entre elas exista qualquer
vínculo jurídico, mas em caso de adjudicação da empreitada, estas associar-se-ão obri-
gatoriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade de consórcio externo, em
regime de responsabilidade solidária.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
Podem ser admitidos a concurso os titulares de alvará de construção, emitido pelo
Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário, adiante
designado por IMOPPI, que contenha as seguintes autorizações: a 1.ª subcategoria da
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2.ª categoria e da classe que cubra o valor global da proposta; a 6.ª subcategoria da
2.ª categoria, da classe correspondente ao valor dos trabalhos especializados que lhe
respeitam, consoante a parte que a cada um desses trabalhos cabe na proposta e que será
indicada em documento anexo aquela, caso o concorrente não recorra à faculdade con-
ferida no n.º 6.3 do programa de concurso.
Os concorrentes não detentores de alvará de empreiteiro de obras públicas, ou que não
apresentem certificado de inscrição em lista de empreiteiros aprovados, bem como os
concorrentes nacionais dos Estados signatários do Acordo sobre Contratos Públicos
da Organização Mundial do Comércio, farão prova da sua idoneidade e das suas clas-
sificações legais com base no artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
Os concorrentes não detentores de alvará de empreiteiro de obras públicas, que apre-
sentem certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados de Estado
pertencente ao espaço económico europeu, farão prova da sua idoneidade e das suas
qualificações legais com base no cumprimento do disposto no artigo 67.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Documento comprovativo da regularização da situação contributiva para com a segu-
rança social portuguesa, emitido pelo Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social, e, se for o caso, certificado equivalente emitido pela autoridade competente do
Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento prin-
cipal; qualquer dos documentos referidos deve ser acompanhado de declarações, sob
compromisso de honra, do cumprimento das obrigações respeitantes ao pagamento das
quotizações para a segurança social no espaço económico europeu; declaração prevista
no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 236/95, de 13 de Setembro, comprovativa da regulari-
zação da situação tributária perante o Estado Português e, se for o caso, certificado
equivalente emitido pela autoridade competente do Estado de que a empresa seja na-
cional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; qualquer dos documentos
referidos deve ser acompanhado de declaração, sob compromisso de honra, de cumpri-
mento das obrigações no que respeita ao pagamento de impostos e taxas no espaço
económico europeu; documento emitido pelo Banco de Portugal, no mês em que o
concurso tenha sido aberto, no mês anterior ou posterior, que mencione as responsa-
bilidades da empresa no sistema financeiro e, se for o caso, documento equivalente
emitido pelo banco central do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe
o seu estabelecimento principal; certificados de habilitações literárias e profissionais
dos quadros da empresa e dos responsáveis pela orientação da obra.
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
A avaliação da capacidade financeira e económica dos concorrentes para a execução da
obra posta a concurso será feita com base no quadro de referência constante da portaria
em vigor, sendo excluídos os candidatos que não cumpram os valores previstos na
mesma. a) Atendendo ao balanço e à demonstração de resultados da declaração anual
de IRS ou IRC entregue para efeitos fiscais, referida na mesma portaria.
III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
Lista das obras executadas da mesma natureza da que é posta a concurso, acompanhada
de certificados de boa execução relativos às obras mais importantes; os certificados
devem referir o montante, data e local das obras e se as mesmas foram executadas de
acordo com as regras de arte e regularmente concluídas; declaração, assinada pelo re-
presentante legal da empresa, que mencione o equipamento principal a utilizar na obra
e, se for o caso, o equipamento de características especiais, indicando, num e noutro
caso, se se trata de equipamento próprio, alugado ou sob qualquer outra forma; decla-
ração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione os técnicos, servi-
ços técnicos e encarregados, estejam ou não integrados na empresa, a afectar à obra, para
além dos indicados no ponto III.2.1.1).
Na capacidade técnica dos concorrentes para a execução da obra posta a concurso
deverão ser adoptados os seguintes critérios:
a) Comprovação da execução de, pelo menos, uma obra de idêntica natureza da obra
posta a concurso, de valor não inferior a 427 422,18 euros;
b) Adequação do equipamento e da ferramenta especial a utilizar na obra, seja próprio,
alugado ou sob qualquer outra forma, às suas exigências técnicas;
c) Adequação dos técnicos e os serviços técnicos, estejam ou não integrados na empresa,
a afectar à obra.

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

1 Menor preço — 70 %;
2 Valia técnica da proposta — 30 %.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante
Processo n.º 41/05-F/053.
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

26 dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 357,93 euros, acrescido do valor dos portes no caso de seguir pelos CTT,
à cobrança. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento
Devem ser pedidos os documentos no endereço indicado em I.1), até às 17 horas e
30 minutos e até ao 26.º dia a contar da publicação do anúncio no Diário da República,
a pagar em dinheiro ou cheque visado passado à ordem do tesoureiro da Câmara Muni-
cipal de Pinhel.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

30 dias a contar da sua publicação no Diário da República

Hora até às 16 horas e 30 minutos.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

67  dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
São autorizados a intervir no acto público do concurso os concorrentes e as pessoas
por estes credenciados, conforme n.º 5.2 do programa de concurso.
IV.3.7.2) Data, hora e local
No dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  ¢

Hora 10 horas. Local Salão Nobre da Câmara Municipal de Pinhel.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXIMOS
ANÚNCIOS
Não se trata de um anúncio periódico.

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    £        SIM    ¢
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil
Co-financiado pelo POCentro — FEDER.

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
A Câmara Municipal de Pinhel reserva-se o direito de não adjudicar a presente emprei-
tada a nenhum dos concorrentes caso ocorra qualquer das situações previstas no ar-
tigo 107.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
O critério valia técnica das propostas, referido no ponto IV.2), será avaliado com base
nos seguintes subcritérios e respectivas ponderações:
a) Memória descritiva e justificativa do modo de execução da obra — 40 %;
b) Programa de trabalhos, cronograma financeiro e plano de pagamentos — 35 %;
c) Nota justificativa do preço proposto — 25 %.

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da
União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao
limiar europeu.

27 de Julho de 2005. — O Vice-Presidente da Câmara, Alexandre
Manuel Pinto Raposo. 3000179222

CÂMARA MUNICIPAL DA PONTA DO SOL
ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Município da Ponta do Sol Secção de Obras Públicas

Endereço Código postal
Rua de Santo António, 5 9360-219 Ponta do Sol

Localidade/Cidade País
Vila — Ponta do Sol Portugal

Telefone Fax
291972106 291972711

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS
Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO
Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE
Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local ¢ Organismo de direito público £ Outro £
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SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras

Execução ¢ Concepção e execução £

Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pela entidade adjudicante   £
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?

NÃO    ¢         SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Construção do caminho municipal — Murteiras, Estrada de São João e a Achada e
Levada do Poiso, Canhas — 2.ª fase.
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Estaleiro, terraplenagens, drenagem — valas drenantes e obras de arte correntes —
muros e guardas.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
Freguesia dos Canhas.

II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 45.23.32.00-0 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

Objectos45.23.13.00-8 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
comple- \\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
mentares\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?

NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total
O valor base do concurso é de 750 000 euros, acrescido do IVA à taxa legal em vigor.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Indicar o prazo em meses \\ e/ou em dias 180 a partir da data da consigna-
ção (para obras)

em dias \\\ a partir da decisão de adjudicação (para fornecimentos e serviços)

Ou: Início \\ /\\ /\\\\ e/ou termo \\ /\\ /\\\\

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
A caução para garantir o contrato é de 5 % do valor da adjudicação.
O prazo de garantia é de cinco anos.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
A empreitada é por série de preços. As modalidades essenciais de financiamento são do
Governo Regional da Madeira, através de contrato-programa e por receitas próprias da
Câmara Municipal.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
Podem concorrer empresas ou grupos de empresas, sem que entre elas exista qualquer
vínculo jurídico. No caso de adjudicação da empreitada estas associar-se-ão obrigato-
riamente, antes da celebração do contrato, na modalidade de consórcio externo, em
regime de responsabilidade solidária.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
São admitidos os concorrentes titulares de alvará de construção que contenha as se-
guintes autorizações:
a) 5.ª subcategoria de 2.ª categoria, da qual tem de ser de classe que cubra o valor global
da proposta e integrar-se na categoria em que tipo de obra se enquadra;
b) 2.ª subcategoria da 2.ª categoria e 7.ª subcategoria da 5.ª categoria, na classe corres-
pondente à parte dos trabalhos a que respeitem, caso o concorrente não recorra à facul-
dade conferida no n.º 6.3.
III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Os concorrentes têm de apresentar os documentos discriminados nos artigos 67.º, 68.º
e 69.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, conforme a situação aplicável empresa
concorrente e de acordo com o exigido no programa de concurso.
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
Os concorrentes têm de apresentar os documentos discriminados nos artigos 67.º, 68.º
e 69.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, conforme a situação aplicável à empresa
concorrente e de acordo com o exigido no programa de concurso.

III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
Os concorrentes têm de apresentar os documentos discriminados nos artigos 67.º, 68.º
e 69.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, conforme a situação aplicável à empresa
concorrente e de acordo com o exigido no programa de concurso.

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢

Concurso limitado £

Concurso limitado com publicação de anúncio £

Concurso limitado sem publicação de anúncio £

Concurso limitado por prévia qualificação £

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £

Concurso limitado urgente £

Processo por negociação £

Processo por negociação com publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação sem publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação urgente £

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £

Ou:

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

a) Valia técnica da proposta — 0.60, avaliada pela classificação obtida e respectiva
ponderação nos seguintes subfactores:
Plano de trabalhos — 0.35;
Memória descritiva e justificativa do modo de execução da obra — 0,35;
Adequação dos planos de mão-de-obra e de equipamento ao plano de trabalhos 0,30;
b) Preço — 0,40.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

ou
B2) Os critérios indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção \\ /\\ /\\\\ ou 021 dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 500 euros, em suporte de papel. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento
Prévio, através de cheque ou numerário remetido à ordem do tesoureiro da Câmara
Municipal da Ponta do Sol.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

30 dias a contar da sua publicação no Diário da República

Hora 16 horas.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candidatos
seleccionados

Data prevista \\ /\\ /\\\\

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até \\ /\\ /\\\\ ou \\ meses e/ou 066 dias a contar da data
fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
Pode assistir qualquer interessado, apenas podendo intervir os concorrentes e seus
representantes devidamente credenciados, conforme o previsto no ponto 5.2 do pro-
grama de concurso.
IV.3.7.2) Data, hora e local

31 dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República

Hora 10 horas. Local Salão Nobre da Câmara Municipal de Ponta do Sol.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    £        SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
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VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-
nal Oficial da União Europeia

\\ /\\ /\\\\

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da
União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao
limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comissão,
de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22
de Junho.

8 de Agosto de 2005. — O Presidente da Câmara, António Manuel
Ribeiro da Silva Góis. 1000290195

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO SUL
ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de São Pedro do Sul

Endereço Código postal
São Pedro do Sul 3660-436

Localidade/Cidade País
São Pedro do Sul, Viseu Portugal

Telefone Fax
232723003/232720145 232723406

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
www.CM-SPSUL.PT

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 £ Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO
Indicado em I.1 £ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local ¢ Organismo de direito público £ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras

Execução ¢ Concepção e execução £

Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pela entidade adjudicante   £
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos
Compra £ Locação £ Locação financeira £ Locação-venda £

Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços

Categoria de serviços   \\
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?
NÃO    ¢         SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Rectificação da estrada municipal n.º 607-1 de Baiões.
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
A Câmara Municipal de São Pedro do Sul pretende beneficiar esta via de modo a per-
mitir a circulação em boas condições de comodidade e segurança, uniformizando a rede
municipal em termos de estrutura de pavimento, largura e todo o restante equipamento
rodoviário. Pretende também dar continuidade à rede de saneamento básico.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
Baiões — São Pedro do Sul.
Código NUTS
PT125 DÃO-LAFÕES.

II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 45.23.10.00-5 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

Objectos\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
comple- \\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
mentares\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?
NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total
O preço base da empreitada é de 461 971,39 euros, acrescido de IVA à taxa legal em
vigor.
II.2.2) Opções. Descrição e momento em que podem ser exercidas

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Indicar o prazo em meses \\ e/ou em dias 150 a partir da data da consigna-
ção (para obras)

em dias \\\ a partir da decisão de adjudicação (para fornecimentos e serviços)

Ou: Início \\ /\\ /\\\\ e/ou termo \\ /\\ /\\\\

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
O valor da caução será de 5 % do valor da adjudicação.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
O financiamento será assegurado através de verbas inscritas no orçamento da Câmara
Municipal de São Pedro do Sul e FEDER.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos de empresas, sem que entre elas exista
qualquer modalidade jurídica de associação, desde que todas as empresas do agrupa-
mento possuam condições legais relativas ao exercício da actividade de empreiteiro de
obras públicas e comprovem, em relação a cada uma das empresas, os requisitos exigi-
dos no n.º 15 do programa de concurso.
A constituição jurídica dos agrupamentos não é exigida na apresentação da proposta,
mas as empresas agrupadas serão responsáveis solidariamente, perante a Câmara Muni-
cipal de São Pedro do Sul, pelo pontual cumprimento de todas as obrigações emergen-
tes da proposta.
No caso de a adjudicação da empreitada ser feita a um agrupamento de empresas, estas
associar-se-ão obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, de acordo com as
condições referidas no ponto 9.3 do programa de concurso.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
Remeta-se para o ponto 19 do programa de concurso.
O alvará de construção previsto na alínea a) do n.º 6.1 deverá conter:
a) 1.ª subcategoria da 2.ª categoria da classe correspondente ao valor da proposta;
b) 6.ª subcategoria da 2.ª categoria da classe correspondente, cada uma, ao valor dos
trabalhos especializados a que respeitam (de acordo com o Decreto-Lei n.º 12/2004, de
12 de Janeiro, e Portaria n.º 19/2004, de 10 de Janeiro).
III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Os concorrentes deverão apresentar os documentos solicitados nos n.os 6.1, 6.2, 6.3;
alíneas a) e b) do n.º 15.1, alíneas a) e b) do n.º 15.2 e alíneas a) a d) do n.º 15.3, todos
do programa de concurso.
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
Os concorrentes deverão apresentar os documentos solicitados nas alíneas c) e d) do
n.º 15.1, alíneas a) e b) do n.º 15.2 e alíneas e) e f) do n.º 15.3, todos do programa de
concurso.
III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
Os concorrentes deverão apresentar os documentos solicitados nas alíneas e) e h) do
n.º 15.1, alíneas a) e b) do n.º 15.2 e alíneas g) e h) do n.º 15.3, todos do programa de
concurso.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?

NÃO    ¢        SIM   £

Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares ou
administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações profis-
sionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £       SIM    ¢
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SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢

Concurso limitado £

Concurso limitado com publicação de anúncio £

Concurso limitado sem publicação de anúncio £

Concurso limitado por prévia qualificação £

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £

Concurso limitado urgente £

Processo por negociação £

Processo por negociação com publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação sem publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação urgente £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos?

NÃO    £        SIM   £

Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informações com-
plementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto
Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia

\\\\ / S \\\-\\\\\\\ de \\ /\\ /\\\\
ou para processos abaixo do limiar

no Diário da República \\\\\\ IIIª Série

\\\\ /\\\\ de \\ /\\ /\\\\

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia

\\\\ / S \\\-\\\\\\\ de \\ /\\ /\\\\
ou para processos abaixo do limiar

no Diário da República \\\\\\ IIIª Série

\\\\ /\\\\ de \\ /\\ /\\\\
IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende convidar a
apresentar propostas

Número   \\      ou       Mínimo \\ / Máximo \\

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

Remeta-se para o ponto 21 do programa de concurso.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

ou
B2) Os critérios indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante
02/2005.
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 14 /09 /2005 ou \\\ dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 210,20 euros, mais IVA. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento
Numerário ou cheque à ordem do tesoureiro da Câmara Municipal de São Pedro do Sul.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

21 /09 /2005 ou \\\ dias a contar do envio do anúncio para o
Jornal Oficial da União Europeia ou da sua publicação no Diário da República
Hora 16 horas.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candidatos
seleccionados

Data prevista \\ /\\ /\\\\

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até \\ /\\ /\\\\ ou \\ meses e/ou 066 dias a contar da data
fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
Só poderão intervir no acto do concurso as pessoas que para o efeito estiverem devi-
damente credenciadas pelos concorrentes, bastando para tanto, no caso de intervenção
do titular de empresa em nome individual, a exibição do seu bilhete de identidade e, no
caso de intervenção dos representantes de empresas em nome individual e de socieda-

des ou de agrupamentos complementares de empresas, a exibição dos respectivos bilhe-
tes de identidade e de uma credencial passada por quem obrigue a empresa em nome
individual, sociedade ou agrupamento da qual constem o nome e número do bilhete de
identidade do(s) representante(s).
IV.3.7.2) Data, hora e local

Data \\ /\\ /\\\\, ————— dias a contar da publicação do anún-
cio no Diário da República ou
no dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  ¢

Hora 14 horas. Local Salão Nobre da Câmara Municipal de São Pedro do Sul.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXIMOS
ANÚNCIOS

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    £        SIM    ¢
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil
Eixo Prioritário 1 — Medida 1 do Programa Operacional Regional do Centro —
III QCA.

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) A empreitada é por série de preços, nos termos dos artigos 18.º e seguintes do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, na sua actual redacção, e os trabalhos serão à medição,
conforme estipulado no artigo 21.º do mesmo diploma. Os pagamentos são efectuados
pela rubrica apropriada do orçamento em vigor neste município;
b) O prazo de execução é considerado como prazo máximo.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-
nal Oficial da União Europeia

\\ /\\ /\\\\

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da
União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao
limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comissão,
de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22
de Junho.

ANEXO A

1.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de São Pedro do Sul
Divisão de Empreitada e Projectos

Endereço Código postal
Avenida de Sá Carneiro, Edifício Avenida 3660-428

Localidade/Cidade País
São Pedro do Sul, Viseu Portugal

Telefone Fax
232720480/1/2 232720489

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
chefedep.cmsps@mail.telepac.pt www.cm-spsul.pt

1.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de São Pedro do Sul
Divisão de Empreitada e Projectos

Endereço Código postal
Avenida de Sá Carneiro, Edifício Avenida 3660-428

Localidade/Cidade País
São Pedro do Sul, Viseu Portugal

Telefone Fax
232720480/1/2 232720489

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
chefedep.cmsps@mail.telepac.pt

5 de Agosto de 2005. — (Assinatura ilegível.) 3000179241

CÂMARA MUNICIPAL DE TONDELA

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £
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SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Tondela Presidente da Câmara

Endereço Código postal
Largo da República, 16 3464-001 Tondela

Localidade/Cidade País
Tondela Portugal

Telefone Fax
232811110 232811120

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
cmtondela@mail.telepac.pt www.cmtondela.com

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO
Indicado em I.1 £ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO
Indicado em I.1 £ Se distinto, ver anexo A

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras
Execução £ Concepção e execução ¢

Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pela entidade adjudicante   £
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos
Compra £ Locação £ Locação financeira £ Locação-venda £

Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços

Categoria de serviços   \\
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Concepção e execução da estação de tratamento de águas residuais domésticas de
Caparrosinha/Fial, estação elevatória, conduta elevatória e respectivos emissários.
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Os trabalhos incluem a elaboração do projecto de execução das obras de (incluindo o
projecto de segurança e saúde):
Fornecimento e implantação da estação elevatória compacta, fornecimento e assenta-
mento da conduta elevatória; fornecimento e assentamento de tubagem em PVC; exe-
cução de câmaras de visita e execução da estação de tratamento de águas residuais, de
acordo com o caderno de encargos.
A ETAR objecto do presente processo de concurso servirá uma população de 650 ha-
bitantes equivalentes no ano de 2005 e de 800 habitantes equivalentes no horizonte
de projecto (a população equivalente é calculada com base numa capitação de 60g/hab/
dia), englobará uma linha de tratamento que incluirá as seguintes etapas principais:
pré-tratamento, regularização dos caudais, tratamento secundário por oxidação bioló-
gica por sistema de lamas activadas em arejamento prolongado, bem como a remoção
físico-química de fósforo, espessamento e desidratação de lamas.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
Caparrosinha/Fial, concelho de Tondela.
Código NUTS
NUTS III — Dão/Lafões *PT3.

II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 45.23.24.21-9 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

Objectos45.23.24.23-3 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
comple- \\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
mentares\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?
NÃO   ¢        SIM   £

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Indicar o prazo em meses 12 e/ou em dias \\\ a partir da data da consigna-
ção (para obras)

em dias \\\ a partir da decisão de adjudicação (para fornecimentos e serviços)

Ou: Início \\ /\\ /\\\\ e/ou termo \\ /\\ /\\\\

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
O adjudicatário deverá apresentar uma caução no montante de 5 % do valor da adjudi-
cação, que será prestada em dinheiro e ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado,
mediante garantia bancária, ou ainda em seguro-caução, nos termos propostos no CE.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
Os encargos da empreitada são suportados pela dotação do orçamento da Câmara
Municipal de Tondela. A empreitada é por preço global, nos termos do artigo 9.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, e os pagamentos far-se-ão por medição, com observância do
disposto nos artigos 21.º, 42.º e 202.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 59/99.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
Podem concorrer empresas ou agrupamentos de empresas, sem que entre elas exista
qualquer vínculo jurídico, mas em caso de adjudicação estas associar-se-ão obrigato-
riamente, antes da celebração do contrato, na modalidade de consórcio externo, em
regime de responsabilidade solidária.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
Os concorrentes deverão ser titulares de certificado de classificação de empreiteiro de
obras públicas, emitido pelo IMOPPI, com as seguintes categorias:
1.ª categoria (edifícios e património construido):
1.ª e 4.ª subcategorias e das classes correspondentes ao valor dos trabalhos especiali-
zados;
2.ª categoria (vias de comunicação, obras de urbanização e outras infra-estruturas):
6.ª subcategoria e da classe correspondente ao valor da proposta;
4.ª categoria (instalações eléctricas e mecânicas):
2.ª, 11.ª e 15.ª subcategorias e das classes correspondentes ao valor dos trabalhos es-
pecializados;
5.ª categoria (outros trabalhos):
2.ª subcategoria e da classe correspondente ao valor dos trabalhos especializados.
III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Remete-se para as alíneas c) e d) do n.º 15.1, alíneas a) e b) do n.º 15.2 e alíneas a) a d)
do n.º 15.3 do programa de concurso.
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
Remete-se para as alíneas c), d) e ii) do n.º 15.1, alíneas a) e b) do n.º 15.2 e e) e f) do
n.º 15.3 do programa de concurso.
III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
Os documentos necessários à avaliação da capacidade técnica são os constantes das
alíneas e) a h) do n.º 15.1, alíneas a) e b) do n.º 15.2 e alíneas g) a h) do n.º 15.3.4, todos
do programa de concurso.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?

NÃO    £        SIM   £

Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares ou
administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações profis-
sionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £       SIM    ¢

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢

Concurso limitado £

Concurso limitado com publicação de anúncio £

Concurso limitado sem publicação de anúncio £

Concurso limitado por prévia qualificação £

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £

Concurso limitado urgente £

Processo por negociação £

Processo por negociação com publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação sem publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação urgente £

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto
Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia

\\\\ / S \\\-\\\\\\\ de \\ /\\ /\\\\
ou para processos abaixo do limiar

no Diário da República \\\\\\ IIIª Série

\\\\ /\\\\ de \\ /\\ /\\\\

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia

\\\\ / S \\\-\\\\\\\ de \\ /\\ /\\\\
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ou para processos abaixo do limiar

no Diário da República \\\\\\ IIIª Série

\\\\ /\\\\ de \\ /\\ /\\\\
IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende convidar a
apresentar propostas

Número   \\      ou       Mínimo \\ / Máximo \\

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

1 Qualidade técnica da proposta (55 %);
2 Valor da proposta (45 %).

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

ou
B2) Os critérios indicados no caderno de encargos ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante
Concurso público 16/2005/OP/E.
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 08 /10 /2005

Custo: 100 euros, mais IVA. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento
Após o pedido do processo por escrito, deverá ser levantado mediante pagamento que
será efectuado em dinheiro ou através de cheque e ou vale postal (quando o pedido seja
o método de envio à cobrança) emitidos a favor da Câmara Municipal de Tondela.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

13 /10 /2005 ou \\\ dias a contar do envio do anúncio para o
Jornal Oficial da União Europeia ou da sua publicação no Diário da República
Hora 15 horas.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candidatos
seleccionados

Data prevista \\ /\\ /\\\\

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até \\ /\\ /\\\\ ou \\ meses e/ou 066 dias a contar da data
fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
O acto de abertura das propostas é público. Só poderão intervir no acto público do
concurso as pessoas que para o efeito estiverem devidamente credenciadas pelos con-
correntes.
IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 14 /10 /2005, ————— dias a contar da publicação do anún-
cio no Diário da República ou
no dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  £

Hora 10 horas. Local Salão Nobre do edifício do Município de Tondela.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXIMOS
ANÚNCIOS
Não aplicável.

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    ¢        SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
Preço base do concurso — 356 000 euros, mais IVA.
O prazo de execução total é de 12 meses, sendo 2 meses para a elaboração do projecto
e 10 meses para a execução da obra.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-
nal Oficial da União Europeia

\\ /\\ /\\\\
* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da
União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao
limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comissão,
de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22
de Junho.

ANEXO A

1.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Tondela Secção de Obras Públicas

Endereço Código postal
Largo da República, 16 3464-001 Tondela

Localidade/Cidade País
Tondela Portugal

Telefone Fax
232811110 232811120

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
cmtondela@mail.telepac.pt www.cmtondela.com

1.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PE-
DIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Tondela Secção de Obras Públicas

Endereço Código postal
Largo da República, 16 3464-001 Tondela

Localidade/Cidade País
Tondela Portugal

Telefone Fax
232811110 232811120

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
cmtondela@mail.telepac.pt www.cmtondela.com

5 de Agosto de 2005. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel
Marta Gonçalves. 3000179226

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS
ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras £

Fornecimentos ¢

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Torres Novas Departamento Administrativo

e Financeiro

Endereço Código postal
Rua do General António César 2350-421
de Vasconcelos Correia

Localidade/Cidade País
Torres Novas Portugal

Telefone Fax
249839430 249811780

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
geral@cm-torresnovas.pt www.cm-torresnovas.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS
Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO
Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO
Indicado em I.1 £ Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE
Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local ¢ Organismo de direito público £ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos
Compra ¢ Locação £ Locação financeira £ Locação-venda £

Combinação dos anteriores £

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?
NÃO    ¢         SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Concurso público para fornecimento de refeições aos jardins-de-infância e escolas do
1.º ciclo do ensino básico do concelho de Torres Novas para o ano lectivo de 2005-2006.
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II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Fornecimento de refeições aos jardins-de-infância e escolas do 1.º ciclo do ensino
básico do concelho de Torres Novas para o ano lectivo de 2005-2006.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
Jardins-de-infância e escolas do 1.º ciclo do ensino básico do concelho de Torres Novas.
Código NUTS
III — Médio Tejo.

II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
CPC: 64230.3.

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?

NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total
Em conformidade com o discriminado no artigo 1.º do caderno de encargos, sendo o
valor estimado da operação de 221 200 euros.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Indicar o prazo em meses 07 a partir da decisão de adjudicação (para fornecimen-
tos e serviços)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
As indicadas no artigo 10.º do programa de concurso.

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção \\ /\\ /\\\\ ou 022 dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 100 euros. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento
Acrescido do IVA à taxa legal em vigor, em numerário ou cheque à ordem do tesoureiro
da Câmara Municipal de Torres Novas.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

\\ /\\ /\\\\ ou 030 dias a contar da sua publicação no Diário
da República
Hora 17 horas e 30 minutos.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

60  dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
São autorizados a intervir no acto público do concurso representantes legais das em-
presas presentes a concurso devidamente credenciados.
IV.3.7.2) Data, hora e local
No dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  ¢

Hora 10 horas. Local sala das sessões da Câmara Municipal de Torres Novas, com
endereço indicado em I.1).

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    ¢        SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-
nal Oficial da União Europeia

\\ /\\ /\\\\

** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comissão,
de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22
de Junho.

ANEXO A

1.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PE-
DIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Torres Novas Secção de Expediente Geral e Arquivo

Endereço Código postal
Rua do General António César 2350-421
de Vasconcelos Correia

Localidade/Cidade País
Torres Novas Portugal

Telefone Fax
249839430 249811780

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
geral@cm-torresnovas.pt www.cm-torresnovas.pt

29 de Julho de 2005. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.) 1000290302

ENTIDADES PARTICULARES

A. D. M. ESTRELA — ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO
E MELHORAMENTOS

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
A. D. M. Estrela — Associação
de Desenvolvimento e Melhoramentos

Endereço Código postal
Avenida do Dr. Afonso Costa, 6300-551 Guarda
Edifício Lusitano, loja B

Localidade/Cidade País
Guarda Portugal

Telefone Fax
271221579 271215749

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
adm.estrela@domdigital.pt www.admestrela.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS
Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO
Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE
Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local £ Organismo de direito público £ Outro ¢

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO
II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras
Execução ¢ Concepção e execução £

Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pela entidade adjudicante   £
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos
Compra £ Locação £ Locação financeira £ Locação-venda £

Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços

Categoria de serviços   \\
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II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?
NÃO    ¢         SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Empreitada de construção do edifício para Centro de Noite Estrela.
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Natureza, extensão e descrição dos trabalhos: trabalhos de construção civil, movimento
de terras, fundações, estrutura em betão armado, incluindo isolamento térmico e imper-
meabilização, ascensores, redes de abastecimento de água, drenagem de águas residuais,
gás, electricidade, telefones e climatização. Classificação Estatística de Produtos por
Actividade (CPA), a que se refere o Regulamento (CE) n.º 3696/93, do Conselho, de 29
de Outubro de 1993: 45.11.12, 45.21.15, 45.22.11, 45.22.12, 45.22.13, 45.22.20,
45.25.10, 45.25.21, 45.25.31, 45.25.50, 45.31.13, 45.31.21, 45.31.22, 45.31.30,
45.32.11, 45.33.11, 45.33.20, 45.33.30, 45.41.10, 45.42.11, 45.42.12, 45.42.13,
45.43.11, 45.43.12, 45.43.21, 45.43.22, 45.44.10, 45.44.21 e 45.44.22.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
A obra será executada em Vale de Estrela, no concelho da Guarda, distrito da Guarda.
Código NUTS
1-02-08-09-07-46.

II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 45.21.52.20-7 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

Objectos\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
comple- \\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
mentares\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:
um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?
NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total
Fornecimento de todos os materiais e execução de todos os trabalhos nas condições
técnicas e especiais constantes do caderno de encargos e das peças escritas e desenhadas.
O preço base do concurso é de 244 328,58 euros, com exclusão do IVA.
II.2.2) Opções. Descrição e momento em que podem ser exercidas

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Indicar o prazo em meses \\ e/ou em dias 360 a partir da data da consigna-
ção (para obras)

em dias \\\ a partir da decisão de adjudicação (para fornecimentos e serviços)

Ou: Início \\ /\\ /\\\\ e/ou termo \\ /\\ /\\\\

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
Será exigida, previamente à outorga do contrato, uma caução de 5 % do valor da adju-
dicação.
O desconto para garantia do contrato, de 5 %, a que alude o artigo 211.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março, será substituído por depósito de títulos, garantia bancária ou
seguro-caução, nos mesmos termos que a caução.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
O tipo de empreitada é por preço global, nos termos do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 59/
99, de 2 de Março.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
Podem concorrer empresas ou agrupamento de empresas, sem que entre eles exista qual-
quer vínculo, mas em caso de adjudicação da empreitada estas associar-se-ão obrigato-
riamente, antes da celebração do contrato, na modalidade jurídica de consórcio externo,
passando o chefe do consórcio, devidamente identificado perante o dono da obra, a ser
o seu interlocutor único, ou em agrupamento complementar de empresas ou em agrupa-
mento europeu de interesse económico ou em sociedade anónima, em qualquer dos
casos em regime de responsabilidade solidária passiva dos consorciados, agrupados
ou accionistas, entre si e com o consórcio, agrupamento ou sociedade.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
Podem ser admitidos a concurso os titulares de alvará de construção, emitido pelo
Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário, adiante
designado por IMOPPI, que contenha:
a1) A 1.ª subcategoria da 1.ª categoria, em classe que cubra o valor global da obra,
devendo ainda, conter:
As 4.ª, 5.ª, 6.ª, 7.ª e 8.ª subcategorias da 1.ª categoria, na classe correspondente à parte
dos trabalhos a que respeitem;

As 1.ª, 7.ª, 8.ª, 9.ª, 10.ª e 12.ª subcategorias da 4.ª categoria, na classe correspondente à
parte dos trabalhos a que respeitem;
As 1.ª, 2.ª, 6.ª, 9.ª, 10.ª, 11.ª e 12.ª subcategorias da 5.ª categoria, na classe corresponden-
te à parte dos trabalhos a que respeitem; ou
a2) A habilitação de empreiteiro geral/construtor geral adequada à obra em causa e em
classe que cubra o seu valor global.
E ainda, em qualquer das alíneas:
a3) As subcategorias referidas na alínea al), na classe correspondente à parte dos tra-
balhos a que respeitem, caso o concorrente recorra à faculdade conferida na alínea a4);
a4) Caso o concorrente não disponha das autorizações exigidas nos termos da
alínea a1), e desde que não seja posto em causa o disposto no n.º 3 do artigo 265.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, indicará, em documento anexo aos documentos,
os empreiteiros possuidores dessas autorização, aos quais ficará vinculado por contrato
para a execução dos trabalhos que lhes respeitem;
b) Os não titulares de alvará de construção, emitido pelo IMOPPI, que apresentem
certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados adequado à obra
posta a concurso e emitido por uma das autoridades competentes mencionadas no n.º 1
do anexo I ao programa de concurso, o qual indicará os elementos de referência relativos
à idoneidade, à capacidade financeira e económica e à capacidade técnica que permiti-
ram aquela inscrição e justifique a classificação atribuída nessa lista;
b1) Os não titulares de alvará de construção, emitido pelo IMOPPI, ou que não apre-
sentem certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, desde que
apresentem os documentos relativos à comprovação da idoneidade, capacidade finan-
ceira, económica e técnica para execução da obra posta a concurso indicados nos n.os 15.1
e 15.3 do programa de concurso.
III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Deverão apresentar todos os documentos referidos nos pontos 15 e 16 do programa de
concurso.
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
A avaliação da capacidade financeira e económica dos concorrentes para a execução da
obra posta a concurso será feita com base no quadro de referência constante da portaria
em vigor, não podendo ser excluído nenhum concorrente que apresente, cumulativa-
mente e no mínimo, os valores do quartil inferior previstos na referida portaria, em
qualquer das seguintes situações:
a) Utilizando para o efeito a média aritmética simples dos três últimos exercícios, a
partir do balanço e da demonstração de resultados das respectivas declarações anuais
de IRS ou IRC entregues para efeitos fiscais;
b) Atendendo ao balanço e à demonstração de resultados da última declaração anual de
IRS ou IRC entregue para efeitos fiscais.
III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
A avaliação da capacidade técnica dos concorrentes para a execução da obra posta a
concurso será feita de acordo com os critérios seguidamente discriminados, sendo ex-
cluídos os concorrentes que não verifiquem cumulativamente os três critérios:
a) Comprovação da execução de, pelo menos, uma obra de idêntica natureza da obra
posta a concurso, de valor não inferior a 60 % do valor estimado do contrato;
b) Adequação do equipamento e da ferramenta especial a utilizar na obra, seja próprio,
alugado ou sob qualquer outra forma, às suas exigências técnicas;
c) Adequação dos técnicos e dos serviços técnicos, estejam ou não integrados na em-
presa, a afectar à obra.
A comissão de abertura do concurso, nomeada nos termos do n.º 1 do artigo 60.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, após a realização do acto público do concurso
procederá à avaliação da capacidade financeira, económica e técnica dos concorrentes.
Finda esta verificação, a comissão excluirá os concorrentes que não demonstrem apti-
dão para a execução da obra posta a concurso em relatório fundamentado, onde constem
as razões das admissões e exclusões, que será notifica o a todos os concorrentes para
efeitos do n.º 6 do artigo 98.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?

NÃO    £        SIM   £

Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares ou
administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações profis-
sionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £       SIM    £

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢

Concurso limitado £

Concurso limitado com publicação de anúncio £

Concurso limitado sem publicação de anúncio £

Concurso limitado por prévia qualificação £

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £

Concurso limitado urgente £

Processo por negociação £

Processo por negociação com publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação sem publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação urgente £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos?

NÃO    £        SIM   £

Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informações com-
plementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado
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IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto
Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia

\\\\ / S \\\-\\\\\\\ de \\ /\\ /\\\\
ou para processos abaixo do limiar

no Diário da República \\\\\\ IIIª Série

\\\\ /\\\\ de \\ /\\ /\\\\

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia

\\\\ / S \\\-\\\\\\\ de \\ /\\ /\\\\
ou para processos abaixo do limiar

no Diário da República \\\\\\ IIIª Série

\\\\ /\\\\ de \\ /\\ /\\\\
IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende convidar a
apresentar propostas

Número   \\      ou       Mínimo \\ / Máximo \\

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

A adjudicação será feita à proposta mais vantajosa, determinando-se esta pela aprecia-
ção dos factores a seguir indicados, devidamente hierarquizados segundo a sua inci-
dência na ponderação e ordenados por grau decrescente de importância.
A todos os factores e subfactores considerados para a adjudicação deverá ser atribuída
uma classificação entre 1 e 10 valores.
a) Preço — 70 % — a avaliação do factor preço é feita proporcionalmente aos valores
globais apresentados.
A unidade de proporcionalidade (UP) é calculada da seguinte forma:

UP = (1.25*PB – PMB)/9
PB = preço base.
PMB = proposta mais baixa.
A classificação de cada proposta será obtida por:

Class = 10 – (Pxi – PMB)/(UP)

Pxi = proposta considerada.
Deste modo, todas as propostas com valor superior em 25 % ao preço base serão excluídas
na fase da análise das propostas (em consonância com o estatuído no artigo 107.º,
conjugado com o artigo 45.º, ambos do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março).
Propostas abaixo do preço base deverão ser devidamente justificadas.
b) Valia técnica — 30 %:
Nota justificativa do preço proposto (NJ) — 10 %;
Lista dos preços unitários (LP) — 30 %;
Programa de trabalhos (PT) — 40 %, que inclui:
Plano de trabalhos;
Plano de mão-de-obra;
Plano de equipamento;
Plano de pagamentos (PP) — 10 %;
Memória descritiva e justificativa (MD) — 10 %.
Classificação final (CF) — a classificação final de cada proponente será calculada de
acordo com a seguinte fórmula:

CF = 0.7 × P + 0.3 × (0.1 × NJ + 0.3 × LP + 0.4 × PT + 0.1 × PP + 0.1 × MD)

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

ou
B2) Os critérios indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção \\ /\\ /\\\\ ou 020 dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 300 euros. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento
O processo de concurso poderá ser adquirido pelo custo de 300 euros, no caso do
concorrente levantar o processo na morada referida em I.1), pagos em dinheiro ou che-
que visado à ordem de A. D. M. Estrela — Associação de Desenvolvimento e Melho-
ramentos.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

\\ /\\ /\\\\ ou 031 dias a contar da sua publicação no Diário
da República
Hora 18 horas.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candidatos
seleccionados

Data prevista \\ /\\ /\\\\

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até \\ /\\ /\\\\ ou \\ meses e/ou 066 dias a contar da data
fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
Podem intervir as pessoas devidamente credenciadas pelos concorrentes para esse
efeito.
IV.3.7.2) Data, hora e local

Data \\ /\\ /\\\\, ————— dias a contar da publicação do anún-
cio no Diário da República ou
no dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  ¢

Hora 15 horas. Local Avenida do Dr. Afonso Costa, Edifício Lusitano, loja B, 6300
Guarda.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXIMOS
ANÚNCIOS

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    £        SIM    ¢
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil
A empreitada será objecto de financiamento pelo III QCA, concretamente pela Medi-
da 5.6 do POEFDS.

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
O prazo de validade das propostas, referido no ponto IV.3.6) deste anúncio, conta-se
a partir da data do acto público do concurso.
O valor base do contrato é de 244 328,58 euros, mais IVA à taxa legal em vigor.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-
nal Oficial da União Europeia

\\ /\\ /\\\\

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da
União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao
limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comissão,
de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22
de Junho.

2 de Agosto de 2005. — Pela Direcção: José António Almeida
Gomes, presidente — Anabela Saraiva Almeida Duarte, tesoureira.

3000179230

ELECTRICIDADE DOS AÇORES, S. A.
ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Electricidade dos Açores, S. A.,
Projecto Construção Infra-Estrutura
Rede (PCIER)

Endereço Código postal
Estrada Regional n.º 4, 1.ª, 147 a 149, 9504-511
Caminho da Levada

Localidade/Cidade País
Ponta Delgada Portugal

Telefone Fax
296202020 296202399

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
rcorreia@eda.pt www.eda.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS
Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO
Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A
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I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE
Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local £ Organismo de direito público £ Outro ¢

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras
Execução ¢ Concepção e execução £

Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pela entidade adjudicante   £
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos
Compra £ Locação £ Locação financeira £ Locação-venda £

Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços

Categoria de serviços   \\
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?
NÃO    ¢         SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Remodelação da rede BT de Fajã de Cima, freguesia de Fajã de Cima, concelho de Ponta
Delgada, ilha de São Miguel.
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Constitui objecto da empreitada parte do fornecimento e montagem dos materiais e
equipamentos necessários à remodelação da rede BT de Fajã de Cima, PT's n.os 29, 66,
106, 221, 279, 324, 337 e 354, numa extensão aproximada de rede tensa de 2910 m,
pousada de 5310 m e subterrânea de 4950 m.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
A obra será executada na freguesia de Fajã de Cima, concelho de Ponta Delgada, ilha de
São Miguel.
Código NUTS
PT 2010016.

II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 45.31.00.00-3 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

Objectos45.11.21.00-6 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
comple- 45.31.56.00-2 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
mentares45.31.73.00-5 \\\\-\\\\\-\\\\\-\

31.30.00.00-9 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
31.32.00.00-5 \\\\-\\\\\-\\\\\-\

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
Secções D e F; subsecções DL, DK e DH; divisões 25, 26, 27, 28, 29, 31, 33, 34 e 45;
grupos 25.2, 26.5, 26.6, 26.8, 27.4, 28.1, 28.7, 29.1, 29.2, 31.2, 31.3, 31.6, 33.2, 34.1,
45.1, 45.2 e 45.3; classes 25.21, 25.24, 26.51, 26.63, 26.64, 26.82, 27.44, 28.11, 28.73,
29.12, 29.22, 31.20, 31.30, 31.62, 33.20, 34.10, 45.11, 45.21 e 45.34; categorias 25.21.2,
25.24.2, 26.51.1, 26.63.1, 26.64.1, 26.82.1, 27.44.2, 27.44.4, 28.11.2, 28.73.1, 29.12.3,
29.22.1, 31.20.2, 31.20.3, 31.20.9, 31.30.1, 31.62.9, 33.20.4, 34.10.4, 45.11.1, 45.21.4
e 45.34.2; subcategorias 25.21.22, 25.24.26, 26.51.12, 26.63.10, 26.64.10, 26.82.13,
27.44.25, 27.44.42, 28.11.23, 28.73.15, 29.12.34, 29.22.19, 31.20.21, 31.20.22,
31.20.25, 31.20.31, 31.20.91, 31.30.13, 31.62.14, 31.62.92, 33.20.45, 34.10.41,
45.11.11, 45.11.21, 45.21.43, 45.21.44 e 45.34.22, a que se refere o Regulamento (CE)
n.º 1232/98, da Comissão, de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comuni-
dades, n.º L177/2, de 22 de Junho de 1998.

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?
NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total
A proposta é feita para a totalidade dos trabalhos que constituem a empreitada.
II.2.2) Opções. Descrição e momento em que podem ser exercidas

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Indicar o prazo em meses 24 e/ou em dias \\\ a partir da data da consigna-
ção (para obras)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
As constantes do ponto 1.3.5 das condições gerais do contrato.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
A empreitada será executada por série de preços, nos termos da alínea b) do n.º 1 do
artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, com direito a revisão de preços,
conforme o estipulado em contrato.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
Ao concurso poderão apresentar-se empresas ou agrupamentos de empresas, residentes
ou não residentes, sem que entre elas exista qualquer modalidade jurídica de associa-
ção no momento em que se apresentam a concurso, desde que todas as empresas do
agrupamento satisfaçam as disposições legais relativas ao exercício da actividade de
empreiteiro de obras públicas.
Os consórcios ou agrupamento de empresas poderão aproveitar das habilitações das
empresas associadas, devendo, pelo menos, uma delas deter a habilitação que cubra o
valor total da obra e respeite ao tipo de trabalhos mais expressivo e cada uma das outras
a habilitação que cubra o valor da parte da obra que se propõe executar.
A constituição jurídica dos agrupamentos não é exigida na apresentação da proposta,
mas as empresas agrupadas serão responsáveis, perante o dono da obra, pela manuten-
ção da sua proposta, com as legais consequências.
Os concorrentes que sejam agrupamentos de empresas deverão, em caso de adjudicação,
associar-se em consórcio externo ou agrupamento complementar de empresas, em re-
gime de responsabilidade solidária dos consorciados ou agrupamento, entre si, e com
o consórcio ou agrupamento.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
a) Só serão admitidos como concorrentes os titulares de alvará de empreiteiro de obras
públicas que contenham as seguintes autorizações:
Da 2.ª subcategoria da 4.ª categoria e da classe correspondente ao valor da proposta;
b) Os concorrentes deverão apresentar certificado de inscrição em lista de empreiteiros
aprovados, nos termos previstos no artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;
c) Os concorrentes do espaço económico europeu não detentores de certificado de
classificação de empreiteiro de obras públicas, ou que não apresentem certificado de
inscrição em lista oficial de empreiteiros, aprovada nos termos do disposto no artigo 68.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, bem como aqueles a que se refere a alínea d)
do artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 59/99, devem apresentar os documentos indicados
no n.º 1 do artigo 67.º do mesmo decreto-lei;
d) Só serão admitidos os concorrentes que satisfaçam, cumulativamente, as seguintes
condições de carácter técnico e financeiro:
Demonstração de experiência na execução de trabalhos da mesma natureza;
Possuírem, no ano de 2004, os seguintes indicadores financeiros, constantes da Por-
taria n.º 994/2004, de 5 de Agosto:
Liquidez geral (percentagem) — 105;
Autonomia financeira (percentagem) — 8.
III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Os constantes do ponto 12 do programa de concurso.
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
Os constantes do ponto 12 do programa de concurso.
III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
Os constantes do ponto 12 do programa de concurso.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢

Concurso limitado £

Concurso limitado com publicação de anúncio £

Concurso limitado sem publicação de anúncio £

Concurso limitado por prévia qualificação £

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £

Concurso limitado urgente £

Processo por negociação £

Processo por negociação com publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação sem publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação urgente £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos?

NÃO    £        SIM   £

Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informações com-
plementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto
Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia

\\\\ / S \\\-\\\\\\\ de \\ /\\ /\\\\
ou para processos abaixo do limiar

no Diário da República \\\\\\ IIIª Série

\\\\ /\\\\ de \\ /\\ /\\\\

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia

\\\\ / S \\\-\\\\\\\ de \\ /\\ /\\\\
ou para processos abaixo do limiar

no Diário da República \\\\\\ IIIª Série

\\\\ /\\\\ de \\ /\\ /\\\\
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IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende convidar a
apresentar propostas

Número   \\      ou       Mínimo \\ / Máximo \\

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

1 Condição mais vantajosa de preço;
2 Valia técnica da proposta;
3 Condição mais vantajosa de prazo.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

ou
B2) Os critérios indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante
Concurso público n.º 17/2005/PCIER.
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 02 /09 /2005 ou \\\ dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 282,50 euros. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento
Em numerário ou cheque passado à ordem da Electricidade dos Açores, S. A.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

29 /09 /2005
Hora 16 horas.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candidatos
seleccionados

Data prevista \\ /\\ /\\\\

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até \\ /\\ /\\\\ ou \\ meses e/ou 066 dias a contar da data
fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
Só poderão intervir no acto público do concurso as pessoas que para o efeito estejam
devidamente credenciadas pelos concorrentes, devendo aquelas exibir, além da creden-
cial, o respectivo documento de identificação.
IV.3.7.2) Data, hora e local
No dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  ¢

Hora 10 horas. Local Estrada Regional n.º 4, 1.ª, 147 a 149, Caminho da Levada,
Ponta Delgada.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXIMOS
ANÚNCIOS

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    £        SIM    ¢
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

A empreitada será candidatada ao PRODESA.

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da
União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao
limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comissão,
de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22
de Junho.

5 de Agosto de 2005. — Projecto Construção Infra-Estrutura Rede,
José António Gouveia Fernandes. 1000290416

EP — ESTRADAS DE PORTUGAL, E. P. E.
ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras £

Fornecimentos £

Serviços ¢

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
EP — Estradas de Portugal, E. P. E. Gabinete Administrativo, piso 3, sala 2355

Endereço Código postal
Praça da Portagem 2809-013 Almada

Localidade/Cidade País
Almada Portugal

Telefone Fax
212879646 212947793

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
Ga@estradasdeportugal.pt www.estradasdeportugal.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS
Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO
Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE
Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local £ Organismo de direito público ¢ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.3) Tipo de contrato de serviços

Categoria de serviços   12
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Prestação de serviços para controlo topográfico da empreitada «EN 109-7 — Reabi-
litação da Ponte da Barra sobre o canal de Mira».
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Prestação de serviços para controlo topográfico da empreitada «EN 109-7 — Reabi-
litação da Ponte da Barra sobre o canal de Mira».
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
Concelho de Ílhavo.
Código NUTS
PT 161 BAIXO VOUGA.

II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 74.27.18.00-7 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

Objectos\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
comple- \\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
mentares\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
CPA 74.20.60 — Serviços de assistência técnica a obras de construção e engenharia
civil.

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?
NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total
A empreitada objecto desta prestação de serviço desenvolve-se ao longo de cerca de
600 m.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Indicar o prazo em meses \\ e/ou em dias \\\ a partir da data da consigna-
ção (para obras)

em dias 720 a partir da decisão de adjudicação (para fornecimentos e serviços)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
O concorrente a quem for adjudicada a prestação de serviços deverá prestar uma caução
de 5 % do valor total da adjudicação.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
O financiamento terá como fonte a transferência de verbas previstas no Orçamento do
Estado Português, bem assim como autofinanciamento obtido pela EP — Estradas de
Portugal, E. P. E.
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III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
No presente concurso poderão participar pessoas colectivas ou pessoas singulares, ou
empresários em nome individual, que satisfaçam as condições definidas no programa de
concurso.
No caso de a adjudicação ser feita a um agrupamento de empresas, estas associar-se-ão
obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, na forma legal em regime de respon-
sabilidade solidária.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
Os participantes deverão possuir as habilitações literárias e profissionais a seguir
indicadas:
Responsável pela área de topografia:
O responsável pela área de topografia terá de ser licenciado em Engenharia Civil ou
Geográfica e assumirá a direcção técnica dos trabalhos de topografia;
O técnico proposto terá de, obrigatoriamente, ter desempenhado, pelo menos em duas
empreitadas de construção/reabilitação de pontes ou viadutos, com valor superior a
5 000 000 de euros, funções de responsável pela área de topografia, no âmbito da fis-
calização ou da direcção de obra (produção);
Topógrafo:
O técnico proposto terá de, obrigatoriamente, possuir formação específica e ter desem-
penhado, pelo menos em duas empreitadas de construção/reabilitação de pontes ou
viadutos, com valor superior a 5 000 000 de euros, idênticas funções, integrando a
equipa de fiscalização ou a direcção de obra (produção);
Porta-miras:
O pessoal que o adjudicatário disponibilizar terá de possuir, a juízo da EP, suficiente
aptidão profissional para as funções a desempenhar;
Técnico de apoio/informático:
O técnico de apoio/informático que o adjudicatário recrutar para as diversas acções
específicas de apoio deverá possuir aptidões profissionais adequadas às funções que
irá desempenhar, com conhecimento e prática dos programas informáticos:
Microsoft Windows XP Profissional;
Microsoft Office XP Profissional.
Para além disso, o técnico de apoio deverá possuir aptidão para lidar com o programa
específico de gestão e controlo de obras, a ceder pela EP, E. P. E.
III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Não serão admitidas propostas cujos concorrentes estejam abrangidos por uma qual-
quer das situações expressas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
Os concorrentes deverão apresentar documento comprovativo da entrega da declara-
ção periódica de rendimentos para efeitos de IRC, referente aos últimos três anos, no
caso do concorrente ser pessoa colectiva, ou de IRS, no caso do concorrente ser pessoa
singular.
III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
Os concorrentes deverão apresentar os documentos contidos no ponto 11 do programa
de concurso, que permitam avaliar a sua capacidade técnica para a prestação de serviços
posta a concurso.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?

NÃO    ¢        SIM   £

Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares ou
administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações profis-
sionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £       SIM    ¢

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante
Concurso público n.º 650/2005/PSE/GADM.
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção \\ /\\ /\\\\ ou 020 dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 300 euros. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento
Em dinheiro ou por cheque visado passado à EP — Estradas de Portugal, E. P. E.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

27 /09 /2005 ou \\\ dias a contar do envio do anúncio para o
Jornal Oficial da União Europeia ou da sua publicação no Diário da República
Hora 15 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até \\ /\\ /\\\\ ou \\ meses e/ou 090 dias a contar da data
fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
Ao acto público do concurso poderá assistir qualquer interessado, mas nele só pode-
rão intervir as pessoas devidamente credenciadas pelos concorrentes para esse efeito.
IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 28 /09 /2005

Hora 10 horas. Local EP — Estradas de Portugal, E. P. E., no auditório do Edifí-
cio II, 4.º piso, Praça da Portagem, 2809-013 Almada.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-
nal Oficial da União Europeia

\\ /\\ /\\\\

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da
União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao
limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comissão,
de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22
de Junho.

8 de Agosto de 2005. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, António Laranjo. 3000179320

FUNDAÇÃO D. LAURA DOS SANTOS
ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Fundação D. Laura dos Santos Dr. Rui Manuel Reis Pais

Endereço Código postal
Avenida de Francisco Santos, 6 6290-141 Moimenta da Serra

Localidade/Cidade País
Moimenta da Serra, Gouveia Portugal

Telefone Fax
238496171 238496278

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
flaurasantos@oninet.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS
Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO
Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE
Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local £ Organismo de direito público £ Outro ¢

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras
Execução ¢ Concepção e execução £

Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pela entidade adjudicante   £
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos
Compra £ Locação £ Locação financeira £ Locação-venda £

Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços

Categoria de serviços   \\
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?
NÃO    £         SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Empreitada de construção do centro de acolhimento temporário (crianças).
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II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Trabalhos de construção civil, incluindo movimento de terras, execução de estruturas
de betão armado, alvenarias, revestimentos, coberturas, serralharias, carpintarias, mon-
tagem de louças sanitárias e acessórios, pinturas, redes de águas e esgotos, rede de
abastecimento de gás, rede de incêndios e segurança, instalações eléctricas, de teleco-
municações, de aquecimento e ventilação e equipamentos de elevação.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
A empreitada será executada em Moimenta da Serra, concelho de Gouveia e distrito da
Guarda.
Código NUTS

II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto \\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

Objectos\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
comple- \\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
mentares\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?
NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total
A empreitada refere-se ao fornecimento de todos os materiais e execução de todos os
trabalhos previstos nas condições técnicas e especiais constantes do caderno de encar-
gos, das peças escritas e das peças desenhadas no projecto, sendo o seu preço base no
valor de 695 000 euros.
II.2.2) Opções. Descrição e momento em que podem ser exercidas

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Indicar o prazo em meses \\ e/ou em dias 365 a partir da data da consigna-
ção (para obras)

em dias \\\ a partir da decisão de adjudicação (para fornecimentos e serviços)

Ou: Início \\ /\\ /\\\\ e/ou termo \\ /\\ /\\\\

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
Será exigida previamente à outorga do contrato uma caução de 5 % do valor da adjudi-
cação. O desconto para garantia do contrato, de 5 %, a que alude o artigo 211.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, será substituído por depósito de títulos, garan-
tia bancária ou seguro-caução, nos mesmos termos que a caução. O prazo de garantia é
de cinco anos.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
A empreitada é por preço global, nos termos do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de
2 de Março, sendo os pagamentos processados por medições mensais e liquidados nos
45 dias seguintes à data da entrega à Fundação D. Laura dos Santos.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
Podem concorrer empresas ou grupos de empresas, sem que entre elas exista qualquer
vínculo. No caso de a adjudicação ser feita a um agrupamento de empresas, estas associar-
-se-ão obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade de agrupa-
mento complementar de empresas, em consórcio externo ou sociedade anónima, em
qualquer dos casos em regime de responsabilidade solidária.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
a) Podem ser admitidos a concurso, nos termos do disposto no artigo 31.º do Decreto-
-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, os titulares de alvará de construção emitido pelo
Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário (IMOPPI).
O alvará de empreiteiro de obras públicas referido deve conter:
a1) A habilitação de empreiteiro geral ou construtor geral de edifícios de construção
tradicional, em classe que cubra o valor global da proposta;
a2) As 1.ª, 4.ª, 5.ª, 6.ª, 7.ª e 8.ª subcategorias da 1.ª categoria, na classe correspondente
à parte dos trabalhos a que respeitem;
As 1.ª, 7.ª, 8.ª, 9.ª, 10.ª e 12.ª subcategorias da 4.ª categoria, na classe correspondente à
parte dos trabalhos a que respeitem;
As 2.ª, 9.ª, 10.ª, 11.ª e 12.ª subcategorias da 5.ª categoria, na classe correspondente à
parte dos trabalhos a que respeitem.

Caso o concorrente não disponha das autorizações exigidas nos termos da alínea a2),
desde que não seja posto em causa o disposto no n.º 3 do artigo 265.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março, o concorrente pode recorrer a subempreiteiros, ficando a eles
vinculados por contrato para a execução dos trabalhos correspondentes. Nesse caso,
indicará em documento anexo aos documentos os empreiteiros possuidores dessas
autorizações, aos quais ficará vinculado por contrato para a execução dos trabalhos que
lhes respeitem, devendo anexar à proposta as declarações de compromisso dos subem-
preiteiros possuidores das autorizações respectivas.
b) Os não titulares de alvará de empreiteiro de obras públicas, emitido pelo IMOPPI,
que apresentem certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados ade-
quado à obra posta a concurso e emitido por uma das entidades competentes, as quais
indicarão os elementos de referência relativos à idoneidade, à capacidade financeira e
económica e à capacidade técnica que permitiram aquela inscrição e justifique a classi-
ficação atribuída nessa lista;
c) Os não titulares de alvará de empreiteiro de obras públicas, emitido pelo IMOPPI,
ou que não apresentem certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprova-
dos, desde que apresentem os documentos relativos à comprovação de sua idoneidade,
capacidade financeira, económica e técnica para a execução da obra posta a concurso,
indicados nos n.os 15.1 e 15.3 do programa de concurso.
A avaliação da capacidade financeira e económica dos concorrentes para a execução da
obra posta a concurso será feita com base no quadro de referência constante da portaria
em vigor, não podendo ser excluído nenhum concorrente que apresente cumulativa-
mente e no mínimo, os valores do quartil inferior previstos na referida portaria, em
qualquer uma das seguintes situações:
a) Utilizando para o efeito a média aritmética simples dos três últimos exercícios, a
partir do balanço e da demonstração de resultados das respectivas declarações anuais
de IRS ou IRC entregue para efeitos fiscais;
b) Atendendo ao balanço e à demonstração de resultados da última declaração anual de
IRS ou IRC entregue para efeitos fiscais.
A avaliação da capacidade técnica dos concorrentes para a execução da obra posta a
concurso será feita de acordo com os critérios seguidamente discriminados, sendo ex-
cluídos os concorrentes que não verifiquem cumulativamente os seguintes três crité-
rios:
a) Comprovação da execução de, pelo menos, duas obras de idêntica natureza da obra
posta a concurso, de valor não inferior a 60 % do valor estimado do contrato;
b) Adequação do equipamento e da ferramenta especial a utilizar na obra, seja próprio,
alugado ou sob qualquer outra forma, às exigências técnicas;
c) Adequação dos técnicos e dos serviços técnicos, estejam ou não integrados na em-
presa, a afectar à obra.
A comissão de abertura do concurso, nomeada nos termos do n.º 1 do artigo 60.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, após a realização do acto público do concurso
procederá à avaliação da capacidade financeira, económica e técnica dos concorrentes.
Finda esta verificação, a comissão excluirá os concorrentes que não demonstrem apti-
dão para a execução da obra posta a concurso em relatório fundamentado, onde constem
as razões das admissões e exclusões, que será notificado a todos os concorrentes para
efeitos do n.º 6 do artigo 98.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Os documentos indicados nas alíneas a) e b) do n.º 15.1 do programa de concurso
destinam-se à comprovação da idoneidade, nos termos do disposto no artigo 98.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
Os documentos indicados nas alíneas c), d) e i) do n.º 15.1 do programa de concurso
destinam-se à avaliação da capacidade económico-financeira, nos termos do disposto
no artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
Os documentos indicados nas alíneas e) a h) do n.º 15.1 do programa de concurso
destinam-se à avaliação da capacidade técnica, nos termos do disposto no artigo 98.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?

NÃO    £        SIM   £

Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares ou
administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações profis-
sionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £       SIM    £

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢

Concurso limitado £

Concurso limitado com publicação de anúncio £

Concurso limitado sem publicação de anúncio £

Concurso limitado por prévia qualificação £

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £

Concurso limitado urgente £

Processo por negociação £

Processo por negociação com publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação sem publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação urgente £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos?

NÃO    £        SIM   £

Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informações com-
plementares
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IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto
Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia

\\\\ / S \\\-\\\\\\\ de \\ /\\ /\\\\
ou para processos abaixo do limiar

no Diário da República \\\\\\ IIIª Série

\\\\ /\\\\ de \\ /\\ /\\\\

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia

\\\\ / S \\\-\\\\\\\ de \\ /\\ /\\\\
ou para processos abaixo do limiar

no Diário da República \\\\\\ IIIª Série

\\\\ /\\\\ de \\ /\\ /\\\\
IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende convidar a
apresentar propostas

Número   \\      ou       Mínimo \\ / Máximo \\

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

A adjudicação será feita à proposta mais vantajosa, determinando-se esta pela aprecia-
ção dos factores a seguir indicados, devidamente hierarquizados segundo a sua inci-
dência na ponderação e ordenados por grau decrescente de importância.
A todos os factores e subfactores considerados para a adjudicação deverá ser atribuída
uma classificação entre 1 e 10 valores.
a) Preço — 70 % — a avaliação do factor preço é feita proporcionalmente aos valores
globais apresentados. A unidade de proporcionalidade (UP) é calculada da seguinte
forma:

UP = (1.25 × PB – PMB)/9
em que:
PB = preço base.
PMB = proposta mais baixa.
A classificação de cada proposta (VP) será obtida por:

VP = 10 – (Pxi – PMB)/(UP)

onde:
Pxi = preço da proposta considerada.
Deste modo, todas as propostas com valor superior em 25 % ao preço base serão excluídas
na fase da análise das propostas (em consonância com o artigo 107.º, conjugado com o
artigo 45.º, ambos do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março).
Propostas abaixo do preço base deverão ser devidamente justificadas.
b) Valia técnica — 30 %:
Nota justificativa do preço proposto (NJ) — 10 %;
Lista dos preços unitários (LP) — 30 %;
Programa de trabalhos (PT) — 40 %, que inclui:
Plano de trabalhos;
Plano de mão-de-obra;
Plano de equipamento;
Plano de pagamentos (PP) — 10 %;
Memória descritiva e justificativa (MD) — 10 %.
A classificação final (CF) de cada concorrente será calculada de acordo com a seguinte
fórmula:

CF = 0.70 × VP + 0.3 × (0.10 × NJ + 0.30 × LP + 0.40 × PT + 0.10 × PP + 0.10 × MD)

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢
ou
B2) Os critérios indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção \\ /\\ /\\\\ ou 020 dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 750 euros em suporte papel ou 100 euros em CD. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento
O processo poderá ser adquirido, pelos valores acima mencionados, na morada referida
em I.3). Eventuais portes de correio serão suportados pelos interessados.
Aos valores acima referidos acrescerá o IVA à taxa legal em vigor.
O pagamento será realizado em dinheiro ou cheque visado passado em nome da Funda-
ção D. Laura dos Santos.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

\\ /\\ /\\\\ ou 030 dias a contar do envio do anúncio para
publicação no Diário da República
Hora 16 horas.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candidatos
seleccionados

Data prevista \\ /\\ /\\\\

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até \\ /\\ /\\\\ ou \\ meses e/ou 066 dias a contar da data
fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
São autorizados a intervir no acto público do concurso os concorrentes e as pessoas
por si credenciadas, em conformidade com o ponto 5.2 do programa de concurso.
IV.3.7.2) Data, hora e local

Data \\ /\\ /\\\\, ————— dias a contar da publicação do anún-
cio no Diário da República ou
no dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  ¢

Hora 10 horas. Local sede da Fundação D. Laura dos Santos, em Moimenta da Serra,
Gouveia.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXIMOS
ANÚNCIOS

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    £        SIM    ¢
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil
Medida 5.6 do Programa Operacional de Emprego, Formação e Desenvolvimento Social.

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
A Fundação D. Laura dos Santos reserva-se o direito de não adjudicação, caso não seja
garantido financiamento para a execução da presente obra.
O prazo de execução da obra, referido no ponto II.3) deste anúncio, conta-se a partir da
data de consignação.
O prazo de validade das propostas, referido no ponto IV.3.6) deste anúncio, conta-se
a partir da data do acto público do concurso.
O prazo para apresentação das propostas, referido no ponto IV.3.3) deste anúncio,
conta-se a partir do dia seguinte ao da publicação do presente anúncio no Diário da
República.
Os dias indicados no ponto II.3) deste anúncio referem-se a dias de calendário.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-
nal Oficial da União Europeia

\\ /\\ /\\\\

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da
União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao
limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comissão,
de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22
de Junho.

3 de Agosto de 2005. — Pela Fundação, Rui Manuel dos Reis Pais.
1000290381

FUNDAÇÃO OCEANIS
ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    £         SIM    ¢

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Fundação Oceanis Sr. Presidente da Fundação

Endereço Código postal
Praia da Mareta 8650-998

Localidade/Cidade País
Sagres Portugal

Telefone Fax
(+351) 282620200 (+351) 282620209

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
foceanis@sapo.pt
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I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE
Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local £ Organismo de direito público £ Outro ¢

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras
Execução ¢ Concepção e execução £

Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pela entidade adjudicante   £
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?
NÃO    ¢         SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Empreitada de construção do Centro Oceanográfico de Sagres — Núcleo A.
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Execução dos trabalhos de construção do edifício do Centro Oceanográfico de Sagres —
Núcleo A (aquário e museu do mar), incluindo todas as especialidades técnicas envol-
vidas, acessos, infra-estruturas e arranjos exteriores, e ainda a construção dos aquários
e correspondente sistema de tratamento de água doce e salgada específico, a construção
da tomada de água salgada e conduta adutora, a execução do auditório multimédia, a
instalação do museu do mar, que serão executados numa única empreitada. Por se tratar
de um concurso limitado, com publicação prévia de anúncio, será o procedimento com-
posto por duas fases: a 1.ª fase, de pré-qualificação, à qual se poderão candidatar todas
as entidades que preencham, cumulativamente, os requisitos mínimos de carácter téc-
nico, económico e financeiro elencados no programa de concurso da 1.ª fase e no decur-
so da qual a entidade adjudicante seleccionará aqueles que serão convidados a apre-
sentar propostas no âmbito da fase procedimental seguinte; a 2.ª fase, que se iniciará
com o convite para a apresentação das propostas para a execução da empreitada e no
decurso da qual se adjudicarão os trabalhos concursados.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
Vila de Sagres, município de Vila do Bispo.

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:
um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?
NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total
A empreitada refere-se à totalidade da obra e o preço base do concurso é de 18 000 000 de
euros, não incluindo o imposto sobre o valor acrescentado. Este valor poderá vir a ser
corrigido pelo dono da obra, aumentando-o ou diminuindo-o em função dos projectos
a concursar no âmbito da 2.ª fase do presente procedimento.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Indicar o prazo em meses 24 e/ou em dias \\\ a partir da data da consigna-
ção (para obras)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
Os adjudicatários garantirão por caução o exacto e pontual cumprimento das obriga-
ções que assumem com a celebração dos contratos de empreitada, de acordo com os
artigo 32.º e 33.º da secção VI do programa de concurso, assim como manterão válidos
os seguros definidos no artigo 34.º da mesma secção
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
A empreitada é por preço global. Os pagamentos serão efectuados segundo o plano de
pagamento da proposta vencedora, aos quais serão aplicados os preços unitários pre-
vistos no contrato.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
1 — Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos de empresas, desde que entre
elas exista intenção de constituir juridicamente uma associação e desde que todas as
empresas de construção satisfaçam as disposições legais relativas ao exercício da acti-
vidade, tudo nos termos do disposto no artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9
de Janeiro.
2 — No caso de a adjudicação da empreitada vier a ser feita a um agrupamento de
empresas, estas associar-se-ão obrigatoriamente, antes da celebração do respectivo
contrato, na modalidade de agrupamento complementar de empresas, em consórcio ex-
terno, ou noutra qualquer modalidade de responsabilidade solidária passiva.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
Apenas são admitidos ao concurso os candidatos que não se encontrem em qualquer
das situações previstas nas alíneas do artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de

Março, e que preencham, cumulativamente, os requisitos mínimos constantes do ar-
tigo 8.º do programa de concurso.
III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Os referidos nas alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 14.º e nas alíneas b), c) e d) do n.º 2 do
artigo 15.º do programa de concurso.
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
Os constantes no anexo IV — formulários de indicadores financeiros, do programa de
concurso.
III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
Os referidos nas alíneas h), i), j), k) e l) do n.º 1 do artigo 14.º do programa de concurso.

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso limitado com publicação de anúncio ¢

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende convidar a
apresentar propostas

Número   \\      ou       Mínimo 05 / Máximo 10

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B2) Os critérios indicados no caderno de encargos ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 10 /10 /2005

Custo: 150 euros. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento
Pagamento, acrescido de IVA calculado à taxa legal em vigor, a liquidar em dinheiro ou
em cheque à ordem do dono da obra e entregue quando do levantamento das respectivas
cópias.
As cópias das peças do processo de concurso poderão também ser enviadas à cobrança,
se tal for solicitado por escrito pelos interessados.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

10 /10 /2005
Hora 17 horas.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candidatos
seleccionados

Data prevista 31 /10 /2005

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————
IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
As referidas e de acordo com as condições constantes do artigo 29.º do programa de
concurso.
IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 11 /10 /2005

Hora 15 horas. Local sede da Fundação Oceanis, Sagres.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    £        SIM    ¢
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil
PROALGARVE — Programa Operacional do Algarve (2000-2006) — Eixo II.

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
A entidade adjudicante reserva o direito de só adjudicar a empreitada se e quando o
financiamento da mesma estiver assegurado. A decisão de não adjudicação não confere
aos candidatos ou concorrentes qualquer direito a qualquer indemnização seja a que
título for.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-
nal Oficial da União Europeia

05 /08 /2005

8 de Agosto de 2005. — Pela Fundação, José de Deus Vieira Ro-
drigues. 3000179297

LOTAÇOR — SERVIÇO AÇORIANO DE LOTAS, E. P.
ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £
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SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
LOTAÇOR — Serviço Açoriano Presidente do Conselho de Administração
de Lotas, E. P.

Endereço Código postal
Avenida de Antero de Quental, 9-C, 2.º 9501-802 Ponta Delgada

Localidade/Cidade País
Ponta Delgada Portugal

Telefone Fax
296302580 296302589

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
conceicao.melo@lotacor.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE
Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local £ Organismo de direito público ¢ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras
Execução ¢ Concepção e execução £

Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pela entidade adjudicante   £
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?
NÃO    ¢         SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Empreitada de «Alargamento do estacionamento em terra do porto da Urzelina, ilha de
São Jorge».
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Criação de um terrapleno com 590 m2, envolvendo a construção de um muro de protec-
ção, com 55 m, o fecho da rampa varadouro existente, com 6 m de largura, e a execução
do pavimento em laje de betão.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
Urzelina, concelho das Velas, ilha de São Jorge, Região Autónoma dos Açores.
Código NUTS
PT200.

II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 45.24.11.00-9 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

Objectos\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
comple- \\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\
mentares\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

\\.\\.\\.\\-\ \\\\-\\\\\-\\\\\-\

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:
um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?
NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total
A proposta é feita para a totalidade dos trabalhos que constituem a empreitada.
II.2.2) Opções. Descrição e momento em que podem ser exercidas
Não aplicável.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Indicar o prazo em meses 06 e/ou em dias \\\ a partir da data da consigna-
ção (para obras)

em dias \\\ a partir da decisão de adjudicação (para fornecimentos e serviços)

Ou: Início \\ /\\ /\\\\ e/ou termo \\ /\\ /\\\\

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
Para garantir o exacto e pontual cumprimento do contrato será prestada caução no valor
de 5 % do montante da adjudicação.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
A empreitada é por série de preços e será financiada com recurso a receitas próprias e
fundos comunitários.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
a) Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos de empresas, sem que entre elas
exista qualquer modalidade jurídica de associação, desde que todas as empresas do
agrupamento satisfaçam as disposições legais relativas ao exercício da actividade de
empreiteiro de obras públicas e comprovem, em relação a cada uma das empresas, os
requisitos exigidos no n.º 15 do programa de concurso;
b) A constituição jurídica dos agrupamentos não é exigida na apresentação da proposta,
mas as empresas agrupadas serão responsáveis solidariamente, perante o dono da obra,
pelo pontual cumprimento de todas as obrigações emergentes da proposta;
c) No caso de a adjudicação da empreitada ser feita a um agrupamento de empresas, estas
associar-se-ão obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade jurí-
dica de consórcio externo, em regime de responsabilidade solidária, em conformidade
com o Decreto-Lei n.º 231/81, de 28 de Julho.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
Só serão admitidos a concurso:
a) Os titulares de alvará de empreiteiro de obras públicas, emitido pelo Instituto dos
Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário (IMOPPI), com a seguinte
autorização:
2.ª subcategoria (obras portuárias) da 3.ª categoria (obras hidráulicas) e da classe cor-
respondente ao valor global da proposta;
b) Os não titulares de alvará de empreiteiro de obras públicas, emitido pelo IMOPPI,
que apresentem certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados ade-
quado à obra posta a concurso e emitido por uma das entidades competentes, a qual
indicará os elementos de referência relativos à idoneidade, à capacidade financeira e
económica e à capacidade técnica que permitiram aquela inscrição e justifiquem a clas-
sificação atribuída nessa lista;
c) Os não titulares de alvará de empreiteiro de obras públicas, emitido pelo IMOPPI,
ou que não apresentem certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros apro-
vados, desde que apresentem capacidade financeira, económica e técnica para a exe-
cução da obra posta a concurso indicados nos n.os 15.1 e 15.3 do programa de con-
curso.
A avaliação da capacidade financeira e económica dos concorrentes, indicados nas
alíneas b) e c), efectuar-se-á tendo em conta os indicadores referidos na portaria em
vigor, publicada ao abrigo do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro.
A avaliação da capacidade técnica dos concorrentes para a execução da obra efectuar-
-se-á tendo por base os seguintes critérios:
Comprovação da execução de, pelo menos, uma obra de idêntica natureza da obra
posta a concurso (construção de cais e terraplenos portuários) de valor não inferior
a 100 000 euros;
Adequação do equipamento e da ferramenta especial a utilizar na obra, seja própria,
alugada ou sob qualquer outra forma, às suas exigências técnicas;
Adequação dos técnicos e dos serviços técnicos, estejam ou não integrados na empre-
sa, a afectar à obra.
III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Os concorrentes devem apresentar os documentos referidos no ponto 15 do programa
de concurso, de acordo com o artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
Os concorrentes devem apresentar os documentos referidos no ponto 15 do programa
de concurso, de acordo com o artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
Os concorrentes devem apresentar os documentos referidos no ponto 15 do programa
de concurso, de acordo com o artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢

Concurso limitado £

Concurso limitado com publicação de anúncio £

Concurso limitado sem publicação de anúncio £

Concurso limitado por prévia qualificação £

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £

Concurso limitado urgente £

Processo por negociação £

Processo por negociação com publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação sem publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação urgente £

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

1 Condições mais vantajosas de preço (60 %), avaliadas por:
Preço total.
2 Garantia de boa execução da obra (40 %), avaliada por:
Processos construtivos adoptados e meios disponíveis.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

ou
B2) Os critérios indicados no caderno de encargos £
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IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção \\ /\\ /\\\\ ou 030 dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 200 euros, acrescido do IVA à taxa de 15 %. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento
a) O pedido de cópias do processo é feito mediante reserva a ser solicitada através do
fax 296302589, sendo o mesmo entregue seis dias após a data do fax contra entrega do
respectivo pagamento.
b) O pagamento pode ser efectuado em dinheiro ou em cheque.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

35 dias a contar da sua publicação no Diário da República

Hora 17 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

66  dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
Só podem intervir no acto público do concurso representantes dos concorrentes devi-
damente credenciados para o efeito.
IV.3.7.2) Data, hora e local

31 dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República ou
no dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  £

Hora 10 horas. Local LOTAÇOR, E. P., Avenida de Antero de Quental, 9-C, 2.º piso,
Ponta Delgada, 9501-802 Ponta Delgada.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXIMOS
ANÚNCIOS
Não se trata de concurso periódico.

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    ¢        SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
Preço base do concurso: 250 000 euros, mais IVA.
A avaliação das propostas, tendo em vista a selecção da solução economicamente mais
vantajosa, nos termos do artigo 105.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, será
feita do seguinte modo:
a) A classificação relativa ao preço (PR) obter-se-á pela expressão PR = 10 × (Prmin/Pr),
sendo Prmin e Pr, respectivamente, o menor preço constante das propostas e o preço
que figura na proposta em apreciação;
b) A classificação relativa à garantia de boa execução da obra (GB) será obtida anali-
sando e pontuando separadamente, em escala 1 a 10, os subfactores «processos cons-
trutivos», «meios disponíveis» («planos de mão-de-obra e de equipamento» e sua
adequação ao «plano de trabalhos»), determinando-se, seguidamente, a respectiva
média aritmética (Gb), sendo a classificação do factor GB obtida pela expressão
GB = 10 × (Gb/Gbmax), em que Gb e Gbmax são, respectivamente, a pontuação da
proposta em apreço e a maior pontuação atribuída.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-
nal Oficial da União Europeia

\\ /\\ /\\\\

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da
União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao
limiar europeu.

4 de Agosto de 2005. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, António Manuel dos Santos Raposo. 1000290413

SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ARRONCHES
ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    £         SIM    ¢

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Santa Casa da Misericórdia
de Arronches

Endereço Código postal
Praça da República 7340-012

Localidade/Cidade País
Arronches Portugal

Telefone Fax
245580130 245582286

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 £ Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 £ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local £ Organismo de direito público £ Outro ¢

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras

Execução ¢ Concepção e execução £

Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pela entidade adjudicante   £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Concurso público para a empreitada de remodelação/ampliação de edifício para adap-
tação a unidade de apoio integrado.
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
O presente projecto tem por objectivo seleccionar a melhor proposta para a remodela-
ção e ampliação de edifício para adaptação a unidade de apoio integrado: estrutura,
alvenaria, infra-estruturas, etc.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
Bairro de Santo António, Arronches.
Código NUTS
120201.

II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 45.21.52.20-5 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

Objectos45.26.23.10-7 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
comple- 45.11.24.20-5 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
mentares45.26.25.00-6 \\\\-\\\\\-\\\\\-\

45.31.50.00-8 \\\\-\\\\\-\\\\\-\

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?

NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total
As quantidades e natureza dos trabalhos a realizar constam do mapa de medições e o seu
valor total, para efeitos de concurso, é de 947 084,07 euros, com exclusão do IVA.
II.2.2) Opções. Descrição e momento em que podem ser exercidas

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Indicar o prazo em meses \\ e/ou em dias 360 a partir da data da consigna-
ção (para obras)

em dias \\\ a partir da decisão de adjudicação (para fornecimentos e serviços)

Ou: Início \\ /\\ /\\\\ e/ou termo \\ /\\ /\\\\
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SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
Caução inicial de 5 % do valor do contrato, excluindo o IVA, sendo exigidos 5 % de
reforço em cada pagamento. O prazo de garantia será cinco anos após a recepção provi-
sória da obra.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
A empreitada será financiada pela Saúde XXI.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
A empreitada é por série de preços. Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos
de empresas, sem que entre elas exista qualquer modalidade jurídica de associação,
desde que todas as empresas do agrupamento satisfaçam as disposições legais relativas
ao exercício da actividade de empreiteiro de obras públicas. No caso de a adjudicação
ser feita a um agrupamento de empresas, estas associar-se-ão obrigatoriamente, antes da
celebração do contrato, na modalidade jurídica de consórcio externo, em regime de
responsabilidade solidária.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
Podem ser admitidos a concurso
a) Os titulares de certificação de classificação de empreiteiro de obras públicas, emitido
pelo Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário (IMOPPI);
b) Os não titulares de certificado de classificação de empreiteiro de obras públicas,
emitido pelo IMOPPI, que apresentem certificado de inscrição em lista oficial de em-
preiteiros aprovados adequado à obra posta a concurso e emitido por uma das entida-
des mencionadas no n.º 1 do anexo I da Portaria n.º 104/2001, de 21 de Fevereiro, o
qual indicará os elementos de referência relativos à idoneidade, à capacidade financeira
e económica e a capacidade técnica que permitam e justifiquem a classificação atribuída
na lista;
c) O certificado de classificação de empreiteiro de obras públicas previsto na alínea a)
do n.º 1 supra deve conter as seguintes classificações:
Classificação como empreiteiro geral de edifícios nas 1.ª e 4.ª subcategorias da 1.ª cate-
goria, em classe correspondente ao valor global da proposta;
As 5.ª, 6.ª e 8.ª subcategorias da 1.ª categoria, a qual tem de ser de classe correspondente
ao valor dos trabalhos especializados a que dizem respeito;
As 1.ª, 7.ª, 8.ª, 10.ª e 12.ª subcategorias da 4.ª categoria, a qual tem de ser de classe
correspondente ao valor dos trabalhos especializados a que dizem respeito;
As 2.ª, 10.ª, 11.ª e 12.ª subcategorias da 5.ª categoria, a qual tem de ser de classe corres-
pondente ao valor dos trabalhos especializados a que dizem respeito.
Desde que não seja posto em causa o disposto no n.º 3 do artigo 265.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março, e sem prejuízo do disposto na alínea a) do n.º 2 supra, o
concorrente pode recorrer a subempreiteiros, ficando a eles vinculados, por contrato,
para a execução dos trabalhos correspondentes. Neste caso, deve anexar à proposta as
declarações de compromisso dos subempreiteiros possuidores das autorizações res-
pectivas.
III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Remete-se para o exigido no programa de concurso e legislação em vigor.
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
Os documentos previstos nos artigos 6.º, 15.º, 19.º e 20.º do programa de concurso.
Para efeitos de avaliação da capacidade financeira e económico é exigido que os con-
correntes satisfaçam os limiares expressos no quadro abaixo, em qualquer das seguintes
situações:
a) Utilizando para o efeito a média aritmética simples dos três últimos exercícios a partir
das demonstrações financeiras apresentadas;
b) Atendendo às demonstrações financeiras referentes ao último exercício.

Indicadores Limites

Liquidez geral (%) ..................................................................... => Quartil inferior
Autonomia financeira (%) ......................................................... => Quartil inferior
Grau de cobertura do imobilizado (%) .................................... => Quartil inferior

O limite de referência, bem como a fórmula dos cálculos dos indicadores, são retirados
da Portaria n.º 1547/2002, de 24 de Dezembro.
III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
Remete-se para o exigido no programa de concurso, nomeadamente nos pontos 5 e 15
do mesmo, assim como na legislação em vigor.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?

NÃO    £        SIM   £

Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares ou
administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações profis-
sionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £       SIM    £

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢

Concurso limitado £

Concurso limitado com publicação de anúncio £

Concurso limitado sem publicação de anúncio £

Concurso limitado por prévia qualificação £

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £

Concurso limitado urgente £

Processo por negociação £

Processo por negociação com publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação sem publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação urgente £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos?

NÃO    ¢        SIM   £

Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informações com-
plementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto
Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia

\\\\ / S \\\-\\\\\\\ de \\ /\\ /\\\\
ou para processos abaixo do limiar

no Diário da República \\\\\\ IIIª Série

\\\\ /\\\\ de \\ /\\ /\\\\

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia

\\\\ / S \\\-\\\\\\\ de \\ /\\ /\\\\
ou para processos abaixo do limiar

no Diário da República \\\\\\ IIIª Série

\\\\ /\\\\ de \\ /\\ /\\\\
IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende convidar a
apresentar propostas

Número   \\      ou       Mínimo \\ / Máximo \\

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

1 Preço — 50 %;
2 Valia técnica da proposta — 50 %.

Por ordem decrescente de importância NÃO ¢ SIM £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante
Concurso público n.º 01/2005.
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção \\ /\\ /\\\\ ou 020 dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 300 euros. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento
Em numerário ou cheque visado à ordem do Gabinete de Apoio Técnico de Elvas.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

30 dias a contar da sua publicação no Diário da República

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candidatos
seleccionados

Data prevista \\ /\\ /\\\\

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até \\ /\\ /\\\\ ou \\ meses e/ou 066 dias a contar da data
fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
O concorrente ou quem o represente desde que devidamente credenciado.
IV.3.7.2) Data, hora e local
No dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  ¢

Hora 10 horas e 30 minutos. Local sala de reuniões da Santa Casa da Misericórdia
de Arronches, Praça da República, 7340-012 Arronches.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXIMOS
ANÚNCIOS
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VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    £        SIM    ¢
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil
Saúde XXI.

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
De acordo com o previsto no n.º 1 do artigo 151.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março, o prazo de execução referido no ponto II.3) só começa a contar da data da con-
signação.
Os 30 dias referidos no ponto IV.3.3) começam a contar no dia seguinte ao da publica-
ção do anúncio do Diário da República.
Se o dia referido no ponto IV.3.7.2) não coincidir com o dia útil, a abertura das propostas
será feita no 1.º dia útil seguinte.
A empreitada é por série de preços, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 8.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da
União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao
limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comissão,
de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22
de Junho.

ANEXO A

1.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Organismo À atenção de
Gabinete de Apoio Técnico de Elvas

Endereço Código postal
Rua de João Franco do Vale 7350-194

Localidade/Cidade País
Elvas Portugal

Telefone Fax
268639250 268639259

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

1.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Organismo À atenção de
Gabinete de Apoio Técnico de Elvas

Endereço Código postal
Rua de João Franco do Vale 7350-194

Localidade/Cidade País
Elvas Portugal

Telefone Fax
268639250 268639259

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

2 de Agosto de 2005. — O Provedor, Manuel António Trindade.
1000288940

TRATOLIXO — TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, E. I. M.
ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
TRATOLIXO — Tratamento de Resíduos
Sólidos, E. I. M.

Endereço Código postal
Avenida de 5 de Junho, Dia Mundial 2785-155
do Ambiente

Localidade/Cidade País
Trajouce, São Domingos de Rana Portugal

Telefone Fax
214459500 214444030

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
susanavaz@tratolixo.pt www.tratolixo.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS
Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO
Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE
Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local £ Organismo de direito público £ Outro ¢

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras
Execução ¢ Concepção e execução £

Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pela entidade adjudicante   £
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos
Compra £ Locação £ Locação financeira £ Locação-venda £

Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços

Categoria de serviços   \\
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?
NÃO    ¢         SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Empreitada de construção do ecocentro da Ericeira.
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Empreitada de construção do ecocentro da Ericeira, incluindo movimento de terras,
muros de suporte em betão armado, construção do edifício da portaria em betão armado,
construção do edifício de armazenamento dos REEE (resíduos de equipamentos eléc-
tricos e electrónicos) em estrutura metálica, cobertura e passadiços na zona de carrega-
mento dos contentores em estrutura metálica, cobertura do estacionamento em estrutura
metálica, infra-estruturas de águas e esgotos, infra-estruturas e instalações eléctricas,
infra-estruturas e instalações telefónicas, infra-estruturas viárias e integração paisa-
gística.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
Vila da Ericeira, concelho de Mafra.
Código NUTS
PT 171 — Lisboa — Grande Lisboa.

II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 45.23.24.70-7 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

Objectos45.11.25.00-0 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
comple- 45.26.23.10-7 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
mentares45.23.24.51-8 \\\\-\\\\\-\\\\\-\

45.23.24.60-4 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
45.22.31.00-7 \\\\-\\\\\-\\\\\-\

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?
NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total
O valor estimado de custo da obra é de 460 000 euros, não incluindo o imposto sobre
o valor acrescentado (IVA).
II.2.2) Opções. Descrição e momento em que podem ser exercidas

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Indicar o prazo em meses \\ e/ou em dias 120 a partir da data da consigna-
ção (para obras)

em dias \\\ a partir da decisão de adjudicação (para fornecimentos e serviços)

Ou: Início \\ /\\ /\\\\ e/ou termo \\ /\\ /\\\\

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
Para a admissão a concurso não é exigida qualquer caução, mas para a execução da obra
é exigida uma caução de 10 % do seu valor, sendo 5 % prestados após a adjudicação e
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mais 5 % de cada factura na altura do respectivo pagamento. No caso das revisões de
preço, a caução será de 10 % do valor da factura.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
O pagamento do preço da obra será feito mediante autos de medição dos trabalhos e o
financiamento da obra decorre de meios próprios da Tratolixo.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
Ao concurso podem apresentar-se agrupamentos de empresas, sem que entre elas exista
qualquer modalidade jurídica de associação, desde que todas as empresas do agrupa-
mento satisfaçam as disposições legais relativas ao exercício da actividade de emprei-
teiro de obras públicas, comprovem, em relação a cada uma das empresas, os requisitos
exigidos no n.º 14 do programa de concurso e após a adjudicação venham a constituir-
-se em consórcio externo, em regime de responsabilidade solidária.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
a) Só serão admitidos concorrentes que à data da entrega da proposta satisfaçam as
condições de idoneidade previstas no artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março;
b) A fixação de critérios de avaliação da capacidade financeira e económica dos concor-
rentes para a execução da obra posta a concurso deverá ser feita com base no quadro de
referência constante da portaria em vigor, publicada ao abrigo do artigo 10.º do Decreto-
-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, não podendo ser excluído nenhum concorrente que
apresente, cumulativamente e no mínimo, os valores do quartil inferior previstos na
referida portaria, em qualquer das seguintes situações:
i) Utilizando para o efeito a média aritmética simples dos três anos nela referenciados,
a partir do balanço e da demonstração de resultados das respectivas declarações anuais
de IRS ou IRC entregues para efeitos fiscais;
ii) Atendendo ao balanço e à demonstração de resultados da última declaração anual de
IRS ou IRC entregue para efeitos fiscais;
c) Na avaliação da capacidade técnica dos concorrentes para a execução da obra posta
a concurso serão adoptados os seguintes critérios:
i) Comprovação da execução de, pelo menos, uma obra de idêntica natureza da obra
posta a concurso, de valor não inferior ao montante indicado na alínea a) do ponto 13
do programa do concurso;
ii) Adequação do equipamento e da ferramenta especial a utilizar na obra, seja próprio,
alugado ou sob qualquer outra forma, às suas exigências técnicas;
iii) Adequação dos técnicos e os serviços técnicos, estejam ou não integrados na em-
presa, a afectar à obra.
III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
a) Documento comprovativo da regularização da situação contributiva para com a
segurança social portuguesa, emitido pelo Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social, e, se for o caso, certificado equivalente emitido pela autoridade competente do
Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento prin-
cipal; qualquer dos documentos referidos deve ser acompanhado de declaração, sob
compromisso de honra, do cumprimento das obrigações respeitantes ao pagamento das
quotizações para a segurança social no espaço económico europeu;
b) Declaração comprovativa da situação tributária regularizada, emitida pela reparti-
ção de finanças do domicílio ou sede do contribuinte em Portugal, de acordo com o
previsto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 236/95, de 13 de Setembro, e, se for o caso,
certificado equivalente emitido pela autoridade competente do Estado de que a empresa
seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; qualquer dos do-
cumentos referidos deve ser acompanhado de declaração, sob compromisso de honra,
do cumprimento das obrigações no que respeita ao pagamento de impostos e taxas no
espaço económico europeu;
c) Para admissão ao presente concurso deverá o concorrente apresentar os documentos
exigidos nos pontos 14.1 e 14.3 do programa do concurso ou só os documentos exigi-
dos nos pontos 14.1 e 14.2 do programa do concurso ou o alvará de empreiteiro de
obras públicas, emitido pelo IMOPPI, para os concorrentes que do mesmo sejam titu-
lares, o qual deve conter:
1) i) A habilitação de empreiteiro geral de edifícios na 1.ª categoria, em classe corres-
pondente ao valor da proposta; ou
ii) A 1.ª subcategoria da 1.ª categoria, a qual tem de ser de classe que cubra o valor
global da proposta e integrar-se na categoria em que o tipo da obra se enquadra;
2) A 2.ª subcategoria da 1.ª categoria, a 1.ª subcategoria da 4.ª categoria e a 2.ª subcate-
goria da 5.ª categoria na classe correspondente à parte dos trabalhos a que respeite(m),
caso o concorrente não recorra à faculdade conferida no n.º 6.3 do programa do con-
curso.
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
a) De acordo com o ponto 14.1 do programa de concurso:
a1) Documento emitido pelo Banco de Portugal, no mês em que o concurso tenha sido
aberto, no mês anterior ou posterior, que mencione as responsabilidades da empresa no
sistema financeiro e, se for o caso, documentos equivalentes emitido pelo banco central
do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento
principal;
a2) Cópia das três últimas declarações periódicas de rendimentos para efeitos de IRS
ou IRC, nas quais se contenha o carimbo (recibo), e, se for o caso, documento equiva-
lente apresentado, para efeitos fiscais, no Estado de que a empresa seja nacional ou no
qual se situe o seu estabelecimento principal; se se tratar de início de actividade, a
empresa deve apresentar cópia da respectiva declaração;
b) De acordo com o ponto 14.2 do programa de concurso, para os concorrentes titulares
de certificados de inscrição em lista oficial de empreiteiros:
b1) Alvará de empreiteiro de obras públicas (ou cópia do mesmo) emitido pelo IMOPPI,
contendo as autorizações referidas no n.º 6.2, e, se for o caso, declaração que mencione
os subempreiteiros;
ou, caso o concorrente não possua o alvará indicado na alínea anterior:
b2) Certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados (ou cópia do
mesmo) adequado à obra posta a concurso, que indique os elementos de referência

relativos à idoneidade, à capacidade financeira e económica e à capacidade técnica que
permitiram aquela inscrição e justifique a classificação atribuída nessa lista, emitido
por uma das entidades indicadas no n.º 1 do anexo I constante da Portaria n.º 104/
2001, de 21 de Fevereiro, e, se for o caso, declaração que mencione os subempreiteiros;
c) De acordo com o n.º 14.3 do programa de concurso, para os concorrentes não titulares
de alvará de empreiteiro de obras públicas, emitido pelo IMOPPI, ou que não apresen-
tem certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, bem como pelos
concorrentes nacionais dos Estados signatários do Acordo sobre Contratos Públicos
da Organização Mundial do Comércio:
c1) Balanços ou extractos desses balanços sempre que a publicação dos balanços seja
exigida pela legislação do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe
o seu estabelecimento principal;
c2) Declaração sobre o volume de negócios global da empresa e o seu volume de negó-
cios em obra nos três últimos exercícios, assinada pelo representante legal da empresa.
III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
a) De acordo com o ponto 14.1 do programa de concurso:
a1) Certificados de habilitações literárias e profissionais dos quadros da empresa e dos
responsáveis pela orientação da obra, designadamente:
Director técnico da empreitada;
Representante permanente do empreiteiro na obra.
a2) Lista das obras executadas da mesma natureza da que é posta a concurso, acompa-
nhada de certificados de boa execução relativas às obras mais importantes; os certifica-
dos devem referir o montante, data e local de execução das obras e se as mesmas foram
executadas de acordo com as regras da arte e regularmente concluídas;
a3) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione o equipa-
mento principal a utilizar na obra e, se for o caso, o equipamento de características
especiais, indicando, num ou noutro caso, se se trata de equipamento próprio, alugado
ou sob qualquer outra forma;
a4) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione os técni-
cos, serviços técnicos e encarregados, estejam ou não integrados na empresa, a afectar
à obra, para além dos indicados na alínea a1);
b) De acordo com o ponto 14.2 do programa de concurso, os concorrentes titulares de
certificados de inscrição em lista oficial de empreiteiros deverão ainda apresentar os
seguintes documentos:
b1) Alvará de empreiteiro de obras públicas (ou cópia do mesmo), emitido pelo IMOPPI,
contendo as autorizações referidas no n.º III.2.1.1), c), e, se for o caso, declaração que
mencione os subempreiteiros;
ou, caso o concorrente não possua o alvará indicado na alínea anterior:
b2) Certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados (ou cópia do
mesmo) adequado à obra posta a concurso, que indique os elementos de referência
relativos à idoneidade, à capacidade financeira e económica e à capacidade técnica que
permitiram aquela inscrição e justifique a classificação atribuída nessa lista, emitido
por uma das entidades indicadas no n.º 1 do anexo I constante da Portaria n.º 104/
2001, de 21 de Fevereiro, e, se for o caso, declaração que mencione os subempreiteiros;
c) De acordo com o ponto 14.3 do programa de concurso, os concorrentes não titulares
de alvará de empreiteiro de obras públicas, emitido pelo IMOPPI, ou que não apresen-
tem certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, bem como pelos
concorrentes nacionais dos Estados signatários do Acordo sobre Contratos Públicos
da Organização Mundial do Comércio:
c1) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que inclua a lista das
obras executadas nos últimos cinco anos, acompanhada de certificados de boa execução
relativas às obras mais importantes; os certificados devem referir o montante, data e
local de execução das obras e se as mesmas foram executadas de acordo com as regras da
arte e regularmente concluídas;
c2) Declaração relativa aos efectivos médios anuais da empresa e ao número dos seus
quadros nos três últimos anos, assinada pelo representante legal da empresa.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?

NÃO    ¢        SIM   £

Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares ou
administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações profis-
sionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    ¢       SIM    £

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢

Concurso limitado £

Concurso limitado com publicação de anúncio £

Concurso limitado sem publicação de anúncio £

Concurso limitado por prévia qualificação £

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £

Concurso limitado urgente £

Processo por negociação £

Processo por negociação com publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação sem publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação urgente £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos?

NÃO    ¢        SIM   £

Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informações com-
plementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado
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IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto
Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia

\\\\ / S \\\-\\\\\\\ de \\ /\\ /\\\\
ou para processos abaixo do limiar

no Diário da República \\\\\\ IIIª Série

\\\\ /\\\\ de \\ /\\ /\\\\

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia

\\\\ / S \\\-\\\\\\\ de \\ /\\ /\\\\
ou para processos abaixo do limiar

no Diário da República \\\\\\ IIIª Série

\\\\ /\\\\ de \\ /\\ /\\\\
IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende convidar a
apresentar propostas

Número   \\      ou       Mínimo \\ / Máximo \\

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

1 Melhor valia técnica da proposta — 45 %;
2 Menor preço — 40 %;
3 Garantia de cumprimento do prazo — 15 %.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

ou
B2) Os critérios indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção \\ /\\ /\\\\ ou 020 dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 500 euros. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento
Acrescido do IVA à taxa legal em vigor, em cheque ou numerário para toda a documen-
tação, a levantar na sede da Tratolixo ou a enviar aos interessados.
Quando o processo for enviado aos interessados não será da responsabilidade da
Tratolixo o extravio ou atraso dos mesmos.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

\\ /\\ /\\\\ ou 030 dias a contar da sua publicação no Diário
da República
Hora 16 horas.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candidatos
seleccionados

Data prevista \\ /\\ /\\\\

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até \\ /\\ /\\\\ ou \\ meses e/ou 066 dias a contar da data
fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
À abertura das propostas poderá assistir qualquer interessado, apenas podendo nela
intervir os concorrentes e seus representantes devidamente credenciados.
IV.3.7.2) Data, hora e local

Data \\ /\\ /\\\\, ————— dias a contar da publicação do anún-
cio no Diário da República ou
no dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  ¢

Hora 10 horas. Local indicado em I.1).

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXIMOS
ANÚNCIOS

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    ¢        SIM    £

Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
O regime de retribuição de preço é por série de preço.
Quanto ao ponto IV.2): Na avaliação das ponderações atribuídas aos factores proceder-
-se-á do seguinte modo:
A cada proposta será atribuída uma pontuação final, que resulta da aplicação da seguin-
te fórmula:

P
F
 = 0.45 P

VT
 + 0.40 P

PR
 + 0.15 P

CP

em que:
P

F
 é a pontuação final;

P
VT

 é a pontuação da melhor valia técnica da proposta;
P

PR
 é a pontuação do menor preço;

P
CP

 é a pontuação da garantia de cumprimento de prazo.
A melhor valia técnica da proposta é pontuada com base na expressão seguinte:

P
VT

 = 0.55 MT + 0.45 PT

em que os subfactores indicados correspondem a:
MT = melhor memória técnica;
PT = melhor programa de trabalhos.
A estes subfactores são atribuídas pontuações entre 0 a 5, com números inteiros, do
seguinte modo:
a) Pontuação 0 — para situações em que a abordagem encerra lacunas graves e não é
adequada aos objectivos preconizados;
b) Pontuação 1 — para situações em que os elementos apresentados se revelam global-
mente suficientes quanto à compreensão dos objectivos a atingir, à sua estrutura/orga-
nização, ao desenvolvimento dos assuntos, à metodologia de execução do trabalho e
à integração das diferentes matérias;
c) Pontuação 3 — para situações em que os elementos apresentados se revelam global-
mente de bom nível, claros e objectivos, quanto à compreensão dos objectivos a atin-
gir, à sua estrutura/organização, ao desenvolvimento dos assuntos, à metodologia de
execução do trabalho e à integração das diferentes matérias;
d) Pontuação 5 — para situações em que os elementos apresentados se revelam global-
mente de muito bom nível, cuidadosos, perfeitamente claros e objectivos, quanto à
compreensão dos objectivos a atingir, à sua estrutura/organização, ao desenvolvimento
dos assuntos, à metodologia de execução do trabalho e à integração das diferentes
matérias;
e) As pontuações 2 e 4 corresponderão a valias intermédias às referidas, respectivamente,
para as pontuações 1 e 3, e 3 e 5.
A pontuação referente ao menor preço é determinada da seguinte forma:

PPR = 5 × A/B
em que:
A é o preço da proposta mais baixa;
B é o preço da proposta a pontuar.
A pontuação referente à garantia de cumprimento de prazo é determinada com base na
seguinte fórmula:

PCP = 0, 5 AE + 0,5 AM

em que os subfactores indicados correspondem a:
AE = adequação do equipamento à obra em causa;
AM = cronograma de afectação de meios.
A estes subfactores são atribuídas pontuações entre 0 e 5, com números inteiros, do
seguinte modo:
a) Pontuação 0 — para situações em que a abordagem encerra lacunas graves e não é
adequada aos objectivos preconizados;
b) Pontuação 1 — para situações em que os elementos apresentados se revelam global-
mente suficientes quanto ao cumprimento dos objectivos a atingir, à sua estrutura/
organização, ao desenvolvimento dos assuntos, à metodologia de execução do traba-
lho e à integração das diferentes matérias;
c) Pontuação 3 — para situações em que os elementos apresentados se revelam global-
mente de bom nível, claros e objectivos, quanto à compreensão dos objectivos a atin-
gir, à sua estrutura/organização, ao desenvolvimento dos assuntos, à metodologia de
execução do trabalho e à integração das diferentes matérias;
d) Pontuação 5 — para situações em que os elementos apresentados se revelam global-
mente de muito bom nível, cuidadosos, perfeitamente claros e objectivos quanto à
compreensão dos objectivos a atingir, à sua estrutura/organização, ao desenvolvimento
dos assuntos, à metodologia de execução do trabalho e à integração das diferentes
matérias;
e) As pontuações 2 e 4 corresponderão a valias intermédias às referidas, respectivamen-
te, para as pontuações 1 e 3, e 3 e 5.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-
nal Oficial da União Europeia

\\ /\\ /\\\\

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da
União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao
limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comissão,
de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22
de Junho.

5 de Agosto de 2005. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Rui Paulo da Silva Frade Ribeiro. — O Administrador, Luís
Manuel Rodrigues Realista dos Santos. 3000179235
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ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
TRATOLIXO — Tratamento de Resíduos
Sólidos, E. I. M.

Endereço Código postal
Avenida de 5 de Junho, Dia Mundial 2785-155
do Ambiente

Localidade/Cidade País
Trajouce, São Domingos de Rana Portugal

Telefone Fax
214459500 214444030

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
thilario@tratolixo.pt www.tratolixo.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO
Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE
Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local £ Organismo de direito público £ Outro ¢

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras
Execução ¢ Concepção e execução £

Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pela entidade adjudicante   £
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos
Compra £ Locação £ Locação financeira £ Locação-venda £

Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços

Categoria de serviços   \\
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?
NÃO    ¢         SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Empreitada de construção do ecocentro da Abrunheira.
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Empreitada de construção do ecocentro da Abrunheira, incluindo movimento de terras,
muros de suporte em betão armado, construção do edifício da portaria em betão armado,
construção do edifício de armazenamento dos REEE (resíduos de equipamentos eléc-
tricos e electrónicos) em estrutura metálica, cobertura e passadiços na zona de carrega-
mento dos contentores em estrutura metálica, cobertura do estacionamento em estrutura
metálica, infra-estruturas de águas e esgotos, infra-estruturas e instalações eléctricas,
infra-estruturas e instalações telefónicas, infra-estruturas viárias e integração paisa-
gística.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
Vila da Ericeira, concelho de Mafra.
Código NUTS
PT 171 — Lisboa — Grande Lisboa.

II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 45.23.24.70-7 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

Objectos45.11.25.00-0 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
comple- 45.26.23.10-7 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
mentares45.23.24.51-8 \\\\-\\\\\-\\\\\-\

45.23.24.60-4 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
45.22.31.00-7 \\\\-\\\\\-\\\\\-\

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?
NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total
O valor estimado de custo da obra é de 525 000 euros, não incluindo o imposto sobre
o valor acrescentado (IVA).
II.2.2) Opções. Descrição e momento em que podem ser exercidas

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Indicar o prazo em meses \\ e/ou em dias 120 a partir da data da consigna-
ção (para obras)

em dias \\\ a partir da decisão de adjudicação (para fornecimentos e serviços)

Ou: Início \\ /\\ /\\\\ e/ou termo \\ /\\ /\\\\

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
Para a admissão a concurso não é exigida qualquer caução, mas para a execução da obra
é exigida uma caução de 10 % do seu valor, sendo 5 % prestados após a adjudicação e
mais 5 % de cada factura na altura do respectivo pagamento. No caso das revisões de
preço, a caução será de 10 % do valor da factura.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
O pagamento do preço da obra será feito mediante autos de medição dos trabalhos e o
financiamento da obra decorre de meios próprios da Tratolixo.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
Ao concurso podem apresentar-se agrupamentos de empresas, sem que entre elas exista
qualquer modalidade jurídica de associação, desde que todas as empresas do agrupa-
mento satisfaçam as disposições legais relativas ao exercício da actividade de emprei-
teiro de obras públicas, comprovem, em relação a cada uma das empresas, os requisitos
exigidos no n.º 14 do programa de concurso e após a adjudicação venham a constituir-
-se em consórcio externo, em regime de responsabilidade solidária.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
a) Só serão admitidos concorrentes que à data da entrega da proposta satisfaçam as
condições de idoneidade previstas no artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março;
b) A fixação de critérios de avaliação da capacidade financeira e económica dos concor-
rentes para a execução da obra posta a concurso deverá ser feita com base no quadro de
referência constante da portaria em vigor, publicada ao abrigo do artigo 10.º do Decreto-
-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, não podendo ser excluído nenhum concorrente que
apresente, cumulativamente e no mínimo, os valores do quartil inferior previstos na
referida portaria, em qualquer das seguintes situações:
i) Utilizando para o efeito a média aritmética simples dos três anos nela referenciados,
a partir do balanço e da demonstração de resultados das respectivas declarações anuais
de IRS ou IRC entregues para efeitos fiscais;
ii) Atendendo ao balanço e à demonstração de resultados da última declaração anual de
IRS ou IRC entregue para efeitos fiscais;
c) Na avaliação da capacidade técnica dos concorrentes para a execução da obra posta
a concurso serão adoptados os seguintes critérios:
i) Comprovação da execução de, pelo menos, uma obra de idêntica natureza da obra
posta a concurso, de valor não inferior ao montante indicado na alínea a) do ponto 13
do programa do concurso;
ii) Adequação do equipamento e da ferramenta especial a utilizar na obra, seja próprio,
alugado ou sob qualquer outra forma, às suas exigências técnicas;
iii) Adequação dos técnicos e os serviços técnicos, estejam ou não integrados na em-
presa, a afectar à obra.
III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
a) Documento comprovativo da regularização da situação contributiva para com a
segurança social portuguesa, emitido pelo Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social, e, se for o caso, certificado equivalente emitido pela autoridade competente do
Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento prin-
cipal; qualquer dos documentos referidos deve ser acompanhado de declaração, sob
compromisso de honra, do cumprimento das obrigações respeitantes ao pagamento das
quotizações para a segurança social no espaço económico europeu;
b) Declaração comprovativa da situação tributária regularizada, emitida pela reparti-
ção de finanças do domicílio ou sede do contribuinte em Portugal, de acordo com o
previsto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 236/95, de 13 de Setembro, e, se for o caso,
certificado equivalente emitido pela autoridade competente do Estado de que a empresa
seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; qualquer dos do-
cumentos referidos deve ser acompanhado de declaração, sob compromisso de honra,
do cumprimento das obrigações no que respeita ao pagamento de impostos e taxas no
espaço económico europeu;
c) Para admissão ao presente concurso deverá o concorrente apresentar os documentos
exigidos nos pontos 14.1 e 14.3 do programa do concurso ou só os documentos exigi-
dos nos pontos 14.1 e 14.2 do programa do concurso ou o alvará de empreiteiro de
obras públicas, emitido pelo IMOPPI, para os concorrentes que do mesmo sejam titu-
lares, o qual deve conter:
1) i) A habilitação de empreiteiro geral de edifícios na 1.ª categoria, em classe corres-
pondente ao valor da proposta; ou
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ii) A 1.ª subcategoria da 1.ª categoria, a qual tem de ser de classe que cubra o valor
global da proposta e integrar-se na categoria em que o tipo da obra se enquadra;
2) A 2.ª subcategoria da 1.ª categoria, a 1.ª subcategoria da 4.ª categoria e a 2.ª subcate-
goria da 5.ª categoria na classe correspondente à parte dos trabalhos a que respeite(m),
caso o concorrente não recorra à faculdade conferida no n.º 6.3 do programa do con-
curso.
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
a) De acordo com o ponto 14.1 do programa de concurso:
a1) Documento emitido pelo Banco de Portugal, no mês em que o concurso tenha sido
aberto, no mês anterior ou posterior, que mencione as responsabilidades da empresa no
sistema financeiro e, se for o caso, documentos equivalentes emitido pelo banco central
do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento
principal;
a2) Cópia das três últimas declarações periódicas de rendimentos para efeitos de IRS
ou IRC, nas quais se contenha o carimbo (recibo), e, se for o caso, documento equiva-
lente apresentado, para efeitos fiscais, no Estado de que a empresa seja nacional ou no
qual se situe o seu estabelecimento principal; se se tratar de início de actividade, a
empresa deve apresentar cópia da respectiva declaração;
b) De acordo com o ponto 14.2 do programa de concurso, para os concorrentes titulares
de certificados de inscrição em lista oficial de empreiteiros:
b1) Alvará de empreiteiro de obras públicas (ou cópia do mesmo) emitido pelo IMOPPI,
contendo as autorizações referidas no n.º 6.2, e, se for o caso, declaração que mencione
os subempreiteiros;
ou, caso o concorrente não possua o alvará indicado na alínea anterior:
b2) Certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados (ou cópia do
mesmo) adequado à obra posta a concurso, que indique os elementos de referência
relativos à idoneidade, à capacidade financeira e económica e à capacidade técnica que
permitiram aquela inscrição e justifique a classificação atribuída nessa lista, emitido
por uma das entidades indicadas no n.º 1 do anexo I constante da Portaria n.º 104/
2001, de 21 de Fevereiro, e, se for o caso, declaração que mencione os subempreiteiros;
c) De acordo com o n.º 14.3 do programa de concurso, para os concorrentes não titulares
de alvará de empreiteiro de obras públicas, emitido pelo IMOPPI, ou que não apresen-
tem certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, bem como pelos
concorrentes nacionais dos Estados signatários do Acordo sobre Contratos Públicos
da Organização Mundial do Comércio:
c1) Balanços ou extractos desses balanços sempre que a publicação dos balanços seja
exigida pela legislação do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe
o seu estabelecimento principal;
c2) Declaração sobre o volume de negócios global da empresa e o seu volume de negó-
cios em obra nos três últimos exercícios, assinada pelo representante legal da empresa.
III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
a) De acordo com o ponto 14.1 do programa de concurso:
a1) Certificados de habilitações literárias e profissionais dos quadros da empresa e dos
responsáveis pela orientação da obra, designadamente:
Director técnico da empreitada;
Representante permanente do empreiteiro na obra.
a2) Lista das obras executadas da mesma natureza da que é posta a concurso, acompa-
nhada de certificados de boa execução relativas às obras mais importantes; os certifica-
dos devem referir o montante, data e local de execução das obras e se as mesmas foram
executadas de acordo com as regras da arte e regularmente concluídas;
a3) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione o equipa-
mento principal a utilizar na obra e, se for o caso, o equipamento de características
especiais, indicando, num ou noutro caso, se se trata de equipamento próprio, alugado
ou sob qualquer outra forma;
a4) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione os técni-
cos, serviços técnicos e encarregados, estejam ou não integrados na empresa, a afectar
à obra, para além dos indicados na alínea a1);
b) De acordo com o ponto 14.2 do programa de concurso, os concorrentes titulares de
certificados de inscrição em lista oficial de empreiteiros deverão ainda apresentar os
seguintes documentos:
b1) Alvará de empreiteiro de obras públicas (ou cópia do mesmo), emitido pelo IMOPPI,
contendo as autorizações referidas no n.º III.2.1.1), c), e, se for o caso, declaração que
mencione os subempreiteiros;
ou, caso o concorrente não possua o alvará indicado na alínea anterior:
b2) Certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados (ou cópia do
mesmo) adequado à obra posta a concurso, que indique os elementos de referência
relativos à idoneidade, à capacidade financeira e económica e à capacidade técnica que
permitiram aquela inscrição e justifique a classificação atribuída nessa lista, emitido
por uma das entidades indicadas no n.º 1 do anexo I constante da Portaria n.º 104/
2001, de 21 de Fevereiro, e, se for o caso, declaração que mencione os subempreiteiros;
c) De acordo com o ponto 14.3 do programa de concurso, os concorrentes não titulares
de alvará de empreiteiro de obras públicas, emitido pelo IMOPPI, ou que não apresen-
tem certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, bem como pelos
concorrentes nacionais dos Estados signatários do Acordo sobre Contratos Públicos
da Organização Mundial do Comércio:
c1) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que inclua a lista das
obras executadas nos últimos cinco anos, acompanhada de certificados de boa execução
relativas às obras mais importantes; os certificados devem referir o montante, data e
local de execução das obras e se as mesmas foram executadas de acordo com as regras da
arte e regularmente concluídas;
c2) Declaração relativa aos efectivos médios anuais da empresa e ao número dos seus
quadros nos três últimos anos, assinada pelo representante legal da empresa.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?

NÃO    ¢        SIM   £

Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares ou
administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações profis-
sionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    ¢       SIM    £

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢

Concurso limitado £

Concurso limitado com publicação de anúncio £

Concurso limitado sem publicação de anúncio £

Concurso limitado por prévia qualificação £

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £

Concurso limitado urgente £

Processo por negociação £

Processo por negociação com publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação sem publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação urgente £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos?

NÃO    ¢        SIM   £

Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informações com-
plementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto
Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia

\\\\ / S \\\-\\\\\\\ de \\ /\\ /\\\\
ou para processos abaixo do limiar

no Diário da República \\\\\\ IIIª Série

\\\\ /\\\\ de \\ /\\ /\\\\

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia

\\\\ / S \\\-\\\\\\\ de \\ /\\ /\\\\
ou para processos abaixo do limiar

no Diário da República \\\\\\ IIIª Série

\\\\ /\\\\ de \\ /\\ /\\\\
IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende convidar a
apresentar propostas

Número   \\      ou       Mínimo \\ / Máximo \\

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

1 Melhor valia técnica da proposta — 45 %;
2 Menor preço — 40 %;
3 Garantia de cumprimento do prazo — 15 %.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

ou
B2) Os critérios indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção \\ /\\ /\\\\ ou 020 dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 500 euros. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento
Acrescido do IVA à taxa legal em vigor, em cheque ou numerário para toda a documen-
tação, a levantar na sede da Tratolixo ou a enviar aos interessados.
Quando o processo for enviado aos interessados não será da responsabilidade da
Tratolixo o extravio ou atraso dos mesmos.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

\\ /\\ /\\\\ ou 030 dias a contar da sua publicação no Diário
da República
Hora 16 horas.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candidatos
seleccionados

Data prevista \\ /\\ /\\\\

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————
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IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até \\ /\\ /\\\\ ou \\ meses e/ou 066 dias a contar da data
fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
À abertura das propostas poderá assistir qualquer interessado, apenas podendo nela
intervir os concorrentes e seus representantes devidamente credenciados.
IV.3.7.2) Data, hora e local

Data \\ /\\ /\\\\, ————— dias a contar da publicação do anún-
cio no Diário da República ou
no dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  ¢

Hora 10 horas. Local indicado em I.1).

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXIMOS
ANÚNCIOS

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    ¢        SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
O regime de retribuição de preço é por série de preço.
Quanto ao ponto IV.2) — Na avaliação das ponderações atribuídas aos factores proceder-
-se-á do seguinte modo:
A cada proposta será atribuída uma pontuação final, que resulta da aplicação da seguin-
te fórmula:

P
F
 = 0.45 P

VT
 + 0.40 P

PR
 + 0.15 P

CP

em que:
P

F
 é a pontuação final;

P
VT

 é a pontuação da melhor valia técnica da proposta;
P

PR
 é a pontuação do menor preço;

P
CP

 é a pontuação da garantia de cumprimento de prazo.
A melhor valia técnica da proposta é pontuada com base na expressão seguinte:

P
VT

 = 0.55 MT + 0.45 PT

em que os subfactores indicados correspondem a:
MT = melhor memória técnica;
PT = melhor programa de trabalhos.
A estes subfactores são atribuídas pontuações entre 0 a 5, com números inteiros, do
seguinte modo:
a) Pontuação 0 — para situações em que a abordagem encerra lacunas graves e não é
adequada aos objectivos preconizados;
b) Pontuação 1 — para situações em que os elementos apresentados se revelam global-
mente suficientes quanto à compreensão dos objectivos a atingir, à sua estrutura/orga-
nização, ao desenvolvimento dos assuntos, à metodologia de execução do trabalho e
à integração das diferentes matérias;
c) Pontuação 3 — para situações em que os elementos apresentados se revelam global-
mente de bom nível, claros e objectivos, quanto à compreensão dos objectivos a atin-
gir, à sua estrutura/organização, ao desenvolvimento dos assuntos, à metodologia de
execução do trabalho e à integração das diferentes matérias;
d) Pontuação 5 — para situações em que os elementos apresentados se revelam global-
mente de muito bom nível, cuidadosos, perfeitamente claros e objectivos, quanto à
compreensão dos objectivos a atingir, à sua estrutura/organização, ao desenvolvimento
dos assuntos, à metodologia de execução do trabalho e à integração das diferentes
matérias;
e) As pontuações 2 e 4 corresponderão a valias intermédias às referidas, respectivamente,
para as pontuações 1 e 3, e 3 e 5.
A pontuação referente ao menor preço é determinada da seguinte forma:

P
PR

 = 5 × A/B
em que:
A é o preço da proposta mais baixa;
B é o preço da proposta a pontuar.
A pontuação referente à garantia de cumprimento de prazo é determinada com base na
seguinte fórmula:

P
CP

 = 0, 5 AE + 0,5 AM

em que os subfactores indicados correspondem a:
AE = adequação do equipamento à obra em causa;
AM = cronograma de afectação de meios.
A estes subfactores são atribuídas pontuações entre 0 e 5, com números inteiros, do
seguinte modo:
a) Pontuação 0 — para situações em que a abordagem encerra lacunas graves e não é
adequada aos objectivos preconizados;
b) Pontuação 1 — para situações em que os elementos apresentados se revelam global-
mente suficientes quanto ao cumprimento dos objectivos a atingir, à sua estrutura/

organização, ao desenvolvimento dos assuntos, à metodologia de execução do traba-
lho e à integração das diferentes matérias;
c) Pontuação 3 — para situações em que os elementos apresentados se revelam global-
mente de bom nível, claros e objectivos, quanto à compreensão dos objectivos a atin-
gir, à sua estrutura/organização, ao desenvolvimento dos assuntos, à metodologia de
execução do trabalho e à integração das diferentes matérias;
d) Pontuação 5 — para situações em que os elementos apresentados se revelam global-
mente de muito bom nível, cuidadosos, perfeitamente claros e objectivos quanto à
compreensão dos objectivos a atingir, à sua estrutura/organização, ao desenvolvimento
dos assuntos, à metodologia de execução do trabalho e à integração das diferentes
matérias;
e) As pontuações 2 e 4 corresponderão a valias intermédias às referidas, respectivamen-
te, para as pontuações 1 e 3, e 3 e 5.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-
nal Oficial da União Europeia

\\ /\\ /\\\\

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da
União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao
limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comissão,
de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22
de Junho.

5 de Agosto de 2005. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Rui Paulo da Silva Frade Ribeiro. — O Administrador, Luís
Manuel Rodrigues Realista dos Santos. 3000179237

RECTIFICAÇÕES

EDIA — EMPRESA DESENVOLVIMENTO
E INFRA-ESTRUTURAS DO ALQUEVA, S. A.

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras £

Fornecimentos £

Serviços ¢

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    £         SIM    ¢

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
EDIA — Empresa Desenvolvimento DHA
e Infra-Estruturas do Alqueva, S. A.

Endereço Código postal
Rua de Zeca Afonso, 2 7800-522

Localidade/Cidade País
Beja Portugal

Telefone Fax
284315100 284315101

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

365 dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
Avisam-se todos os interessados ao concurso público n.º 13/2005, «Elaboração do
projecto de execução do circuito hidráulico de São Matias», a que se refere o anúncio
publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 150, de 5 de Agosto de 2005, onde se
lê no ponto IV.1)  Concurso «limitado por prévia qualificação» deve ler-se «Concurso
público».

5 de Agosto de 2005. — O Administrador, Pedro Aires.
1000290419
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2. Despachos, Éditos, Avisos e Declarações

ÓRGÃOS DE SOBERANIA

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO
Direcção-Geral do Turismo

Comissão de Utilidade Turística

Sector de Utilidade Turística

Aviso
Por despacho do Secretário de Estado do Turismo de 2 de Junho de

2005, foi confirmada a utilidade turística atribuída, a título prévio, ao
Hotel Rural Courelas da Mata, sito em Courelas da Mata — Lavre,
concelho de Montemor-o-Novo, distrito de Évora, de que é entidade
proprietária e exploradora Silva & Neiva, L.da

A referida utilidade turística é atribuída nos termos do disposto nos
artigos 2.º, n.os 1 e 2; 3.º, n.º 1, alínea a) (com a redacção dada pelo
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 38/94, de 8 de Fevereiro); 4.º; 5.º, n.º 1,
alínea a); 7.º, n.os 1 e 3 in fine, e 11.º, n.º 1, todos do Decreto-Lei
n.º 423/83, de 5 de Dezembro, valendo pelo prazo de sete anos, con-
tado a partir da data de abertura do estabelecimento ao público, titu-
lada pela licença de utilização turística emitida pela Câmara Munici-
pal respectiva, em 29 de Dezembro de 2003, ficando, nos termos do
disposto no artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 423/83, dependente do cum-
primento dos seguintes condicionamentos:

a) O empreendimento deverá continuar a satisfazer as exigên-
cias legais para manter a classificação outorgada — Hotel
Rural;

b) A empresa não poderá realizar, sem prévia autorização da
Direcção-Geral do Turismo e conhecimento da Comissão de
Utilidade Turística, quaisquer obras que impliquem alteração
da estrutura do empreendimento, definida no projecto apro-
vado, ou das características do edifício respectivo.

De acordo com o n.º 4 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 423/83,
de 5 de Dezembro (com a redacção introduzida pelo artigo 4.º do
Decreto-Lei n.º 38/94, de 8 de Fevereiro), conjugado com o disposto
no artigo 22.º daquele diploma, a empresa proprietária e exploradora
do estabelecimento fica isenta relativamente à propriedade e explo-
ração do mesmo, das taxas devidas ao Governo Civil e à Inspecção-
-Geral das Actividades Culturais, desde a data da abertura ao público
por um prazo correspondente ao legalmente estabelecido para efeitos
de isenção de contribuição autárquica — sete anos — de encontro ao
artigo 43.º do Estatuto de Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 198/
2001, de 3 de Julho, conjugado com o n.º 6 do artigo 31.º do Decre-
to-Lei n.º 287/2003, de 12 de Novembro, isto é, de 29 de Dezembro
de 2003, até 29 de Dezembro de 2010.

14 de Junho de 2005. — Pela Comissão de Utilidade Turística,
Manuel Rocha. 3000175553

Aviso
Por despacho do Secretário de Estado do Turismo de 15 de Julho

de 2005, foi atribuída a utilidade turística, a título prévio, ao hotel
Palace da Cúria, com a classificação provisória de quatro estrelas, sito
na Curia-Tamengos, concelho de Anadia, distrito de Aveiro, de que é
proprietária a sociedade Hotéis Alexandre de Almeida, L.da

A referida utilidade turística é atribuída nos termos do disposto nos
artigos 2.º, n.º 1; 3.º, n.º 1 alínea a) (com a redacção dada pelo ar-
tigo 1.º do Decreto-Lei n.º 38/94, de 8 de Fevereiro); 5.º, n.º 1,
alínea b); 7.º, n.os 1 e 2, e 11.º, n.os 1 a 3, do Decreto-Lei n.º 423/
83, de 5 de Dezembro, e nos termos do artigo 2.º do Decreto-Lei
n.º 38/94, de 8 de Fevereiro, valendo por um prazo de 18 meses, con-
tado a partir da data da publicação no Diário da República do despa-
cho declarativo, ficando, nos termos do disposto no artigo 8.º do
referido decreto-lei, dependente do cumprimento dos seguintes con-
dicionamentos:

a) O estabelecimento deverá vir a satisfazer as exigências legais
para a classificação provisória de hotel de quatro estrelas;

b) O estabelecimento deverá abrir ao público no prazo máxi-
mo 12 meses, contado a partir da data da publicação no
Diário da República do despacho declarativo, sem prejuízo
do dever legal de requerer a confirmação da utilidade turísti-
ca dentro do prazo de validade fixado, excepto quando lhe
seja concedida a prorrogação prevista no n.º 3 do artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 423/83, de 5 de Dezembro;

c) A empresa não poderá realizar, sem prévia autorização da
Direcção-Geral do Turismo e conhecimento da Comissão de
Utilidade Turística, quaisquer obras que impliquem alteração
do projecto aprovado ou das características arquitectónicas
do empreendimento.

De acordo com o n.º 4 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 423/83,
de 5 de Dezembro (com a redacção introduzida pelo artigo 4.º do
Decreto-Lei n.º 38/94, de 8 de Fevereiro), conjugado com o disposto
nos artigos 17.º e 22.º daquele diploma, a empresa proprietária e ex-
ploradora do estabelecimento fica isenta, relativamente à proprieda-
de e exploração do mesmo, das taxas devidas ao Governo Civil e à
Inspecção-Geral das Actividades Culturais, desde a data de abertura do
empreendimento ao público, por um prazo correspondente ao legal-
mente estabelecido para efeitos de isenção de contribuição autárqui-
ca — sete anos — de acordo com o artigo 43.º do Estatuto de Bene-
fícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de Julho,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 198/2001, de 3 de
Julho, conjugado com o n.º 6 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 287/
2003, de 12 de Novembro, caso venha a confirmar-se a utilidade tu-
rística nos termos legais.

1 de Agosto de 2005. — Pela Comissão de Utilidade Turística,
Margarida Carmo. 3000179099

Direcção Regional da Economia do Norte

Éditos
Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do

Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente nas Secreta-
rias das Câmaras Municipais de Vila Pouca de Aguiar e de Ribeira de
Pena e na Direcção Regional da Economia do Norte, Rua Direita do
Viso, 120, 4269-002 Porto, todos os dias úteis, durante as horas de
expediente, pelo prazo de 15 dias a contar da publicação destes éditos
no Diário da República, o projecto, apresentado pela EDP Distribui-
ção — Energia, S. A., Área de Rede de Trás-os-Montes — Vila Real,
para o estabelecimento da linha aérea a 30 kV, com 2509 m, interli-
gação Afonsim — Trandeiras/Santa Marinha — Ouro, Afonsim, San-
ta Marinha, concelhos de Ribeira de Pena e Vila Pouca da Aguiar, a
que se refere o processo n.º 6253 1/27682.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão
ser presentes na Direcção Regional da Economia do Norte ou nas
Secretarias daquelas Câmaras Municipais, dentro do citado prazo.

25 de Julho de 2005. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Energia, L. M. Vilela Pinto. 3000179257

Éditos
Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do

Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente na Secreta-
ria da Câmara Municipal de Vila Real e na Direcção Regional da
Economia do Norte, Rua Direita do Viso, 120, 4269-002 Porto, todos
os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de 15 dias
a contar da publicação destes éditos no Diário da República, o pro-
jecto, apresentado pela EDP Distribuição — Energia, S. A., Área de
Rede de Trás-os-Montes — Vila Real, para o estabelecimento da li-
nha aérea a 30 kV, com 1154 m, de apoio n.º 31 da LN
Mascozelo — Vila Cova a PT 304; Vila Cova — Vila Cova (Povo),
Vila Cova, concelho de Vila Real, a que se refere o processo
n.º 6253 1/27677.



DIÁRIO DA REPÚBLICA — III SÉRIEN.º 158 — 18 de Agosto de 2005 17 933

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão
ser presentes na Direcção Regional da Economia do Norte ou na
Secretaria daquela Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

25 de Julho de 2005. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Energia, L. M. Vilela Pinto. 3000179258

Éditos
Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do

Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente na Secretaria
da Câmara Municipal de Terras de Bouro e na Direcção Regional da
Economia do Norte, Rua Direita do Viso, 120, 4269-002 Porto, to-
dos os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de 15 dias
a contar da publicação destes éditos no Diário da República, o pro-
jecto, apresentado pela EDP Distribuição — Energia, S. A., Área de
Rede do Minho — Braga, para o estabelecimento da linha aérea a
15 kV, com 649 m, de LN p/ PT 28 Valdozende II — Assento a P.T.
76 tipo AI1 de 160 kVA; Valdozende VIII — Assento II, Valdosende,
concelho de Terras de Bouro, a que se refere o processo n.º 6253 1/
27681.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão
ser presentes na Direcção Regional da Economia do Norte ou na
Secretaria daquela Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

25 de Julho de 2005. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Energia, L. M. Vilela Pinto. 3000179259

Éditos
Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do

Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente nas Secreta-
rias das Câmaras Municipais de Barcelos e Viana do Castelo e na
Direcção Regional da Economia do Norte, Rua Direita do Viso, 120,
4269-002 Porto, todos os dias úteis, durante as horas de expediente,
pelo prazo de 15 dias a contar da publicação destes éditos no Diário
da República, o projecto, apresentado pela EDP Distribuição —
Energia, S. A., Área de Rede do Minho — Braga, para o estabeleci-
mento da linha aérea a 15 kV, com 869 m, de apoio n.º 6 da LN p/
PT Vianagrês a — interligação — Carvoeiro/Balugães, Balugães e
Carvoeiro, concelhos de Barcelos e Viana do Castelo, a que se refere
o processo n.º 6253 1/27670.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão
ser presentes na Direcção Regional da Economia do Norte ou na
Secretaria daquela Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

25 de Julho de 2005. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Energia, L. M. Vilela Pinto. 3000179261

TRIBUNAIS

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Anúncio
Processo n.º 2/05.0TBAGD.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Credor — Instituto da Segurança Social e outro(s).
Insolvente — Sociedade Electro-Metalúrgica do Vouga, S. A., e

outro(s).

Encerramento do processo

Nos autos de insolvência acima identificados em que são:
Insolvente: Sociedade Electro-Metalúrgica do Vouga, S. A., número

de identificação fiscal 500266050, com sede na Macinhata do Vouga,
3750-593 Águeda, e

Administradora de insolvência: Dr.ª Olívia Passos, com endereço
na Rua dos Bombeiros Voluntários, 12 Bm, 2.º EP, apartado 238, 3750-
-138 Águeda.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insu-
ficiência da massa insolvente, para a satisfação das custas do proces-
so e das restantes dívidas da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: extinção da instância do processo de
verificação de créditos.

2 de Agosto de 2005. — O Juiz de Direito de turno, Manuel Fi-
gueiredo. — O Oficial de Justiça, José Carlos Figueiredo.

1000290424

Anúncio
Processo n.º 2035/05.8TBAGD.
Insolvência de pessoa colectiva (apresentação).
Insolvente — Andel — Indústria de Ferragens, S. A., e outro(s).

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de insolvência acima identificados

No Tribunal da Comarca de Águeda, 3.º Juízo de Águeda, no dia
15 de Julho de 2005, ao meio-dia, foi proferida sentença de declara-
ção de insolvência da devedora Andel — Indústria de Ferragens, S. A.,
número de identificação fiscal 500022712, com endereço na Giesteira,
Águeda, 3754-909 Águeda, com sede na morada indicada.

São administradores da devedora: Manuel Pereira Andrade, número
de identificação fiscal 151624151, Leopoldina Nunes Ferreira An-
drade, número de identificação fiscal 174373325, com endereço na
Rua do Forno, 73, Eixo, 3800-778 Aveiro, e Ana Glória Ferreira An-
drade, com endereço na Rua de São Sebastião, 34, rés-do-chão, 03,
4520-000 Santa Maria da Feira, a quem é fixado domicílio nas mora-
das indicadas.

Para administrador da insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio: Dr.ª Carla Maria de
Carvalho Santos, com endereço na Rua de Nelson Neves, Sangalhos,
3780-000 Anadia.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do ar-
tigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por de-
cisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante
de capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e
respectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação
dos garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 27 de Setembro de 2005, pelas 10 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do re-
latório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de
Trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos traba-
lhadores por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).
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Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil [alínea c)
do n.º 2 do artigo 24.º do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

Informação — plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do
CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administra-
dor da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívi-
das da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do Juiz (artigo 193.º do CIRE).

1 de Agosto de 2005. — O Juiz de Direito de turno, Manuel Fi-
gueiredo. — O Oficial de Justiça, José Carlos Figueiredo.

3000179203

TRIBUNAL DA COMARCA DO CARTAXO

Anúncio
Processo n.º 546/05.4TBCTX.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Insolvente — Metalgrupo — Sociedade Construções e Montagens

Metalomecânicas, L.da, e outro(s).

Convocatória de assembleia de credores

Nos autos acima identificados em que são:
Insolvente: Metalgrupo — Sociedade Construções e Montagens

Metalomecânicas, L.da, número de identificação fiscal 500860092,
com sede no sítio das Pratas, Cartaxo.

Administrador da insolvência: Dr. António Rodrigues, com ende-
reço na Rua de 25 de Abril, 8, 2065-317 Manique do Intendente.

Ficam notificados todos os interessados de que, no processo supra-
-identificado, foi designado o dia 21 de Setembro de 2005, pelas 10 ho-
ras, para a realização da reunião de assembleia de credores e aprova-
ção do plano de insolvência.

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com po-
deres especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de
Trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos traba-
lhadores por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

3 de Agosto de 2005. — A Juíza de Direito, de turno, Maria Ma-
nuela dos Santos Pereira. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel Varino.

3000179213

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Anúncio
Processo n.º 2085/05.4TBFIG.
Insolvência de pessoa colectiva (apresentação).
Requerente — Empreendimentos Imob. Mota Santos, L.da, e outro(s).
Credor — Estado Português — Fazenda Nacional, 1.ª Repartição de

Finanças.

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de insolvência acima identificados

No Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, 2.º Juízo da Figueira
da Foz, no dia 4 de Agosto de 2005, ao meio-dia, foi proferida sen-
tença de declaração de insolvência da devedora Empreendimentos
Imob. Mota Santos, L.da, número de identificação fiscal 502028602,
com endereço no Largo do Carvão, 8.º, 1.º esquerdo, 3080-000, 70 Fi-
gueira da Foz, com sede na morada indicada.

É administrador da devedora Manuel da Mota Santos, número de
identificação fiscal 146117719, com endereço na Rua Envolvente do

Montalto, 42, 3080-000 Buarcos, a quem é fixado domicílio na mo-
rada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio: José Alexandre Ribeiro
Gomes, com endereço na Avenida de Fernão de Magalhães, 9, 4.º,
3000-175 Coimbra.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do ar-
tigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por de-
cisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante
de capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e
respectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação
dos garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 17 de Outubro de 2005, pelas 14 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do re-
latório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de
Trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos traba-
lhadores por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil [alínea c)
do n.º 2 do artigo 24.º do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

Informação — plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do
CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administra-
dor da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívi-
das da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do Juiz (artigo 193.º do CIRE).

4 de Agosto de 2005. — A Juíza de Direito, Isabel Namora. —
A Oficial de Justiça, Dorinda Freire Marques. 3000179207
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TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO

Anúncio
Processo n.º 828/05.5TBFND.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Credor — Maria de Fátima Roque Abrantes Marques e outro(s).
Devedor — Sociedade de Confecções Reis & Craveiro, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de insolvência acima identificados

No Tribunal da Comarca do Fundão, 2.º Juízo do Fundão, no dia
29 de Julho de 2005, ao meio-dia, foi proferida sentença de declara-
ção de insolvência da devedora Sociedade de Confecções Reis & Cra-
veiro, L.da, número de identificação fiscal 504546040, com endereço
no Parque Industrial, lote 153, Fundão, 6230-498 Fundão, com sede
na morada indicada.

São administradores da devedora Nuno Miguel Reis Craveiro, resi-
dente na Rua do Jornal do Fundão, Edifício Praça Velha, 1.º, C, Fundão,
e David João Reis Craveiro, residente na Rua do Conde da Inha a
Nova, Edifício Acrópole, torre 1, ap. 44, 5.º, frente, Fundão, a quem
é fixado domicílio nas moradas indicadas.

Para administrador da insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio: Dr. António Correia,
casado (regime: comunhão geral de bens), com endereço na Rua de
Mateus Fernandes, 135, 1.º, B, apartado 521, Covilhã, 0621-
-907 Covilhã.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente, [artigo 36.º, alínea m)].

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência as garantias reais de
que beneficiem, [artigo 36.º, alínea l)].

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 20 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do ar-
tigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por de-
cisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 123.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e
respectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação
dos garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 19 de Setembro de 2005, pelas 10 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do re-
latório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

A comissão de credores é constituída pelas requerentes (após a
reclamação de créditos, proceder-se-á à nomeação dos restantes mem-
bros).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

Informação — plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do
CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administra-
dor da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívi-
das da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do Juiz (artigo 193.º do CIRE).

2 de Agosto de 2005. — A Juíza de Direito, Rosa Teixeira. —
A Oficial de Justiça, Maria Alexandra S. Mendes. 3000179423

1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Anúncio
Processo n.º 6374/04.7TBGMR.
Insolvência pessoa colectiva (requerida).
Requerente — Maria de Fátima Costa Monteiro.
Insolvente — Confecções Bela Flor Unipessoal, L.da

Encerramento de processo

Nos autos de insolvência acima identificados em que são:
Insolvente: Confecções Bela Flor Unipessoal, L.da, número de iden-

tificação fiscal 505019019, com sede na Rua do Hospital, lote 8, cave,
São Miguel, 4815-000 Caldas de Vizela.

Administradora da insolvência: Cecília de Sousa Rocha e Rua, com
endereço na Rua de Oliveira Monteiro, 284, Porto, 4050-439 Porto.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por total
insuficiência da massa insolvente, que é inexistente para a satisfação
das custas e restantes dívidas da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: o incidente de qualificação da insolvên-
cia prosseguirá os seus termos, como incidente limitado.

Ao administrador da insolvência foram remetidos os respectivos
anúncios para publicação.

22 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito de turno, Pedro Miguel
Silva Rodrigues. — O Oficial de Justiça, António Martins.

3000179284

4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Anúncio
Processo n.º 4837/05.6TBGMR.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Credor — Distribuidora de Livros Bertrand, L.da

Devedor — Coelho & Fraga, L.da, e outro(s).

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de insolvência acima identificados

No Tribunal da Comarca de Guimarães, 4.º Juízo Cível de Guima-
rães, no dia 29 de Julho de 2005, às 20 horas e 30 minutos, foi pro-
ferida sentença de declaração de insolvência da devedora Coelho &
Fraga, L.da, com endereço no Jardim do General Humberto Delgado,
4815-000 Caldas de Vizela, com sede na morada indicada.

É administradora da devedora Maria da Graça Madureira Vasconce-
los, residente na Rua de Ferreira Caldas, 2.º, traseira, Caldas de Vizela,
a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio: Dr.ª Paula Peres, com
domicílio profissional na Rua do Padre Américo, Edifício Marialva,
1.º, J, 3780-236 Anadia.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.
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Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do ar-
tigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por de-
cisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante
de capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e
respectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação
dos garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 10 de Outubro de 2005, pelas 14 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do re-
latório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de
Trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos traba-
lhadores por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil [alínea c)
do n.º 2 do artigo 24.º do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

Informação — plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do
CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administra-
dor da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívi-
das da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do Juiz (artigo 193.º do CIRE).

1 de Agosto de 2005. — O Juiz de Direito de turno, Carlos Jorge
Serrano Alves. — A Oficial de Justiça, Susana Vieira Freitas.

1000290453

TRIBUNAL DA COMARCA DE NELAS

Anúncio
Processo n.º 596/03.5TBNLS-C.
Prestação de contas (liquidatário).
Liquidatária judicial — Dr.ª Anabela Rebelo.
Requerida — Urgeiriça, Construções, L.da

Faz-se saber que, por este Tribunal da Comarca de Nelas, cor-
rem seus termos uns autos de prestação de contas, registados sob o
n.º 596/03.TBNLS-C e que, por apenso à falência n.º 596/
03.5TBNLS, notificando-se os credores e a falida Urgeiriça, Cons-
truções, L.da, com sede na Urgeiriça, desta comarca, para, no pra-
zo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começa-
rão a contar-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre
as contas apresentadas pela liquidatária Dr.ª Anabela Rebelo (ar-
tigo 223.º, n.º 1, do CPEREF).

7 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Hugo Lourei-
ro Cardoso. — O Oficial de Justiça, António Orlando Lopes Peres
Jesus. 3000177705

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Anúncio
Processo n.º 1261/05.4TBPFR.
Insolvência de pessoa colectiva (apresentação).
Insolvente — Carnetos — Indústria de Móveis, L.da, e outro(s).

Convocatória de assembleia de credores

Nos autos de insolvência acima identificados em que são:
Carnetos — Indústria de Móveis, L.da, com sede na Rua de Nossa

Senhora do Rosário, Carvalhosa, 4590-000 Paços de Ferreira.
Administrador da insolvência: Dr.ª Cecília de Sousa Rocha, com

endereço na Rua de Oliveira Monteiro, 284, Porto, 4050-439 Porto.
Ficam notificados todos os interessados de que, no processo supra-

-identificado, foi designado o dia 22 de Setembro de 2005, pelas 14 ho-
ras, para a realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com po-
deres especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de
Trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos traba-
lhadores por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham recla-
mado, e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para
reclamação, de que o podem fazer, sendo que, para efeito de partici-
pação na reunião, a reclamação pode ser feita na própria assembleia
[alínea c) do n.º 4 do artigo 75.º do CIRE].

Tendo o juiz limitado a participação na assembleia aos titulares de
créditos que atinjam o valor de ... fixado no despacho de convocató-
ria, podem os credores afectados fazer-se representar por outro cujo
crédito, que seja, pelo menos, igual ao limite fixado, ou agrupar-se de
forma a completar o montante exigido, participando através de um
representante comum (n.º 4 do artigo 72.º do CIRE).

8 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Hugo Silva P. A. Meire-
les. — A Oficial de Justiça, Diana Paulino. 3000179282

TRIBUNAL DA COMARCA DE TONDELA

Anúncio
Processo n.º 812/03.3TBTND-L.
Acção de processo sumário (artigo 205.º do CPEREF).
Autor — Hilti (Portugal) Produtos Serviços, L.da, e outro(s).
Réu — Credores da Massa Falida Lateme e outro(s).

Maria Alexandra F. Guiné, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Tondela:

Faz saber que nos presente autos supra-identificados, que correm
por apenso aos autos de declaração de falência, por este Juízo e Tri-
bunal, em que é requerente Hilti (Portugal) Produtos Serviços, L.da, e
requerida Lateme — Construções Metálicas, L.da, com sede na Ave-
nida do Dr. Afonso Costa, 3465-000 Campo Besteiros, correm édi-
tos de 10 dias, contados da segunda e última publicação do anúncio,
citando os credores da massa falida da requerente, para, no prazo de
20 dias, findos os dos éditos, contestarem, querendo, a presente ac-
ção sumária (artigos 205.º, n.º 1, e 207.º do CPEREF e 783.º do CPC),
em que o autor pretende que seja verificado o seu crédito no montan-
te de 1637,67 euros, cujo duplicado se encontra neste Tribunal à dis-
posição de quem o queira consultar, dentro das horas normais de ex-
pediente.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra F.
Guiné. — A Oficial de Justiça, Dora Maria Almeida de São João
Nunes. 3000179098



DIÁRIO DA REPÚBLICA — III SÉRIEN.º 158 — 18 de Agosto de 2005 17 937

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Anúncio
Processo n.º 2369/05.1TBTVD.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Credor — A Caixa Geral de Depósitos, S. A.
Insolvente — Arlindo Gomes & João Lima Gomes, L.da, e outro(s).

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de insolvência acima identificados

No Tribunal da Comarca de Torres Vedras, 1.º Juízo de Torres
Vedras, no dia 19 de Julho de 2005, pelas 16 horas, foi proferida sen-
tença de declaração de insolvência da devedora Arlindo Gomes & João
Lima Gomes, L.da, pessoa colectiva n.º 500315914, com endereço no
Casal do Soito, Ponte do Rol, 2560-124 Torres Vedras, com sede na
morada indicada.

São administradores da devedora/insolvente: João Manuel Duarte
Gomes, casado, concelho de Torres Vedras, freguesia de Silveira, Torres
Vedras, número de identificação fiscal 111628130, bilhete de identi-
dade n.º 111628130, com endereço na Avenida Principal, 7,
Casalinhos de Alfaiata, 2560-441 Silveira, e João Lima Gomes, com
endereço na Travessa da Ladeira, 1, Casalinhos de Alfaiata, Silveira,
2560-000 Torres Vedras, a quem é fixado domicílio nas moradas in-
dicadas.

Para administradora da insolvência é nomeada a pessoa adiante
identificada, indicando-se o respectivo domicílio: Anabela Marreiros
Gonçalves, com endereço em Vilas do Solar, 223, 224-A, Loures,
2670-077 Loures.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno ou limitado, sem prejuízo do disposto no artigo 187.º
do CIRE [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do ar-
tigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por de-
cisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante
de capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e
respectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação
dos garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 26 de Setembro de 2005, pelas 15 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do re-
latório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de
Trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos traba-
lhadores por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-

tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

Informação — plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do
CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administra-
dor da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívi-
das da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do Juiz (artigo 193.º do CIRE).

20 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito de turno, Vítor Ribei-
ro. — A Oficial de Justiça, Dulce Passos. 3000179268

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Anúncio
Processo n.º 2420/05.5TBVCT.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Requerente — Casa Peixoto — Abílio Rodrigues Peixoto & Filhos, S. A.
Requerida — Construções Irmãos Fernandes & Santos, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de insolvência acima identificados

No Tribunal da Comarca de Viana do Castelo, 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Cível de Viana do Castelo, no dia 1 de Agosto de
2005, às 15 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvên-
cia da devedora Construções Irmãos Fernandes & Santos, L.da, com
sede no lugar das Neves, Mujães, Viana do Castelo.

São administradores da devedora José Fernandes Lima Barbosa,
Armando Fernandes Barbosa, Francisco Leandro da Silva Santos, Fer-
nando Miranda Barbosa, Manuel da Cruz Fernandes Barbosa e Antó-
nio Fernandes Barbosa, a quem é fixado domicílio no lugar das Neves,
Mujães, 4900-000 Viana do Castelo.

Para administradora da insolvência é nomeada a pessoa adiante
identificada, indicando-se o respectivo domicílio: Dr.ª Cecília Sousa
Rocha e Rua, com endereço na Rua de Oliveira Monteiro, 284, 4000-
-000 Porto.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do ar-
tigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por de-
cisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante
de capital e de juros;
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As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e
respectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação
dos garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 3 de Outubro de 2005, pelas 9 horas e 30 minu-
tos, para a realização da reunião de assembleia de credores de aprecia-
ção do relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com
poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de
Trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos traba-
lhadores por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil [alínea c)
do n.º 2 do artigo 24.º do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

Informação — plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do
CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administra-
dor da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívi-
das da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do Juiz (artigo 193.º do CIRE).

2 de Agosto de 2005. — A Juíza de Direito, Deolinda Maria Fa-
zendas Borges Varão. — A Oficial de Justiça, Raquel Guia.

3000179279

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio
Processo n.º 1069/03.1TYLSB.
Falência (requerida).
Requerente — Banco Internacional de Crédito, S. A.
Requerida — Peixivários — Produtos Alimentares, L.da

João Miguel Gaspar, juiz de direito de turno no 2.º Juízo do Tribunal
de Comércio de Lisboa:

Faz saber que por sentença de 20 de Outubro de 2004, proferida
nos presentes autos, foi declarada a falência de requerida Peixivários —
Produtos Alimentares, L.da, número de identificação de pessoa colec-
tiva 502282606, com residência fixada na Avenida do Infante Santo,
23, 5.º, A, Lisboa, tendo sido fixado em 30 dias, contados da publica-
ção do competente anúncio no Diário da República, o prazo para os
credores reclamarem os seus créditos, conforme o estatuído no dis-
posto no artigo 128.º, n.º 1, alínea e), do CPEREF.

3 de Agosto de 2005. — O Juiz de Direito de turno, João Miguel
Gaspar. — O Oficial de Justiça, José Ribeiro. 3000179221

Anúncio
Processo n.º 399/2002.
Falência (requerida).
Requerente — Ministério Público.
Requerida — J. M. Assunção & Filhos, L.da

João Miguel Gaspar, juiz de direito de turno no 2.º Juízo do Tribunal
de Comércio de Lisboa:

Faz saber que por sentença de 1 de Abril de 2005, proferida nos
presentes autos, foi declarada a falência de requerida J. M. Assunção &
Filhos, L.da, número de identificação de pessoa colectiva 503183849,
com sede na Rua Principal, lote 4, Serra do Casal de Cambra, Belas,
Sintra, tendo sido fixado em 30 dias, contados da publicação do com-
petente anúncio no Diário da República, o prazo para os credores
reclamarem os seus créditos, conforme o estatuído no disposto no
artigo 128.º, n.º 1, alínea e), do CPEREF.

3 de Agosto de 2005. — O Juiz de Direito de turno, João Miguel
Gaspar. — O Oficial de Justiça, José Ribeiro. 3000179272

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio
Processo n.º 420/04.1TYVNG.
Falência (apresentação).
Requerente — Nortebus — Carroçarias, L.da

Credor — Estado — Direcção-Geral dos Impostos e outro(s).

O Dr. Paulo Fernando Dias da Silva, juiz de direito deste Tribunal:

Faz saber que por sentença de 23 de Fevereiro de 2005, proferida
nos presentes autos, foi declarada a falência da requerente Nortebus —
Carroçarias, L.da, número de identificação fiscal 504192787, com sede
na Estrada da Rainha, 807, Serzedo, 4405-499 Vila Nova de Gaia,
tendo sido fixado em 30 dias, contados da publicação do competente
anúncio no Diário da República, o prazo para os credores reclama-
rem os seus créditos, conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º,
n.º 1, alínea e), do CPEREF.

Foi nomeada liquidatária judicial Carla Maria de Carvalho Santos,
com endereço na Rua de Nelson Neves, apartado 82, 3780-
-101 Sangalhos.

29 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias
da Silva. — A Oficial de Justiça, Maria João Monteiro Santos.

3000179204

Anúncio
Processo n.º 105/03.6TYVNG.
Falência (requerida).
Requerente — Ministério Público.
Requerida — P. Óptica, L.da, e outro(s).

Paulo Fernando Dias da Silva, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal
de Comércio de Vila Nova de Gaia:

Faz saber que por sentença de 13 de Julho de 2005, proferida nos
presentes autos, foi declarada a falência da requerida P. Óptica, L.da,
número de identificação fiscal 503540544, com sede na Rua de Fer-
nando Namora, 84, Vermoim, 4470-000 Maia, tendo sido fixado em
30 dias, contados da publicação do competente anúncio no Diário da
República, o prazo para os credores reclamarem os seus créditos,
conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1, alínea e), do
CPEREF.

Foi nomeado liquidatário judicial António Filipe de Azevedo An-
drade Porto, com escritório na Rua de Sofia, 97, 4.º, 3000-390 Coim-
bra.

18 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias
da Silva. — O Oficial de Justiça, Joaquim Afonso. 3000179263

AUTARQUIAS

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso
Concurso externo para admissão de oito estagiários para

ingresso na carreira de técnico de informática de grau 1,
nível 1.

Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do meu
despacho de 18 de Julho de 2005, proferido no uso de competência
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delegada e na sequência do concurso em epígrafe, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 221, de 18 de Setem-
bro de 2004, ao abrigo do disposto no artigo 15.º, n.º 2, alínea c), do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, e para os efeitos previs-
tos no artigo 10.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de Mar-
ço, será celebrado um contrato administrativo de provimento com a
candidata Nélia da Assunção Nunes Marreiros, celebração que terá lugar
no prazo de 20 dias a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República.

18 de Julho de 2005. — Por delegação do Presidente da Câmara
(despacho de 11 de Janeiro de 2002), o Vice-Presidente da Câmara,
José Carlos Martins Rolo. 1000290423

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOCHETE

Aviso
Concurso externo de ingresso para provimento

de vários lugares

Nos termos do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por meu despacho de 9 de Junho findo, se encontra aber-
to, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para provimento de vários lugares no quadro de pessoal desta Câmara
Municipal:

Grupo de pessoal técnico superior:

Referência A — um lugar de arqueólogo de 2.ª classe, para
desempenhar funções na DSSC — Museu Municipal;

Referência B — um lugar de arquitecto paisagista de 2.ª clas-
se — estagiário, para desempenhar funções na DAU —
Planeamento Urbanístico;

Referência C — um lugar de técnico superior de comunica-
ção social/ciências da comunicação de 2.ª classe — esta-
giário, para desempenhar funções no Gabinete de Infor-
mação e Relações Públicas;

Referência D — um lugar de técnico superior de adminis-
tração pública e autárquica de 2.ª classe — estagiário, para
desempenhar funções na DF — Contabilidade;

Referência E — um lugar de técnico superior de contabili-
dade e finanças de 2.ª classe — estagiário, para desempe-
nhar funções na DF — Contabilidade;

Referência F — um lugar de técnico superior de 2.ª clas-
se — estagiário (genérico) na área de recursos humanos,
para desempenhar funções na DA — Repartição de Re-
cursos Humanos;

Grupo de pessoal apoio educativo:

Referência G — um lugar de auxiliar de acção educativa
nível 1, para desempenhar funções na DSSC — Ensino e
Educação;

Grupo de pessoal operário:

Referência H — um lugar de operário altamente qualifica-
do — mecânico, para desempenhar funções na DAP —
Transportes;

Referência I — um lugar de operário altamente qualifica-
do — serralheiro mecânico, para desempenhar funções na
DOM — Serralharia;

Referência J — dois lugares de operário qualificado — ca-
nalizador, para desempenharem funções na DSU — Água;

Grupo de pessoal auxiliar:

Referência L — um lugar de auxiliar administrativo, para
desempenhar funções na DAP — Aprovisionamento;

Referência M — um lugar de cantoneiro de limpeza, para
desempenhar funções na DSU — Higiene e Limpeza;

Referência N — um lugar de limpa-colectores, para desem-
penhar funções na DSU — Saneamento;

Referência O — um lugar de motorista de transportes co-
lectivos, para desempenhar funções na DAP — Trans-
portes;

Referência P — um lugar de motorista de ligeiros, para
desempenhar funções no Gabinete de Apoio à Presidên-
cia;

Referência Q — um lugar de cozinheiro, para desempenhar
funções na DOM — Refeitório.

1 — Requisitos de admissão — podem concorrer aos lugares os
candidatos que reúnam os seguintes requisitos:

1.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quan-

do obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obri-
gatória.

1.2 — Requisitos especiais de admissão (área de recrutamento):

Referência A — licenciatura, mestrado ou doutoramento em
História — (variante Arqueologia), Pré-História ou Arqueolo-
gia, cumulativamente, prática profissional com um mínimo de
dois anos ou formação complementar adequada com a dura-
ção mínima de dois anos, em ambos os casos atestada por
currículo devidamente comprovado;

Referência B — licenciatura em Arquitectura Paisagista;
Referência C — licenciatura em Comunicação Social, licenciatu-

ra em Ciências da Comunicação e licenciatura em Jornalismo;
Referência D — licenciatura em Administração Pública e Autár-

quica;
Referência E — licenciatura em Contabilidade;
Referência F — licenciatura em Gestão de Recursos Humanos,

licenciatura em Sociologia, licenciatura em Ciências Sociais e
Políticas, licenciatura em Psicologia das Organizações e licen-
ciaturas a fim;

Referência G — escolaridade obrigatória;
Referências H, I, e J — escolaridade obrigatória e comprovada

formação ou experiência profissional adequada ao exercício
da respectiva profissão, de duração não inferior a três anos
para os lugares de mecânico e serralheiro mecânico e a dois
anos para os lugares de canalizador;

Referências L, M, N, O, P e Q — escolaridade obrigatória. Para
as referências O e P os candidatos terão que estar habilitados
com as respectivas cartas de condução.

1.3 — A escolaridade obrigatória é determinada, tendo em conta a
data de nascimento dos indivíduos, conforme despacho n.º 12 643/
99, de 22 de Junho de 1999, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 152, de 2 de Julho de 1999:

Até 31 de Dezembro de 1966 — quatro anos de escolaridade;
Entre 1 de Janeiro de 1967 e 31 de Dezembro de 1980 — seis

anos de escolaridade;
A partir de 1 de Janeiro de 1981 — nove anos de escolaridade.

2 — Remuneração e condições de trabalho — aos titulares serão
atribuídas as regalias sociais e condições de trabalho, bem como as
normas genericamente vigentes para os funcionários da administra-
ção local. As remunerações ilíquidas correspondentes às categorias,
actualmente, são as seguintes:

Referência A — arqueólogo de 2.ª classe, escalão 1, índice 400 —
1268,64 euros;

Referências B, C, D, E e F — técnico superior estagiário, esca-
lão 1, índice 321 — 1018,08 euros;

Referência G — auxiliar de acção educativa nível 1, escalão 1,
índice 142 — 450,37 euros;

Referências H e I — operário altamente qualificado, escalão 1,
índice 189 — 599,43 euros;

Referência J — operário qualificado, escalão 1, índice 142 —
450,37 euros;

Referência L — auxiliar administrativo, escalão 1, índice 128 —
405,96 euros;

Referências M e N — cantoneiro de limpeza e limpa-colectores,
escalão 1, índice 155 — 491,60 euros;

Referência O — motorista de transportes colectivos, escalão 1,
índice 175 — 555,03 euros;

Referência as P e Q — motorista de ligeiros e cozinheiro, esca-
lão 1, índice 142 — 450,37 euros.
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3 — Os conteúdos funcionais dos lugares são os seguintes:
3.1 — Referência A — encontram-se descritos no mapa I do De-

creto Regulamentar n.º 28/97, publicado no Diário da República,
1.ª série-B, de 21 de Julho;

3.2 — Referências B, D e F — funções de concepção descritas no
mapa I do Decreto-Lei n.º 248/85, de 15 de Julho, nas respectivas áreas
de intervenção;

3.3 — Referência C — encontram-se descritos no despacho
n.º 7014/2002, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 4 de
Abril;

3.4 — Referência E — funções descritas no Despacho do SEALOT
n.º 18 177/99, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 18 de
Setembro;

3.5 — Referência G — encontram-se descritos no anexo 3 do
Decreto-Lei n.º 184/2004, de 29 de Julho;

3.6 — Referências H, L e M — encontram-se descritos no despa-
cho n.º 4/88, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 6 de Abril
de 1989;

3.7 — Referência I — encontram-se descritos no Decreto-Lei
n.º 143/2002, de 20 de Maio;

3.8 — Referência J — encontram-se descritos no despacho n.º 1/
90, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 27 de Janeiro;

3.9 — Referência N — encontram-se descritos no despacho n.º 29-
-A/92, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 11 de Dezem-
bro;

3.10 — Referência O — encontram-se descritos no Decreto-Lei
n.º 102/2002, de 12 de Abril;

3.11 — Referências P e Q — encontram-se descritos no despacho
n.º 38/88, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 16 de Ja-
neiro de 1989.

4 — De acordo com n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001,
de 3 de Fevereiro, os candidatos com deficiência têm preferência em
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra prefe-
rência legal. Para o efeito, considera-se deficiência a incapacidade igual
ou superior a 60 % com o âmbito de aplicação definido nos termos
do n.º 2 do referido diploma legal.

5 — Local de trabalho — as funções correspondentes aos lugares
em concurso serão desempenhadas na área do município de Alcoche-
te, sem prejuízo de eventuais deslocações e estadias motivadas por
serviço ou por frequência de acções de formação.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para as presentes
vagas e cessa com o seu preenchimento.

7 — O júri será constituído nos termos do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, em articulação com o artigo 2.º do
Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, por:

Presidente — José Navarro Lopes Gemas, vereador do Pelouro
da Cultura, para as referências A e G, e Arnaldo Matias Sena
Teixeira, vice-presidente, para todas as outras referências.

Vogais efectivos:

Vereador Carlos Manuel Gomes Morais, vereador do Pelou-
ro dos Recursos Humanos, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos, para todas as referências, e,
para as referências A e G, Dr.ª Marília Rosa Mendes
Duarte Alegria, chefe da Divisão dos Serviços Sociais e
Culturais; para a referência B, engenheiro Vítor Manuel
Martins Carvalheira, chefe da Divisão de Administração
Urbanística; para as referências C, F e P, Dr.ª Maria Dulce
Lóia Boieiro Constantino, técnica superior de Recursos
Humanos Assessora; para as referências D, E e L,
Dr.ª Maria da Conceição Noronha Rodrigues Zuzarte,
chefe da Divisão Financeira; para as referências H, I, O
e Q, engenheiro Vítor Manuel Lopes Valente, chefe da
Divisão de Obras Municipais; para as referências J, M e
N, engenheira Cristina Maria Gameiro Caldas, chefe da
Divisão de Serviços Urbanos.

Vogais suplentes:

Dr.ª Maria Dulce Lóia Boieiro Constantino, técnica superi-
or de Recursos Humanos Assessora, para todas as refe-
rências à excepção das C, F e P; para a referência A,
Dr.ª Fernanda Paula Barreira Costa, técnica superior de
história principal; para a referência B, arquitecta Liliana
Maria Fernandes Leitão Santos, arquitecta assessora prin-
cipal; para as referências C e D, Margarida Júlia Belo
Quaresma Trindade, chefe da Divisão Administrativa, e
Dr.ª Marília Rosa Mendes Duarte Alegria, chefe da Divi-
são dos Serviços Sociais e Culturais; para as referências
D, E e L, Margarida Júlia Belo Quaresma Trindade, chefe
da Divisão Administrativa; para a referência F, Margari-

da Júlia Belo Quaresma Trindade, chefe da Divisão Ad-
ministrativa e Dr.ª Maria da Conceição Rodrigues Noro-
nha Zuzarte, chefe da Divisão Financeira; para a refe-
rência G, Dr.ª Maria Paula Fernandes Dias, técnica
superior de Relações Internacionais de 1.ª classe; para as
referências H, I, O e Q, engenheira Sandra Maria Correia
Cortegaça, engenheiro técnico civil de 1.ª classe; para as
referências J, M e N, engenheiro José Cupertino Caetano
Henriques, engenheiro civil assessor principal; para a re-
ferência L, Dr.ª Maria da Conceição Rodrigues Noronha
Zuzarte, chefe da Divisão Financeira; para a referência
P, engenheiro Vítor Manuel Lopes Valente, chefe da
Divisão de Obras Municipais e vereador José Navarro
Lopes Gemas.

7 — Métodos de selecção — para todas as referências:

a) Prova de conhecimentos gerais — PC;
b) Entrevista profissional de selecção — EPS.

A referência A — arqueólogo de 2.ª classe terá avaliação curricular
onde serão avaliadas a habilitação académica, a formação comple-
mentar adequada, a experiência profissional e a formação profissio-
nal.

Os candidatos aos lugares das categorias do grupo operário terão a
prestação de uma prova prática de conhecimentos — PPC.

7.1 — PC — a prova de conhecimentos será escrita, com uma
duração não superior a sessenta minutos, para as referências A, G, H,
I, J, L, M, N, O, P e Q, e não superior a cento e vinte minutos, para
as referências B, C, D, E e F. Serão avaliadas de 0 a 20 valores e
versarão sobre as seguintes matérias:

Para todas as referências:

Regime Jurídico do Funcionamento dos Órgãos dos Municí-
pios e das Freguesias, e as Respectivas Competências —
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-
-A/2002, de 11 de Janeiro;

Regime Disciplinar e Direitos e Deveres dos Funcionários
Públicos — Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;

Horário de Trabalho e Funcionamento dos Serviços da
Administração Pública — Decreto-Lei n.º 259/98, de
18 de Agosto;

Regime de Férias, Faltas e Licenças — Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, com as respectivas alterações: Lei
n.º 117/99, de 11 de Agosto, Decreto-Lei n.º 70-A/2000,
de 5 de Maio, Decreto-Lei n.º 157/2001, de 2 de Maio;

Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pú-
blica.

Para as referências A, B, C, D, E e F:

Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações do De-
creto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

Modernização Administrativa — Decreto-Lei n.º 135/99, de
22 de Abril, com as alterações do Decreto-Lei n.º 29/
2000, de 13 de Março.

Para as referências L e Q:

Modernização Administrativa — Decreto-Lei n.º 135/99, de
22 de Abril com as alterações do Decreto-Lei n.º 29/2000,
de 13 de Março.

7.1.1 — As provas de conhecimentos para as referências a seguir
enumeradas terão ainda questões com matéria específica:

7.1.1.1 — Para a referência B — arquitecto paisagista, serão tam-
bém apresentadas questões específicas que poderão ser respondidas com
os conhecimentos adquiridos na formação académica (a prova será
acrescida de trinta minutos);

Temas:

Elaboração de projectos de enquadramento paisagístico e
acompanhamento de obras públicas;

Gestão e manutenção e espaços exteriores;
Gestão dos espaços de jogo e recreio (planeamento, con-

cepção, inspecção e fiscalização);
Paisagem e sustentabilidade;
Arboricultura urbana;
Ordenamento do território e urbanismo;
Corredores verdes — instrumento de estrutura ecológica

urbana;
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Paisagem urbana e interface urbano-rural;
Análise de processos de loteamento, no âmbito de «Projec-

tos de Arranjos Exteriores».

Bibliografia:

Cabral, F. Caldeira, Fundamentos da Arquitectura Paisa-
gista, Instituto de Conservação da Natureza, Lisboa 1993;

Cabral, F. Caldeira, A Árvore em Portugal, Assírio & Al-
vim (ed.), Lisboa 1999;

Magalhães, M. Raposo, A Arquitectura Paisagista — mor-
fologia e complexidade, Editorial Estampa, Lisboa, 2001;

Pardal, S. & Correia, P. & Lobo, M. Costa, Normas Urba-
nísticas — Vol. III, DGOT, Lisboa, 1993;

Pardal, S. & Correia, P. & Lobo, M. Costa, Normas Urba-
nísticas — Vol. IV, DGOTDU, Lisboa, 1993;

The Royal Horticultural Society, Gardeners’Enciclopedia —
Plants and Flowers, Dorling Kindersley, Ltd, London,
1994;

Vinas, F. N., El arbol en jardineria y paisagismo — Guia
de aplicación para España y payses de clima mediter-
râneo y templado, Ediciones Ómega S. A., Barcelona,
1995.

Legislação:

Decreto-Lei n.º 379/97, de 27 de Dezembro;
Decreto-Lei n.º 565/99, de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.º 380/99, de 27 de Setembro, com as altera-

ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 53/2000, de 10 de
Dezembro, e do Decreto-Lei n.º 310/2003, de 7 de Abril;

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de
Junho.

7.1.1.1 — Para as referências D e E — técnico superior de admi-
nistração pública e autárquica e técnico superior de contabilidade e
finanças, serão também apresentadas questões de matéria específica
(as provas serão acrescidas de trinta minutos):

Plano Oficial das Autarquias Locais — POCAL, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, alterado pela Lei
n.º 162/99, de 14 de Setembro, pelo Decreto-Lei n.º 315/2000,
de 2 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 84-A/2002, de 5 de
Abril;

Lei das Finanças Locais — Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, altera-
da pela Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro, Lei n.º 3-B/2000,
de 4 de Abril, Lei n.º 15/2001, de 5 de Junho, e Lei n.º 94/
2001, de 20 de Agosto.

7.1.1.2 — Para a referência F — técnico superior (área de recur-
sos humanos), serão também apresentadas questões de matéria espe-
cífica (a prova será acrescida de trinta minutos):

Recrutamento e selecção — Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, em conjugação com o Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de
Junho;

Balanço social — Decreto-Lei n.º 190/96, de 9 de Outubro;
Código do Trabalho e Regulamentação — Lei n.º 99/2003, de

27 de Agosto, e Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho;
Regime Jurídico do Contrato Individual de Trabalho — Lei n.º 23/

2004, de 22 de Junho.

7.2 — Os candidatos aos lugares das carreiras de operário de acor-
do com a legislação em vigor terão ainda a prestação de uma prova
prática de conhecimentos (PPC):

Referência H — mecânico — com duração de trinta minutos, a
prova consistirá em avaliação de uma viatura ligeira a gasoli-
na, para detectar uma avaria;

Referência I — serralheiro mecânico — com uma duração de
sessenta minutos, a prova consistirá em examinar uma máqui-
na que apresente deficiência de funcionamento, para localizar
os defeitos e determinar a sua natureza; desmontar o apare-
lho, inteira ou parcialmente, para retirar as peças danificadas
ou gastas; reparar ou fabricar as peças necessárias para substi-
tuir as peças defeituosas;

Referência J — canalizador — com duração de trinta minutos, a
prova consistirá em substituição de uma torneira de passagem
ou outra de idêntica dificuldade; montagem de um contador;
conhecimentos das ferramentas adequadas à função, bem como
a respectiva nomenclatura, assim como dos materiais neces-
sários à função.

7.3 — EPS — as entrevistas profissionais de selecção visam deter-
minar e avaliar numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as capacidades e aptidões dos candidatos por comparação
com o perfil e exigências das funções, onde serão ponderados os se-
guintes factores: A — capacidade de expressão e compreensão ver-
bal; B — conhecimento da função; C — interesse pelo concelho; D —
motivação; D — capacidade de relacionamento.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, constam de acta
de reunião do júri do concurso, a qual será facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7.5 — Classificação final — o ordenamento, graduação e classifi-
cação final dos concorrentes, resultarão da média aritmética das pro-
vas e serão expressos através da escala de 0 a 20 valores. Conside-
ram-se excluídos os candidatos que, na prova de conhecimentos,
obtenham classificação inferior a 9,5 valores. Todas as provas serão
valorizadas de 0 a 20 valores.

8 — Para as referências B, C, D, E e F — regime de estágio —
ingresso na carreira técnica superior:

O ingresso na carreira técnica superior está sujeito a um estágio,
com as seguintes condições: com carácter probatório, terá a
duração de um ano em regime de contrato administrativo de
provimento ou de comissão de serviço quando se tratem de
indivíduos vinculados à Administração Pública.

O estágio deverá, em princípio, integrar a frequência de cur-
sos de formação directamente relacionados com as funções
a exercer.

Findo o período de estágio, o estagiário será avaliado por um
júri de estágio (numa escala de 0 a 20 valores), que, salvo
indicação em contrário, será o mesmo do presente concurso,
de acordo com os princípios fixados no n.º 3 do artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, e se nessa avaliação
obtiver classificação não inferior a Bom (14 valores), ingres-
sará, a título definitivo, como técnico superior, engenheiro
do ambiente e engenheiro técnico de 2.ª classe, respectiva-
mente;

Na avaliação e classificação final o júri terá em atenção o rela-
tório de estágio a apresentar por cada estagiário, a classifica-
ção de serviço obtida durante o período de estágio e, sempre
que possível, os resultados da formação profissional;

A não aprovação no estágio implica o regresso ao lugar de ori-
gem ou a imediata rescisão do contrato, sem direito a qualquer
indemnização, consoante se trate de indivíduos vinculados ou
não à função pública.

9 — As candidaturas devem ser formalizadas através de requeri-
mento de admissão, dirigido ao vereador do Pelouro dos Recursos
Humanos da Câmara Municipal de Alcochete, Largo de São João, 2894-
-001 Alcochete, dele devendo constar:

a) Identificação completa — nome, filiação, naturalidade, na-
cionalidade, data de nascimento, número e data de emissão
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte fiscal, morada, código postal e tele-
fone, se o houver;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria e referência ao lugar a que se candidata, com indi-

cação do respectivo concurso, mediante referência ao nú-
mero e data do Diário da República, onde se encontra pu-
blicado o presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam de-
ver apresentar, que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito ou constituam motivo de preferência legal, só
serão tidas em consideração pelo júri se devidamente com-
provadas.

10 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovati-
vos dos requisitos para a admissão a concurso a que se referem as
alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 1.1, devendo os candidatos declarar no
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a
situação precisa que se encontram, relativamente a cada uma dessas
alíneas.

10.1 — O disposto no número anterior não impede que seja exi-
gida aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação que descre-
vem, a apresentação de elementos comprovativos das suas declara-
ções.

10.2 — Os candidatos com deficiência devem declarar, no requeri-
mento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau de
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incapacidade e tipo de deficiência, sendo dispensada a apresentação
imediata do documento comprovativo.

10.2.2 — Para cumprimento do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 29/
2001, de 3 de Fevereiro, os candidatos com deficiência devem indicar
as capacidades de comunicação/expressão para adequação do processo
de selecção.

10.3 — Com o requerimento de admissão deve ser entregue, sob
pena de exclusão, o certificado de habilitações autêntico ou outro
documento idóneo comprovativo das mesmas, fotocópia do bilhe-
te de identidade e contribuinte fiscal. Os candidatos às referências
H, I e J deverão ainda entregar o documento comprovativo da
formação ou experiência profissional autêntico ou autenticado na
profissão a que se candidatam. Os candidatos às referências O e P
deverão entregar cópia da carta de condução, nas respectivas cate-
gorias.

10.4 — Os candidatos que sejam funcionários ou contratados ao
serviço da Câmara Municipal de Alcochete, ficam dispensados de
apresentar a fotocópia do certificado de habilitações ou dos documentos
referentes à profissionalização, desde que os respectivos documentos
se encontrem arquivados no respectivo processo individual. Para tan-
to, deverão declará-lo no requerimento.

10.5 — Os candidatos que pretendam concorrer a mais do que um
lugar têm que, obrigatoriamente, fazer uma candidatura por referên-
cia, com indicação expressa do lugar a que se candidatam, fazendo
referência ao número e data do Diário da República, sob pena de
exclusão.

11 — Formas de entrega:
11.1 — Os requerimentos de admissão devem ser entregues pesso-

almente na Divisão Administrativa — Repartição de Recursos Huma-
nos ou enviados pelo correio em carta registada com aviso de recep-
ção.

12 — Afixação de listas — as listas dos candidatos admitidos e
excluídos, bem como a lista classificativa, serão publicadas no Diário
da República ou afixadas no edifício dos Paços do Município, con-
forme o número de candidatos.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres, no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando, escrupulosamente, no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, em conjugação com o Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho;
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, em conjugação com
o Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, e com o Decreto-
-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro; Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de
Julho; Decreto-Lei n.º 518/99, de 10 de Dezembro; Decreto-Lei n.º 29/
2001, de 3 de Fevereiro; Decreto-Lei n.º 184/2004, de 29 de Julho;
Decreto Regulamentar n.º 28/97, de 21 de Julho.

1 de Agosto de 2005. — O Vereador do Pelouro dos Recursos
Humanos, Carlos Morais. 1000290459

Aviso — RRH n.º 37/2005 RRH
Concurso externo de ingresso para provimento de vários

lugares — um lugar de engenheiro do ambiente de
2.ª classe — estagiário — referência B.

Torna-se público que, por meu despacho de 26 de Julho de 2005,
decido que assine contrato administrativo de provimento para um lugar
de engenheiro do ambiente de 2.ª classe — estagiário, a que se refere
o aviso publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 11, de 17 de
Janeiro de 2005, a candidata posicionada no 1.º lugar da lista de clas-
sificação final do já referido concurso:

Vera Alexandra Figueiredo Mira.

Em conformidade com o artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, a candidata deverá, no prazo de 20 dias a contar do
dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, assinar contrato administrativo de provimento do referido lu-
gar e fica posicionada no escalão 1, índice 321.

(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do n.º 1 do
artigo 46.º, conjugado com o artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.)

2 de Agosto de 2005. — O Vereador do Pelouro dos Recursos
Humanos, Carlos Morais. 1000290443

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJUSTREL

Aviso DAF/28/2005
1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de

Julho, com as adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 238/99, de
25 de Junho, e de acordo com os meus despachos datados de 18 de
Julho, no uso da competência que me foi delegada pelo presidente da
Câmara, torno público que se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República, concursos externos de ingresso para as seguintes categorias:

Concurso I — um lugar de técnico de contabilidade e administra-
ção (estagiário);

Concurso II — um lugar de técnico superior — jurista (estagiá-
rio);

Concurso III — um lugar de técnico superior de ambiente (esta-
giário);

Concurso IV — um lugar de técnico superior de design (estagiá-
rio);

Concurso V — um lugar de técnico superior de recursos huma-
nos (estagiário);

Concurso VI — dois lugares de técnico superior de animação
sócio-cultural (estagiário);

Concurso VII — um lugar de técnico superior de turismo (esta-
giário).

2 — Legislação aplicável — aos presentes concursos aplicam-se as
disposições constantes do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, Decreto-Lei n.º 233/94,
de 15 de Setembro, Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho,
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/
99, de 11 de Junho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de
Fevereiro.

3 — Remuneração e outras regalias sociais:
3.1 — Remuneração — os lugares a prover terão as seguintes re-

munerações:

Concurso I — durante o estágio o vencimento será o correspon-
dente ao índice 222, da carreira técnica;

Concursos II a VII — durante o estágio o vencimento será o
correspondente ao índice 321, da carreira técnica superior.

3.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as vigen-
tes para os funcionários da administração local.

4 — Prazo de validade — todos os concursos são válidos para pro-
vimento das vagas colocadas a concurso, caducando com o seu preen-
chimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área do
concelho de Aljustrel.

6 — São admitidos aos concursos os candidatos que satisfaçam, até
ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, os
requisitos gerais e especiais de admissão previstos para cada concurso.

6.1 — São requisitos gerais os constantes no n.º 2 do artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quan-

do obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensável ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obri-
gatório.

6.2 — Requisitos especiais:

Concurso I — bacharelato adequado ao conteúdo funcional do
lugar a prover;

Concurso II — licenciatura em Direito;
Concurso III — licenciatura em Engenharia do Ambiente;
Concursos IV — licenciatura em Design;
Concurso V — licenciatura adequada ao conteúdo funcional do

lugar a prover;
Concurso VI — licenciatura em Animação Sócio-Cultural;
Concurso VII — licenciatura adequada ao conteúdo funcional do

lugar a prover.
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7 — Quota de emprego para pessoas com deficiência — nos ter-
mos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fe-
vereiro, os candidatos com deficiência têm preferência em igualda-
de de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência
legal. Estes devem declarar no requerimento de admissão, sob com-
promisso de honra, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no pro-
cesso de selecção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma supra-
mencionado.

8 — Conteúdo funcional:

Concurso I — assegura a escrituração dos registos de contabili-
dade relacionados com entrada e saída de fundos para diver-
sas entidades (operações de tesouraria); prepara e fornece ele-
mentos necessários ao controlo da execução orçamental,
nomeadamente pela verificação de balancetes diários de te-
souraria. Elabora balancetes periódicos e outras informações
contabilísticas.

Concurso II — realiza estudos e outros trabalhos de natureza
jurídica, conducentes à definição e concretização das políticas
do município. Elabora pareceres e informações sobre a inter-
pretação e aplicação da legislação, bem como normas e regu-
lamentos internos. Recolhe, trata e difunde legislação, juris-
prudência, doutrina e outra informação necessária ao serviço
em que está integrado.

Concurso III — exerce com autonomia e responsabilidade fun-
ções de estudo, concepção e adaptação de métodos e proces-
sos científico-técnicos inerentes à licenciatura em Engenharia
do Ambiente.

Concurso IV — exerce com autonomia e responsabilidade fun-
ções de estudo, concepção e adaptação de métodos e proces-
sos científico-técnicos inerentes à licenciatura em design.

Concurso V — promove as acções respeitantes à movimenta-
ção e gestão do pessoal; define os perfis mais adequados a
cada cargo ou função; afere da necessidade de formação pro-
fissional; promove as acções necessárias ao recrutamento de
pessoal; assegura o normal decurso do procedimento neces-
sário à progressão e promoção nas categorias e carreiras;
assegura a adequação com as normas legais vigentes, os pro-
cessos de contratação ou recrutamento de pessoal; entre
outras funções.

Concurso VI — exerce com autonomia e responsabilidade fun-
ções de estudo, concepção e adaptação de métodos e proces-
sos científico-técnicos inerentes à licenciatura, no quadro de
competências atribuídas aos serviços sócio-culturais do muni-
cípio.

Concurso VII — realiza estudos e outros trabalhos conducentes
à definição e concretização das políticas do município na área
do turismo; recolhe, trata e difunde informações turísticas;
planeia, organiza e controla acções de promoção turística;
participa em acções de inspecção e licenciamento de estabele-
cimentos de restauração e bebidas; entre outras funções.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente da Câma-
ra Municipal de Aljustrel, entregues pessoalmente no Serviço de Pes-
soal da Câmara Municipal de Aljustrel ou remetidas por correio, em
carta registada, com aviso de recepção, para a Câmara Municipal de
Aljustrel, Avenida do 1.º de Maio, 7600-010 Aljustrel, dentro do pra-
zo fixado no n.º 1.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,
naturalidade, estado civil, morada completa, número de te-
lefone, profissão, número do bilhete de identidade, data e
serviço que o emitiu, número de identificação fiscal);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria a que se candidata, com identificação do respecti-

vo concurso, mediante referência ao número e data do Diá-
rio da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

d) Quaisquer elementos que os candidatos considerem passíveis
de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais, no entanto, só serão
considerados pelo júri, se devidamente comprovados;

e) Indicação dos documentos que anexa ao requerimento.

9.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do certificado de habilitações literárias ou outro
documento idóneo comprovativo das habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade e número de identifica-
ção fiscal;

c) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
d) Fotocópia dos documentos comprovativos da frequência de

acções de formação.

9.2 — Os candidatos devem, ainda, declarar no seu requerimento,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação em que
se encontram, relativamente a cada um dos requisitos gerais de ad-
missão constantes do n.º 6.1 deste aviso.

9.3 — É dispensada, nesta fase, a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos gerais de admissão a concurso, a que se
referem as alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 6.1 do presente aviso, des-
de que os candidatos efectuem, nos respectivos requerimentos, a de-
claração referida no n.º 9.2 deste aviso.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candida-
tos, em caso de dúvida sobre a situação que descreverem, a apresen-
tação de documentos comprovativos das declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas, nos termos da lei.
12 — A publicitação da relação de candidatos admitidos e excluí-

dos e da lista de classificação final será feita, nos termos dos arti-
gos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

13 — Métodos de selecção (comuns a todos os concursos):
13.1 — Avaliação curricular (AC) — serão avaliadas as aptidões

profissionais dos candidatos na área para que é aberto o concurso,
com base na análise do respectivo currículo, sendo classificadas de 0 a
20 valores, de acordo com a seguinte fórmula e critérios:

AC =
 HL + FP + EP

3

Serão ponderados os seguintes factores:

Habilitações literárias (HL):

Mínimas exigidas — 18 valores;
Habilitações de grau superior às exigidas — 20 valores.

Formação profissional (FP) — são ponderadas as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as
áreas funcionais postas a concurso, até ao limite de 20 valo-
res:

Sem formação relevante para o exercício das funções —
10 valores;

Formação relevante para o exercício das funções:

Menos de 50 horas — 12 valores;
De 50 a 74 horas — 13 valores;
De 75 a 99 horas — 14 valores;
De 100 a 124 horas — 16 valores;
De 125 a 149 horas — 18 valores;
Igual ou superior a 150 horas — 20 valores.

Experiência profissional (EP) — em que se pondera o desempe-
nho efectivo da função na área da actividade para a qual o
concurso é aberto:

Sem experiência na área da actividade do concurso — 10 va-
lores;

Com experiência na área de actividade do concurso:

Até um ano — 12 valores;
Entre um e dois anos — 14 valores;
Entre dois e três anos — 16 valores;
Entre três e quatro anos — 18 valores;
Mais de quatro anos — 20 valores.

13.2 — Prova escrita de conhecimentos (PEC) — será de conhe-
cimentos gerais e específicos, terá a duração máxima de cento e vin-
te minutos e será classificada numa escala de 0 a 20 valores, sendo
eliminados os candidatos que, nesta fase, obtenham uma classificação
inferior a 9,5 valores.

13.2.1 — Programa das provas escritas de conhecimentos:

Concurso I:

a) Noções Gerais de Direito e Organização Política e Ad-
ministrativa — Constituição da República Portuguesa,
Lei Constitucional n.º 1/2001, de 12 de Dezembro
(título VIII, Poder Local), Regime Jurídico de Funciona-
mento dos Órgãos dos Municípios e das Freguesias: Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações in-
troduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e
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Declarações de Rectificação n.os 4/2002, de 6 de Feve-
reiro, e 9/2002, de 5 de Março;

b) Finanças Locais — Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, alte-
rada pelas Leis n.os 87-B/98, de 31 de Dezembro, 3-B/
2000, de 4 de Abril, 15/2001, de 5 de Junho, e 94/2001,
de 20 de Agosto, e Portaria n.º 671/2000, de 17 de Abril;

c) Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais —
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.º 162/99, de 14 de
Julho, Decreto-Lei n.º 315/2000, de 2 de Dezembro, e
Decreto-Lei n.º 84-A/2002, de 5 de Abril;

d) Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção do
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

e) Empreitadas, Fornecimentos e Aquisição de Serviços —
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, com as altera-
ções introduzidas pela Lei n.º 163/99, de 14 de Setem-
bro, Decreto-Lei n.º 159/2000, de 27 de Julho; Porta-
ria n.º 104/2001, de 21 de Fevereiro; com as alterações
introduzidas pela Portaria n.º 3/2002, de 4 de Janeiro;

f) Tribunal de Contas — Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto,
com a redacção dada pela Lei n.º 87-B/98, de 31 de
Dezembro; Resolução n.º 7/98 MAI, 19-1.ª S/PL, de
26 de Junho; Resolução n.º 8/98/SET 22-1.ª S/PL, de
15 de Outubro;

g) Regime Jurídico das Férias, Faltas e Licenças e Estatu-
to Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local — Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, Decreto-
-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio, e Decreto-Lei
n.º 157/2001, de 11 de Maio; Decreto-Lei n.º 24/84,
de 16 de Janeiro.

Concurso II:

a) Noções Gerais de Direito e Organização Política e Ad-
ministrativa — Constituição da República Portuguesa,
Lei Constitucional n.º 1/2001, de 12 de Dezembro
(título VIII, Poder Local); Quadro de Transferências de
Atribuições e Competências para as Autarquias Locais,
Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro; Regime Jurídico de
Funcionamento dos Órgãos dos Municípios e das Fre-
guesias, Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as al-
terações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de
Janeiro, e Declarações de Rectificação n.os 4/2002, de
6 de Fevereiro, e 9/2002, de 5 de Março;

b) Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção do
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

c) Regime Jurídico das Férias, Faltas e Licenças e Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administra-
ção Central, Regional e Local — Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela
Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, artigo 42.º do Decre-
to-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio, e Decreto-Lei
n.º 157/2001, de 11 de Maio; Decreto-Lei n.º 24/84, de
16 de Janeiro;

d) Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais —
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.º 162/99, de 14 de
Julho, Decreto-Lei n.º 315/2000, de 2 de Dezembro, e
Decreto-Lei n.º 84-A/2002, de 5 de Abril;

e) Finanças Locais — Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, al-
terada pelas Leis n.os 87-B/98, de 31 de Dezembro, 3-
-B/2000, de 4 de Abril, 15/2001, de 5 de Junho, e 94/
2001, de 20 de Agosto, e Portaria n.º 671/2000, de
17 de Abril.

f) Regime de Realização de Despesas Públicas com Loca-
ção e Aquisição de Bens e Serviços, bem como da Con-
tratação Públicas relativa à Locação e Aquisição de Bens
Móveis e Serviços — Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de
Junho;

g) Empreitadas de Obras Públicas: Regime Jurídico das Em-
preitadas de Obras Públicas — Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei
n.º 163/99, de 14 de Setembro; Decreto-Lei n.º 159/
2000, de 27 de Julho; Portaria n.º 104/2001, de 21 de
Fevereiro, com as alterações introduzidas pela Portaria
n.º 3/2002, de 4 de Janeiro;

h) Contra-ordenações — Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, Decreto-Lei n.º 244/
95, de 14 de Setembro, e Lei n.º 109/2001, de 24 de
Dezembro;

i) Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação —
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001,
de 4 de Junho;

j) Ordenamento do Território — Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 53/
2000, de 7 de Abril, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 310/
2003, de 10 de Dezembro; Portarias n.os 137 e 138/
2005, de 2 de Fevereiro, Despacho do Gabinete do Se-
cretário de Estado do Ordenamento do Território
n.º 6600/2004, de 1 de Abril (2.ª série).

Concurso III:

a) Noções Gerais de Direito e Organização Política e Ad-
ministrativa — Constituição da República Portuguesa,
Lei Constitucional n.º 1/2001, de 12 de Dezembro
(título VIII, Poder Local); Quadro de Transferências de
Atribuições e Competências para as Autarquias Locais,
Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro; Regime Jurídico de
Funcionamento dos Órgãos dos Municípios e das Fre-
guesias, Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as al-
terações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de
Janeiro, e Declarações de Rectificação n.os 4/2002, de
6 de Fevereiro, e 9/2002, de 5 de Março;

b) Regime Jurídico das Férias, Faltas e Licenças e Estatu-
to Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local — Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, Decreto-
-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio, e Decreto-Lei
n.º 157/2001, de 11 de Maio; Decreto-Lei n.º 24/84,
de 16 de Janeiro;

c) Duração e Horário de Trabalho na Administração Pú-
blica — Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, e
Declaração de Rectificação n.º 13-E/98 (suplemento ao
Diário da República, 1.ª série-A, n.º 200, de 31 de
Agosto de 1998);

d) Lei de Bases do Ambiente — Lei n.º 11/87, de 7 de Abril;
e) Regime Jurídico da Avaliação do Impacto Ambiental —

Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio;
f) Normas Relativas à Qualidade da Água Destinada ao

Consumo Humano — Decreto-Lei n.º 243/2001, de 5 de
Setembro;

g) Regula o Processo de Planeamento de Recursos Hídricos
e a Elaboração e Aprovação dos Planos dos Recursos
Hídricos — Decreto-Lei n.º 45/94, de 22 de Fevereiro;

h) Estabelece as Normas e os Critérios para a Delimitação
de Perímetro de Captações de Águas Subterrâneas Des-
tinadas ao Abastecimento Público —Decreto-Lei n.º 382/
99, de 22 de Setembro;

i) Regulamento Geral do Ruído — Decreto-Lei n.º 292/
2000, de 14 de Novembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 259/2002, de 23 de Novem-
bro.

Concurso IV:

a) Noções Gerais de Direito e Organização Política e Ad-
ministrativa — Constituição da República Portuguesa,
Lei Constitucional n.º 1/2001, de 12 de Dezembro
(título VIII, Poder Local); Quadro de Transferências de
Atribuições e Competências para as Autarquias Locais,
Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro; Regime Jurídico de
Funcionamento dos Órgãos dos Municípios e das Fre-
guesias, Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as al-
terações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de
Janeiro, e Declarações de Rectificação n.os 4/2002, de
6 de Fevereiro, e 9/2002, de 5 de Março;

b) Regime Jurídico das Férias, Faltas e Licenças e Estatu-
to Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local — Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, Decreto-
-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio, e Decreto-Lei
n.º 157/2001, de 11 de Maio; Decreto-Lei n.º 24/84,
de 16 de Janeiro;



DIÁRIO DA REPÚBLICA — III SÉRIEN.º 158 — 18 de Agosto de 2005 17 945

c) Duração e Horário de Trabalho na Administração Pú-
blica — Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, e
Declaração de Rectificação n.º 13-E/98 (suplemento ao
Diário da República, 1.ª série-A, n.º 200, de 31 de
Agosto de 1998);

d) Estrutura Orgânica dos Serviços do Município de Aljus-
trel, publicado no apêndice n.º 15 ao Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 23, de 2 de Fevereiro de 2005.

Concurso V:

a) Estrutura Orgânica dos Serviços do Município de Aljus-
trel, publicado no apêndice n.º 15 ao Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 23, de 2 de Fevereiro de 2005;

b) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Ad-
ministração Central, Regional e Local — Decreto-Lei
n.º 24/84, de 16 de Janeiro;

c) Relação Jurídica de Emprego — Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de
Outubro, Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho; Lei n.º 23/2004,
de 22 de Junho;

d) Regime Jurídico das Férias, Faltas e Licenças — Decre-
to-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com as alterações
introduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, ar-
tigo 42.º do Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio,
e Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio;

e) Duração e Horário de Trabalho na Administração Pú-
blica — Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, e
Declaração de Rectificação n.º 13-E/98 (suplemento ao
Diário da República, 1.ª série-A, n.º 200, de 31 de
Agosto de 1998);

f) Concursos de Pessoal — Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho, e Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho;

g) Código do Trabalho e Regulamentação — Lei n.º 99/
2003, de 27 de Agosto, e Lei n.º 35/2004, de 29 de
Julho;

h) Reclassificação e Reconversão Profissionais — Decre-
to-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, e Decreto-Lei
n.º 218/2000, de 9 de Setembro.

i) Estatuto Remuneratório — Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro;

j) Competências e Regime Jurídico de Funcionamento dos
Órgãos dos Municípios e das Freguesias — Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e Declarações
de Rectificação n.os 4/2002, de 6 de Fevereiro, e 9/2002,
de 5 de Março.

Concurso VI:

a) Noções Gerais de Direito e Organização Política e
Administrativa — Constituição da República Portu-
guesa, Lei Constitucional n.º 1/2001, de 12 de Dezem-
bro (título VIII, Poder Local); Quadro de Transferên-
cias de Atribuições e Competências para as Autarquias
Locais, Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro; Regime
Jurídico de Funcionamento dos Órgãos dos Municípi-
os e das Freguesias, Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/
2002, de 11 de Janeiro, e Declarações de Rectifica-
ção n.os 4/2002, de 6 de Fevereiro, e 9/2002, de 5 de
Março;

b) Regime Jurídico das Férias, Faltas e Licenças e Estatu-
to Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local — Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, Decreto-
-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio, e Decreto-Lei
n.º 157/2001, de 11 de Maio; Decreto-Lei n.º 24/84,
de 16 de Janeiro;

c) Duração e Horário de Trabalho na Administração Pú-
blica — Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, e
Declaração de Rectificação n.º 13-E/98 (suplemento ao
Diário da República, 1.ª série-A, n.º 200, de 31 de
Agosto de 1998);

d) Estrutura Orgânica dos Serviços do Município de Aljus-
trel, publicado no apêndice n.º 15 ao Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 23, de 2 de Fevereiro de 2005;

e) Lei Quadro da Educação Pré-Escolar e Regulamenta-
ção — Lei n.º 5/97, de 10 de Fevereiro, e Decreto-Lei
n.º 147/97, de 11 de Junho;

f) Regime dos Conselhos Municipais de Educação e Carta
Educativa — Decreto-Lei n.º 7/2003, de 15 de Fevereiro.

Concurso VII:

a) Noções Gerais de Direito e Organização Política e Ad-
ministrativa — Constituição da República Portuguesa,
Lei Constitucional n.º 1/2001, de 12 de Dezembro
(título VIII, Poder Local); Quadro de Transferências de
Atribuições e Competências para as Autarquias Locais,
Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro; Regime Jurídico de
Funcionamento dos Órgãos dos Municípios e das Fre-
guesias, Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as al-
terações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de
Janeiro, e Declarações de Rectificação n.os 4/2002, de
6 de Fevereiro, e 9/2002, de 5 de Março;

b) Regime Jurídico das Férias, Faltas e Licenças e Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administra-
ção Central, Regional e Local — Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela
Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, Decreto-Lei n.º 70-A/
2000, de 5 de Maio, e Decreto-Lei n.º 157/2001, de
11 de Maio; Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;

c) Duração e Horário de Trabalho na Administração Pú-
blica — Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, e
Declaração de Rectificação n.º 13-E/98 (suplemento ao
Diário da República, 1.ª série-A, n.º 200, de 31 de
Agosto de 1998);

d) Regula a Instalação e o Funcionamento dos Recintos de
Espectáculos e Divertimentos Públicos e estabelece o
Regime Jurídico dos Espectáculos de Natureza Artísti-
ca — Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro;

e) Regime Jurídico da Instalação e do Funcionamento dos
Empreendimentos de Turismo no Espaço Rural — De-
creto-Lei n.º 54/2002, de 11 de Março;

f) Regime Jurídico da Instalação e do Funcionamento dos
Empreendimentos Turísticos destinados à Actividade do
Alojamento Turístico — Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de
Julho, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 55/
2002, de 11 de Março;

g) Regime Jurídico do Turismo de Natureza — Decreto-
-Lei n.º 47/99, de 16 de Fevereiro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 56/2002, de 11 de Março;

h) Regime Jurídico da Instalação e do Funcionamento dos
Estabelecimentos de Restauração e Bebidas — Decreto-
-Lei n.º 168/97, de 4 de Julho, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 57/2002, de 11 de Março;

i) Regula os estabelecimentos de restauração e de bebi-
das — Decreto Regulamentar n.º 4/99, de 1 de Abril;

j) Regula os Requisitos das Instalações e do Funcionamen-
to dos Estabelecimentos Hoteleiros — Decreto Regula-
mentar n.º 36/97, de 25 de Setembro, na redacção dada
pelo Decreto Regulamentar n.º 16/99, de 18 de Agosto;

k) Regula o acesso e o exercício da actividade das empre-
sas de animação turística — Decreto-Lei n.º 204/2000,
de 1 de Setembro;

l) Regula os requisitos mínimos das instalações e do fun-
cionamento dos empreendimentos de turismo no espa-
ço rural — Decreto Regulamentar n.º 13/2002, de 12 de
Março.

13.4 — Entrevista profissional de selecção (EPS) — destina-se a
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com as
exigências da função. Serão considerados os seguintes factores, sendo
que cada factor é pontuado entre 0 e 4 valores e a classificação da
entrevista resulta da soma da pontuação atribuída em cada factor:

a) Interesse e motivação profissionais;
b) Capacidade de expressão e comunicação;
c) Sentido de organização e capacidade de inovação;
d) Capacidade de relacionamento;
e) Conhecimento dos problemas e tarefas inerentes às funções

a exercer.

14 — Classificação final — será traduzida numa escala de 0 a 20 va-
lores e será obtida de acordo com a seguinte fórmula:

CF =
 AC + PEC + EPS

3
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15 — Os critérios de apreciação, ponderação e os respectivos ní-
veis de avaliação dos métodos de selecção a utilizar no presente con-
curso, bem como o sistema de classificação final, constam de acta de
reunião do júri do concurso respectivo, a qual será facultada aos can-
didatos, quando solicitada.

16 — A lista de candidatos, bem como a lista classificativa serão
publicadas no Diário da República ou afixadas no átrio do edifício
dos Paços do Município, conforme o número de candidatos. Os can-
didatos admitidos serão oficiados sobre a data, hora e local da realiza-
ção dos métodos de selecção.

17 — Forma de ingresso (comum a todos os concursos) — regime
de estágio, com carácter probatório, com a duração de um ano e
obedecerá às regras constantes do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/
88, de 28 de Julho.

17.1 — A frequência de estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
consoante o candidato já possua, ou não, a nomeação definitiva na
função pública.

17.2 — Findo o período de estágio, os candidatos serão avaliados
e classificados pelo júri com a mesma composição do presente con-
curso, traduzida na escala de 0 a 20 valores, resulta da média aritmé-
tica simples dos seguintes factores:

Relatório de estágio, classificação de serviço obtida durante o
período de estágio e resultados da formação profissional que
porventura venham a realizar.

17.3 — Os estagiários, se aprovados com a classificação final não
inferior a Bom (14 valores), serão providos, a título definitivo, na
categoria de técnico (concurso I) e na categoria de técnico superior
de 2.ª classe (concursos II a VII) da respectiva área.

18 — Composição do júri:
18.1 — Concurso I:

Presidente — vice-presidente, engenheiro Manuel Joaquim Mar-
tins Frederico.

Vogais efectivos:

Técnico superior de gestão financeira de 1.ª classe, Dr.
Alexandre Augusto Silva, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos, e a técnica superior de eco-
nomia de 2.ª classe, Dr.ª Dália Maria Sebastião Castanho.

Vogais suplentes:

Técnica de contabilidade e administração de 2.ª classe,
Dr.ª Elisabete dos Santos António, e a Técnica de conta-
bilidade e administração de 2.ª classe, Dr.ª Sílvia Maria
Matias Sebastião.

18.2 — Concurso II:

Presidente — vice-presidente, engenheiro Manuel Joaquim Mar-
tins Frederico.

Vogais efectivos:

Técnico superior assessor, engenheiro civil Paulo Jorge
Rodrigues Ferreira, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos, e o técnico superior de gestão
financeira de 1.ª classe, Dr. Alexandre Augusto Silva.

Vogais suplentes:

Técnica superior principal, arquitecta Maria Judite Acaba-
do Aiveca, e a técnica superior de economia de 2.ª clas-
se, Dr.ª Dália Maria Sebastião Castanho.

18.3 — Concurso III:

Presidente — vice-presidente, engenheiro Manuel Joaquim Mar-
tins Frederico.

Vogais efectivos:

Técnico superior assessor engenheiro civil Paulo Jorge
Rodrigues Ferreira, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos, e a técnica superior principal,
arquitecta Maria Judite Acabado Aiveca.

Vogais suplentes:

Técnico superior de arqueologia de 1.ª classe, Dr. Artur
Manuel Gonçalves Martins, e o técnico superior de ser-
viço social de 1.ª classe, Dr. José Manuel Marques da Sil-
va Mariano.

18.4 — Concurso IV:

Presidente — vice-presidente, engenheiro Manuel Joaquim Mar-
tins Frederico.

Vogais efectivos:

Técnica superior de comunicação social de 1.ª classe,
Dr.ª Maria Mercedes Fialho Guerreiro, que substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos, e a técnica su-
perior de bibliotecas e documentação principal,
Dr.ª Maria Francisca Viegas Branco.

Vogais suplentes:

Técnico superior de serviço social de 1.ª classe, Dr. José
Manuel Marques da Silva Mariano, e a técnica superior
de serviço social de 1.ª classe, Dr.ª Maria Dulce Figueira
Grilo Godinho.

18.5 — Concurso V:

Presidente — vice-presidente, engenheiro Manuel Joaquim Mar-
tins Frederico.

Vogais efectivos:

Técnico superior de gestão financeira de 1.ª classe, Dr.
Alexandre Augusto Silva, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos, e a técnica superior de eco-
nomia de 2.ª classe, Dr.ª Dália Maria Sebastião Castanho.

Vogais suplentes:

Técnico superior de serviço social de 1.ª classe, Dr. José
Manuel Marques da Silva Mariano, e a técnica superior
de serviço social de 1.ª classe, Dr.ª Maria Dulce Figueira
Grilo Godinho.

18.6 — Concurso VI:

Presidente — vice-presidente, engenheiro Manuel Joaquim Mar-
tins Frederico.

Vogais efectivos:

Educadora de infância, Filomena Maria Andrade Gomes
Pereira, que substituirá o presidente nas suas faltas e im-
pedimentos, e a técnica superior de bibliotecas e do-
cumentação principal, Dr.ª Maria Francisca Viegas Bran-
co.

Vogais suplentes:

Técnico superior de serviço social de 1.ª classe, Dr. José
Manuel Marques da Silva Mariano, e a técnica superior
de serviço social de 1.ª classe, Dr.ª Maria Dulce Figueira
Grilo Godinho.

18.7 — Concurso VII:

Presidente — vice-presidente, engenheiro Manuel Joaquim Mar-
tins Frederico.

Vogais efectivos:

Técnica superior de comunicação social de 1.ª classe,
Dr.ª Maria Mercedes Fialho Guerreiro, que substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos, e o técnico
superior de arqueologia de 1.ª classe, Dr. Artur Manuel
Gonçalves Martins.

Vogais suplentes:

Técnica superior de economia de 2.ª classe, Dr.ª Dália Maria
Sebastião Castanho, e a técnica superior de serviço social
de 1.ª classe, Dr.ª Maria Dulce Figueira Grilo Godinho.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres, no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando, escrupulosamente, no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

25 de Julho de 2005. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
Joaquim Martins Frederico. 1000290447
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CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA

Aviso
Nos termos do n.º 2 do artigo 35.º, e n.º 2 do artigo 34.º, ambos do

Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, notificam-se os candidatos
admitidos ao concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar de auxiliar de acção educativa, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 3.ª série, n.º 114, de 16 de Junho de 2005, rec-
tificado por aviso publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 140,
de 22 de Julho de 2005, de que a prova de conhecimentos terá lugar
no próximo dia 27 de Agosto, pelas 10 horas. Mais se informa que as
provas realizar-se-ão na Escola Profissional Gustave Eiffel, sita na
Rua de Elias Garcia, 29, Venda Nova, Amadora (perto da rotunda do
supermercado Feira Nova).

Para o efeito os candidatos deverão comparecer com a antecedên-
cia de quinze minutos, munidos do bilhete de identidade ou outro
documento identificativo.

Mais se informa que, na data de publicação do presente aviso será
afixada, no expositor existente, para o efeito, no rés-do-chão do
edifício dos Paços do Município, sito na Avenida do Movimento das
Forças Armadas, 1, Mina (Amadora), a lista de candidatos admitidos
ao concurso, a que se refere o n.º 2 do artigo 33.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho.

28 de Julho de 2005. — Por delegação de competências do Presi-
dente da Câmara, a Vereadora responsável pela área de Recursos
Humanos, Carla Tavares. 3000179317

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso
Nomeação

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
datado de 28 de Julho de 2005, nomeei para o lugar de técnica pro-
fissional de 2.ª classe, a candidata aprovada no concurso externo de
ingresso, Ana Cristina Carvalho Lopes, sendo integrada no escalão 1,
índice 199, da respectiva categoria.

A acta do júri, contendo a lista classificativa, foi homologada por
meu despacho em 27 de Julho de 2005.

O nomeado deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a con-
tar da data de publicação do presente aviso.

(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 46.º, n.º 1,
conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

28 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Joaquim Barro-
so de Almeida Barreto. 1000290437

Aviso
Nomeação

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
datado de 28 de Julho de 2005, nomeei, para o lugar de operário se-
miqualificado da carreira de porta-miras, o candidato aprovado no
concurso externo de ingresso, Luís Joaquim da Silva Martins, sendo
integrado no escalão 1, índice 137, da respectiva categoria.

A acta do júri contendo a lista classificativa, foi homologada por
meu despacho em 27 de Julho de 2005.

O nomeado deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a con-
tar da data de publicação do presente aviso.

(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 46.º, n.º 1,
conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

28 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Joaquim Barro-
so de Almeida Barreto. 1000290442

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR

Aviso
Nomeação

Para os devidos e legais efeitos se torna público que, por meu des-
pacho datado de 18 de Julho do ano de 2005 e na sequência do con-
curso externo de ingresso para seis lugares de auxiliar administrativo,
nomeei os seguintes candidatos:

Diana Costa Borrega Rabaça, Ana Beatriz Arvelo Burrica, Maria
Helena Pardal Mé, António Filipe Picado Costa, Maria do Céu
Rosinha Militão e Cristina Maria Gaspar Pepe Carriço.

Os candidatos deverão aceitar a nomeação no prazo de 20 dias,
contados da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica.

2 de Agosto de 2005. — O Presidente da Câmara, (Assinatura ile-
gível.) 1000290369

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE

Aviso
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do ve-

reador dos recursos humanos de 28 de Julho de 2005, foram nomea-
dos a título definitivo, nos termos do n.º 5 do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local,
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, os candidatos classi-
ficados em 1.º lugar nos concursos externos de ingresso para admis-
são de um estagiário para provimento de um lugar de técnico superior
de 2.ª classe (animação sócio-cultural), e de um estagiário para provi-
mento de um lugar de técnico superior de 2.ª classe (educação física/
desporto), abertos por aviso datado de 16 de Fevereiro de 2004, pu-
blicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 44, de 3 de Março de
2005:

1.º Filipe Duarte Guerreiro Pratas — técnico superior de 2.ª clas-
se (animação sócio-cultural) 17,1 valores.

1.º André Filipe Guerreiro Alves — técnico superior de 2.ª clas-
se (educação física/desporto) 17,4 valores.

Foram dispensados do estágio previsto no artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, nos termos do acórdão do Tribunal
de Contas n.º 100/98-05.MAI-1.ª S/SS, e com a deliberação do júri do
concurso de 28 de Julho de 2005.

Os candidatos deverão aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a
contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

28 de Julho de 2005. — O Vereador dos Recursos Humanos, Ma-
nuel Conceição Colaço. 1000290435

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto no n.º 5 do

artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, aplicada à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, se
publica o despacho de nomeação do presidente da Câmara de 22 de
Julho de 2005, nomeando a Dr.ª Maria Laurinda Lobo Cerqueira, em
regime de comissão de serviço, pelo período de três anos, por urgente
conveniência de serviço, no cargo de director de Departamento Jurí-
dico e a respectiva nota curricular.

Depois de efectuar a análise curricular das candidatas, Maria Lau-
rinda Lobo Cerqueira e Maria Teresa Monterroso Nery Monteiro,
verificou-se que ambas detêm experiência e formação com vínculo à
função pública. Relativamente ao perfil pretendido para o referido
cargo, a candidata Maria Laurinda Lobo Cerqueira, é a candidata que
melhor corresponde a esse perfil uma vez que possui uma vasta expe-
riência profissional na área de actuação do cargo a prover, atendendo
a que exerce funções como técnica superior no Departamento Jurídi-
co desde Maio de 1993, tendo amplo conhecimento de todas as fun-
ções inerentes ao Departamento Jurídico, nomeadamente sobre o
regime jurídico das contra-ordenações, sobre a elaboração de infor-
mações, estudos e pareceres jurídicos, elaboração de minutas de regu-
lamentos, instrução de processos de averiguação, inquérito e discipli-
nares, etc. De notar, também, um grande conhecimento relevante no
domínio da legislação autárquica e conforme se pode constatar atra-
vés do seu currículo anexo, possui competência técnica e aptidão para
o exercício de funções de direcção, coordenação e controlo uma vez
que exerce funções de dirigente (chefe de Divisão Jurídico) desde 29 de
Fevereiro de 2002.

Considerando que o lugar de director de Departamento Jurídico se
encontra vago;

Considerando que importa, pois, assegurar a gestão, direcção e
coordenação da actividade daquele Departamento, por forma a que
sejam prosseguidas, de forma eficiente, as atribuições que lhe estão
cometidas:

Determino, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 20.º
e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, artigo 9.º e artigo 15.º do
Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, a nomeação, em regime de
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comissão de serviço, pelo período de três anos, renovável por iguais
períodos de tempo, a técnica superior jurista principal, Maria Lau-
rinda Lobo Cerqueira, no cargo de direcção intermédia do 1.º grau,
director do Departamento Jurídico da Câmara Municipal de Gondo-
mar.

Nos termos do n.º 4 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de Ja-
neiro, o provimento é feito por urgente conveniência de serviço a
partir da data do presente despacho de nomeação.

22 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Valentim Loureiro.

Nota curricular

Candidata — Maria Laurinda Lobo Cerqueira.
Habilitações literárias — licenciatura em Direito, pela Universida-

de Portucalense — 1989.
Formação profissional:

Como formando:

Curso de Integração Europeia, frequentado na Universidade
Lusíada do Porto;

Curso de Contra-Ordenações, realizado pelo Instituto de
Gestão e Administração Pública (IGAP) 1992;

Curso sobre o Código do Procedimento Administrativo,
promovido pela Câmara Municipal de Gondomar — 1993;

Curso Novo Regime da Tutela Administrativa, promovido
pelo CEFA — 1997;

Curso de Empreitadas e Fornecimentos: Critérios de Selec-
ção, Concurso, Programa e Revisão de Preços, promovi-
do pelo CEFA — 1998;

Curso Regime de Férias Faltas e Licenças, promovido pelo
CEFA — 1998:

Curso sobre O Regime Disciplinar na Administração Pública,
promovido pelo CEFA — 1999;

Curso O Concurso na Administração Local, promovido pelo
CEFA — 1999;

Curso O Regime Jurídico de Empreitadas, promovido pelo
CEFA — 2000;

Curso Regime de Férias, Faltas e Licenças, promovido pelo
CEFA — 2000;

Acção de formação sobre Notariado Privativo e Registo
Predial, promovida pela ATAM — 2002;

Acção de Formação sobre Fiscalização Prévia do Tribunal
de Contas — aquisição de bens e serviços, promovida pela
ATAM — 2003;

Frequência do Curso Práticas Processuais Administrativas
(módulo 2) — Contencioso Administrativo — Centro de
formação do Conselho Distrital do Porto da Ordem dos
Advogados e leccionado pelo Dr. Américo Pires Esteves,
Juiz Conselheiro do Supremo Tribunal Administrativo —
2003;

Participação no encontro sobre arrendamento social —
questões jurídicas e financeiras, organizado pelo APHM
(Associação Portuguesa de Habitação Municipal e Câma-
ra Municipal do Porto — 2004;

Participação no encontro sobre a reforma do arrendamen-
to urbano, realizado na Câmara Municipal de Matosinhos,
promovido pela ANMP — 2004.

Como formadora:

Acção de formação de organização e desburocratização, que
decorreu na Câmara Municipal de Lousada — Março de
2000;

Acção de formação de gestão de recursos humanos, módulo
4 — relações laborais e enquadramento jurídico da fun-
ção pessoal, que decorreu na Câmara Municipal de Lou-
sada — Julho de 2000.

Experiência profissional:

1991-1992 — regime de contrato a termo certo;
As funções exercidas nesta fase incidiram sobre o regime jurídi-

co das contra-ordenações, tendo implementado os respecti-
vos serviços em colaboração com o chefe de Divisão do De-
partamento Jurídico;

1993 — Contrato administrativo de provimento na categoria de
técnica superior jurista estagiária;

1994 — posse como técnica superior jurista de 2.ª classe;
1997 — posse como técnica superior jurista de 1.ª classe;
2001 — posse como técnica superior jurista principal;

19/02/2002 — nomeação em comissão de serviço, em regime
de gestão corrente e por urgente conveniência de serviço como
chefe de Divisão Jurídica;

29/01/2003 — nomeação, na sequência de processo de concurso
de chefe de Divisão Jurídica;

25/05/2005 — nomeação em regime de substituição, em comis-
são de serviço, como directora de Departamento Jurídico, com
efeitos a 1 de Junho de 2005;

As funções desempenhadas no Departamento Jurídico, incidiram
essencialmente, sobre a elaboração de informações, estudos e
pareceres jurídicos sobre diversas temáticas, com maior inci-
dência sobre o regime jurídico dos licenciamentos e loteamen-
tos de obras particulares, elaboração de minutas de regulamen-
tos, instrução de processos de averiguação, inquérito e
disciplinares, verificação de minutas de escrituras públicas e
outro tipo de contratos, elaboração de respostas ao Tribunal
de Contas, orientação nos processos de correcções sanitárias
e outro apoio jurídico em geral, a solicitação das várias unida-
des orgânicas.

Desde 19 de Fevereiro de 2002, na qualidade de chefe de Divisão
Jurídica, dirige o pessoal integrado na divisão, para o que dis-
tribui, orienta e controla a execução dos respectivos traba-
lhos, bem como pareceres e informações jurídicos, sobre as-
suntos da competência da divisão a seu cargo;

Como notária privativa, desde 19 de Fevereiro de 2002, super-
visiona e celebra todos os actos e contratos nos quais a Câma-
ra seja parte, nomeadamente, compras e vendas, doações,
permutas, constituição de propriedade horizontal, doações em
pagamento, hipotecas e distrates, títulos precários, justifica-
ções notariais e autos de expropriação amigável;

Fora dos casos em que a lei exija a celebração de escritura pú-
blica e no âmbito dos serviços do Notariado, elaborou vários
contratos, nomeadamente de arrendamento, de fornecimento
e de prestação de serviços, bem como supervisiona e coorde-
na os respectivos serviços;

Como oficial público lavra todos os contratos em que a lei o
preveja ou não seja exigida escritura pública, nomeadamente
nos contratos de empreitada;

Intervenção, na qualidade de presidente da comissão de abertura,
nas empreitadas de obras públicas;

A partir de 1 de Junho de 2005, mantendo as funções de notá-
ria privativa e de oficial público, dirige, em regime de subs-
tituição, o pessoal integrado no Departamento Jurídico, na
qualidade de directora do respectivo departamento, para o
que distribui, orienta e controla a execução dos respectivos
trabalhos. O Departamento Jurídico é composto, de acordo
com a organização dos serviços da Câmara Municipal de
Gondomar, pela Divisão Jurídica e Divisão de Contencioso,
sendo que da primeira fazem parte o Gabinete de Notariado,
o Gabinete Jurídico e os Serviços de Fiscalização Municipal e
do segundo os Serviços de Contencioso Administrativo, os
Serviços de Contra-Ordenações e os Serviços de Execuções
Fiscais.

25 de Julho de 2005. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora da DRH, Maria Cristina Oliveira de Castro.

3000179273

Aviso
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto no n.º 5 do

artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, aplicada à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, se
publica o despacho de nomeação do presidente da Câmara de 22 de
Julho de 2005, nomeando o engenheiro José Cândido Barbosa Caste-
lo Grande, em regime de comissão de serviço, pelo período de três
anos, por urgente conveniência de serviço, no cargo de chefe de Di-
visão de Planeamento, Estudos e Projectos e a respectiva nota curri-
cular.

Considerando que a licenciatura exigida, para o cargo supramencio-
nado, é de engenharia civil e que o seu recrutamento é feito de entre
funcionários dotados de competência técnica e aptidão para o exer-
cício de funções de direcção, coordenação e controlo, conforme o
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, aplicável à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, assim e
em conformidade, os candidatos Goreti Margarida Monteiro Guedes e
Manuel Francisco de Almeida Pinto, não correspondem ao perfil
pretendido para prosseguir as atribuições e objectivos do serviço, fi-
cando, assim, excluídos do respectivo procedimento;

Considerando que os candidatos José Cândido Barbosa Castelo Gran-
de e Nuno Artur Carvalho Pereira da Silva, detêm experiência e for-
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mação com vínculo à Administração Pública mas tendo em conta, a
maior experiência profissional, não só pela maior antiguidade na car-
reira mas também na área para que se pretende esta admissão e aten-
dendo ao organismo onde exerceu funções, anteriormente (CCDRN),
nomeadamente no que respeita às tarefas desenvolvidas em matérias
relacionadas com o ordenamento do território, do conhecimento
profundo em matérias extremamente ligadas com as autarquias locais
no que respeita à administração do respectivo território, nomeada-
mente, no domínio da legislação autárquica, na elaboração de progra-
mas de concurso e caderno de encargos, na apreciação e estudo de
projectos nas diversas especialidades, relacionadas com o ordenamento
do território, em relação à qualificação e requalificação metropolita-
na — componente territorial, o concorrente José Cândido Barbosa
Castelo Grande, é o candidato com melhor perfil para exercer as fun-
ções no cargo de chefe de Divisão de Planeamento, Estudos e Projec-
tos;

Considerando que o lugar de chefe de Divisão de Planeamento,
Estudos e Projectos se encontra vago;

Considerando que importa, pois, assegurar a gestão, direcção e
coordenação da actividade daquela Divisão Municipal, por forma a
que sejam prosseguidas, de forma eficiente, as atribuições que lhe es-
tão cometidas;

Considerando que o técnico superior principal, requisitado à
CCDRN, por esta autarquia, engenheiro José Cândido Barbosa Caste-
lo Grande, possui competência técnica, aptidão, experiência profis-
sional e formação adequadas ao exercício das funções corresponden-
tes ao referido cargo de direcção intermédia, tal como melhor se
demonstra em nota curricular, anexa, que faz parte integrante do
presente despacho:

Determino, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 20.º
e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, artigo 9.º e artigo 15.º do
Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, a nomeação, em regime de
comissão de serviço, pelo período de três anos, renovável por iguais
períodos de tempo, o técnico superior principal, José Cândido Barbo-
sa Castelo Grande, no cargo de direcção intermédia, chefe de Divisão
de Planeamento, Estudos e Projectos da Câmara Municipal de Gon-
domar.

Nos termos do n.º 4 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de Ja-
neiro, o provimento é feito por urgente conveniência de serviço a
partir da data do presente despacho de nomeação.

22 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Valentim Loureiro.

Nota curricular

Candidato — José Cândido Barbosa Castelo Grande.
Habilitações literárias — licenciatura em Engenharia Civil, pela

Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto — 1987.
Formação profissional:

Como formando — frequência de cursos de formação profissio-
nal, nos diversos domínios de actividade municipal dos quais
se destacam:

Curso de Projecto Estrutural de Edifícios de Betão Armado,
realizado na Universidade do Porto no âmbito das acções
de formação do Fundo Social Europeu, promovido pela
AURN;

Curso do Regulamento das Características de Comportamen-
to Térmico dos Edifícios — promovido pelo INEGI ener-
gia no Porto;

Curso de especialização sobre o Regulamento de Segurança
Contra Incêndios em Edifícios de Habitação, promovido
pelo LNEC no Porto;

Curso de Projectistas de Redes de Gás, promovido pela Ordem
dos Engenheiros no Porto;

Curso de Formação de Formadores, promovido pela CCRN.

Como formador:

Curso na área de construção civil no âmbito do programa
FORTECA na Escola Secundária do Infante D. Henrique;

Curso sobre o regime de empreitadas de obras públicas, no
Porto, promovido pela CCRN;

Experiência profissional:

1987-1993 — Comissão de Coordenação da Região do Norte
(CCRN), nos seguintes termos: estágios, contrato de aquisição

de serviços, contrato a termo certo, contrato administrativo
de provimento;

1993 — nomeação definitiva como técnico superior de 2.ª classe;
1997 — nomeação como técnico superior de 1.ª classe;
2001 — nomeação como técnico superior principal;
2001 — desde 1 de Julho está ligado à Direcção Regional do

Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte; em 2003,
este organismo passou a chamar-se Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional do Norte, através da fusão com
a Comissão de Coordenação da Região do Norte;

2005 — desde 4 de Maio que se encontra requisitado na Câmara
Municipal de Gondomar, tendo sido nomeado chefe de divi-
são, em regime de substituição, da Divisão de Planeamento,
Estudos e Projectos, no dia 5 de Maio.

Principais tarefas desempenhadas desde que iniciou funções na
CCRN:

Gestão do PIDDAC da DGOTDU (Direcção-Geral do Ordena-
mento do Território e Desenvolvimento Urbano) e DGAL
(Direcção-Geral da Administração Local);

Hierarquização dos equipamentos de utilização colectiva (ECU’s);
Vistoria a terrenos para cemitérios;
Ajustamento protocolar do PIDDAC da DGOT e DGAL;
Contratos programa de bibliotecas;
Relatório sobre a situação dos ECU’s;
53.ª sessão plenária do Comité dos Estabelecimentos Humanos

da CEE-ONU;
Acompanhamento físico do PRORAMP;
Apoio à Inspecção-Geral da Administração do Território;
Núcleo Regional de Coordenação;
Plano Director Municipal de Fafe;
Estudo da rede de equipamentos urbanos nas áreas de desporto,

recreio, lazer, espaços verdes e cultura;
Participação na equipa técnica para acompanhamento do

PROCOM na sua vertente espacial;
Responsável pelas obras nas instalações da Direcção Regional do

Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte;
Participação na equipa de apoio técnico (EAT) para acompa-

nhamento do Programa Operacional da Região do Norte nas
Medidas 2.6 — Qualificação das cidades e requalificação me-
tropolitana — componente territorial (eixo 2) e 3.16 —
Ambiente (eixo 3);

Acompanhamento dos contratos-programa da DGOTDU com as
câmaras municipais nos termos do Despacho Normativo
n.º 45-A/2000, publicado no Diário da República, 1.ª série-
-B, de 21 de Dezembro.

25 de Julho de 2005. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora da DRH, Maria Cristina Oliveira de Castro.

3000179275

Aviso
Discussão pública

Alteração ao alvará de loteamento n.º 31/1985 — Rua
da Paz (Quinta da Missilva), freguesia de Baguim do Monte

Major Valentim Loureiro, presidente da Câmara Municipal de Gon-
domar:

Torna público que, nos termos do artigo 27.º e n.º 3 do artigo 22.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na sua redacção actu-
al, e artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, se irá
proceder ao período de discussão pública do pedido de alteração ao
alvará de loteamento n.º 31/1985, requerido pela firma proprietária
do loteamento, sito na Rua da Paz, freguesia de Baguim do Monte, a
que respeita o processo camarário n.º 2699/80.

As alterações consistem no seguinte:

Unificação dos lotes 130 e 131, passando a lote 130;
Unificação dos lotes 132 e 133, passando a lote 131;
Unificação dos lotes 134 e 135, passando a lote 132;
Unificação dos lotes 136 e 137, passando a lote 133;
Unificação dos lotes 138 e 139, passando a lote 134;
Unificação dos lotes 140 e 141, passando a lote 135;
Unificação dos lotes 142 e 143, passando a lote 136.
Mancha de implantação dos novos lotes = 20 m × 12,5 m, área

total de construção = 750 m2 e 8 fogos, mantendo-se a cércea
anterior.
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O período de discussão pública terá a duração de 15 dias e iniciar-
-se-á 8 dias após a data desta publicação.

O processo poderá ser consultado todos os dias úteis, das 9 horas
às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 16 horas e 30 minutos,
no Departamento de Gestão Urbanística e Obras Particulares, na
Repartição Administrativa de Rio Tinto, sito na Rua da Boavista, e
as sugestões ou reclamações dos interessados deverão ser apresenta-
das por escrito, através de requerimento dirigido ao presidente da
Câmara Municipal, identificando devidamente o seu subscritor e en-
tregue pessoalmente ou remetido através do correio ao serviço acima
mencionado.

Para constar e devidos efeitos se publica este aviso e outros que
irão ser afixados nos lugares de estilo.

26 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Valentim Loureiro.
3000179209

Aviso
Discussão pública

Alteração ao alvará de loteamento n.º 6/1999 — Avenida do
Arquitecto Valentim Oliveira (lote 4), freguesia de Baguim
do Monte.

Major Valentim Loureiro, presidente da Câmara Municipal de Gon-
domar:

Torna público que, nos termos do artigo 27.º e n.º 3 do artigo 22.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na sua redacção actu-
al, e artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, se irá
proceder ao período de discussão pública do pedido de alteração ao
alvará de loteamento n.º 6/1999, requerido pelo proprietário do lote
4, sito na Avenida do Arquitecto Valentim Oliveira, freguesia de Baguim
do Monte, a que respeita o processo camarário n.º 1647/91, perten-
cente a António Leça Coelho.

As alterações consistem no seguinte:

Construção de cave;
Aumento da área total de construção, de 204 m2 para 347 m2

(incluindo cave);
Introdução de sótão.

O período de discussão pública terá a duração de 15 dias e iniciar-
-se-á 8 dias após a data desta publicação.

O processo poderá ser consultado todos os dias úteis, das 9 horas
às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 16 horas e 30 minutos,
no Departamento de Gestão Urbanística e Obras Particulares, na
Repartição Administrativa de Rio Tinto, sito na Rua da Boavista, e
as sugestões ou reclamações dos interessados deverão ser apresenta-
das por escrito, através de requerimento dirigido ao presidente da
Câmara Municipal, identificando devidamente o seu subscritor e en-
tregue pessoalmente ou remetido através do correio ao serviço acima
mencionado.

Para constar e devidos efeitos se publica este aviso e outros que
irão ser afixados nos lugares de estilo.

26 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Valentim Loureiro.
3000179211

CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Aviso
Renovação da comissão de serviço de um lugar

de director de Departamento de Obras Municipais

Álvaro José da Trindade Pereira Guerreiro, o presidente da Câmara
Municipal da Guarda:

Para os devidos e legais efeitos torna-se público que, por meu des-
pacho, de 28 de Julho de 2005, foi renovada a comissão de serviço
do engenheiro António Júlio Gomes Patrício, no cargo director de
Departamento de Obras Municipais, que terminará no próximo dia
20 de Outubro de 2005 de acordo com o estatuído nos artigos 22.º a
24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, aplicada à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, por mais três anos, com
efeitos a partir de 21 de Outubro de 2005.

29 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Álvaro José da
Trindade Pereira Guerreiro. 3000179236

Aviso
Nomeação em comissão de serviço extraordinária

Dr. Álvaro José da Trindade Pereira Guerreiro, o presidente do muni-
cípio da Guarda:

Para os devidos e legais efeitos se torna público que, por meu des-
pacho de 19 de Julho de 2005, foi nomeado, em comissão de serviço
extraordinária, pelo período de seis meses, o funcionário Joaquim
Adelino Morais Mesquita, motorista de ligeiros, escalão 2, índice 160,
para exercer as funções de auxiliar técnico de campismo, efectuando-
-se a remuneração pelo escalão 1, índice 199, com o vencimento de
631,15 euros, nomeação essa, efectuada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º
do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, e do artigo 24.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

O nomeado deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias, con-
tados da data da publicação do presente aviso.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2005. — O Presidente da Câmara, Álvaro José da
Trindade Pereira Guerreiro. 3000179238

Aviso
Reclassificação profissional

Dr. Álvaro José da Trindade Pereira Guerreiro, presidente do municí-
pio da Guarda:

Faz-se público que, no uso da competência que me é conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
em conjugação com o disposto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 218/
2000, por meu despacho de 2 de Agosto de 2005, foi reclassificado o
funcionário Tiago Nunes Neto Carvalhinho, posicionado na catego-
ria de porta-miras, escalão 1, índice 137, com o vencimento de
434,51 euros, para a carreira de assistente administrativo, escalão 1,
índice 199, com o vencimento de 631,15 euros.

A reclassificação supra-referida foi efectuada ao abrigo do artigo 2.º,
alínea e), do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, e produz
efeitos a partir da data da aceitação da mesma pelo funcionário, que
deve ocorrer nos 20 dias seguintes à publicação do presente aviso.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2005. — O Presidente da Câmara, Álvaro José da
Trindade Pereira Guerreiro. 3000179239

Aviso
Reclassificação profissional

Dr. Álvaro José da Trindade Pereira Guerreiro, presidente do municí-
pio da Guarda:

Faz-se público que, no uso da competência que me é conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
em conjugação com o disposto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 218/
2000, por meu despacho de 3 de Agosto de 2005, foi reclassificado o
funcionário Alípio Albuquerque Fonseca, posicionado na categoria de
motorista de ligeiros, escalão 4, índice 175, com o vencimento de
555,03 euros, para a carreira de encarregado de cemitérios, escalão 1,
índice 244, com o vencimento de 773,87 euros.

A reclassificação supra-referida foi efectuada ao abrigo do artigo 2.º,
alínea e), do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, e produz
efeitos a partir da data da aceitação da mesma pelo funcionário, que
deve ocorrer nos 20 dias seguintes à publicação do presente aviso.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2005. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.) 3000179240

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (AÇORES)

Aviso
Concurso externo de ingresso

1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho
do presidente da Câmara de 18 de Maio de 2005, no uso da compe-
tência que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do
Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e pela alínea a) do
n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, se
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encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso, para provimento de um lugar de pedreiro, inse-
rido na carreira de operário qualificado vago no quadro de pessoal
desta Câmara Municipal.

2 — Local de trabalho — área do concelho de Lagoa.
3 — Área funcional — Divisão de Obras e Serviços Urbanos.
4 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicáveis

as regras constantes dos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 204/98, de 11 de Julho, com as adaptações à administração local
do Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, e Decretos-Leis n.os 404-
-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de 30 de Dezembro.

5 — Prazo de validade — visa o provimento da vaga e é válido
por um ano.

6 — Regime de trabalho — horário estabelecido pelo Decreto-Lei
n.º 258/98, de 18 de Agosto.

7 — Vencimento — sistema retributivo da função pública, previs-
to no Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, e as condições
de trabalho e regalias sociais são as vigentes para os funcionários da
administração local. Para o concurso acima mencionado o vencimento
será o correspondente ao 1.º escalão, índice 142 (450,37 euros).

8 — Conteúdo funcional — as funções para a categoria de pedrei-
ro, de acordo com o descrito no Despacho do SEALOT n.º 1/90,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 27 de Janeiro,
são: aparelha pedra em grosso; executa alvenaria de pedra, tijolo ou
blocos de cimento, podendo também fazer o respectivo reboco; pro-
cede ao assentamento de manilhas, tubos e cantarias; executa muros
e estruturas simples, com ou sem armaduras, podendo também encar-
regar-se de montagem de armaduras muito simples; executa outros
trabalhos similares ou complementares dos descritos; instrui ou su-
pervisiona no trabalho dos aprendizes ou serventes que lhe estejam
afectos.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Gerais — os referidos no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-

-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quan-

do obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obri-
gatória.

9.2 — Especiais — possuir a escolaridade obrigatória e de compro-
vada formação ou experiência profissional de duração não inferior a
dois anos, conforme determina o n.º 2 do artigo 12.º do Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, adaptado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

10 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Roberto Manuel Lima Medeiros, vereador a tem-
po inteiro.

Vogais efectivos:

Duarte Jorge Arruda Oliveira — encarregado, que substitui
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

João Luís da Silva Cabral — operário qualificado principal.

Vogais suplentes:

Luís Duarte Almeida Barbosa — encarregado.
José Adriano Botelho Gonçalves Sardinha — operário qua-

lificado.

11 — Os métodos de selecção são os seguintes:

A prova prática terá a duração de trinta minutos, versará uma
componente prática relacionada com as funções a desempe-
nhar e será classificada de 0 a 20 valores;

Os critérios de avaliação e ponderação da prova prática, bem
como o sistema de classificação final, constam das actas das
reuniões do júri.

12 — Nos termos do n.º 1 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, os interessados têm acesso às actas e aos do-
cumentos em que assentem as deliberações do júri, desde que as
solicitem.

13 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formuladas mediante requerimento, dirigido ao presidente da Câmara
Municipal de Lagoa, Açores, podendo ser remetido pelo correio, até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, por carta registada
com aviso de recepção, para a Câmara Municipal de Lagoa, Açores,
Largo de D. João III, 9560-045 Lagoa, Açores, ou entregue pessoal-
mente na Secção de Pessoal, devendo nele constar os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número, data e serviço emissor
do bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Quaisquer circunstâncias que o candidato considere passí-

veis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, as quais, todavia, só
serão tidas em consideração pelo júri se devidamente com-
provadas;

d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número e data do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso.

Juntamente com os requerimentos, os candidatos deverão apresen-
tar:

a) Documentos comprovativos dos requisitos constantes do
n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Ju-
lho, os quais poderão ser dispensados para admissão a con-
curso, com excepção do exigido na alínea b), se o candida-
to declarar, sob compromisso de honra, a situação em que
se encontra relativamente a cada um dos requisitos aí pre-
vistos;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de possuir formação ou experi-

ência profissional adequada ao exercício da respectiva pro-
fissão, de acordo com o estabelecido no n.º 2 do artigo 12.º
do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, adaptado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de
30 de Dezembro, de duração não inferior a dois anos.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
conforme o previsto no artigo 47.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho.

15 — A relação dos candidatos admitidos prevista no n.º 2 do ar-
tigo 33.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, será afixada no
edifício dos Paços do Concelho.

16 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

17 — Os candidatos admitidos serão notificados do dia, hora e local
da aplicação dos métodos de selecção, nos termos do artigo 35.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

18 — A lista de classificação final será notificada aos candidatos
nos termos do disposto no artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho.

25 de Julho de 2005. — O Vice-Presidente da Câmara, Roberto
Manuel Lima Medeiros. 1000290411

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (ALGARVE)

Aviso
Para os devidos e legais efeitos se torna público que, por despa-

cho de 4 de Maio de 2005, foram autorizadas as transferências de
Maria de Fátima da Conceição da Luz Gonçalves e Rosa Maria Pu-
rificação Teodoro Encarnação, cantoneiras de limpeza, do quadro
de pessoal da Câmara Municipal de Portimão, para o quadro de
pessoal desta autarquia, nos termos do artigo 25.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por
força do disposto no Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
com a redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

As presentes nomeações assumem eficácia jurídica a 1 de Junho de
2005.

12 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, José Inácio
Marques Eduardo. 1000290432
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CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 98/2005-DIRH
Abertura de concurso interno de acesso geral para um
lugar da carreira de arquitecto na categoria de 1.ª classe

1 — Nos termos do disposto nos artigos 27.º e 28.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o disposto no artigo 6.º
do Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, faz-se público que, por
meu despacho de 5 de Julho do ano em curso, proferido ao abrigo do
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 238/
99, conjugado com o disposto no artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, se encontra aberto, pelo prazo de 12 dias úteis, a contar do dia
seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para um lugar da carreira de arqui-
tecto na categoria de 1.ª classe, do quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Leiria.

2 — O concurso apenas é válido para o lugar posto a concurso,
conforme o disposto no n.º 4 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, caducando com o respectivo preenchimento.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos seguintes di-
plomas legais: Decretos-Leis n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à
administração local pelo 238/99, de 25 de Junho, 353-A/89, de 16 de
Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99,
de 11 de Junho, e aplicado à administração local pelo 412-A/98, de
30 de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 218/98, de 17 de Julho, aplicado
à administração local pelo 409/91, de 17 de Outubro, e 175/98, de
2 de Julho.

4 — O local de trabalho abrange a área do concelho de Leiria.
5 — A composição do júri será a seguinte:

Presidente — o vereador, engenheiro Fernando Brites Carvalho.
Vogais efectivos:

A Chefe da Divisão de Habitação e Reabilitação Urbana,
arquitecta Maria Vitória Baena Turmo Mendes, e o ar-
quitecto de 1.ª classe, Luís Miguel Pinela Gonçalves.

Vogais suplentes:

O chefe da Divisão de Obras Particulares — zona 1, arqui-
tecto Paulo António de Sousa Ramos, e o chefe da Divi-
são de Loteamentos, arquitecto José Manuel Raposo Pi-
res.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

6 — Requisitos gerais de admissão — os referidos nas alíneas a) a
f) do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98.

7 — Requisitos especiais de admissão — de entre arquitectos de
2.ª classe com, pelo menos, três anos na respectiva categoria classi-
ficados de Bom, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do De-
creto-Lei n.º 404-A/98, e, no que respeita às classificações de servi-
ço, nas disposições conjugadas da alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e do
n.º 1 do artigo 18.º do Decreto Regulamentar n.º 44-A/83, de 1 de Ju-
nho, do n.º 4 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 248/85, de 15 de Ju-
lho, e do n.º 1 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 353-A/89.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento escrito e apresentado nos ter-
mos do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, e diri-
gido à presidente da Câmara Municipal de Leiria, Largo da República
2414-006 Leiria. O requerimento, bem como os documentos que o
devam acompanhar, poderá ser entregue pessoalmente na Secção de
Apoio Administrativo ao Expediente Geral e Actas da mesma Câma-
ra Municipal, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, ex-
pedido até ao termo do prazo fixado no n.º 1 do presente aviso, de-
vendo constar do mesmo os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome completo, data
de nascimento, naturalidade, filiação, estado civil, naciona-
lidade, número e data e serviço emissor do bilhete de identi-
dade ou documento equivalente, número de identificação fiscal,
situação militar, profissão, residência, código postal, telefo-
ne e endereça electrónico se tiver);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata, assim como do

Diário da República em que foi publicado este aviso.

8.1 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acompa-
nhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae devidamente documentado, detalhado, da-
tado e assinado, do qual conste, designadamente, documento
comprovativo das habilitações académicas de que o candida-
to seja titular, a apresentar sob a forma de fotocópia sim-
ples, conforme disposto no n.º 1 do artigo 32.º do Decreto-
-Lei n.º 135/99, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 29/
2000, de 13 de Março, podendo ser exigida a apresentação
de documento autêntico ou autenticado em caso de dúvidas
fundadas sobre o conteúdo ou autenticidade da fotocópia, nos
termos do n.º 2 do referido artigo 32.º;

b) Fotocópias do bilhete de identidade ou documento equiva-
lente e do cartão de identificação fiscal;

c) Declaração, devidamente autenticada e actualizada, emitida
pelo serviço ou organismo de origem, da qual conste, inequi-
vocamente, a natureza do vínculo, a categoria detida, o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública e as
classificações de serviço, com indicação das respectivas ex-
pressões quantitativas e qualitativas reportadas aos anos de
serviço relevantes para a admissão ao concurso.

Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos da
posse dos requisitos gerais a que se refere o ponto 6 deste aviso, bas-
tando a declaração dos candidatos quanto aos mesmos sob compro-
misso de honra, no próprio requerimento.

8.2 — Nos termos do n.º 7 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, a não apresentação dos documentos comprovativos dos requisi-
tos de admissão exigíveis naquele diploma e constantes do presente
aviso de abertura determina a exclusão do concurso.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Métodos de selecção.
9.1 — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 19.º do Decreto-Lei

n.º 204/98, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

A classificação final será atribuída de acordo com a seguinte fór-
mula:

CF =
 (CS × 2) + (HA × 2) + (EP × 1,5) + (FP × 1,5) + (EPS × 5)

12
em que:

CF = classificação final;
CS = classificação de serviço;
HA = habilitação académica;
EP = experiência profissional;
FP = formação profissional;
EPS = entrevista profissional de selecção.

As designações CS, HA, EP e FP constituem factores de pondera-
ção da avaliação curricular, seguindo-se, para valorização dos diver-
sos elementos, os seguintes critérios:

No factor classificação de serviço será ponderada, através da sua
expressão quantitativa, a média aritmética simples das classificações
de serviço dos anos relevantes para a admissão ao concurso, sem
arredondamentos, convertida numa escala de 0 a 20 valores de acor-
do com a seguinte fórmula:

CS =
 MCS × 20

10
em que:

CS = classificação de serviço;
MCS = média aritmética simples das classificações de serviço dos

anos relevantes para admissão a concurso.

Na ponderação do factor habilitação académica serão considerados
os seguintes valores:

Habilitação acima do mínimo exigível — 20 valores;
Habilitação mínima exigível — 18 valores.

Na ponderação do factor de experiência profissional atender-se-á
à seguinte fórmula:

EP =
 (a × 0,5) + (b × 0,6)

1,1
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em que:

a) Tempo de serviço na categoria de arquitecto de 2.ª classe;
b) Tempo de serviço público.

Para determinação da experiência profissional, o júri adoptou a
seguinte tabela para valoração do tempo de serviço prestado:

Com mais de 10 anos de serviço — 20 valores;
De 5 e até 10 anos de serviço — 18 valores;
Menos de cinco anos de serviço — 16 valores.

Factor de formação profissional — ponderar-se-ão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a respec-
tiva área, de acordo com os seguintes valores:

Mais de seis acções — 20 valores;
De quatro a seis acções — 18 valores;
De uma a três acções — 14 valores;
Sem acções — 10 valores.

A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as capacidades e ap-
tidões profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício do cargo,
mediante a ponderação dos parâmetros adequados e será classificada
pela aplicação da seguinte fórmula:

EPS =
 a + b + c + d + e

5
em que:

a = conhecimentos do conteúdo funcional do lugar a prover;
b = capacidade de comunicação;
c = capacidade de inovação;
d = sentido de responsabilidade;
e = motivação demonstrada em relação ao desempenho do car-

go a prover.

A pontuação final a atribuir a cada um dos parâmetros de avalia-
ção da entrevista profissional de selecção resultará da média aritmé-
tica simples, arredondada por excesso ou por defeito, das classifica-
ções atribuídas individualmente pelos elementos do júri a cada um
daqueles itens, por referência aos elementos quantitativos e qualitati-
vos constantes do quadro anexo à acta da reunião do júri do concurso
n.º 134/2005, realizada em 11 de Julho de 2005.

Em caso de igualdade de classificação serão observados os critérios
de desempate referidos nas alíneas a), b) e c) do n.º 1 do artigo 37.º
do Decreto-Lei n.º 204/98. Se ainda subsistir igualdade após aplicação
dos métodos referidos, competirá ao júri estabelecer outros critérios
de preferência, conforme o n.º 3 do mesmo artigo.

9.2 — Os critérios de classificação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta da reunião do júri do concurso n.º 134/2005, realiza-
da em 11 de Julho de 2005.

10 — A lista de classificação final será notificada aos candidatos
pelas formas previstas no artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, e no
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 238/99, sendo a Divisão de Recursos
Humanos da Câmara Municipal de Leiria o serviço a que se referem
as alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98.

26 de Julho de 2005. — A Presidente da Câmara, Isabel Damasce-
no Campos. 1000290450

Aviso n.º 99/2005-DIRH
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho pro-

ferido em 26 de Julho do ano em curso nomeei, no uso da competência
que me é conferida pelo disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5-
-A/2002, de 11 de Janeiro, e pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 218/
2000, de 9 de Setembro, Maria Madalena Rosa Cruz Silveirinha na
carreira de assistente administrativo na categoria de assistente adminis-
trativo especialista, escalão 3, índice 295, em regime de comissão de
serviço extraordinária pelo período de seis meses, para efeitos de re-
classificação profissional, conforme o disposto no n.º 4 do artigo 6.º
do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, e na alínea b) do n.º 1 do
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 218/2000, e ao abrigo do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 7.º e do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, produzindo efeitos esta nomeação ao dia se-
guinte ao da publicação do presente aviso no Diário da República.

27 de Julho de 2005. — A Presidente da Câmara, Isabel Damasce-
no Campos. 1000290427

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso
Abertura de período de discussão pública

1 — Nos termos do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de
4 de Junho, faz-se público que se encontra aberto, a partir do 8.º dia
a contar da presente publicação, e pelo prazo de 15 dias, o período de
discussão pública para aprovação do pedido de licenciamento da ope-
ração de loteamento/emparcelamento a levar a efeito na Azinhaga
das Galhardas, lotes 19/22, pertencente à freguesia do Campo Gran-
de, durante o qual os interessados poderão apresentar as suas reclama-
ções, observações ou sugestões.

2 — Durante este período, os interessados poderão consultar o
projecto de loteamento, bem como a informação técnica elaborada
pelos serviços municipais competentes, devendo dirigir-se à Divisão
de Administração, Relações Públicas e Apreciação Liminar (Gabinete
de Relações Públicas) da Direcção Municipal de Gestão Urbanística,
Edifício CML, Campo Grande, 25, 3.º, F.

3 — Os interessados deverão apresentar as suas reclamações, ob-
servações ou sugestões em ofício devidamente identificado, dirigido
ao presidente da Câmara Municipal de Lisboa, podendo utilizar para
o efeito impresso próprio que pode ser obtido nos locais acima refe-
ridos.

29 de Julho de 2005. — A Vereadora do Pelouro do Urbanismo,
Maria Eduarda Napoleão. 3000179321

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 303/2005
Discussão pública

José Narciso Rodrigues de Miranda, presidente da Câmara Municipal
de Matosinhos:

Torna público, no uso das competências que lhe são atribuídas pelo
artigo 68.º, n.º 1, alínea v), do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de
Janeiro, conjugado com o artigo 131.º do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro, com a nova redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 6/
96, de 31 de Janeiro, que na execução do que dispõe o n.º 2 do ar-
tigo 33.º, conjugado o n.º 3 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 555/99,
de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 177/2001, de 4 de Junho, se procede à discussão pública da altera-
ção da licença da operação de loteamento titulada pelo alvará n.º 846/
2003, passado em nome de Alzira da Purificação Martins e outros,
respeitante ao terreno localizado na Rua dos Paus, Travessa das
Moroças e Rua do Padre Alexandre Milheiro, freguesia de Guifões,
descrito na Conservatória do Registo Predial de Matosinhos, sob o
n.º 00398/070590.

Mais torna público que a referida alteração foi requerida por João
Maria da Silva e Manuel Duarte Nunes, para os lotes n.os 4 e 5 e consta
do seguinte:

Aumento de um piso de cave no lote 4 com 60 m2;
Aumento de um piso de cave no lote 5 com 50 m2.

Os interessados devem dirigir por escrito as suas sugestões ao pre-
sidente da Câmara Municipal de Matosinhos, dentro do prazo de
15 dias, após publicação do presente aviso no Diário da República,
3.ª série.

8 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, José Narciso Ro-
drigues de Miranda. 1000290457

Aviso n.º 304/2005
Discussão pública

José Narciso Rodrigues de Miranda, presidente da Câmara Municipal
de Matosinhos:

Torna público, no uso das competências que lhe são atribuídas pelo
artigo 68.º, n.º 1, alínea v), do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de
Janeiro, conjugado com o artigo 131.º do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, com a nova redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 6/96,
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de 31 de Janeiro, que na execução do que dispõe o n.º 2 do artigo 33.º,
conjugado o n.º 3 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/
2001, de 4 de Junho, se procede à discussão pública da alteração da
licença da operação de loteamento titulada pelo alvará n.º 790/2001,
passado em nome de Renato Cancio de Sousa Teixeira e outros, res-
peitante ao terreno localizado na Rua do Areal, Rua de Custódio Pereira
Ramos, Rua das Dunas, freguesia de Lavra, descrito na Conservatória
do Registo Predial de Matosinhos sob os n.os 02829 e 02830/090502.

Mais torna público que a referida alteração foi requerida por Nar-
ciso Cerqueira Cleto para os lotes n.os 5 e 6 e consta do seguinte:

Implantação dos anexos sem alteração de área.

Os interessados devem dirigir por escrito as suas sugestões ao pre-
sidente da Câmara Municipal de Matosinhos, dentro do prazo de 15 dias
após publicação do presente aviso no Diário da República, 3.ª série.

8 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, José Narciso Ro-
drigues de Miranda. 1000290420

Aviso n.º 306/2005
Discussão pública

José Narciso Rodrigues de Miranda, presidente da Câmara Municipal
de Matosinhos:

Torna público, no uso das competências que lhe são atribuídas pelo
artigo 68.º, n.º 1, alínea v), do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de
Janeiro, conjugado com o artigo 131.º do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, com a nova redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 6/96,
de 31 de Janeiro, que na execução do que dispõe o n.º 2 do artigo 33.º,
conjugado o n.º 3 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/
2001, de 4 de Junho, se procede à discussão pública da alteração da
licença da operação de loteamento titulada pelo alvará n.º 764/2000,
passado em nome de António Rodrigues Gouveia Reis, respeitante ao
terreno localizado na Rua de Luís de Camões, freguesia de Custóias,
descrito na Conservatória do Registo Predial de Matosinhos sob o
n.º 1944/170500.

Mais torna público que a referida alteração foi requerida por Abel
do Espírito Santo, para o lote n.º 31 e consta do seguinte:

Redução de um piso acima do solo de rés-do-chão mais andar,
para rés-do-chão (de dois pisos para um);

Redução da área total de construção, de 261,95 m2 para
162,62 m2;

Aumento da área de implantação de 104 m2 para 108,67 m2;

Os interessados devem dirigir por escrito as suas sugestões ao pre-
sidente da Câmara Municipal de Matosinhos, dentro do prazo de 15 dias
após publicação do presente aviso no Diário da República, 3.ª série.

11 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, José Narciso
Rodrigues de Miranda. 1000290422

Aviso n.º 344/05
Concursos externos de ingresso para admissão

com vista ao provimento de vários lugares

José Narciso Rodrigues de Miranda, presidente da Câmara Municipal
de Matosinhos:

Faz público que, por meu despacho de 2 de Agosto de 2005, ao
abrigo do disposto no artigo 4.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 238/99, de 25 de Junho, decidi abrir concursos externos de ingres-
so com vista ao provimento dos seguintes lugares:

Grupos de pessoal técnico superior e técnico:

Concurso A — um engenheiro químico;
Concurso B — um técnico superior de História;
Concurso C — três técnicos superiores de Psicologia;
Concurso D — um técnico superior de som e imagem;
Concurso E — um técnico superior de gestão de recursos

humanos;
Concurso F — um técnico superior de higiene e segurança

no trabalho;
Concurso G — um técnico de artes, comunicação e design.

Grupo de pessoal auxiliar:

Concurso H — dois telefonistas.

Grupo de pessoal apoio educativo:

Concurso I — 15 auxiliares de acção educativa;

Grupo de pessoal operário qualificado:

Concurso J — um vulcanizador;
Concurso K — um lubrificador.

Grupo de pessoal operário semiqualificado:

Concurso L — um lavador de viaturas.

Grupo de pessoal técnico-profissional:

Concurso M — quatro técnicos profissionais de relações
públicas.

Grupo de pessoal auxiliar:

Concurso N — nove auxiliares dos serviços gerais.

Objecto e validade — os concursos destinam-se ao provimento das
vagas referidas, esgotando-se com o seu preenchimento, excepto os
concursos B e I que se destina ao provimento da vaga posta a con-
curso e das existentes, dentro do prazo de validade do mesmo, que é
de 1 ano, de acordo com as necessidades de serviço.

Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se os Decre-
tos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 412-A/98, de 30 de De-
zembro, 265/88, de 28 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de
25 de Junho, 247/87 de 17 de Junho, 248/85, de 15 de Julho, 184/
2004, de 29 de Julho, 110/2000, de 30 de Junho, e 29/2001, de 3 de
Fevereiro.

Composição do júri:

Para o concurso A:

a) Presidente — vereador Fernando Rocha.
b) Vogais efectivos — engenheiro Luís Garcia, director de

Departamento de Ambiente e Serviços Urbanos, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos,
e engenheira Fátima Margarida Pinto, chefe da Divisão
de Controlo Ambiental.

c) Vogais suplentes — engenheiro Rui Calejo, engenheiro
civil principal, e engenheira Dulce Miranda, chefe da
Divisão de Parques e Jardins.

Para o concurso B:

a) Presidente — vereador Fernando Rocha.
b) Vogais efectivos — Dr.ª Clarisse Castro, directora de

Departamento de Cultura, Turismo e Animação, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos,
e Dr. Joel Cleto, chefe da Divisão de Cultura e Museus.

c) Vogais suplentes — Dr. José Manuel Varela, técnico
superior de arqueologia de 1.ª classe, e Dr.ª Cristina
Pacheco, técnica superior de línguas e literaturas mo-
dernas principal.

Para o concurso C:

a) Presidente — vereador Fernando Rocha.
b) Vogais efectivos — Dr.ª Cristina Andrade, chefe da

Divisão de Recrutamento e Gestão de Carreiras, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos,
e Dr.ª Jacinta Baptista, técnica superiora de comunica-
ção social de 1.ª classe.

c) Vogais suplentes — Dr.ª Lilia Pinto, chefe da Divisão
de Acção Social e Saúde, e Dr.ª Aurora Maria M. M.
Silva, técnica superior de marketing de 1.ª classe.

Para o concurso D:

a) Presidente — vereador Fernando Rocha.
b) Vogais efectivos — Dr.ª Manuela Espírito Santo, chefe

de Gabinete de Comunicação e Relações Públicas, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos,
e Dr.ª Alexandra Basílio, técnica superior de marketing
de 1.ª classe.

c) Vogais suplentes — engenheiro José Manuel Freitas,
chefe da Divisão de Relações Públicas, e Dr. Hélder
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Gonçalves, técnico superior de 2.ª classe (comunicação
social).

Para o concurso E:

a) Presidente — vereador Fernando Rocha.
b) Vogais efectivos — Dr.ª Cristina Andrade, chefe de

Divisão de Recrutamento e Gestão de Carreiras, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos,
e Dr.ª Anabela Pereira, técnica superior de 1.ª classe
(administração autárquica).

c) Vogais suplentes — Dr.ª Sónia Cardoso, técnica superi-
or de 1.ª classe (recursos humanos), e Dr.ª Cláudia Oli-
veira, técnica superior de 1.ª classe (recursos humanos).

Para o concurso F:

a) Presidente — vereador Fernando Rocha.
b) Vogais efectivos — Dr.ª Cristina Andrade, chefe de

Divisão de Recrutamento e Gestão de Carreiras, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos,
e engenheiro Manuel Mendes, engenheiro civil princi-
pal.

c) Vogais suplentes — Dr.ª Anabela Pereira, técnica supe-
rior de 1.ª classe (administração autárquica), e Dr.ª Só-
nia Cardoso, técnica superior de 1.ª classe (recursos
humanos).

Para o concurso G:

a) Presidente — vereador Fernando Rocha.
b) Vogais efectivos — arquitecto Luís Miranda, que substi-

tuirá o presidente nas suas faltas e impedimentos, e
arquitecto João Ferreira, director do Departamento de
Planeamento Urbanístico.

c) Vogais suplentes — Dr.ª Elsa Severino, chefe da Divi-
são de Monitorização do PDM e Informação Geográfi-
ca e arquitecto Luís Berrance, chefe da Divisão de Pla-
nos de Urbanização e Pormenor.

Para o concurso H:

a) Presidente — vereador Fernando Rocha;
b) Vogais efectivos — Dr.ª Manuela Espírito Santo, chefe

de Gabinete de Comunicação e Relações Públicas, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos,
e engenheiro José Manuel Freitas, chefe da Divisão de
Relações Públicas.

c) Vogais suplentes — Dr.ª Alexandra Basílio, técnica su-
perior de marketing de 1.ª classe, e Dr. Hélder Gonçal-
ves, técnico superior de 2.ª classe (comunicação social).

Para o concurso I:

a) Presidente — vereador Fernando Rocha.
b) Vogais efectivos — engenheiro Orvalho, director do

Departamento de Educação, Juventude e Acção Social
e Económica, que substituirá o presidente nas suas fal-
tas e impedimentos, e Dr.ª Fernanda Paula Machado,
técnica superior de história de 1.ª classe.

c) Vogais suplentes — Dr.ª Cristina Ferreira, técnica su-
perior de história principal, e Dr.ª Maria José Oliveira,
técnica superior de história assessor.

Para os concursos J, K e L:

a) Presidente — vereador Fernando Rocha.
b) Vogais efectivos — engenheiro Luís Garcia, director de

Departamento de Ambiente e Serviços Urbanos, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos,
e engenheiro Luís Franco, chefe da Divisão de Equipa-
mento Mecânico.

c) Vogais suplentes — António José Monteiro Silva, en-
carregado de parques máquinas viaturas e transportes, e
José Cândido Rocha Araújo, operário principal.

Para o concurso M:

a) Presidente — vereador Fernando Rocha;
b) Vogais efectivos — Dr.ª Manuela Espírito Santo, Che-

fe de Gabinete de Comunicação e Relações Públicas, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos
e Dr.ª Jacinta Batista, Técnica Superior de Comunica-
ção Social.

c) Vogais suplentes — Dr.ª Alexandra Basílio, técnica su-
perior de Marketing de 1.ª classe e Dr. Hélder Gonçal-
ves, técnico superior de 2.ª classe (Comunicação So-
cial).

Para o concurso N:

a) Presidente — vereador Fernando Rocha.
b) Vogais efectivos — Dr.ª Jacinta Batista, técnica superi-

or de comunicação social que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos, e Maria da Glória Men-
des, técnica superior principal.

c) Vogais suplentes — Nelson Costa, almoxarife, e
Dr.ª Cristina Andrade, chefe de Divisão de Recrutamento
e Gestão de Carreiras.

Requisitos gerais e especiais — são requisitos gerais de admissão os
constantes do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quan-

do obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obri-
gatória.

É requisito especial:

Possuir licenciatura em área de formação adequada ao conteúdo
funcional do lugar a prover, nos termos do artigo 4.º, n.º 1,
alínea d), do Decreto-Lei n.º 404-A/98, em relação aos con-
cursos A a F, nomeadamente:

Concurso A — licenciatura em Engenharia Química;
Concurso B — licenciatura em História;
Concurso C — licenciatura em Psicologia;
Concurso D — licenciatura em Som e Imagem;
Concurso E — licenciatura em Gestão de Recursos Huma-

nos;
Concurso F — licenciatura/bacharelato e frequência com

aproveitamento de curso de formação de técnico superi-
or de higiene e segurança do trabalho, bem como certifi-
cado de aptidão profissional (CAP) conforme legislação
em vigor.

Possuir um curso superior que não confira o grau de licenciatura,
em área de formação adequada ao conteúdo funcional do lugar
a prover, nos termos do artigo 5.º, n.º 1, alínea c), do Decre-
to-Lei n.º 404-A/98, para o concurso G — bacharelato em
artes, comunicação e design;

Possuir habilitações adequadas a curso tecnológico, curso das
escolas profissionais, curso das escolas especializadas de ensi-
no artístico, curso que confira certificado de qualificação pro-
fissional de nível III, definida pela Decisão n.º 85/368/CEE, do
Conselho das Comunidades Europeias, de 16 de Julho, ou cur-
so equiparado, conforme determina o artigo 6.º, n.º 1, alínea d),
do Decreto-Lei n.º 404-A/98, aplicável à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 412-A/98, para o concurso M;

Possuir escolaridade obrigatória, nos termos do artigo 10.º, n.º 1,
alínea c), do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
Decreto-Lei n.º 247/88, de 17 de Junho, para concursos horas
H e N.

Possuir escolaridade obrigatória, nos termos do artigo 17.º, n.º 2, do
Decreto-Lei n.º 184/2004, de 29 de Julho, para o concurso I;

Possuir escolaridade obrigatória e comprovada formação ou ex-
periência profissional, adequada ao exercício da profissão, de
duração não inferior a dois, para os concursos J e K, nos ter-
mos do artigo 12.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de
18 de Dezembro;

Possuir escolaridade obrigatória e comprovada formação ou ex-
periência profissional, adequada ao exercício da profissão, de
duração não inferior a um ano, nos termos do artigo 12.º, n.º 2,
do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, para o con-
curso L.

Local de trabalho e conteúdo funcional — o local de trabalho,
comum aos concursos, situa-se na área do município de Matosinhos.
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O conteúdo funcional:

Concurso A — é o constante do Despacho n.º 7849/2002, de
16 de Abril, publicado na 2.ª série do Diário da República, de
16 de Abril de 2002;

Concurso B — é o constante do Despacho n.º 20 159/2001, de
2 de Maio, publicado na 2.ª série do Diário da República, de
25 de Setembro de 2001;

Concurso C — é o constante no Despacho n.º 9160/2001, pu-
blicado na 2.ª série do Diário da República, de 2 de Maio;

Concursos D e F — é o constante no mapa I referente ao grupo
técnico superior, anexo do Decreto-Lei n.º 248/85, de 15 de
Julho;

Concurso G — é o constante no mapa I referente ao grupo téc-
nico, anexo do Decreto-Lei n.º 248/85, de 15 de Julho;

Concurso E — é o constante no Despacho n.º 42/SEALOT/96,
publicado na 2.ª série do Diário da República, de 2 de Agos-
to;

Concurso M — é o constante no mapa I referente ao grupo téc-
nico-profissional, anexo do Decreto-Lei n.º 248/85, de 15 de
Julho;

Concurso H — é o constante no Despacho n.º 38/88, publicado
na 2.ª série do Diário da República, de 26 de Janeiro;

Concurso I — é o constante no anexo III do Decreto-Lei n.º 184/
2004, de 29 de Julho.

Concurso J — é o constante no Despacho n.º 20/SEALOT/94,
publicado na 2.ª série do Diário da República, de 12 de Maio;

Concurso K — é o constante no Despacho n.º 29-A/92, publica-
do na 2.ª série do Diário da República, de 11 de Dezembro;

Concurso L — é o constante no Despacho n.º 25/SEALOT/95,
publicado na 2.ª série do Diário da República, de 7 de Outu-
bro;

Concurso N — é o constante no Despacho n.º 4/SEALOT/88,
publicado na 2.ª série do Diário da República, de 6 de Abril
de 1989.

Métodos de selecção:

Para o concurso A:

Os métodos de selecção a utilizar serão: provas de conheci-
mentos (gerais e específicos), avaliação curricular e en-
trevista profissional de selecção, resultando a classifica-
ção final da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos três métodos de selecção.

CF = PC + AC + EPS/3

A prova escrita de conhecimentos gerais, incidirá sobre:
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.º 117/99, de 11 de Agosto, Decretos-Leis n.os 70-A/
2000, de 5 de Maio, e 157/2001, de 11 de Maio, e o
Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro.

As provas escritas de conhecimentos específicos incidirão
sobre os seguintes temas: qualidade das águas superficiais
(rios e ribeiras); qualidade das águas balneares costeiras;
tratamento de lixiviados; fiscalização do controlo labo-
ratorial de resíduos sólidos e lixiviados e águas balneares
costeiras e superficiais; qualidade do ar; emissões de polu-
entes atmosféricos: óxido de azoto; óxido nitroso; óxido
de carbono; compostos de enxofre; monóxido de carbo-
no; ozono; compostos orgânicos voláteis COV; chumbo;
compostos halogenados; dioxinas e furanos; partículas;
identificação de fontes poluidoras e consequenciais para
o ambiente e saúde pública.

Para o concurso B:

Os métodos de selecção a utilizar serão: provas de conheci-
mentos (gerais e específicos) e entrevista profissional de
selecção, resultando a classificação final da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos
dois métodos de selecção.

CF = PC + EPS/2

A prova escrita de conhecimentos gerais, incidirá sobre os
mesmos diplomas referidos para o concurso A.

A prova escrita de conhecimentos específicos incidirá so-
bre os seguintes temas: património do concelho; história
do concelho e personalidade e costumes do concelho.

Para o concurso C:

Os métodos de selecção a utilizar serão: provas de conheci-
mentos específicos e entrevista profissional de selecção,
resultando a classificação final da média aritmética sim-
ples das classificações obtidas em cada um dos dois méto-
dos de selecção.

CF = PC + EPS/2

A prova escrita de conhecimentos específicos incidirá so-
bre os seguintes temas: comportamentos desviantes; psi-
cologia da educação e psicologia social.

Para o concurso D:

Os métodos de selecção a utilizar serão: provas de conheci-
mentos (gerais e específicos), avaliação curricular e en-
trevista profissional de selecção, resultando a classifica-
ção final da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos três métodos de selecção.

CF = PC + AC + EPS/3

A prova escrita de conhecimentos gerais, incidirá sobre os
mesmos diplomas referidos para o concurso A.

A prova escrita de conhecimentos específicos incidirá so-
bre os seguintes temas: televisão; fotografia e imagem
(institucional e corporativa).

Para o concurso E:

Os métodos de selecção a utilizar serão: prova de conheci-
mentos específicos e entrevista profissional de selecção,
resultando a classificação final da média aritmética sim-
ples das classificações obtidas em cada um dos dois méto-
dos de selecção.

CF = PC + EPS/2

A prova escrita de conhecimentos específicos incidirá so-
bre os seguintes diplomas: Decreto-Lei n.º 259/98, de
18 de Agosto, na sua actual redacção, Decreto-Lei n.º 325/
99, de 18 de Agosto, Decreto-Lei n.º 277/2000, de 10 de
Novembro, Código do Trabalho, Lei n.º 35/2004, de
29 de Julho, Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, Decreto-
-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, na sua actual redacção,
Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, Decreto-Lei
n.º 248/85, de 15 de Julho, Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho, Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho,
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, na sua
actual redacção, Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de De-
zembro, na sua actual redacção, Decreto-Lei n.º 184/2004,
de 29 de Julho, Decreto-Lei n.º 241/2004, de 30 de De-
zembro, Decreto-Lei n.º 312/99, de 10 de Agosto, De-
creto-Lei n.º 105/97, de 29 de Abril, Decreto-Lei n.º 139-
-A/90, de 28 de Abril, na sua actual redacção, Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, Decreto-Lei n.º 353-A/89, de
16 de Outubro, Decreto-Lei n.º 127/87, de 17 de Março,
Circular n.º 414, 1.ª série-A, de 25 de Fevereiro de 1959,
da Direcção-Geral da Contabilidade Pública, Decreto-Lei
n.º 496/80, de 20 de Outubro, Despacho Normativo
n.º 389/80, de 31 de Dezembro, Lei n.º 2/2004, de 15 de
Janeiro, Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, Lei
n.º 29/87, de 30 de Junho, na sua actual redacção, Decre-
to-Lei n.º 57-B/84, de 20 de Fevereiro, na sua actual re-
dacção, Decreto-Lei n.º 106/98, de 24 de Abril, Decreto-
-Lei n.º 155/92, de 28 de Julho, Decreto-Lei n.º 192/95,
de 28 de Julho, Portaria n.º 27-A/98, de 16 de Janeiro,
Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de Dezembro, na sua actual
redacção, Decreto-Lei n.º 173/2001, de 31 de Maio, De-
creto-Lei n.º 84/99, de 19 de Março, Decreto-Lei n.º 176/
2003, de 2 de Agosto, Decreto-Lei n.º 118/83, de 25 de
Fevereiro, Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de Novembro,
Decreto-Lei n.º 223/95, de 8 de Setembro, Decreto-Lei
n.º 142/73, de 31 de Março, Decreto-Lei n.º 361/98, de
18 de Novembro, Decreto-Lei n.º 173/89, de 26 de Maio,
Estatuto Disciplinar e Código do Procedimento Adminis-
trativo.

Para o concurso F:

Os métodos de selecção a utilizar serão: prova de conheci-
mentos específicos, avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção, resultando a classificação final da
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média aritmética simples das classificações obtidas em cada
um dos três métodos de selecção.

CF = PC + AC + EPS/3

A provas escrita de conhecimentos específicos incidirá so-
bre os seguintes temas: estabelecimentos, comércio e ser-
viços — Decreto-Lei n.º 243/86, de 20 de Agosto; con-
dições de acesso e de exercício das profissões de técnico
superior de segurança e higiene de trabalho e de técnico
de segurança e higiene do trabalho — Decreto-Lei n.º 110/
2000, de 30 de Junho; forma de aplicação do regime se-
gurança higiene trabalho Administração Pública — De-
creto-Lei n.º 488/99, de 17 de Novembro, e regulamen-
tação da Lei do Código do Trabalho — Lei n.º 35/2004,
de 29 de Julho, e Decreto-Lei n.º 441/91, de 14 de No-
vembro, na sua actual redacção.

Para o concurso G:

Os métodos de selecção a utilizar serão — provas de co-
nhecimentos (gerais e específicos), avaliação curricular e
entrevista profissional de selecção, resultando a classifi-
cação final da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos três métodos de selecção.

CF = PC + AC + EPS/3

A prova escrita de conhecimentos gerais, incidirá sobre a
legislação referida para o concurso A.

As provas escritas de conhecimentos específicos incidirá
sobre o seguinte tema: design urbano e paisagístico.

Para o concurso H:

Os métodos de selecção a utilizar serão: prova de conheci-
mentos gerais e entrevista profissional de selecção, re-
sultando a classificação final da média aritmética simples
das classificações obtidas em cada um dos dois métodos
de selecção.

CF = PC + EPS/2

A prova escrita de conhecimentos gerais, incidirá sobre os
mesmos diplomas referidos para o concurso A.

Para o concurso I:

Os métodos de selecção a utilizar serão: provas de conheci-
mentos gerais, avaliação curricular e entrevista profissional
de selecção, resultando a classificação final da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos
três métodos de selecção.

CF = PC + AC + EPS/3

A prova escrita de conhecimentos gerais, incidirá sobre os
mesmos diplomas referidos para o concurso A.

Para os concursos J, K e L:

Os métodos de selecção a utilizar serão: provas práticas de
conhecimentos específicos e entrevista profissional de
selecção, resultando a classificação final da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos
dois métodos de selecção.

CF = PC + EPS/2

As provas escritas de conhecimentos específicos incidirão
sobre os seguintes temas:

Concurso J — desmontagem e montagem de um pneu
de uma viatura pesada;

Concurso K — lubrificação completa de uma viatura
ligeira e ou de mercadorias;

Concurso L — lavagem exterior e interior de uma via-
tura ligeira e ou de mercadorias;

Para o concurso M:

Os métodos de selecção a utilizar serão: provas de conheci-
mentos gerais, avaliação curricular e entrevista profissional
de selecção, resultando a classificação final da média arit-

mética simples das classificações obtidas em cada um dos
três métodos de selecção.

CF = PC + AC + EPS/3

A prova escrita de conhecimentos gerais, incidirá sobre os
mesmos diplomas referidos para o concurso A.

Para o concurso N:

Os métodos de selecção a utilizar serão: prova de conheci-
mentos gerais e entrevista profissional de selecção, re-
sultando a classificação final da média aritmética simples
das classificações obtidas em cada um dos dois métodos
de selecção.

CF = PC + EPS/2

A prova escrita de conhecimentos gerais, incidirá sobre os
mesmos diplomas referidos para o concurso A.

A fórmula classificativa tem a seguinte legenda:

CF = classificação final;
PC = provas de conhecimentos;
AC = Avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

A falta de comparência dos concorrentes às provas de conheci-
mentos bem como a não aprovação nas mesmas, com nota inferior
a 9,5 valores, determinam a sua exclusão.

Nos concursos com provas de conhecimentos gerais e específicos
as mesmas serão realizadas em simultâneo com a duração total de
duas horas. Cada uma das provas será graduada de 0 a 20 valores, sen-
do que a prova de conhecimentos gerais será valorada em 25 % e a
prova de conhecimentos específicos valorada em 75 %.

Nos concursos com apenas uma das provas (conhecimentos gerais
ou específicos), a sua duração é de uma hora e será graduada de 0 a
20 valores.

Nos concursos J e K as provas práticas de conhecimentos especí-
ficos terão a duração de uma hora e no concurso L de trinta minutos,
também elas graduadas de 0 a 20 valores.

Na entrevista profissional de selecção:

a) Serão atribuídas aos candidatos menções qualitativas com a
seguinte pontuação:

Muito favorável — de 15 a 20 valores;
Favorável — 10 a 14 valores;
Não favorável — 0 a 9 valores.

b) Para os concursos A, B, C, D, E, F, G e M, serão considera-
dos os seguintes parâmetros: interesse pela função, autodo-
mínio, autoconfiança, influência, trato, capacidade de racio-
cínio, modo de expressão, apresentação, cultura geral e
conhecimentos de informática;

bb) Para os concursos de H, I, J, K, L e N serão considerados os
seguintes parâmetros: interesse pela função; autodomínio;
autoconfiança; influência; trato; capacidade de raciocínio;
modo de expressão, apresentação; disponibilidade de horário
e cultura geral.

c) Para todos os concursos, cada parâmetro terá três níveis de
apreciação pontuados com 2, 1 e 0 valores o mais alto, o
médio e o mais baixo, respectivamente.

A avaliação curricular, comum a todos os concursos que tenham
este método, igualmente pontuada de 0 a 20 valores, será determina-
da através da aplicação da seguinte fórmula:

AC = NC + FP + (EP × 3)/5
em que:

AC = avaliação curricular;
NC = nota de curso;
FP = formação profissional;
EP = experiência profissional.

As regras a observar na valorização dos diversos elementos que
integram a avaliação curricular são as seguintes:

Nota curso — será a constante do certificado de habilitações cor-
respondente à nota final da licenciatura. Formação profissional (co-
mum a todos os concursos):

a) O factor formação profissional (FP) tem a seguinte pontuação:

Nenhuma unidade de crédito — 12 valores;
De 1 a 5 unidades de crédito — 14 valores;
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De 6 a 10 unidades de crédito — 16 valores;
De 11 a 15 unidades de crédito — 18 valores;
Mais de 15 unidades de crédito — 20 valores.

b) À experiência profissional (EP) será atribuída a seguinte
pontuação:

Menos de um ano — 10 valores;
Entre um e dois anos — 14 valores;
Entre três e quatro anos — 16 valores;
Mais de quatro anos — 20 valores.

Para a análise da experiência profissional apenas será levado em
conta o período de tempo em que os candidatos exerceram funções
adequadas às tarefas a exercer.

As acções de formação são convertidas em unidades de crédito de
acordo com a tabela seguinte:

Acções de formação Unidades de crédito

1, 2 dias ....................................................... 1
3, 4 dias ....................................................... 2
5 dias ........................................................... 3
> 5 dias ........................................................ 4

Para efeitos do cálculo do factor formação profissional (FP) ape-
nas relevam os cursos e acções de formação frequentados adequadas
às funções a exercer, não podendo a pontuação total a atribuir neste
factor ser superior a 20 valores. Apenas serão consideradas as acções
de formação comprovadas através de cópia do respectivo certificado.

Remuneração — os diferentes cargos a prover serão remunerados
respectivamente, da seguinte forma:

Para os concursos de A, B, C, D, E e F — escalão 1, índice 321,
que corresponde o vencimento ilíquido de 1018,08 euros;

Para o concurso G — escalão 1, índice 222, que corresponde o
vencimento ilíquido de 704,10 euros;

Para o concurso M — escalão 1, índice 199, que corresponde o
vencimento ilíquido de 631,15 euros;

Para o concurso H — escalão 1, índice 133, que corresponde o
vencimento ilíquido de 421,82 euros;

Para o concurso I — escalão 1, índice 142, que corresponde o
vencimento ilíquido de 450,37 euros;

Para os concurso J e K — escalão 1, índice 142, que corresponde
o vencimento ilíquido de 450,37 euros;

Para o concursos L — escalão 1, índice 137, que corresponde o
vencimento ilíquido de 434,51 euros;

Para o concurso N — escalão 1, índice 128, que corresponde o
vencimento ilíquido de 405,97 euros.

Apresentação de candidaturas — o prazo para apresentação é de
10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica.

Formalização — As candidaturas deverão ser formalizadas median-
te requerimento, em folha de papel normalizado A4, dirigido ao pre-
sidente da Câmara Municipal de Matosinhos, onde indiquem os se-
guintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, data de emissão, validade do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, número
fiscal de contribuinte, residência, número de telefone, códi-
go postal e localidade);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria a que se candidata, com identificação do respecti-

vo concurso, mediante referência ao número e data do Diá-
rio da República;

d) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para apreciação do seu mérito. Os candidatos
devem ainda declarar no seu requerimento, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, a situação em que se
encontram relativamente a cada uma das condições a que se
referem as alíneas a), b), d), e) e f) do artigo 29.º do Decre-
to-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e no caso de serem candi-
datos com deficiência devem ainda, declarar, sob compro-
misso de honra, o respectivo grau de incapacidade e o tipo
de deficiência.

Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do certificado das habilitações literárias;

a) Fotocópia do bilhete de identidade e contribuinte fiscal;
b) Curriculum vitae, que não exceda três folhas A4 dactilogra-

fadas (apenas para os concursos de A, B, C, D, E, F, G e M);
d) Fotocópia de atestado médico de incapacidade, passado pela

Administração Regional de Saúde, para os candidatos porta-
dores de deficiência igual ou superior a 60 %.

As candidaturas poderão ser enviadas pelo correio, sob registo, para
a seguinte morada: Câmara Municipal de Matosinhos, Departamento
de Recursos Humanos, concurso externo de ingresso para admissão
com vista ao provimento dos respectivos lugares, Avenida de D.
Afonso Henriques, 4454-510 Matosinhos, ou entregue pessoalmente
no Departamento de Recursos Humanos.

A lista de candidatos admitidos e excluídos, bem como a lista clas-
sificativa, serão publicadas no Diário da República ou afixadas em
expositores no edifício dos Paços do Concelho, conforme o número
de candidatos, nos termos dos artigos 34.º e 40.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho.

Para os concursos C e N, de acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, é garantida a reserva de
um lugar para os candidatos com deficiência.

Para o concurso I, de acordo com o n.º 1 do mesmo artigo e diplo-
ma, é obrigatoriamente fixada uma quota de 5 % do total do número
de lugares.

O estágio terá a duração de um ano (apenas para os concursos A,
B, C, D, E, F e G).

A avaliação e classificação final do estágio competem ao júri do
presente concurso, tendo em atenção o relatório de estágio, a classi-
ficação de serviço obtida durante esse período e o resultado dos even-
tuais cursos que o estagiário possa frequentar, directamente relacio-
nados com a função a exercer.

A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valores e
resultará da média aritmética simples das pontuações obtidas.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer for-
ma de discriminação.

Data do envio do anúncio para publicação no Diário da Repú-
blica — 5 de Agosto de 2005.

2 de Agosto de 2005. — O Presidente da Câmara, José Narciso
Rodrigues de Miranda. 1000290455

CÂMARA MUNICIPAL DA MEALHADA

Aviso
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do pre-

sidente da Câmara datado de 4 de Abril de 2005, foi renovada a co-
missão de serviço do chefe da Divisão de Obras Municipais, Ilídio dos
Santos Calisto, pelo período de três anos, com efeitos a 5 de Junho
de 2005.

26 de Julho de 2005. — A Vice-Presidente da Câmara, Maria Filo-
mena Baptista Pereira Pinheiro. 1000290372

CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Aviso n.º 186/2005
Contrato administrativo de provimento

Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que, na
sequência do concurso externo de ingresso aberto por aviso publicado
no Diário da República, 3.ª série, de 18 de Fevereiro de 2005, e nos
termos do meu Despacho n.º 227/2005, de 25 de Julho, foram con-
tratadas em regime de contrato administrativo de provimento, ao
abrigo da alínea c) do n.º 2 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
na redacção do Decreto-Lei n.º 218/91, de 17 de Julho, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
para frequência de estágio com vista ao ingresso nas carreiras de téc-
nico superior de gestão e técnico superior de economia, nos termos
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, as candidatas
posicionadas em primeiro e segundo lugares na lista de classificação
final, respectivamente, Sílvia Alexandra Silvestre Martins Valadas e
Dora Isabel Brito Guerreiro Maio.

O período de estágio terá a duração de um ano, com efeitos a par-
tir de 25 de Julho de 2005.
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(Não sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos ter-
mos da alínea c) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.)

25 de Julho de 2005. — O Vice-Presidente da Câmara, Jorge Pau-
lo Colaço Rosa. 1000290386

CÂMARA MUNICIPAL DE MONFORTE

Aviso
Concurso externo de ingresso para provimento de um

lugar de auxiliar de serviços gerais, do grupo de pes-
soal auxiliar, do quadro de pessoal.

Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do ar-
tigo 33.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicável à admi-
nistração local, por força do Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho,
que no concurso em epígrafe, aberto por aviso desta Câmara Munici-
pal datado 5 de Maio de 2005 e publicado no Diário da República,
3.ª série, n.º 117, de 21 de Junho do ano citado, que foram admitidos
os seguintes candidatos:

Candidatos admitidos:

Jorge Manuel Cardoso Ferreira.
Mariana Rita Pousadas Máximo.
Sandra Cristina Cardoso Seixinha.

Candidatos excluídos — não houve.

Mais declara, nos termos do artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, que a aplicação dos métodos de selecção a que se re-
fere o n.º 12 do aviso de abertura do concurso se realizarão no dia
25 de Agosto de 2005, pelas 10 horas, na sala de reuniões deste mu-
nicípio.

29 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Rui Manuel Maia
da Silva. 1000290383

Aviso
Concurso externo de ingresso para provimento de um

lugar de motorista de ligeiros, do grupo de pessoal
auxiliar, do quadro de pessoal.

Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do ar-
tigo 33.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicável à admi-
nistração local, por força do Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho,
que no concurso em epígrafe, aberto por aviso desta Câmara Munici-
pal datado 5 de Maio de 2005 e publicado no Diário da República,
3.ª série, n.º 117, de 21 de Junho do ano citado, que foram admitidos
os seguintes candidatos:

Candidatos admitidos

António Joaquim Rijo Bagorro.
Jorge Manuel Cardoso Ferreira.
Venâncio António de Castro Pinheiro Maurício.

Candidatos excluídos — não houve.

Mais declara, nos termos do artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, que a aplicação dos métodos de selecção a que se re-
fere o n.º 12 do aviso de abertura do concurso se realizarão no dia
22 de Agosto de 2005, pelas 10 horas, na sala de reuniões deste mu-
nicípio.

29 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Rui Manuel Maia
da Silva. 1000290384

Aviso
Concurso externo de ingresso para provimento de um

lugar de vigilante e jardins e parques infantis, do grupo
de pessoal auxiliar, do quadro de pessoal.

Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do ar-
tigo 33.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicável à admi-
nistração local, por força do Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho,
que no concurso em epígrafe, aberto por aviso desta Câmara Munici-
pal datado 5 de Maio de 2005 e publicado no Diário da República,

3.ª série, n.º 117, de 21 de Junho do ano citado, que foram admitidos
os seguintes candidatos:

Candidatos admitidos:

Álvaro Filipe Sengo Café.
Jorge Manuel Cardoso Ferreira.
Venâncio António de Castro Pinheiro Maurício.

Candidatos excluídos — não houve.

Mais declara, nos termos do artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, que a aplicação dos métodos de selecção a que se re-
fere o n.º 12 do aviso de abertura do concurso se realizarão no dia
23 de Agosto de 2005, pelas 10 horas, na sala de reuniões deste mu-
nicípio.

29 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Rui Manuel Maia
da Silva. 1000290385

CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Aviso
Concurso externo de ingresso para provimento

de 10 lugares de auxiliar de serviços gerais

Para os devidos efeitos se torna pública, nos termos do n.º 2 do
artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, a lista dos can-
didatos admitidos ao concurso mencionado em epígrafe, aberto por
aviso publicado no Diário da República, n.º 89, de 9 de Maio de 2005:

Candidatos admitidos:

Adélia da Conceição Fernandes.
Alda Maria Ribeiro Marques Frade.
Alexandra Isabel Sebastião dos Santos Machado.
Alexandra Maria Trole Pombeiro.
Alice Maria Pacifico Ramos.
Álvaro Miguel da Fonseca Bernardo.
Amália Rosa Anéis Meninas Carvalho.
Ana Carla Santos Ferreira.
Ana Cristina Conceição Borges.
Ana Isabel Carrilho Marques.
Ana Lúcia Marques dos Santos.
Ana Maria Correia Nobre Sobral.
Ana Paula Costa Fonseca.
Ana Paula Ribeiro de Jesus.
Ana Paula da Silva Moreira.
Ana Sofia Rodrigues Nunes Antas.
Ana Sofia Veríssimo Rodrigues.
Anabela Barrento dos Santos Dias.
Anabela de Fátima Almeida Picanço Nunes Louro.
Anabela Simplício Pedro Agostinho.
Ângela Marina Maurício Correia.
Antónia Maria Silva Ribeiro Bica.
Armanda Maria Morais Oliveira.
Beatriz Fátima Ferreira Oliveira Silva.
Beatriz Maria Pereira Inácio.
Benedita Maria Tavanez Duarte.
Carla Alexandra Silva Água Morna Prata.
Carla Cristina Silva Pratas.
Carla Isabel Couceiro Gomes Mafra.
Carla Isabel dos Santos Rei.
Carla Patrícia Ribeiro Duarte.
Cátia Raquel Cabrita Barreira.
Cecília Maria Figueiredo Jesus.
Cecília Maria Tavanez Duarte Gonçalves.
Célia Maria da Cruz Salvado.
Celínia Maria dos Prazeres de Matos.
Cláudia Sofia Azevedo Ribeiro.
Cristina Maria Augusto Moreira.
Cristina Maria Braz Coelho Fortes.
Cristina Maria Caetanito Anastácio.
Custódia Maria Batista Branco Catarino.
Domitília Beatriz Veiga Augusto Marques.
Jesus Emília Maria Monteiro Hortas Almeida.
Eugénia Maria Oliva Rodrigues Gouveia.
Francelina Maria Marcelino.
Gonçalo Nuno Tomás Galvão.
Hélder António dos Santos Gonçalves.
Helena Isabel Pacheco Vidigal.



DIÁRIO DA REPÚBLICA — III SÉRIE N.º 158 — 18 de Agosto de 200517 960

Helena Maria Barbosa Rodríguez Pepe.
Helena Maria Prezado Barroqueiro Ferreira.
Ida Rosa Páscoa Coelho Carvalho.
Irene Filipe Rodrigues Marinheiro.
Isabel Anastácio Caetanito Rijo.
Isabel Maria Mendes Saraiva.
Isaura Maria Vieira Silva.
João Tomás Carvalho Ferro.
Joaquim Manuel de Sande Faleiro.
José Alberto Terras Alberto.
Júlia Maria Caramujo Andrade.
Laurentina Maria da Costa Esteves.
Leonilde Silva Rodrigues Vivas.
Liliana Sofia Henriques Ramalho.
Liliana Sofia Silva Guita.
Lurdes Maria Carvalho Silva Rodrigues.
Margarida Castilho Vilhena Colaço.
Maria Amélia Soiteira Correia Galrote.
Maria Angelina Nunes da Silva.
Maria Antónia Marcos Chainho.
Maria Augusta Machado Sequeira Carrasquinho.
Maria do Carmo Ferreira Coelho Costa.
Maria Catarina Dias Cruz.
Maria do Céu Passinhas Oliveira Cleto.
Maria Clara Russo Falua.
Maria Cremilde Rochinha Loureiro Silva.
Maria Elvira Santos Ferreira Silva.
Maria Emília Pereira.
Maria de Fátima Amaro Lima Pereira.
Maria de Fátima Carvalho de Andrade Baiões.
Maria de Fátima Correia Lucas.
Maria de Fátima Rodrigues Oliveira.
Maria Fernanda Couto Peixoto Moreira.
Maria Fernanda Monteiro Palmelão Lavado.
Maria Fernandes da Silva Agulhas.
Maria da Graça Paulina Costa.
Maria Guilhermina Moura Pintado Simões.
Maria Helena Perpétuo de Almeida Viegas.
Maria Irene Paiva Carvalho Chané.
Maria Leonor Conceição Santos Nunes.
Maria Leonor da Silva Calado Pinela Martins.
Maria Luísa Carrasco Valentim Pereira.
Maria Luísa Rabeta Mendes Grilo.
Maria de Lurdes Coelho Prata de Melo Travessa.
Maria de Lurdes Figueiredo Gomes.
Maria Lurdes Madeira Neves Garrett da Silva.
Maria de Lurdes Rodrigues.
Maria Madalena Martins d'Ascensão.
Maria Manuel Antas Raimundo.
Maria Manuela Almeida Sapateiro.
Maria Manuela Gonçalves Novais.
Maria Manuela Santos Domingos Pereira.
Maria Margarida Dias Costa Ribeiro da Silva.
Maria Margarida da Fonseca Lucas Bação.
Maria Natália Matos Silva Duarte Mouzinho.
Maria Olívia Machado Couves.
Maria da Purificação Rodrigues.
Maria do Rosário Correia Teixeira Ferraz.
Maria Solange Gonçalves Zeferino de Jesus.
Maria Teresa Antas.
Maria Teresa Cardoso Vieira Fernandes.
Maria Teresa Morais Cunha Figueira.
Maria Vitória de Carvalho Flausino Gomes.
Maria Vitória Juromenha Diabão Vilas.
Marisa Alexandra Cardoso Almeida.
Mara Alexandra Marques Maratá.
Marta Maria Marques Cardoso Ramos.
Miguel Rodrigues Duarte.
Minervina Gertrudes Rocha Grilo Mancha.
Mónica Andreia Alexandre Reimão.
Nuno José dos Santos Jorge.
Olinda Maria Pereira Firmino.
Orlanda Maria do Carmo.
Paula Alexandra Martins Gaspar.
Paula Cristina Pacheco Vidigal.
Paula Maria Perfeito Lopes.
Paula Maria dos Santos Soares.
Paula Sandra Laranjo Barruássa Duarte.
Paula Sofia Pais da Silva.
Pedro Miguel Branco Chambel da Cruz.
Ricardo Alexandre Veiga Almeida.

Rosa Celestina Palmeiro Damásio Garcia.
Rosa Maria Bronze.
Rosa Maria da Silva Costa.
Rui Miguel Valadares Mendes.
Sandra Paula da Cruz Godinho Pinto.
Sérgio Miguel Carvalho Amorim.
Sílvia Bárbara dos Santos Corte Cordeiro.
Sónia Cristina Pires Santos.
Susana Carina Machado Rodrigues.
Susana Cristina Alves Carvalho.
Susana Cristina das Neves Martins.
Susana Manuela Gouveia Pessoa Santos.
Susete Fragoso Ferreira.
Tânia Marisa dos Santos Corte Cordeiro.
Tânia Sofia Faustino Madeira.
Tatiana Ramy Fátima Melo Cabral Morais Parente.
Tatiana Sofia Sécio Martins.
Telma Daniela da Costa Gonçalves.
Teresa Cristina Sobral Nunes Pereira.
Teresa Maria Ferreira Fialho Oliveira.
Vanda Maria Pacífico Ramos.
Vanda Raquel Ferreira Viegas.
Vera Lúcia dos Santos Tábuas.

Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º, aplicado por re-
missão do n.º 2 do artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, convocam-se os candidatos admitidos ao concurso menciona-
do em epígrafe para realização da prova de conhecimentos (foram
enviados ofícios registados com aviso a todos os candidatos para
conhecimento da data da prova), que terá lugar no dia 3 de Agosto de
2005, na Escola Profissional do Montijo, Rua de Cidade de Beja, 40,
Salão Nobre dos Paços do Concelho, Rua de Manuel Neves Nunes de
Almeida, e sala da Assembleia Municipal, sita no edifício camarário
da Rua do Almirante Cândido dos Reis, 12, no Montijo, entre as
10 horas e as 11 horas e 30 minutos.

26 de Julho de 2005. — Pela Presidente da Câmara, a Directora do
DGRH, Alda Carvalho. 1000290440

Aviso
Concurso externo de ingresso para provimento

de cinco lugares de auxiliar administrativo

Para os devidos efeitos se torna pública, nos termos do n.º 2 do
artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, a lista dos can-
didatos admitidos ao concurso mencionado em epígrafe, aberto por
aviso publicado no Diário da República, n.º 89, de 9 de Maio de 2005:

Candidatos admitidos:

Adélia da Conceição Fernandes.
Alexandra Isabel G. Pires Rosa.
Alexandra Isabel S. Santos Machado.
Alexandra Maria Trole Pombeiro.
Alexandre Santos Caeiro.
Alice Maria Pacífico Ramos.
Álvaro Miguel da Fonseca Bernardo.
Ana Cristina Conceição Borges.
Ana Cristina Felício Viegas.
Ana Cristina Melim Correia.
Ana Cristina da Rocha Nunes Catalão.
Ana Cristina Tavares Ferreira R. Martins.
Ana Isabel Carrilho Marques.
Ana Lúcia Carregosa Frade Correia.
Ana Lúcia Marques dos Santos.
Ana Margarida Ramires B. S. S. Maia Leão.
Ana Maria Correia Nobre Sobral.
Ana Mónica Lamas Tavares Domingues.
Ana Paula Costa Fonseca.
Ana Paula Marchana Ramalho Abalroado.
Ana Paula Ribeiro de Jesus.
Ana Paula Rodrigues Gomes Oliveira.
Ana Paula da Silva Moreira.
Ana Paula Vaz Prata Massano.
Ana Sofia Mendes Bordeira.
Ana Sofia Rodrigues Nunes Antas.
Ana Virgínia Viegas Futre.
Ana Zuleika Pinto de Figueiredo.
Anabela de Fátima Almeida Picanço.
Anabela Simplício Pedro Agostinho.
André Tavares de Oliveira.
Ângela Maria Candeias Carinhas.
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Ângela Marina Maurício Correia.
António Manuel Guerreiro Esteves.
António Manuel de Miranda Barroso.
António Manuel Varregoso Miguens.
António Sebastião Figueira Braz Martins.
Armanda Maria Morais de Oliveira.
Bruno Manuel Fernandes Lourenço.
Carina Isabel Dias de Almeida.
Carla Alexandra da Silva Água Morna Prata.
Carla Cristina Silva Pratas.
Carla Isabel Couceiro Gomes Mafra.
Carla Isabel dos Santos Rei.
Carla Patrícia Ribeiro Duarte.
Carla Sofia Gonçalves Martins.
Carolina Maria Veríssimo.
Catarina Rute Correia Crispim Silvestre.
Cátia Raquel Cabrita Barreira.
Célia Cristina Meninas Carvalho.
Célia Maria da Cruz Salvado.
Célia Maria Marques Filipe.
Cláudia Patrícia Gaspar Patrício Vieira.
Cláudia Sofia Azevedo Ribeiro.
Cristina Maria Augusto Moreira.
Cristina Maria Braz Coelho Fortes.
Cristina Maria Caetanito Anastácio.
Cristina Maria Conceição S. C. Bettencourt Gonçalves.
Deolinda Maria Alves Peixoto.
Dora Isabel Conceição Pestana.
Dora Isabel Guerreiro Pais.
Dulcineia Estrela Alves Calapez.
Elisabete Cristina Dourado Ferra Moura.
Elsa Maria Ferreira.
Elsa Maria Marcelino Santos.
Elsa Maria de Sousa Almeida Sá.
Elsa Maria Pinheiro Lucas.
Emanuel José Moisés Cadorio da Silva.
Emília Elias de Matos de Piedade.
Esmeralda Maria Leiria Martins Braz.
Eugénia Maria Oliva R. Gouveia.
Fernanda Brites Rato Paixão.
Flaviano dos Anjos Lopes Sequeira.
Florbela Rosário Bandeiras N. Caramelo.
Francisco José de Almeida Caria.
Gisele Martins Caldeira Ribeiro Lima.
Gonçalo André Catalão Paulista.
Gonçalo Manuel Guerreiro da Silva.
Gonçalo Nuno Tomás Galvão.
Guida Teresa Pataco Miranda.
Hélder António dos Santos Gonçalves.
Hélder Emanuel Solano Rodrigues.
Hélder Manuel Nunes Espada.
Helena Isabel Pacheco Vidigal.
Helena Mabília Amaral da Cruz.
Helena Maria P. Barroqueiro Ferreira.
Hélia Cristina Correia Rodrigues.
Hernâni José Bernardina Rosa.
Ildefonso da Silva Rufino Gomes.
Irene Filipe Rodrigues Marinheiro.
Isabel Maria Magalhães T. Rato Zabelo.
Isabel Maria Pereira Aparício Carolina.
Isabel Maria Pinto Pereira.
João Carlos Soeiro Lopa.
João Tomás Carvalho Ferro.
Joaquina das Dores Estrada.
Jorge Manuel Calhau Pastor.
Laura Elisabete Faial Gomes.
Lúcia Lopes de Melo Setas.
Luís Alberto Lourenço Campaste.
Luís Miguel Silva Campos Caldeira.
Luísa Marlene Alexandre de Almeida.
Mara Alexandra Marques Maratá.
Marcelo Alexandre Coelho Castanho.
Marco Alexandre Castro dos Santos.
Marlaine Celina Nunes Carvalho e Silva.
Maria Antónia Marcos Chainho.
Maria Augusta Machado S. Carrasquinho.
Maria Catarina Dias Cruz.
Maria Carlos Ferreira A. Morais.
Maria Clara Russo Falua.
Cátia Conceição Cruz Oliveira.
Maria Conceição Viegas Soares Carvalho.

Maria Emília Pereira.
Maria de Fátima Amaro Pereira.
Maria de Fátima Correia Lucas.
Maria de Fátima Janeiro Roque.
Maria de Fátima Rodrigues Oliveira Fernandes.
Maria Fernanda Couto Peixoto Moreira.
Maria Fernandes da Silva Agulhas.
Maria Guilhermina Moura Pintado Simões.
Maria Helena Costa Fernandes Vilhena.
Maria Hermínia da Silva.
Maria Irene Paiva Carvalho Chané.
Maria Leonia Viana Charneca.
Maria Luísa C. Valentim Pereira.
Maria Luísa Rabeta Mendes Grilo.
Maria de Lurdes Figueiredo Gomes.
Maria Madalena Martins d’Ascensão.
Maria Manuela Almeida Sapateiro Dias.
Maria Manuela Marques Ribeiro.
Maria Manuela Sampedro Guerra M. Silva.
Maria Margarida Dias Costa Ribeiro.
Maria Margarida Fino Frade.
Maria Margarida da Fonseca Lucas Bação.
Maria Natália M. Silva Duarte Mouzinho.
Maria das Neves Galvão Santos Leitão.
Maria Olívia Machado Couves.
Maria Teresa Cardoso Vieira Fernandes.
Maria Teresa Morais da Cunha Figueira.
Maria Vitória Carvalho Flausino Gomes.
Marina Maria Simões Vaz dos Santos.
Marisa Alexandra Mendes de Carvalho.
Marisa Isabel Borges Lopes.
Mónica Andrade Pratas.
Mónica Andreia Alexandre Reimão.
Natércia de Fátima Abrunhosa.
Nuno José dos Santos Jorge.
Nuno Miguel Pinheiro Madeira.
Nuno Miguel Rocha Mafra.
Nuno Miguel da Silva Franco Simões.
Orlanda Maria do Carmo.
Paula Alexandra Martins Gaspar.
Paula Cristina Ferreira Prospero.
Paula Cristina Pacheco Vidigal.
Paula Cristina Pereira Gomes.
Paula Maria Perfeito Lopes.
Paula Maria dos Santos Soares.
Paula Sofia Barbas Ferreira.
Paulo Alexandre Marçal Grilo.
Paulo Jorge Guimarães Branco.
Paulo Manuel Aldeagas Lapão.
Pedro Miguel Branco Chambel da Cruz.
Pedro Miguel Brito Ramos.
Pedro Miguel Monteiro Nunes.
Pedro Miguel Silva Santos.
Ricardo Alexandre Veiga de Almeida.
Rosa Celestina Palmeiro Damásio Garcia.
Rosa Maria Bronze.
Rosária Maria França Bento Canhoto.
Rui Jorge Ribeiro da Silva.
Rui Miguel Rosa Pereira.
Rui Miguel Valadares Mendes.
Rute Isabel Barreiro da Silva Santos.
Rute Isabel Flora Gonçalves.
Sandra Carla Baptista Carvalho.
Sandra Isabel Basílio Martins.
Sandra Isabel Marques Valente Patinhas.
Sandra Paula da Cruz Godinho Pinto.
Sara Patrícia Gomes Monteiro Pereira.
Sérgio Miguel Carvalho Amorim.
Silvandina de Jesus Maurício Cordeiro.
Sílvia Bárbara dos Santos C. Cordeiro.
Sílvia Cristina Mataloto Faleiro.
Sílvia Mateus Viegas Ramos.
Sofia Alexandra Martins de Matos Amaro.
Sofia Laiginha André dos Reis Condesso.
Sónia Alexandra Marques Salvador.
Sónia Andreia Pereira dos Santos.
Sónia Cristina Pires Santos.
Sónia Isabel Travessa Tavares.
Susana Cristina Domingos Refacho.
Susana Cristina das Neves Martins.
Susana Isabel Duarte Almeida.
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Susana Manuela Gouveia Pessoa Santos.
Susete Fragoso Ferreira.
Tânia Marisa dos Santos Corte Cordeiro.
Tânia Sofia Faustino Madeira.
Tatiana Ramy Cabral Parente.
Telma Daniela da Costa Gonçalves.
Telma Maria Fernandes Nunes.
Telma Sofia Maurício Bisca Guerreiro.
Teófilo Dinis Batista Preto Pereira.
Teresa Cristina Sobral N. Pereira Gamito.
Vanda Isabel Gomes Medinas.
Vanda Maria Pacífico Ramos.
Vanda Raquel Ferreira Viegas.
Vera Lúcia Mocho Marques.
Vera Lúcia dos Santos Tábuas.
Victor Hugo Neto Soeiro.

Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º, aplicado por re-
missão do n.º 2 do artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, convocam-se os candidatos admitidos ao concurso menciona-
do em epígrafe para realização da prova de conhecimentos (foram
enviados ofícios registados com aviso a todos os candidatos para
conhecimento da data da prova), que terá lugar no dia 4 de Agosto de
2005, na Escola Profissional do Montijo, Rua de Cidade de Beja, 40,
Salão Nobre dos Paços do Concelho, sito na Rua de Manuel Neves
Nunes de Almeida, sala da Assembleia Municipal, sita no edifício ca-
marário da Rua do Almirante Cândido dos Reis, 12, no Montijo, e
auditório da Biblioteca Manuel Giraldes da Silva, sita na Avenida de
25 de Abril, 13, no Montijo, entre as 10 horas e as 11 horas e 30 mi-
nutos.

27 de Julho de 2005. — Pela Presidente da Câmara, a Directora do
DGRH, Alda Carvalho. 1000290441

Aviso
Posse

Para os devidos efeitos se faz público que, por meu despacho de
28 de Julho de 2005, no uso da competência que me é conferida pelo
artigo 68.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, nomeei, na categoria de técnico superior de 2.ª classe (licen-
ciatura em Ciências da Comunicação), a candidata aprovada em 2.º
lugar, provenientes do concurso externo de ingresso para provimento
de uma vaga colocada a concurso e para as que se verificassem no
prazo de validade do mesmo, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 3.ª série, n.º 240, de 16 de Outubro de 2005:

Vanessa Susana Rosado Simões.

A tomada de posse por parte da nomeada deverá ter lugar no pra-
zo de 20 dias a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República (em cumprimento do estipulado no Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro).

Isento de visto do Tribunal de Contas por, atento o disposto no
artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto, as nomeações já não estarem sujeitas à fiscali-
zação prévia daquele Tribunal.

28 de Julho de 2005. — Pela Presidente da Câmara, a Directora do
DGRH, Alda Carvalho. 1000290428

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso
Concursos externos de ingresso para preenchimento

de lugares do quadro de pessoal (M/F)

1 — Para efeitos do disposto no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 38/
99, de 25 de Junho, conjugado com o artigo 28.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meus despachos de
autorização de 23 de Junho, 9 de Maio e 14 de Julho de 2005, profe-
ridos no exercício da competência que me é conferida pela alínea a)
do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, se
encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis, contados da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, os concursos
externos de ingresso adiante mencionados, para preenchimento de
lugares do quadro privativo do pessoal desta Câmara Municipal, pu-
blicado no apêndice n.º 118 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 212,
de 10 de Setembro de 1999, com a alteração publicada no apêndice

n.º 101 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 175, de 31 de Julho de
2002, e apêndice n.º 21 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 33, de
16 de Fevereiro de 2005:

Referência A — quatro lugares de auxiliar de serviços gerais;
Referência B — dois lugares de condutor de máquinas pesadas e

veículos especiais;
Referência C — um lugar de auxiliar administrativo.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres, no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando, escrupulosamente, no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Referência A — em cumprimento do disposto no n.º 2 do
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, é garantida
a reserva de um lugar para os candidatos com deficiência, com um
grau de incapacidade igual ou superior a 60 %.

Referências B e C — em cumprimento do disposto no n.º 3 do
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, os candida-
tos com deficiência, com um grau de incapacidade igual ou superior a
60 %, têm preferência em caso de igualdade na classificação, a qual
prevalece sobre outra preferência legal.

Os candidatos deficientes devem declarar no requerimento de ad-
missão, sob compromisso de honra, o grau de incapacidade, o tipo de
deficiência, e ainda os meios de comunicação/expressão a utilizar no
processo de selecção.

4 — Prazo de validade — os concursos são válidos para as presen-
tes vagas e cessam com o seu preenchimento.

5 — Local de prestação do trabalho — área do concelho de Moura.
6 — Conteúdo funcional:

Referência A — assegura a limpeza e conservação das instala-
ções, colabora eventualmente nos trabalhos auxiliares de mon-
tagem, desmontagem e conservação de equipamentos, auxilia
a execução de cargas e descargas, realiza tarefas de arrumação
e distribuição, executa outras tarefas simples, não especifica-
das, de carácter manual e exigindo principalmente esforço fí-
sico e conhecimentos práticos;

Referência B — conduz máquinas pesadas de movimentação de
terras ou gruas ou veículos destinados à limpeza urbana ou
recolha de lixo, manobrando também sistemas hidráulicos ou
mecânicos complementares das viaturas, zela pela conserva-
ção e limpeza das viaturas e as demais funções previstas no
Despacho n.º 38/88, do SEALOT, publicada no Diário da
República, 2.º série, n.º 22, de 26 de Janeiro de 1999;

Referência C — assegura o contacto entre os serviços, efectua a
recepção e entrega de expediente e encomendas, anuncia
mensagens, transmite recados, levanta e deposita dinheiro ou
valores, presta informações verbais e telefónicas, transporta
máquinas, artigos de escritório e documentação diversa entre
gabinetes, assegura a vigilância de instalações e acompanha
visitantes aos locais pretendidos, estampilha correspondência,
opera com elevadores de comando manual, quando for caso
disso, procede à venda de senhas para utilização das instala-
ções, providencia pelas condições de asseio, limpeza e conser-
vação de portarias e verifica as condições de segurança antes
de se proceder ao seu encerramento.

7 — Remuneração e condições de trabalho:

Referência A — 1.º escalão, índice 128, 405,96 euros, do Novo
Sistema Retributivo;

Referência B — 1.º escalão, índice 155, 491,60 euros, do Novo
Sistema Retributivo;

Referência C — 1.º escalão, índice 128, 405,96 euros, do Novo
Sistema Retributivo.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes e aplicáveis aos funcionários e agentes da administração lo-
cal.

8 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se aos pre-
sentes concursos os interessados que reúnam, até ao termo do prazo
fixado para apresentação de candidaturas, os requisitos gerais pre-
vistos no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
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d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quan-
do obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candi-
data;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obri-
gatória.

9 — É dispensada a apresentação dos documentos referentes às
alíneas a), b), d) e f) do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, desde que os candidatos declarem, sob compro-
misso de honra e em alíneas separadas, a situação em que se encon-
trem, relativamente a cada uma delas.

10 — Requisitos especiais:

Referência A;
Referência B — carta de condução adequada ao exercício das

funções;
Referência C.

11 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento redigido em folhas de papel nor-
malizado A4, devidamente assinado e entregues pessoalmente no
Gabinete de Atendimento ao Munícipe ou remetidas pelo correio, com
aviso de recepção e expedidas até ao prazo fixado no n.º 1 deste avi-
so. As candidaturas devem ser dirigidas ao presidente da Câmara Mu-
nicipal de Moura, Praça de Sacadura Cabral, 7860-207 Moura, solici-
tando a admissão a concurso, com referência expressa ao Diário da
República onde se insere a publicação do presente aviso e do qual
devem constar os seguintes elementos: nome, estado civil, profissão
e residência. Conjuntamente com a candidatura, deve ser apresentada
fotocópia do bilhete de identidade. Os candidatos podem utilizar o
requerimento-tipo, ao dispor no gabinete acima mencionado, ou
mediante solicitação a enviar por correio.

11.1 — Junto do Serviço de Atendimento ao Munícipe, na Secção de
Pessoal, pelo telefone 285250400, extensão 203, ou e-mail
cmmoura@cm-moura.pt, podem os interessados obter mais informações.

11.2 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias ou documento equiva-
lente;

b) Fotocópia da carta de condução adequada (referência B);
c) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado com indica-

ção, designadamente, das tarefas e funções desenvolvidas
pelos candidatos ao longo da sua actividade profissional e
respectivos tempos de permanência;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional frequentadas, com indicação da sua duração;

e) Documentos comprovativos dos elementos que os candida-
tos considerem relevantes para apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

11.3 — A falta de apresentação dos documentos previstos nas
alíneas a) e b) determina a exclusão do concurso.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descrevam, a apresentação de documen-
tos comprovativos das suas declarações.

12 — Métodos de selecção:

Referências A e C — prova escrita de conhecimentos gerais,
avaliação curricular e entrevista profissional de selecção;

Referência B — prova prática de conhecimentos específicos,
avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

12.1 — As provas de conhecimentos e as avaliações curriculares, a
realizar por esta ordem, possuem carácter eliminatório.

13 — Programas das provas de conhecimentos:

Referências A e C — programa de provas de conhecimentos
gerais — o programa de provas constará numa avaliação dos
conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória, fazendo
apelo aos conhecimentos adquiridos na escola, nomeadamente
nas disciplinas de Português e Matemática:

Carta ética para a Administração Pública;
Estatuto Disciplinar;
Regime de Férias, Faltas e Licenças.

Referência B — programa de prova prática de conhecimentos
específicos:

Condução, cumprimento das regras de trânsito, manobralidade
com o balde de escavação de uma retroescavadora,

manobralidade com o balde frontal de uma retroescavadora,
manobralidade com uma viatura pesada, agilidade e manu-
seamento.

14 — Legislação a consultar:

Referências A e C — Decreto-Lei n.º 24/84, de 6 de Janeiro;
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março; Lei n.º 117/99, de
11 de Agosto; Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio, e
Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio;

Referência C — Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 114/94, de 3 de Maio, revisto e republicado pelos Decre-
tos-Leis n.os 2/98, de 3 de Janeiro, 265-A/2001, de 28 de Se-
tembro, e alterado pela Lei n.º 20/2002, de 21 de Agosto, e
Decreto-Lei n.º 44/05, de 23 de Fevereiro.

15 — Duração das provas de conhecimentos:

Referências A e C — prova de conhecimentos gerais — uma
horas trinta minutos;

Referência B — prova prática de conhecimentos específicos —
15 minutos.

16 — A avaliação curricular destina-se a avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos nas áreas para que os concursos são abertos,
com base na análise dos currículos profissionais e ponderará a habili-
tação académica de base, a formação profissional e a experiência
profissional, nos termos do previsto nas alíneas a), b) e c) do ar-
tigo 22.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

17 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa re-
lação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

Os factores de apreciação serão os seguintes: motivação profissio-
nal, sentido critico; expressão e fluência verbal e qualidade da expe-
riência profissional.

18 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de se-
lecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respec-
tiva fórmula classificativa, constam das actas das reuniões do júri, as
quais podem ser facultadas aos candidatos a seu pedido.

19 — Sistema de classificação final — a classificação final será
expressa de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples da
classificação obtida pelos candidatos nos respectivos métodos de se-
lecção.

20 — Publicitação das listas — as listas dos candidatos admitidos e
excluídos, bem como as listas de classificação final, serão publicitadas
nos prazos e termos estabelecidos nos artigos 33.º, 34.º, 38.º e 40.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

21 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de 30 de Dezembro.

22 — Constituição do júri:

Referência A:

Presidente — Manuel Rúbio Baleizão, vereador da Câmara
Municipal de Moura.

1.º vogal efectivo — José Filipe Martins Martinho, direc-
tor de Departamento Municipal — Área do Departamen-
to Técnico.

2.º vogal efectivo — Mário Fernando Paulos Cadeirinhas,
encarregado geral.

1.º vogal suplente — Manuel Joaquim Moita Pica, chefe dos
Serviços de Limpeza.

2.º vogal suplente — Francisco Leonel Castilho Paixão,
encarregado de pessoal operário qualificado.

Referência B:

Presidente — Manuel Rúbio Baleizão, vereador da Câmara
Municipal de Moura.

1.º vogal efectivo — Vítor Manuel Cantiga Afonso Ouri-
ves, técnico superior principal.

2.º vogal efectivo — Mário Fernando Paulos Cadeirinhas,
encarregado geral.

1.º vogal suplente — Carlos Alberto Torrado Ventura, as-
sistente administrativo especialista.

2.º vogal suplente — Francisco Leonel Castilho Paixão,
encarregado de pessoal operário qualificado.

Referência C:

Presidente — Carlos Jorge Garraz Valente Franco, vice-
-presidente da Câmara Municipal de Moura.
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1.º vogal efectivo — Joaquim José Lopes Cadeirinhas, che-
fe da Divisão de Gestão Administrativa e de Recursos
Humanos.

2.º vogal efectivo — José Manuel Serra da Silva, chefe de
Secção de Contabilidade em regime de substituição.

1.º vogal suplente — Carlos Alberto Torrado Ventura, as-
sistente administrativo especialista.

2.º vogal suplente — Joaquim António da Silva Marques,
assistente administrativo especialista.

O 1.º vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
impedimentos.

1 de Agosto de 2005. — O Presidente da Câmara, José Maria Pra-
zeres Pós de Mina. 1000290454

Aviso
Para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei

n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torno público que, por meu
despacho de 3 de Agosto de 2005, proferido no exercício das compe-
tências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, conjugada com o disposto no ar-
tigo 3.º do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, com funda-
mento na alínea e) do artigo 2.º do referido decreto-lei, reclassifiquei
o funcionário desta Câmara Municipal, José Manuel Fachadas Rodri-
gues, auxiliar administrativo, 1.º escalão, índice 128, para a carreira
de técnico superior de 2.ª classe — área financeira, 1.º escalão, índi-
ce 400, com dispensa do requisito previsto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 5.º do último dos diplomas acima invocados.

O funcionário dispõe do prazo de 20 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, para aceitação
da nomeação.

Isento de visto do Tribunal de Contas, n.º 1 do artigo 46.º e ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

3 de Agosto de 2005. — O Presidente da Câmara, José Maria Pra-
zeres Pós de Mina. 1000290449

CÂMARA MUNICIPAL DE MURÇA

Aviso
Torna-se público, para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 22.º

do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, que se
encontra em discussão pública o pedido de loteamento/
emparcelamento, titulado pelo alvará n.º 03/05, a requerimento de
Aníbal Manuel Alves Pereira, com o número de identificação fiscal
174093624, residente na Rua da Independência, freguesia e concelho
de Murça, na qualidade de proprietário dos prédios urbanos sitos na
Rua da Independência, freguesia e concelho de Murça, inscritos na
matriz predial da freguesia de Murça sob os n.os 444 e 494 e descritos
na Conservatória do Registo Predial de Murça sob os n.os 1121 e 1122,
pelo período de 15 dias, que se inicia 8 dias após a publicação do pre-
sente aviso na 3.ª série do Diário da República.

Objecto do pedido — junção de dois prédios urbanos acima mencio-
nados, para criação de um só artigo.

O processo administrativo pode ser consultado, todos os dias úteis,
dentro das horas normais de expediente, na Secção Administrativa da
Divisão de Planeamento e Gestão Urbana da Câmara Municipal de Murça.

As sugestões, reclamações ou observações que, eventualmente,
venham a ser apresentadas, devem ser formuladas através de requeri-
mento escrito dirigido ao presidente da Câmara Municipal, devendo
neste constar a identificação completa, os endereços dos seus autores
e a qualidade em que se apresentam, as quais deverão ser entregues na
Câmara Municipal, ou remetidos por correio, sob registo.

5 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, João Luís Tei-
xeira Fernandes. 1000289274

CÂMARA MUNICIPAL DE ODIVELAS

Aviso
Alterações ao alvará de licença de loteamento n.º 6/85

Discussão pública

Manuel Porfírio Varges, presidente da Câmara Municipal de Odivelas:

Torna público que, nos termos do artigo 27.º e n.º 3 do ar-
tigo 22.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na sua

redacção actual, e artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro, se irá proceder ao período de discussão pública do pedi-
do de alteração ao alvará de loteamento n.º 6/85, requerido pelos
proprietários do lote n.º 4, sito na Quinta do Pinhal, freguesia de
Caneças, a que respeita o processo camarário n.º 3324/U, em nome
de Delfim Gonçalves do Rego.

As alterações consistem em:

i) Divisão do lote n.º 4 com a área de 1880 m2 e com uma
edificabilidade de 335 m2, em quatro novos lotes, com áreas
variáveis entre os 264,50 m2 e os 471,50 m2 e com edifica-
bilidade total de 690 m2;

ii) Aumento do número de fogos, da área de construção (em
cerca de 8 %), da densidade habitacional e do número de lu-
gares de estacionamento.

O período de discussão pública terá a duração de 15 dias e iniciar-
-se-á 8 dias após a data desta publicação.

O processo poderá ser consultado todos os dias úteis, das 9 horas
às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 16 horas e 30 minutos,
no Departamento de Gestão Urbanística da Câmara Municipal de
Odivelas, sito na Rua de Guilherme Gomes Fernandes, 56-B, em Odi-
velas, e as sugestões ou reclamações dos interessados deverão ser
apresentadas por escrito, através de requerimento dirigido ao presi-
dente da Câmara Municipal, identificando devidamente o seu subscri-
tor e entregue pessoalmente ou remetido através do correio ao servi-
ço acima mencionado.

Para constar e devidos efeitos se publica este aviso e outros que
irão ser afixados nos lugares de estilo.

Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Manuel Porfírio Varges.
3000177463

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso SRSC/71/2005
Para os devidos efeitos se torna público que, por meus despachos

de 22 de Junho de 2005 e 2 de Agosto de 2005, foram nomeadas
definitivamente, ao abrigo do n.º 3 do artigo 6.º do Decreto-Lei
n.º 497/99, de 19 de Novembro, as seguintes funcionárias:

Maria Matilde Silva Santos, para o lugar/cargo de apontador, para
o escalão 1, índice 146.

Maria Madalena Soares Henriques Cravo, para o lugar/cargo de
apontador, para o escalão 1, índice 146.

As interessadas dispõem de 20 dias, contados da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, para procederem à aceitação
dos respectivos cargos. (Não está sujeito a visto do Tribunal de Con-
tas.)

2 de Agosto de 2005. — O Presidente da Câmara, Ápio Cláudio
do Carmo Assunção. 1000290452

CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso
Nomeação de técnico superior de 2.ª classe

(área de Sociologia)

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho do presi-
dente da Câmara de 3 de Agosto de 2005, e nos termos e no uso da
competência que lhe confere o disposto na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 68.º da lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi nomeado, em se-
quência de aprovação em estágio, Vítor Manuel Dias Ramos, técnico
superior de 2.ª classe (área de Sociologia). (Não sujeito a visto do
Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2005. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o chefe da Divisão Administrativa, José António Sousa Parracho.

3000179215

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA BRAVA

Aviso
Para os devidos efeitos, torna-se público que, nos termos das

alíneas a) e e) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 218/2000, de acordo
com a deliberação tomada na reunião da Câmara Municipal da Ribeira
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Brava de 4 de Agosto de 2005, foi procedida a reclassificação profis-
sional da funcionária Maria da Graça Rodrigues de Ascensão, auxiliar
administrativa, do grupo de pessoal auxiliar, escalão 4, índice 155, para
a categoria de assistente administrativo, do grupo de pessoal adminis-
trativo, escalão 1, índice 199.

A nomeada deverá aceitar o lugar no prazo de 20 dias, a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República. [Isento
de visto do Tribunal de Contas, por força da alínea c) do n.º 3 do
artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

5 de Agosto de 2005. — O Presidente da Câmara, José Ismael Fer-
nandes. 1000290410

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE

Aviso
Licenciamento de operação de loteamento

Filomeno dos Anjos da Silva Gouveia, vice-presidente da Câmara
Municipal da Ribeira Grande:

Torna público que, nos termos do artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, aplicável por força do artigo 152.º do
mesmo diploma legal (adaptado à Região Autónoma dos Açores pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 14/2000/A, de 23 de Maio, é aberto
um período de discussão pública sobre o pedido para a operação de
loteamento que Maria Esmeralda F. Pereira Couto pretende levar a
efeito na E. R. 1-1. — São Pedro, freguesia de Maia, do concelho da
Ribeira Grande, conforme determina o artigo 22.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho.

O respectivo projecto estará exposto na Divisão de Obras e Urba-
nismo desta autarquia.

O período de discussão pública e de exposição do respectivo pro-
jecto é de 15 dias, com início a contar da data da publicação deste
aviso, sendo o horário coincidente com o horário dos serviços, onde
se encontrará exposto.

Mais se faz saber que os interessados deverão apresentar as suas
reclamações, observações ou sugestões, por escrito, na Divisão de Obras
e Urbanismo da Câmara Municipal, sendo as mesmas dirigidas ao pre-
sidente da Câmara Municipal.

12 de Julho de 2005. — O Vice-Presidente da Câmara, Filomeno
dos Anjos da Silva Gouveia. 1000290414

CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA DE PENA

Aviso
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de

15 de Julho de 2005, foram reclassificados os funcionários abaixo
identificados, em comissão de serviço extraordinária, por um período
de seis meses, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º e alínea e)
do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, que aplica
à administração local o Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro:

Jorge Manuel Machado Gonçalves, auxiliar de serviços gerais
(auxiliar), escalão 1, índice 128, reclassificado para técnico-
-adjunto de arquivo de 2.ª classe (técnico profissional), esca-
lão 1, índice 199.

Marco Cunha Martins, auxiliar de serviços gerais (auxiliar), es-
calão 1, índice 128, reclassificado para assistente administra-
tivo (administrativo), escalão 1, índice 199.

Jorge Avelino Gomes Dias, auxiliar de serviços gerais (auxiliar),
escalão 1, índice 128, reclassificado para telefonista (auxiliar),
escalão 1, índice 133.

Olinda da Eira Correia, auxiliar de serviços gerais (auxiliar), es-
calão 1, índice 128, reclassificada para assistente administra-
tiva (administrativa), escalão 1, índice 199.

Célia Maria Martins de Carvalho, auxiliar de serviços gerais (au-
xiliar), escalão 1, índice 128, reclassificado para assistente
administrativa (administrativa), escalão 1, índice 199.

Alexandre Miguel Dias Barroso, operador de reprografia (auxili-
ar), escalão 1, índice 133, reclassificado para assistente admi-
nistrativo (administrativo), escalão 1, índice 199.

Maximino Duarte Pacheco Costa, auxiliar de serviços gerais (au-
xiliar), escalão 1, índice 128, reclassificado para encarregado
de parques desportivos e recreativos (auxiliar), escalão 1, ín-
dice 244.

Carlos Alberto Meneses Pinto, auxiliar de serviços gerais (auxi-
liar), escalão 1, índice 128, reclassificado para encarregado de
parques desportivos e recreativos (auxiliar), escalão 1, índi-
ce 244.

Albino Daniel Dias da Costa, auxiliar de serviços gerais (auxili-
ar), escalão 1, índice 128, reclassificado para jardineiro (ope-
rário qualificado), escalão 1, índice 142.

António Alberto Oliveira da Silva, auxiliar de serviços gerais
(auxiliar), escalão 1, índice 128, reclassificado para pintor
(operário qualificado), escalão 1, índice 142.

Domingos Filipe Pacheco Sabroso, auxiliar de serviços gerais
(auxiliar), escalão 1, índice 128, reclassificado para cantoneiro
de limpeza (auxiliar), escalão 1, índice 155.

Heitor Manuel da Eira Freitas, auxiliar de serviços gerais (auxi-
liar), escalão 1, índice 128, reclassificado para cantoneiro de
limpeza (auxiliar), escalão 1, índice 155.

Mais se torna público que os interessados deverão aceitar posse dos
lugares respectivos no prazo de 20 dias, a contar da publicação do
presente aviso no Diário da República. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

29 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Agostinho Alves
Pinto. 1000290434

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho

datado de hoje, no uso da competência que me confere a alínea a)
do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, nomeei, na sequência de concurso, assistente administrativo
principal, o candidato Frutuoso Manuel Ramos Vasconcelos Mo-
niz.

O candidato nomeado deverá aceitar a nomeação no prazo de
20 dias, a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2005. — O Vice-Presidente da Câmara, Rui Ma-
nuel Cortez Cordeiro. 1000290412

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA

Aviso
Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho de

3 de Agosto de 2005, foi nomeado por tempo indeterminado, para a
categoria de técnico profissional de 1.ª classe, o candidato Duarte Nuno
da Silva Martins, na sequência de concurso interno de acesso limitado
para provimento de um lugar de técnico profissional de 1.ª classe,
aberto por aviso afixado no edifício dos Paços do Concelho de San-
tana no dia 22 de Junho de 2005.

O candidato deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias, a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República. (Isen-
to de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2005. — O Vereador do Pelouro, José Abel E.
Ornelas Almada. 1000290406

CÂMARA MUNICIPAL DA SERTÃ

Aviso n.º 65/05
Nomeação

Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu des-
pacho de 28 de Julho de 2005, foi nomeada para a categoria de téc-
nico profissional principal/biblioteca e documentação a candidata
aprovada em concurso interno de acesso geral, publicado no Diário
da República, 3.ª série, n.º 91, de 11 de Maio de 2005, Maria Clara
de Jesus Gaspar.

O prazo para tomada de posse é de 20 dias, a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

29 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Paulo Farinha.
3000179308
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Aviso n.º 66/05
Nomeação

Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu des-
pacho de 28 de Julho de 2005, foram nomeados para a categoria de
fiscal municipal principal os candidatos aprovados no concurso inter-
no de acesso geral, publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 91,
de 11 de Maio de 2005, Vítor Manuel Alves Farinha e José Manuel
Ferreira Nunes.

O prazo para tomada de posse é de 20 dias, a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

29 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Paulo Farinha.
3000179310

Aviso n.º 67/05
Nomeação

Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu des-
pacho de 28 de Julho de 2005, foram nomeados para a categoria de
assistente administrativo principal os candidatos aprovados no con-
curso interno de acesso geral, publicado no Diário da República,
3.ª série, n.º 91, de 11 de Maio de 2005, Maria Helena do Carmo Nunes
Luís, Carlos Alberto do Carmo António Venâncio, Fernando Maria
Nunes Pedro, Alexandrina Dinis, Maria Alexandra da Costa Ferreira
e Isabel Batista Nunes.

O prazo para tomada de posse é de 20 dias, a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

29 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Paulo Farinha.
3000179311

Aviso n.º 70/05
Nomeação

Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por
meu despacho de 1 de Agosto de 2005, foram nomeados para a
categoria de jardineiro principal os candidatos aprovados no con-
curso interno de acesso geral, publicado no Diário da República,
3.ª série, n.º 91, de 11 de Maio de 2005, José Nunes Ferreira e José
Mendes Vitorino.

O prazo para tomada de posse é de 20 dias, a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

1 de Agosto de 2005. — O Presidente da Câmara, Paulo Farinha.
3000179312

Aviso n.º 71/05
Nomeação

Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu des-
pacho de 1 de Agosto de 2005, foi nomeado para a categoria de
mecânico de automóveis principal o candidato aprovado em concurso
interno de acesso geral, publicado no Diário da República, 3.ª série,
n.º 91, de 11 de Maio de 2005, Vítor Manuel Pedro Marçal.

O prazo para tomada de posse é de 20 dias, a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

1 de Agosto de 2005. — O Presidente da Câmara, Paulo Farinha.
3000179313

Aviso n.º 72/05
Nomeação

Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu des-
pacho de 1 de Agosto de 2005, foi nomeado para a categoria de pin-
tor principal o candidato aprovado em concurso interno de acesso
geral, publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 91, de 11 de
Maio de 2005, Paulo Manuel da Silva Gestosa.

O prazo para tomada de posse é de 20 dias, a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

1 de Agosto de 2005. — O Presidente da Câmara, Paulo Farinha.
3000179314

Aviso n.º 73/05
Nomeação

Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu des-
pacho de 1 de Agosto de 2005, foi nomeado para a categoria de cal-
ceteiro principal o candidato aprovado em concurso interno de acesso
geral, publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 91, de 11 de
Maio de 2005, José Maria Nunes.

O prazo para tomada de posse é de 20 dias, a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

1 de Agosto de 2005. — O Presidente da Câmara, Paulo Farinha.
3000179315

Aviso n.º 74/05
Nomeação

Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu des-
pacho de 1 de Agosto de 2005, foi nomeado para a categoria de as-
faltador principal o candidato aprovado em concurso interno de acesso
geral, publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 91, de 11 de
Maio de 2005, José António Batista Nunes.

O prazo para tomada de posse é de 20 dias, a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

1 de Agosto de 2005. — O Presidente da Câmara, Paulo Farinha.
3000179316

Aviso n.º 75/05
Nomeação

Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu des-
pacho de 1 de Agosto de 2005, foram nomeados para a categoria de
marteleiro principal os candidatos aprovados no concurso interno de
acesso geral, publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 91, de
11 de Maio de 2005, David da Costa Calado e Diamantino Farinha
Mendes.

O prazo para tomada de posse é de 20 dias, a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

1 de Agosto de 2005. — O Presidente da Câmara, Paulo Farinha.
3000179318

Aviso n.º 76/05
Nomeação

Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu des-
pacho de 1 de Agosto de 2005, foi nomeado para a categoria de pe-
dreiro principal o candidato aprovado em concurso interno de acesso
geral, publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 91, de 11 de
Maio de 2005, Elias Lopes Alves.

O prazo para tomada de posse é de 20 dias, a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

1 de Agosto de 2005. — O Presidente da Câmara, Paulo Farinha.
3000179319

CÂMARA MUNICIPAL DE SINES

Aviso n.º 41/2005
Concurso externo de ingresso para provimento

de um lugar de lubrificador

1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho
do vereador de Recursos Humanos datado de 30 de Junho de 2005,
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se encontra aberto concurso externo de ingresso, pelo prazo de
10 dias úteis, a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, para provimento de um lugar de condutor de lu-
brificador.

2 — Ao presente concurso são aplicadas as regras constantes do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

3 — Requisitos gerais de admissão — são os definidos no n.º 2 do
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

4 — Remuneração e condições de trabalho — o cargo será remu-
nerado pelo escalão 1, índice 142, a que corresponde o vencimento
mensal de 450,37 euros, sendo as condições de trabalho e regalias
sociais as vigentes para a administração local.

5 — Conteúdo funcional do lugar a prover — Despacho n.º 29-A/
92, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 11 de Dezembro
de 1992.

6 — Local de trabalho — toda a área do concelho de Sines.
7 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso e cessa com

o seu preenchimento.
8 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — vereador Armando Francisco.
Vogais efectivos:

Director de Departamento de Obras e Ambiente, engenheiro
Albino Manuel André Roque, e o encarregado Paulo
António Gonçalves Sobral.

Vogais suplentes:

Motorista de transportes colectivos António Pedro Mar-
tins e o motorista de transportes colectivos Joaquim da
Silva Joaquim.

O 1.º vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
constituídos por:

Prova prática de conhecimentos;
Entrevista profissional de selecção;
Avaliação curricular.

a) A avaliação curricular, em cujo âmbito serão considerados e
ponderados os factores a seguir enumerados pela seguinte fórmula:

AC =
 (2 × HL) + (2 × FP) + (4 × EP)

8

em que:

HL = habilitações académicas de base;
FP = formação profissional complementar relacionada com a

área do lugar posto a concurso;
EP = experiência profissional traduzida no tempo de exercício

efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
foi aberto.

b) Prova prática de conhecimentos — o respectivo programa in-
cide essencialmente em conhecimentos práticos sobre:

Técnicas relacionadas com manutenção de viaturas e máquinas;
Higiene, saúde e segurança no trabalho.

c) Entrevista profissional de selecção — esta prova visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as ap-
tidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciadas: a
capacidade de comunicação e expressão, sentido crítico, a motivação
para o exercício da função e será efectuada em simultâneo com a
prova de conhecimentos.

d) Classificação final — a classificação e ordenamento dos con-
correntes, resultante da aplicação dos referidos métodos de selecção,
será expressa na escala de 0 a 20 valores e será efectuada através da
seguinte fórmula:

CF =
 (3 × PP) + (2 × EPS) + (2 × AC)

7
em que:

CF = classificação final;
PP = prova prática;
EPS = entrevista profissional de selecção;
AC = avaliação curricular.

10 — Formalização das candidaturas:

a) As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em folha normalizada, tamanho A4, dirigido ao pre-
sidente da Câmara Municipal de Sines, podendo ser entre-
gues pessoalmente na Secção Administrativa de Recursos
Humanos, dentro das horas normais de expediente, ou re-
metidas pelo correio, com aviso de recepção, para Câmara
Municipal de Sines, Largo de Ramos da Costa, 21, 7520 Si-
nes, expedidas até ao termo do prazo fixado, do qual devem
constar os seguintes elementos:

b) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, nacionalidade, número, data de emissão e vali-
dade do bilhete de identidade, bem como a entidade que o
emitiu), número fiscal de contribuinte, residência, código
postal e telefone;

c) Habilitações literárias;
d) Situação face à função pública, com menção expressa da

categoria detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Menção do concurso a que se candidata, bem como do Diá-

rio da República em que se encontra publicado o presente
aviso;

f) Especificação de quaisquer outros elementos susceptíveis de
influírem na apreciação do mérito ou de constituir motivo
de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade e do número fiscal de

contribuinte;
c) Curriculum vitae;
d) No caso de já ser funcionário, declaração, passada e autenti-

cada pelo serviço a que se encontrem vinculados os candida-
tos, da qual conste, de forma inequívoca, a existência e na-
tureza do vínculo à função pública.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos requeri-
mentos são punidas por lei.

13 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e as de classi-
ficação final serão afixadas, para consulta, no placard, no edifício
dos Paços do Município, ou no Diário da República, 3.ª série, de
conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação (Despacho Conjunto do Ministro Adjunto,
do Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública e da
Ministra para a Igualdade, de 1 de Março de 2000).

21 de Julho de 2005. — O Vice-Presidente da Câmara, José Ar-
canjo Ferreira Costa. 1000290417

CÂMARA MUNICIPAL DE SOUSEL

Aviso SRH-AV-18/05
Concurso externo de ingresso para provimento de um

lugar de técnico superior conservador de museus —
estagiário.

1 — Para os devidos efeitos se torna público que, de acordo com o
despacho de 18 de Julho de 2005 do presidente da Câmara Municipal,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contados a partir da
data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para provimento de um lugar de técnico
superior conservador de museus de 2.ª classe — estagiário.

2 — O concurso reger-se-á, nomeadamente, pelo Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho,
Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, Decreto-Lei n.º 353-A/89,
de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 412-
-A/98, de 30 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 55/2001, de 15 de
Fevereiro.

3 — A quota de emprego para pessoas com deficiência, com um
grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, a que se refere o n.º 1 do
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artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, é, no pre-
sente concurso, a preferência do candidato em igualdade de classifica-
ção, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do mesmo diploma.

Para efeitos de admissão a concurso os candidatos com deficiên-
cia devem declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso
de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência,
sendo dispensada a apresentação imediata de documento comprova-
tivo, devendo ainda mencionar no requerimento de admissão todos
os elementos necessários à adequação do processo de selecção, às
suas capacidades de comunicação/expressão, em todas as suas ver-
tentes.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indica-
do, caducando com o seu preenchimento.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — o lugar a pro-
ver terá a remuneração prevista na tabela anexa ao Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 412-A/98, de
30 de Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas, no-
meadamente, escalão 1, índice 321.

O local de trabalho situa-se na área do concelho de Sousel e as
condições de trabalho, bem como as regalias sociais, são as generica-
mente vigentes para os funcionários da administração local.

6 — Conteúdo funcional — funções de concepção descritas no
mapa I do Decreto-Lei n.º 249/85, de 15 de Julho, funções de con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e respon-
sabilidade.

7 — Condições de candidatura — poderão candidatar-se todos os
indivíduos que satisfaçam, cumulativamente, até ao termo do prazo
de admissão, os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.º do Decre-
to-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quan-

do obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obri-
gatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir uma das habilitações previs-
tas no n.º 2 do artigo 3.º da Lei n.º 55/2001, de 15 de Fevereiro, sen-
do o respectivo estágio regulado pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/
88, de 28 de Julho.

8 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizada em requerimento, dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal de Sousel e entregue pessoalmente na Secção de Recursos
Humanos ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que expedido até ao termo do prazo fixado, para a Câmara Munici-
pal de Sousel, Praça da República, 7470-220 Sousel, acompanhadas,
obrigatoriamente, do curriculum vitae e fotocópia do bilhete de
identidade.

8.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, habilitações lite-
rárias e profissionais);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de identi-
ficação que o emitiu, número fiscal de contribuinte, residên-
cia, incluindo o código postal e telefone;

c) Identificação do concurso, com a referência à categoria a
que concorre, bem como ao número e data do Diário da
República em que se encontra publicado;

d) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

8.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão, obriga-
toriamente, ser acompanhados de certificado de habilitações literári-
as, sendo razão de exclusão dos candidatos a falta do mesmo, nos
termos do n.º 3 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho.

8.3 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos a que aludem a alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 2 do
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, desde que os

candidatos declarem, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontrem relativamente a cada um dos requisitos.

A não apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
de admissão exigíveis, constantes do aviso de abertura, determina a
exclusão do concurso.

9 — Métodos de selecção:

Prova de conhecimentos gerais (PCG) — 40 %;
Avaliação curricular (AC) — 30 %;
Entrevista profissional de selecção (EPS) — 30 %.

9.1 — Prova de conhecimentos gerais — será pontuada de 0 a
20 valores, tendo carácter eliminatório, considerando-se excluídos os
candidatos que nela obtenham classificação inferior a 9,5 valores. A
referida prova visa avaliar conhecimentos gerais dos candidatos e terá
a duração de duas horas, versando sobre:

Lei das autarquias locais — Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de
Janeiro;

Férias, Faltas e Licenças — Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, com as respectivas alterações;

Estatuto disciplinar — Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro.

9.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissio-
nais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos para o desempenho do lugar
colocado a concurso.

A classificação final dos candidatos resultará da seguinte fórmula:

CF = PCG (40 %) + AC (30 %) + EPS (30 %)

9.4 — De acordo com a alínea g) do artigo 27.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação da
avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classi-
ficativa, constam de acta de reuniões do júri dos concursos, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicação da relação de candidatos admitidos e excluídos,
bem como a lista de classificação final, serão afixadas na Secção de
Recursos Humanos, sita na Rua de Manuel Pires Antigo, 10-A, e
comunicada aos concorrentes nos termos dos artigos 34.º e 40.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Nuno Duarte de Moura Peixoto Valente, vice-pre-
sidente da Câmara Municipal.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Artilheiro Ferreira, chefe de Divisão de Ad-
ministração Geral.

António Joaquim Raposo Caixa, chefe de Divisão de Obras,
Urbanismo e Ambiente.

Vogais suplentes:

Cidália Maria Sardinha Rodrigues Correia, técnica superior
de sociologia de 1.ª classe.

Helena Maria Afonso Rodrigues Correia, técnica superior
de 1.ª classe — arquitecta.

O 1.º vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

12 — Regime de estágio — a frequência do estágio obedece ao dis-
posto no Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Agosto, e ao Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, tem carácter probatório e terá a duração
de um ano, automaticamente prorrogado até à data de posse na cate-
goria de técnico superior conservador de museus de 2.ª classe, sem
prejuízo do prazo previsto no n.º 6 do artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 265/88, de 28 de Agosto.

12.1 — A avaliação do estágio far-se-á com base:

a) No relatório de estágio a apresentar pelo estagiário (RE);
b) Na classificação de serviço obtida durante o estágio (CS);
c) Na avaliação de cursos ou acções de formação profissional

frequentadas pelo estagiário (FP).

12.2 — A classificação final do estagiário será efectuada de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética das classificações obtidas
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nos factores de apreciação acima referidos, de acordo com a seguinte
fórmula:

CF = (5RE + 3CS + 2FP)/10

13 — O júri de estágio é o constante do ponto 11 do presente
aviso, caso não venha a ser decidida a revisão da sua constituição.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Bettencourt Machado Carrilho. 1000289942

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.º 121/2005
Mário Caetano Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de

Tarouca:

Faz público, nos termos e em cumprimento do disposto no ar-
tigo 22.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho,
que está aberto o período de discussão pública de operação de lotea-
mento com obras de urbanização, requerido por Manuel Pereira da
Cruz e Filhos.

O pedido de operação de loteamento insere-se no prédio urbano
sito no lugar de Quinta da Boavista, freguesia de Dalvares, município
de Tarouca.

Durante o prazo de 15 dias úteis, contados a partir do 8.º dia útil
após a data da publicação do presente aviso (1 de Setembro de 2005),
quaisquer interessados poderão formular sugestões, bem como apre-
sentar informações sobre quaisquer questões que possam ser conside-
radas no âmbito do respectivo aditamento.

As sugestões e ou informações devem ser apresentadas por escrito
até ao termo do prazo fixado, dirigidas ao presidente da Câmara
Municipal de Tarouca, Avenida do Dr. Alexandre Taveira Cardoso,
3610-128 Tarouca, e entregues pessoalmente na Divisão Técnica de
Obras e Urbanismo, durante as horas normais de expediente (das 9 ho-
ras às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 16 horas e 30 minu-
tos) ou enviadas por correio, mediante carta registada com aviso de
recepção.

Serviço e endereço onde o processo (informação técnica elaborada
pelos serviços municipais, pareceres, autorizações ou aprovações
emitidas pelas entidades exteriores ao município) se encontra paten-
te, para consulta: Divisão Técnica de Obras e Urbanismo, Câmara
Municipal de Tarouca, Avenida do Dr. Alexandre Taveira Cardoso,
3610-128 Tarouca, com o telefone n.º 254678650 e fax
n.º 254678552.

1 de Agosto de 2005. — O Presidente da Câmara, Mário Caetano
Teixeira Ferreira. 3000179214

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso
Para os devidos efeitos se faz público que, por meu despacho de

20 de Julho de 2005, e de conformidade com o estipulado no n.º 1 do
artigo 30.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, se procede à nomea-
ção da técnica superior principal Teresa Maria Vieira Mendes Sequeira
para a vaga de técnica superior assessora, da carreira técnica superior
de direito. A referida nomeação produz efeitos desde 9 de Maio de
2005.

Nos termos do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, a funcionária tem o prazo de 20 dias para aceitação da no-
meação, após a publicação do presente aviso no Diário da República.

25 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, José Macário
Correia. 1000290438

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do

presidente desta Câmara Municipal datado de 27 de Julho do cor-

rente ano, procedeu-se à reclassificação profissional, nos termos da
alínea b) do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setem-
bro, do operário semiqualificado (cantoneiro de vias) Joaquim dos
Santos Rodrigues, para a categoria de cantoneiro de limpeza, esca-
lão 4, índice 194.

O funcionário reclassificado será provido em regime de comissão
de serviço extraordinária, pelo período de seis meses, de acordo com
a alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de
Setembro, produzindo efeitos a partir da data da publicação deste aviso
no Diário da República.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, António Manuel
Oliveira Rodrigues. 1000290365

Aviso
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do pre-

sidente desta Câmara Municipal datado de 27 de Julho do corrente
ano, procedeu-se à reclassificação profissional, nos termos da alínea b)
do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, dos
auxiliares administrativos Sandra Cristina da Silva Monteiro Rodri-
gues e Manuel Maria Guardado Madeira da Graça, para a categoria de
assistente administrativo, escalão 1, índice 199.

Os funcionários reclassificados serão provido em regime de comis-
são de serviço extraordinária, pelo período de seis meses, de acordo
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 218/2000,
de 9 de Setembro, produzindo efeitos a partir da data da publicação
deste aviso no Diário da República.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, António Manuel
Oliveira Rodrigues. 1000290367

CÂMARA MUNICIPAL DA TROFA

Aviso
Processo n.º 13/2005-SRH

Torna-se público que, por meu despacho datado de 18 de Julho
de 2005, foi nomeada definitivamente na categoria de técnica
superior de 1.º classe, da carreira de técnico superior de comunica-
ção social, a candidata Paula Clarita Lopes de Oliveira, aprovada
no respectivo concurso, cuja lista de classificação foi publicitada
por afixação no placard da Secção de Recursos Humanos, sita no
edifício Nova Trofa.

A candidata dispõe de 20 dias, a contar da data da publicação do
presente aviso, para declarar a aceitação do lugar para que foi nomea-
da. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Bernardino
Manuel de Vasconcelos. 1000290439

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso
Defensor Oliveira Moura, presidente da Câmara Municipal de Viana

do Castelo:

De acordo com o n.º 3 do artigo 73.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, com a redacção da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, torna
público que foi nomeada em comissão de serviço a funcionária Ana
Cristina Rodrigues Moreira, para secretária do Gabinete de Apoio ao
vereador da área funcional de Planeamento Urbanístico, Gestão Ur-
banística e de Obras Públicas, Joaquim Luís Nobre Pereira.

A referida nomeação reporta-se ao dia 6 de Junho de 2005.
Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas, nos termos do

artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

25 de Julho de 2005. — No impedimento do Presidente da Câma-
ra, a Vice-Presidente, (Assinatura ilegível.) 1000290405

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FLOR

Aviso
Torna-se público, para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 22.º

do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, que se encontra em
discussão pública o pedido de alteração à licença de loteamento titu-
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lada pelo alvará n.º 3/2001, a requerimento da Junta de Freguesia de
Samões, pessoa colectiva n.º 680027998, com sede em Samões, deste
concelho, sito no lugar do Lombo, freguesia de Samões, pelo período
de 15 dias, que se inicia 8 dias após a publicação do presente aviso na
3.ª série do Diário da República.

Finalidade do pedido — alteração da tipologia de constituição, per-
mitindo também a construção isolada em todos os lotes cuja tipolo-
gia é geminada.

O processo pode ser consultado, todos os dias úteis, dentro das horas
normais de expediente, na Secção de Obras da Câmara Municipal de
Vila Flor.

As sugestões, reclamações ou observações que, eventualmente,
venham a ser apresentadas, devem ser formuladas através de re-
querimento escrito dirigido ao presidente da Câmara Municipal, de-
vendo neste constar a identificação completa, os endereços dos
seus autores e a qualidade em que se apresentam, as quais deverão
ser entregues ou remetidas pelo correio, sob registo, na Câmara
Municipal.

6 de Julho de 2005. — Artur Guilherme Gonçalves Vaz Pimentel.
1000290436

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES

Aviso
Concurso interno de acesso geral para provimento

de um lugar de assessor principal

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
datado de 7 de Julho de 2005, e no uso da competência que me é
conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, com a nova redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de
11 de Janeiro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a con-
tar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar de
assessor principal, na carreira de engenheiro civil, pertencente ao grupo
de pessoal técnico superior.

1 — Validade e duração do concurso — caduca com o preenchi-
mento da vaga.

2 — Requisitos gerais de admissão — os definidos no artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

2.1 — Requisitos especiais de admissão — encontrar-se nas condi-
ções exigidas na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 404-
-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho; 247/87, de 17 de Junho; 353-A/89, de 16 de Outubro, e 204/
98, de 11 de Julho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 238/99, de 25 de Junho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/
98, de 30 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — o constante do Despacho n.º 6871/
2002, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 3 de Abril.

5 — Local de trabalho — área do município de Vila Nova de
Poiares.

6 — Vencimento mensal — será o que resultar do novo posiciona-
mento na escala indiciária, em função do posicionamento actual do
candidato, nos termos do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98,
de 30 de Dezembro, e as condições de trabalho e demais regalias são
as genericamente vigentes e aplicáveis aos funcionários e agentes da
administração local.

7 — Formalização de candidaturas — deverão ser formalizadas
mediante requerimento, dirigido ao presidente da Câmara Municipal
de Vila Nova de Poiares, podendo ser entregues pessoalmente ou re-
metidas pelo correio, com aviso de recepção, para apartado 3, 3351-
-909 Vila Nova de Poiares, expedido até ao termo fixado, e dele cons-
tando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, número, validade e data do bilhete
de identidade, bem como o serviço que o emitiu, residência
e número fiscal de contribuinte);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

do Diário da República em que foi publicado o presente
aviso;

d) Todos os candidatos deverão proceder à indicação da cate-
goria que possuem, serviço a que pertencem, tempo de ser-
viço efectivo na categoria e a classificação de serviço dos
últimos três anos;

e) Os candidatos poderão especificar quaisquer circunstâncias que
considerem passíveis de influírem na apreciação do seu mé-
rito ou de constituírem motivo de preferência legal.

7.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhado, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das ha-
bilitações literárias;

b) Documentos comprovativos dos requisitos gerais, os quais
poderão ser dispensados para admissão ao concurso, se os
candidatos declararem, sob compromisso de honra, no mes-
mo requerimento e em alíneas separadas, da situação em que
se encontram relativamente a cada uma das alíneas a), b),
c), d), e) e f) do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho;

c) Documento comprovativo das classificações de serviço ob-
tidas nos últimos três anos e declaração do serviço de ori-
gem devidamente assinado e autenticado, de onde conste a
categoria que possui, serviço a que pertence, tempo de ser-
viço efectivo na categoria e o respectivo escalão e índice
remuneratório;

d) Curriculum vitae devidamente datado e assinado;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

7.2 — Os candidatos que sejam funcionários da Câmara Municipal
de Vila Nova de Poiares ficam dispensados da apresentação dos do-
cumentos que constem dos seus processos individuais.

8 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados
mediante a aplicação dos seguintes métodos:

8.1 — Avaliação curricular;
8.2 — Entrevista profissional de selecção.
Na avaliação curricular serão observadas as seguintes regras e valo-

rizações, de acordo com a seguinte fórmula:

AC =
 HAB + CS + FP + EP

4
sendo:

a) HAB = habilitação académica de base;
b) CS = classificação de serviço;
c) FC = formação complementar;
d) EP = experiência profissional.

HAB = habilitação académica de base, que será ponderada da se-
guinte forma:

Exigíveis às funções — 19 valores;
Superiores — 20 valores.

CS = classificação de serviço, em que serão considerados os últi-
mos três anos de serviço, valorizada da seguinte forma:

Menção de Bom — 18 valores;
Menção de Muito bom — 20 valores.

FP = formação profissional, em que serão avaliadas as acções de
formação ou cursos de aperfeiçoamento profissional, considerando o
seguinte:

Sem formação — 10 valores;
> 30 < 60 horas — 17 valores;
Mais de 60 horas — 20 valores.

EP = experiência profissional, em que será ponderado o desempe-
nho efectivo de funções na área de actividade para a qual o concurso
é aberto, efectuado do seguinte modo:

Tempo de serviço igual a três anos — 10 valores;
Tempo de serviço superior a três anos — 1 valor por cada ano

a mais, até ao máximo de 20 valores.

No que concerne à entrevista profissional de selecção, o júri irá
elaborar um conjunto de questões visando avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados e pondera-
dos os seguintes factores: sentido de iniciativa e responsabilidade,
motivação para a função, sendo pontuada de acordo com o se-
guinte critério:

Favorável preferencialmente — 20 valores;
Bastante favorável — 15 a 19 valores;
Favorável — 10 a 14 valores;



DIÁRIO DA REPÚBLICA — III SÉRIEN.º 158 — 18 de Agosto de 2005 17 971

Favorável com reservas — 8 a 9 valores;
Não favorável — menos de 8 valores.

A classificação final dos métodos de selecção resultará da média
aritmética simples das classificações obtidas pelo candidato na avalia-
ção curricular e na entrevista profissional de selecção, utilizando-se a
escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os candidatos que obtenham
classificação inferior a 10 valores, segundo a seguinte fórmula:

CF =
 AC + EPS

2
em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

As preferências a atender para a graduação dos concorrentes em
caso de igualdade de classificação são as constantes do n.º 1 do ar-
tigo 37.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho. As provas de se-
lecção realizar-se-ão nos Paços do Município de Vila Nova de Poiares,
em dia e hora a comunicar oportunamente, por escrito, aos candida-
tos admitidos.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Jaime Carlos Marta Soares, presidente da Câmara.
Vogais efectivos:

1.º Dr.ª Deolinda Maria Rodrigues Gonçalves Ferreira, vice-
-presidente, que substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

2.º Dr.ª Paula do Céu Bento Couceiro, chefe de divisão em
regime de substituição.

Vogais suplentes:

1.º Dr. Jorge Paulo Martins Pereira dos Penedos, vereador.
2.º Dr.ª Cláudia Cristina Martins Feteira de Jesus, vereadora.

A lista de candidatos admitidos e excluídos, bem como a lista de
classificação final do concurso, serão publicadas na 3.ª série do Diá-
rio da República ou afixadas no átrio dos Paços do Município, con-
forme o disposto nos artigos 33.º, 34.º, 38.º e 40.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer for-
ma de discriminação.

27 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Jaime Carlos
Marta Soares. 3000179208

Aviso
Nomeação em comissão de serviço extraordinária

Para os devidos e legais efeitos se torna público que Jaime Carlos
Marta Soares, presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares,
fazendo uso da competência prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 19 de Setembro, alterada e republicada pela Lei
n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e nos termos e para efeitos do n.º 1,
alínea b), do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setem-
bro, determina a nomeação em comissão de serviço extraordinária,
por um período de seis meses, da auxiliar administrativa Maria do
Céu Bento Simões, para a categoria de assistente administrativa, a
que corresponde o índice 199, escalão 1.

1 de Agosto de 2005. — O Presidente da Câmara, Jaime Carlos
Marta Soares. 3000179210

CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU

Aviso
António da Cunha Lemos, vereador da Câmara Municipal do conce-

lho de Viseu:

Dá público conhecimento, nos termos e para efeitos do disposto
no n.º 2 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, que, 8 dias após a presente publica-
ção no Diário da República, e pelo período de 15 dias, se inicia o

período de discussão pública da proposta de alteração ao loteamento
com alvará n.º 59/88, em nome de herdeiros de Nicolau Mendonça
Falcão Parreira do Amaral, promovida por Márcia Alexandra Rocha
Alcafache Serrano Figueiral, que incide sobre o lote n.º 17, sito à Quinta
da Cruz, freguesia de São Salvador, Viseu.

A alteração consubstancia-se numa rectificação da área do lote
n.º 17 para 1678 m2 e um índice de implantação não superior a 30 %,
incluindo 5 % de anexos e com uma volumetria de um piso acima da
cota de soleira destinado a garagem e arrumos e dois pisos abaixo da
cota de soleira destinados a habitação, face ao declive acentuado do
terreno.

A proposta de alteração ao loteamento e correspondente informa-
ção técnica elaborada pelos Serviços Municipais encontram-se dispo-
níveis, durante o horário de funcionamento, na Secção de Urbaniza-
ção da Câmara Municipal de Viseu, onde poderão ser consultados para
eventuais observações, sugestões ou pedidos de esclarecimento.

As observações e sugestões dos interessados deverão ser devidamente
fundamentadas e apresentadas, por escrito, mediante identificação dos
autores e entregues durante o período de discussão pública na citada
Secção de Urbanização, sita aos Paços do Concelho.

21 de Julho de 2005. — O Vereador, António da Cunha Lemos.
3000179227

JUNTA DE FREGUESIA DE ALVITE

Edital
Brasão, bandeira e selo

Celestino Gonçalves Vaz, presidente da Junta de Freguesia de Alvite,
do concelho de Cabeceiras de Basto:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da
freguesia de Alvite, tendo em conta o parecer da Comissão de Herál-
dica da Associação dos Arqueólogos Portugueses de 8 de Abril de 2005,
que foi aprovada sob proposta da Junta de Freguesia, na sessão da
Assembleia de Freguesia de 23 de Maio de 2005:

Brasão — escudo de prata, com uma torre quadrangular de ver-
melho, aberta, frestada e lavrada de negro, entre duas espigas
de milho de ouro folhadas de verde, postas em pala; em chefe,
duas chaves de azul, postas em aspa, com palhetões para cima
e atadas de vermelho. Coroa mural de prata de três torres.
Listel branco, com a legenda a negro: «Alvite — Cabeceiras
de Basto»;

Bandeira — verde. Cordão e borlas de prata e verde. Haste e lança
de ouro;

Selo — nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Freguesia de
Alvite — Cabeceiras de Basto».

3 de Agosto de 2005. — O Presidente da Junta, Celestino Gonçal-
ves Vaz. 1000289607

JUNTA DE FREGUESIA DE ATOUGUIA DA BALEIA

Aviso
Concurso externo de ingresso para provimento

de dois lugares de cantoneiro de limpeza

Para os devidos efeitos se torna público que, na sequência de con-
curso cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
3.ª série, n.º 79, de 22 de Abril de 2005, esta Junta, por deliberação
de 2 de Agosto de 2005, nomeou para os lugares de cantoneiro de
limpeza os candidatos Fernando José Silva Franco e André Mestre
Santos, classificados, respectivamente, em 1.º e 2.º lugares no referi-
do concurso.

Mais se torna público que os referidos candidatos deverão tomar
posse do cargo nos 20 dias imediatos ao da publicação do presente
aviso no Diário da República. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

3 de Agosto de 2005. — O Presidente da Junta, Manuel Machado
Chagas. 1000290426

JUNTA DE FREGUESIA DE BORBA DE GODIM

Edital
Ordenação heráldica da freguesia de Borba de Godim, de acordo com

o parecer da Comissão de Heráldica da Associação dos Arqueólogos
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Portugueses emitido em 21 de Setembro de 2004, nos termos da Lei
n.º 53/91, de 7 de Agosto:

Brasão — escudo de prata, duas estrelas de vermelho alinhadas
em faixa; em chefe, cacho de uvas de ouro sustido de verde e,
em campanha, fonte heráldica de azul e prata. Coroa mural de
prata de três torres. Listel branco, com a legenda a negro:
«BORBA DE GODIM».

Bandeira — azul. Cordão e borlas de prata e azul. Haste e lança
de ouro.

Selo — nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Freguesia de
Borba de Godim — Felgueiras».

17 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Junta, (Assinatura
ilegível.) 1000290451

JUNTA DE FREGUESIA DE MONTELAVAR

Aviso
Nomeação

Lina Venâncio Andrês, presidente em exercício da Junta de Freguesia
de Montelavar:

Torna público que, por seu despacho de 25 de Julho de 2005, no-
meou, no quadro de pessoal desta freguesia, Gonçalo Nuno Dias Ro-
drigues para o lugar de motorista de ligeiros, após aprovação em con-
curso externo de acesso limitado.

O prazo para a tomada de posse é de 20 dias, a contar da data de
publicação no Diário da República. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2005. — O Presidente da Junta em exercício, Lina
Venâncio Andrês. 1000290444

JUNTA DE FREGUESIA DE PARADA

Edital
Brasão, bandeira e selo

Ulisses Valdemar Cerqueira, presidente da Junta de Freguesia de Para-
da, do concelho de Arcos de Valdevez:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da
freguesia de Parada, tendo em conta o parecer da Comissão de Herál-
dica da Associação dos Arqueólogos Portugueses de 17 de Agosto de
2004, que foi aprovada sob proposta da Junta de Freguesia, na sessão
da Assembleia de Freguesia em 17 de Outubro de 2004:

Brasão — escudo de ouro, com uma espiga de milho de verme-
lho, folhada de verde, entre dois cachos de uvas de púrpura,
folhados de verde, tudo alinhado em faixa; em chefe, círculo
de vermelho, carregado de um Agnus Dei de prata, sustendo
na mão uma haste de crucífera de ouro, com lábaro de prata
carregado de cruz firmada de vermelho; campanha diminuta
ondada de azul e prata de três tiras. Coroa mural de prata de
três torres. Listel branco, com a legenda a negro: «Parada —
Arcos de Valdevez»;

Bandeira — verde. Cordão e borlas de ouro e verde. Haste e lan-
ça de ouro;

Selo — nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Freguesia de
Parada — Arcos de Valdevez».

17 de Outubro de 2004. — O Presidente da Junta, Ulisses Valdemar
Cerqueira. 1000290425

JUNTA DE FREGUESIA DE RESENDE

Edital
Brasão, bandeira e selo

António Gonçalves Barbosa, presidente da Junta de Freguesia de Re-
sende, do concelho de Paredes de Coura:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da
freguesia de Resende, tendo em conta o parecer da Comissão de He-
ráldica da Associação dos Arqueólogos Portugueses de 11 de Março

de 2005, que foi aprovada sob proposta da Junta de Freguesia em 26 de
Junho de 2005:

Brasão — escudo de verde, duas espigas de milho de centeio de
ouro, passadas em aspa de vermelho e duas cunhas de prata,
tudo alinhado em roquete; em campanha, ponte de um arco
de prata, lavrada de negro, movente de um pé ondado de pra-
ta e azul de três tiras ondadas. Coroa mural de prata de três
torres. Listel branco, com a legenda a negro: «Resende —
Paredes de Coura»;

Bandeira — amarela. Cordão e borlas de ouro e verde. Haste e
lança de ouro;

Selo — nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Freguesia de
Resende — Paredes de Coura».

27 de Junho de 2005. — O Presidente da Junta, António Gonçal-
ves Barbosa. 1000290418

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA MARIA DE MARVÃO

Aviso
Joaquim Diogo Simão, presidente da Junta de Freguesia de Santa Maria

de Marvão:

Faz público que, para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 28.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, por deliberação da Junta de Freguesia
de Santa Maria de Marvão, tomada em sua reunião ordinária realizada
no dia 28 de Julho de 2005, no uso das competências conferidas pela
alínea d) do n.º 1 do artigo 34.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contados a partir da
publicação do presente aviso no Diário da República, o concurso
externo de ingresso para o provimento de um lugar de auxiliar admi-
nistrativo.

Carreira e categoria — auxiliar administrativo; grupo de pessoal —
auxiliar; tipo de concurso — externo de ingresso; local de trabalho —
área da Junta de Freguesia de Santa Maria de Marvão.

Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicáveis as re-
gras constantes dos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro; 204/
98, de 11 de Julho, com as adaptações à administração local do De-
creto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho; 404-A/98, de 18 de Dezembro;
412-A/98, de 30 de Dezembro, e demais legislação em vigor.

Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga colocada a
concurso, caduca com o seu preenchimento, conforme o disposto no
n.º 4 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

Regime de trabalho — horário estabelecido pelo Decreto-Lei
n.º 259/98, de 18 de Agosto.

Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão e índice
das respectivas carreiras, estabelecido no Decreto-Lei n.º 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 44/
99, de 11 de Julho, aplicado à administração local por força do De-
creto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

Conteúdo funcional — constante do Despacho n.º 4/88, publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 80, de 6 de Abril de 1989.

Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Gerais — os referidos no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-

-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quan-

do obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obri-
gatória.

8.2 — Especiais — estar habilitado com a escolaridade mínima
obrigatória.

O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Joaquim Diogo Simão, presidente da Junta de Fre-
guesia.

Vogais efectivos:

Silvestre Mangerona Fernandes Andrade, vice-presidente da
Câmara Municipal, que substituirá o presidente nas suas
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faltas e impedimentos, e Manuel da Conceição Louren-
ço, chefe de Divisão Administrativa e Financeira.

Vogais suplentes:

António Correia Bonacho, chefe de secção, e Ana da Es-
trela Fernandes Afonso Rodolfo, assistente administrati-
vo especialista.

10 — Os métodos de selecção são os seguintes:

Prova teórica escrita de conhecimentos gerais;
Entrevista profissional de selecção.

A prova teórica escrita de conhecimentos gerais tem carácter eli-
minatório e será classificada de 0 a 20 valores, terá a duração de uma
hora e trinta minutos e versará sobre os seguintes diplomas:

Regime de Férias, Faltas e Licenças, previsto no Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela
Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, e o Decreto-Lei n.º 157/2001,
de 11 de Maio;

Estatuto disciplinar, previsto no Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de
Janeiro;

Quadro de competências e regime jurídico de funcionamento dos
órgãos dos municípios e das freguesias, previsto na Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei n.º 5-A/2002, de
11 de Janeiro.

Entrevista profissional de selecção — terá a duração aproximada
de trinta minutos e tem em vista avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pesso-
ais dos candidatos, e será pontuada de 0 a 20 valores através da apre-
ciação dos seguintes parâmetros:

a) Capacidade de expressão e compreensão verbal;
b) Motivação e maturidade para o desempenho da função;
c) Capacidade de relacionamento e sentido de responsabilidade;
d) Perfil para o desempenho do cargo.

A entrevista será classificada da seguinte forma:

Favorável preferencialmente — 16 a 20 valores;
Bastante favorável — 13 a 15 valores;
Favorável — 10 a 12 valores;
Não favorável — 0 a 9 valores.

A classificação final será obtida de 0 a 20 valores, de acordo com
a seguinte fórmula:

CF =
 PTEC + EP

2
em que:

CF = classificação final;
PTEC = prova teórica escrita de conhecimentos gerais;
EP = entrevista profissional de selecção.

Os critérios de avaliação e ponderação da prova teórica escrita de
conhecimentos gerais, e entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classi-
ficativa, constam das actas das reuniões do júri.

11 — Nos termos do n.º 1 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, os interessados têm acesso às actas e aos documen-
tos em que assentem as deliberações do júri, desde que as solicitem.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão
ser formuladas mediante requerimento, dirigido ao presidente da
Junta de Freguesia de Santa Maria de Marvão, podendo ser reme-
tido pelo correio até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, por carta registada com aviso de recepção, para a Junta de
Freguesia de Santa Maria de Marvão, Rua do Açougue, sem nú-
mero de polícia, 7330-113 Marvão, ou entregue pessoalmente na
Junta de Freguesia de Santa Maria de Marvão, devendo nele cons-
tar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número, data e serviço emissor
do bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte, resi-
dência e código postal);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Quaisquer circunstâncias que o candidato considere passíveis

de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão tidas
em consideração pelo júri se devidamente comprovadas;

d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número e data do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso.

13 — Juntamente com os requerimentos os candidatos deverão
apresentar:

a) Documentos comprovativos dos requisitos constantes do
n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Ju-
lho, os quais poderão ser dispensados para admissão a con-
curso, com excepção do exigido na alínea c), se o candidato
declarar, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos aí
previstos;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
conforme o previsto no artigo 47.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho.

15 — A relação dos candidatos admitidos prevista no n.º 2 do ar-
tigo 33.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, será afixada no
edifício da Junta de Freguesia de Santa Maria de Marvão.

16 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

17 — Os candidatos admitidos serão notificados do dia, hora e local
da aplicação dos métodos de selecção, nos termos do artigo 35.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

18 — A lista de classificação final será notificada aos candidatos
nos termos do disposto no artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho.

19 — Da homologação da acta de que consta a lista de classifica-
ção final cabe recurso, nos termos da lei.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 — Para efeitos no disposto no Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de
Fevereiro, para o concurso o candidato com deficiência tem prefe-
rência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer
outra preferência legal, conforme o estatuído no n.º 3 do artigo 3.º
do já citado diploma legal.

4 de Agosto de 2005. — O Presidente da Junta, Joaquim Diogo
Simão. 1000290430

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO DOMINGOS DE BENFICA

Aviso
Concurso externo de ingresso para técnico superior

(economia, finanças e gestão) de 2.ª classe

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por deliberação do
executivo desta Junta de Freguesia de 24 de Março de 2005, e nos
termos do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, foi determinado
abrir concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de
técnico superior (economia, finanças e gestão) de 2.ª classe, existen-
te no quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, pelo prazo de 10 dias
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

A remuneração será a correspondente ao índice 321, da escala in-
diciária para as carreiras do regime geral da função pública, actual-
mente o valor de 1018,07 euros.

Em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho, faz-se constar:

1 — O ingresso nesta carreira fica condicionado à aprovação em
estágio, com carácter probatório, com classificação não inferior a Bom
(14 valores), previsto pela alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do Decre-
to-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável à administração
local com as adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de
30 de Dezembro, e regulado pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/
88, de 28 de Julho.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.
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3 — Área funcional — economia, finanças e gestão empresarial.
4 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-

cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo uma
especialização e formação básica de nível de licenciatura.

5 — Prazo de validade — o concurso é aberto apenas para preen-
chimento da vaga posta a concurso e caduca com o respectivo preen-
chimento.

6 — Local e condições de trabalho:
6.1 — O local de trabalho situa-se nas instalações da Junta de Fre-

guesia de São Domingos de Benfica, na Rua de Raul Carapinha, em
Lisboa.

6.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as generi-
camente vigentes e aplicáveis aos funcionários e agentes da adminis-
tração local.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quan-

do obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obri-
gatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura adequada ao exer-
cício das funções de técnico superior (economia, finanças e gestão)
de 2.ª classe.

7.3 — Os candidatos ao concurso devem reunir os requisitos gerais
e especiais constantes da lei e do presente aviso, até ao termo do
prazo fixado para a apresentação das candidaturas, sob pena de exclu-
são, artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e artigo 4.º
do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos (PCGE) com

carácter eliminatório, de natureza teórica, a qual consistirá na res-
posta por escrito e também na forma de escolha múltipla e com
consulta de legislação, destinada a avaliar os níveis de conhecimen-
tos dos candidatos sobre as matérias constantes do respectivo pro-
grama, sendo a sua classificação expressa na escala de 0 a 20 valo-
res. São eliminados os candidatos que tiverem nota inferior a
9,5 valores.

A prova de conhecimentos é composta por duas partes, uma de
conhecimentos gerais e outra de conhecimentos específicos.

8.1.1 — Programa da prova de conhecimentos gerais:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de Férias, Faltas e Licenças;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administra-

ção Pública;
Atribuições e competências das autarquias locais.

8.1.2 — Legislação para consulta:

Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, alterado e republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

Regime de Faltas e Licenças — Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 117/99, de
11 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio,
e pelo Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administra-
ção Pública — Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;

Atribuições e competências das autarquias locais — Lei n.º 159/
99, de 14 de Setembro, Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro,
e rectificada pelas Declarações de Rectificação n.os 4/2002, de
6 de Fevereiro, e 9/2002, de 5 de Março.

8.1.3 — Programa da prova de conhecimentos específicos:

Regime financeiro das autarquias locais;
Contabilidade autárquica.

8.1.4 — Legislação para consulta:

Regime financeiro das autarquias locais — Lei das Finanças Lo-
cais, Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, rectificada pela Declara-
ção de Rectificação n.º 13/98, de 25 de Agosto, e alterada
pelo artigo 59.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro, pelo
artigo 28.º da Lei n.º 3-B/2000, de 4 de Abril, pelo artigo 5.º
da Lei n.º 15/2001, de 5 de Junho, pela Lei n.º 94/2001, de
20 de Agosto, pela Lei n.º 109-B/2001, de 27 de Dezembro,
pela Lei n.º 16-A/2002, de 31 de Maio, pelo artigo 4.º da Lei
Orgânica n.º 2/2002, de 28 de Agosto, pela Lei n.º 32-B/
2002, de 30 de Dezembro, e pela Lei n.º 107-B/2003, de 31 de
Dezembro;

Contabilidade autárquica — Plano Oficial de Contabilidade das
Autarquias Locais (POCAL), Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de
Fevereiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 162/99,
de 14 de Setembro, pelo Decreto-Lei n.º 315/2000, de 2 de
Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 84-A/2002, de 5 de Abril,
Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de Fevereiro; Código do IVA,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de Dezembro,
na sua redacção actual; Código do IRS, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.º 442-A/88, de 30 de Novembro, na sua redacção
actual.

8.2 — A actualização da legislação supra-referenciada será da res-
ponsabilidade dos candidatos, sendo sobre a legislação actualizada que
versará a prova de conhecimentos gerais e específicos.

9 — A prova de conhecimentos terá a duração de noventa minu-
tos.

10 — Avaliação curricular (AC), em que serão avaliadas as apti-
dões profissionais dos candidatos para o desempenho da função, com
base na análise do respectivo currículo e através de ponderação dos
seguintes factores:

10.1 — Habilitação académica de base (HAB), onde será pondera-
da a média final da licenciatura.

10.2 — Formação profissional (FP), em que serão ponderadas as
acções de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso, com o
limite máximo de 20 valores. Assim:

10.2.1 — Pós-graduação em área directamente relevante para o
exercício da função ou parte lectiva do mestrado, se esta for equiva-
lente a uma pós-graduação — 2 valores;

10.2.2 — Acções de formação directamente relevantes para o
exercício da função:

Até 7 horas (inclusive) — 1 valor;
De 8 horas até 35 horas (inclusive) — 2 valores;
De 36 horas até 70 horas (inclusive) — 5 valores;
De 71 horas até 100 horas (inclusive) — 8 valores;
De 101 horas até 150 horas (inclusive) — 11 valores;
Superior a 150 horas (inclusive) — 15 valores.

10.2.3 — Acções de formação indirectamente relevantes para o
exercício da função:

Até 35 horas (inclusive) — 0,25 valores;
De 36 horas até 70 horas (inclusive) — 0,5 valores;
De 71 horas até 100 horas (inclusive) — 1 valor;
De 101 horas até 150 horas (inclusive) — 1,5 valores;
Superior a 150 horas — 2 valores.

10.2.4 — Por cada participação em congressos, seminários e
simpósios em área directamente relevante para o exercício da função
0,25 até ao máximo de 1 valor.

Nas acções de formação em cujos certificados apenas é discrimina-
da a duração em dias, é atribuído um total de 6 horas por cada dia de
formação de modo a ser possível converter em horas a respectiva
duração.

10.3 — Experiência profissional (EP), em que será ponderado o
desempenho efectivo de funções na área de actividade para que o
concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas, numa
escala de 0 a 20 valores, do seguinte modo:

Até um ano de experiência profissional na Administração Pú-
blica — 10 valores;

Ou até um ano de experiência profissional em entidades priva-
das — 5 valores;

Por cada seis meses a mais de experiência profissional em autar-
quias locais — 2 valores;
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Por cada seis meses a mais de experiência profissional na Admi-
nistração Pública, exceptuando as autarquias locais, ou em
entidades privadas — 1 valor;

Caso o candidato tenha, no mesmo período de tempo, experiên-
cia em entidades privadas e em serviços da Administração
Pública, o júri valorará apenas a última, sendo que, quando se
acumula a experiência, no mesmo período de tempo, em mais
de um serviço da Administração Pública, incluindo em autar-
quias locais, o júri só valorará a experiência nas autarquias
locais.

10.4 — A avaliação curricular será avaliada mediante a aplicação
da seguinte fórmula:

AC = 0,2 HAB + 0,4 FP + 0,4 EP
em que:

AC = avaliação curricular;
HAB = habilitação académica de base;
FP = formação profissional;
EP = experiência profissional.

10.5 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profis-
sional de selecção, com a duração até trinta minutos, destina-se a
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo considera-
dos os seguintes factores de apreciação:

Capacidade de relacionamento — 0 a 5 pontos;
Responsabilidade — 0 a 5 pontos;
Interesse profissional — 0 a 5 pontos;
Comunicabilidade — 0 a 5 pontos.

11 — Sistema de classificação final:
11.1 — A classificação final e o consequente ordenamento dos

candidatos resultará da aplicação da fórmula abaixo indicada e será
expressa na escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética
simples das classificações obtidas nos métodos de selecção aplicados,
considerando-se não aprovados os candidatos que nos métodos elimi-
natórios ou na classificação final obtenham uma classificação infe-
rior a 9,5 valores:

CF =
 PCGE + AC + EPS

3
em que:

CF = classificação final;
PCGE = prova de conhecimentos gerais e específicos;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

11.2 — Em caso de igualdade de classificação final os critérios de
preferência a utilizar serão, para além dos critérios legais constan-
tes do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Feve-
reiro, e da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, aplicável à administração local por força do seu
artigo 2.º, n.º 2, em primeiro lugar a experiência profissional em
autarquias locais e, caso se mantenha a igualdade, a média final de
licenciatura.

12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio obedece às seguintes regras:

a) A admissão ao estágio faz-se de acordo com as normas esta-
belecidas para os concursos de ingresso, definidas pelos De-
cretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 265/88, de 28 de
Julho;

b) O estágio tem carácter probatório e deverá, em princípio,
integrar a frequência de cursos de formação directamente
relacionados com as funções e exercer;

c) O número de estagiários não pode ultrapassar em mais de
30 % o número de lugares vagos existentes na categoria de
ingresso da respectiva carreira;

d) A frequência do estágio será feita mediante a celebração de
contrato administrativo de provimento, salvo se o candida-
to já possuir nomeação definitiva, caso em que será nomeado
em comissão de serviço extraordinária;

e) O estágio tem a duração mínima de um ano;
f) O estagiário aprovado com classificação não inferior a Bom

(14 valores) será provido a título definitivo;
g) O tempo de serviço legalmente considerado como estágio,

para ingresso na carreira técnica superior, conta para efei-

tos de progressão e promoção na categoria de ingresso na
respectiva carreira, desde que o funcionário ou agente nela
obtenha nomeação definitiva, nos termos do Decreto-Lei
n.º 159/95, de 6 de Julho;

h) A não admissão do estagiário não aprovado implica o re-
gresso ao lugar de origem ou a imediata rescisão do contra-
to, sem direito a qualquer indemnização, consoante se trate
de indivíduo vinculado ou não à função pública.

12.2 — A avaliação e classificação final do estagiário respeitarão
os seguintes princípios gerais:

a) A avaliação e classificação final competem ao júri do con-
curso, que será, simultaneamente, o júri do estágio;

b) A avaliação e classificação final terão em atenção o relató-
rio de estágio, a apresentar pelo estagiário, a classificação
de serviço obtida durante o período de estágio e, sempre que
possível, os resultados da formação profissional;

c) A classificação final traduzir-se-á na escala de 0 a 20 valo-
res.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão a apresentar nos moldes com o teor do anexo 1
ao presente aviso, dirigido ao presidente da Junta de Freguesia de São
Domingos de Benfica e entregues pessoalmente, até ao último dia do
prazo fixado para apresentação das candidaturas, no Departamento
de Recursos Humanos desta Junta de Freguesia, sito na Rua de Raul
Carapinha, 1500-542 Lisboa, durante as horas normais de expediente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado, para a morada indicada.

13.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhados dos
documentos seguintes:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual deve constar a identifi-
cação pessoal, habilitações literárias e profissionais, forma-
ção profissional e experiência profissional, com indicação
das funções com maior interesse para o lugar a que se can-
didata e quaisquer outros elementos que o candidato entenda
dever apresentar, por serem relevantes para apreciação do
seu mérito;

b) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais
de admissão a concurso, referidos nas alíneas a), b), d), e) e
f) do n.º 7.1 do presente aviso (fotocópia do bilhete de iden-
tidade, documento comprovativo do cumprimento dos de-
veres militares ou do serviço cívico, quando obrigatório,
certificado do registo criminal e atestado comprovativo dos
requisitos de robustez e aptidão física, passado por médico
no exercício da sua profissão);

c) Documento comprovativo do requisito habilitacional referi-
do no n.º 7.2 do presente aviso (original ou fotocópia).

13.2.1 — É dispensada a apresentação dos documentos indicados
na alínea b) do n.º 13.2, desde que os candidatos declarem, no reque-
rimento, sob compromisso de honra e por alíneas separadas, a situa-
ção precisa em que se encontram, relativamente a cada um desses
requisitos gerais de admissão.

13.2.2 — os candidatos deverão juntar os documentos das declara-
ções prestadas no curriculum vitae, sob pena de estas não serem con-
sideradas.

13.2.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis nos termos do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, e constantes do presente aviso de abertura, deter-
mina a exclusão dos candidatos do concurso.

13.3 — Os indivíduos com um grau de deficiência igual ou superior
a 60 %, abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro,
para além de formalizarem as suas candidaturas nos termos dos
n.os 13.1 e 13.2 do presente aviso, deverão preencher o n.º 2 do ane-
xo 1 ao presente aviso, com vista à adequação do processo de selec-
ção às suas aptidões.

É dispensada a apresentação imediata do documento comprova-
tivo do grau de incapacidade e tipo de deficiência.

13.4 — As falsas declarações prestadas serão punidas nos termos
da lei.

14 — A lista de candidatos admitidos será afixada na sede desta
Junta de Freguesia, na Rua de Raul Carapinha, em Lisboa, nos termos
do n.º 2 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho. A
notificação dos candidatos excluídos será realizada nos termos do
artigo 34.º do mesmo diploma. A publicação da lista de classificação
final será feita nos termos do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
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de 11 de Julho, conjugado com o artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 238/
99, de 25 de Junho.

15 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Sérgio Lipari Garcia Pinto, presidente da Jun-
ta de Freguesia de São Domingos de Benfica.

Vogais efectivos:

Dr.ª Maria Teresa Gonçalves de Almeida Amaral, técnica
superior (economia, finanças e gestão) principal da Câ-
mara Municipal de Lisboa; Dr.ª Emília Barradas de No-
ronha, vogal da Educação, Cultura e do Turismo desta
Junta de Freguesia, e Dr.ª Elsa Laborinho dos Santos,
tesoureira e vogal do pelouro jurídico desta Junta de Fre-
guesia.

Vogais suplentes:

Maria do Rosário Vilela, vogal da Acção Social e Toxico-
dependência desta Junta de Freguesia, e João Mourato
Grave, vogal desta Junta de Freguesia.

A 1.ª vogal efectiva substituirá o presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

16 — Quaisquer esclarecimentos relativos ao presente concurso
serão prestados entre as 10 e as 18 horas, no Departamento de Re-
cursos Humanos, na Rua da Raul Carapinha, em Lisboa, ou pelo tele-
fone n.º 217248610.

ANEXO N.º 1

Ex.mo Senhor Presidente da Junta de Freguesia de ...:

(Nome) ..., (estado civil) ..., (profissão) ..., portador do bilhete de
identidade n.º ..., emitido em .../.../... pela Direcção dos Serviços de
Identificação Civil de Lisboa (ou Delegação dos Serviços de Identifi-
cação Civil de ...(1) ou ainda, Conservatória do Registo Civil de ...
(2), contribuinte fiscal n.º ..., residente em ... (indicar rua, número de
polícia, andar, localidade e código postal), com o telefone n.º ..., re-
quer a V. Ex.ª se digne admiti-lo(a) ao concurso externo, de ingresso,
para técnico superior (economia, finanças e gestão) de 2.ª classe, do
grupo do pessoal técnico superior, a que se refere o aviso publicado
no Diário da República n.º ..., 3.ª série, de .../.../...

1 — Declarando por sua honra, em relação às alíneas a), b), d), e)
e f) do n.º 9.1 do aviso de abertura do concurso:

a) Ter nacionalidade ...;
b) Ter ... anos de idade;
d) Ter cumprido [referir a situação relativa a cada caso: deve-

res militares (3), serviço militar ou serviço cívico, obrigató-
rios (4)], ou não estar abrangida pela obrigatoriedade do cum-
primento dos deveres militares (tratando-se de concorrente
do sexo feminino);

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata (5);

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício das funções e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

2 — Mais se declara, sob compromisso de honra, que se detém (6):

Tipo de deficiência ...
Grau de incapacidade ...
Capacidade de comunicação/expressão ...

Pede deferimento.

Lisboa, ... de ... de 2005.

(Assinatura do requerente.)

Anexa os documentos seguintes:

1) ...
2) ...

(1) Porto ou Coimbra.
(2) Outras localidades.
(3) Quando se trate de recenseado (nos termos da Lei do Recense-

amento Militar).
(4) Consoante e quando seja o caso.
(5) Quando seja o caso.
(6) A preencher pelos candidatos abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 29/

2001, de 3 de Fevereiro.

21 de Julho de 2005. — O Presidente da Junta, Sérgio Lipari Gar-
cia Pinto. 3000179212

JUNTA DE FREGUESIA DE VILA JUSÃ

Edital
Brasão, bandeira e selo

José Maria Cardoso Carreira, presidente da Junta de Freguesia de Vila
Jusã, do concelho de Mesão Frio:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da
freguesia de Vila Jusã, tendo em conta o parecer da Comissão de
Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portugueses de 21 de Abril
de 2005, que foi aprovada sob proposta da Junta de Freguesia, na sessão
da Assembleia de Freguesia, em 29 de Maio de 2005:

Brasão — escudo de ouro, monte de verde movente de campa-
nha diminuta de prata e azul de três tiras ondadas, tendo fir-
mada uma cruz de duas travessas, de vermelho; em chefe, dois
cachos de uvas de púrpura, folhados de verde. Coroa mural de
prata de três torres. Listel branco, com a legenda a negro: «Vila
Jusã»;

Bandeira — vermelha. Cordão e borlas de ouro e vermelho. Haste
e lança de ouro;

Selo — nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Freguesia de
Vila Jusã — Mesão Frio».

29 de Maio de 2005. — O Presidente da Junta, José Maria Cardo-
so Carreira. 1000290433

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso
Para os devidos efeitos se torna público que o conselho de admi-

nistração destes Serviços Municipalizados, em sua reunião de 25 de
Julho de 2005, deliberou, por unanimidade, e nos termos do artigo 5.º
do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, que adapta à admi-
nistração local o Decreto-Lei n.º 427/99, de 19 de Dezembro, proce-
der à reclassificação profissional da auxiliar administrativo Susana
Maria Alves Nunes, escalão 3, índice 146, na categoria de assistente
administrativo, escalão 1, índice 199, a qual deverá tomar posse do
lugar no prazo de 20 dias, a contar da data do presente aviso no Diá-
rio da República. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

25 de Julho de 2005. — O Director-Delegado, Mário Rui Ferreira
Monteiro. 3000179219

Aviso
Nomeação por transferência

Para os devidos efeitos se torna público que o conselho de admi-
nistração destes Serviços Municipalizados, em sua reunião de 17 de
Maio de 2005, deliberou, por unanimidade, ao abrigo do artigo 25.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 175/95, de 21 de Ju-
lho, e 218/98, de 17 de Julho, nomear, por transferência, o telefonis-
ta do quadro de pessoal da Câmara Municipal da Batalha, Humberto
das Neves Henriques, para o lugar vago de telefonista do quadro de
pessoal dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da Câ-
mara Municipal de Leiria.

26 de Julho de 2005. — O Director-Delegado, Mário Rui Ferreira
Monteiro. 3000179217

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, que

determina que a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido
de evitar toda e qualquer forma de discriminação, publica-se o se-
guinte:

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de
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Junho, e por despacho do presidente do conselho de administração
destes Serviços de 28 de Julho de 2005, encontra-se aberto, pelo pra-
zo de 10 dias úteis, concurso externo de ingresso para preenchimento
de quatro lugares na categoria de leitor-cobrador de consumos, nos
seguintes termos e condições:

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimen-
to dos lugares postos a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho; 238/99, de 25 de Junho; 427/89, de 7 de Dezembro; 409/91,
de 17 de Outubro; 247/87, de 17 de Junho; 248/85, de 15 de Julho;
353-A/89, de 16 de Outubro; 404-A/98, de 18 de Dezembro; 412-A/
98, de 30 de Dezembro, e 29/2001, de 3 de Fevereiro.

4 — Condições de trabalho — as condições de trabalho e demais
regalias sociais e remunerações aplicáveis ao presente concurso são
as genericamente vigentes na lei e aplicáveis aos funcionários e agen-
tes da Administração Pública. O horário de trabalho será o mais ajus-
tado às necessidades de serviço e as funções a exercer serão desenvol-
vidas em quaisquer das instalações destes Serviços e dentro do município
do Porto.

5 — Conteúdo funcional — o constante do despacho n.º 38/88,
publicado na 2.ª série do Diário da República de 26 de Janeiro de
1989.

6 — Remuneração — será atribuída a remuneração correspondente
ao índice 175, do sistema retributivo da função pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do

Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quan-

do obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obri-
gatória.

7.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.º 2 do artigo 38.º
do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho (escolaridade obrigatória).

7.3 — Consigna-se que no presente concurso será dado cumprimento
ao disposto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Feve-
reiro.

8 — Para efeito de candidatura, os interessados devem apresentar,
até ao fim do período de abertura do concurso, requerimento escrito,
dirigido ao presidente do conselho de administração dos SMAS do
Porto, a entregar pessoalmente ou a remeter pelo correio, através de
carta registada com aviso de recepção e endereçada à Divisão de
Recursos Humanos dos SMAS, Rua do Barão de Nova Sintra, 285,
4031-654 Porto, conforme minuta que pode ser levantada na Secção
de Recrutamento. Consideram-se entregues, dentro do prazo, os re-
querimentos cujo aviso de recepção tenha sido expedido até ao termo
do prazo fixado para sua apresentação.

8.1 — Do requerimento de admissão a concurso referido no n.º 8,
devem constar os seguintes elementos:

a) Nome completo, filiação, nacionalidade, naturalidade, data
de nascimento, número do bilhete de identidade, data e ser-
viço da sua emissão, número fiscal de contribuinte, telefone,
habilitações académicas que possui, situação militar, residên-
cia e código postal, identificação da categoria a que se can-
didata, com indicação do número e data da publicação do
presente aviso no Diário da República;

b) Declaração, sob compromisso de honra, quanto à situação
em que se encontra relativamente às condições constantes
das alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 2 do artigo 29.º do De-
creto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, referido no n.º 7.1 do
presente aviso;

c) Quaisquer outras circunstâncias que reputem susceptíveis de
influenciarem o mérito da sua candidatura.

8.2 — Os candidatos abrangidos pelo disposto no Decreto-Lei n.º 29/
2001, de 3 de Fevereiro, devem declarar, no requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e
tipo de deficiência.

8.3 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade actualizado;

b) Fotocópia comprovativa da posse da habilitação académica
exigida.

8.4 — A restante documentação necessária à comprovação dos
elementos declarados no requerimento de admissão e das condições
exigidas, será apresentada no processo de provimento, quando este
tenha lugar.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a
sua exclusão, mesmo que já providos, independentemente de procedi-
mento criminal adequado.

8.6 — O júri pode exigir, até à conclusão do processo de classifi-
cação do concurso, a apresentação de documentos comprovativos da
situação descrita pelos candidatos no requerimento de admissão.

9 — Métodos de selecção — serão utilizados como métodos de
selecção uma prova teórica escrita de conhecimentos gerais, uma
prova teórica escrita de conhecimentos específicos, cada uma delas
eliminatória de per si, complementadas com entrevista profissional
de selecção.

9.1 — As provas de conhecimentos específicos terão a duração
máxima de cento e vinte minutos e versarão os seguintes temas:

9.1.1 — Programa da prova de conhecimentos específicos: infor-
mação (conhecimentos sobre o mundo que rodeia, nomeadamente
sobre a realidade social, histórica, literária, política e científica, cul-
tural e geográfica), raciocínio verbal (conhecimento vocabular e ca-
pacidade de analisar, perceber e interpretar o sentido de expressões e
conceitos verbais e de estabelecer relações entre elementos), raciocí-
nio numérico (capacidade para lidar com números e aplicar relações
entre números; cálculos numéricos), direitos e deveres da função pú-
blica (regime de Férias, Faltas e Licenças; Estatuto Disciplinar) e
deontologia profissional.

9.1.2 — Programa da prova de conhecimentos específicos: atri-
buições e competências da Divisão de Gestão de Contadores e da
Divisão Comercial; contadores de águas; TPL e forma de funciona-
mento; anomalias de leitura.

9.2 — Bibliografia e legislação de apoio: Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, alterado pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, ar-
tigo 42.º do Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio, e Decreto-Lei
n.º 157/2001, de 11 de Maio; Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janei-
ro; Carta ética da Administração Pública; Macro-Estrutura dos SMAS
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 67, apêndice n.º 36,
de 19 de Março de 2004; manual de apoio a fornecer pelos SMAS aos
candidatos admitidos.

9.2.1 — Durante a realização das provas de conhecimentos não
será permitida a consulta da bibliografia/legislação indicada.

9.3 — Na entrevista profissional de selecção, destinada a avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as ap-
tidões profissionais e pessoais dos candidatos; serão utilizados os se-
guintes factores de apreciação:

Capacidade de iniciativa;
Capacidade de resolução de problemas;
Capacidade de relacionamento com o público; e
Motivação e interesse profissional.

9.3.1 — Os candidatos serão avaliados em cada um dos factores da
entrevista, de acordo com a seguinte escala gradativa:

Favorável preferencialmente — de 17 a 20 valores;
Bastante favorável — de 13 a 16 valores;
Favorável — de 9 a 12 valores;
Com reservas — de 5 a 8 valores;
Não favorável — de 0 a 4 valores.

9.3.2 — Os critérios de ponderação e avaliação da entrevista pro-
fissional de selecção constam da acta da primeira reunião do júri, que
será facultada aos candidatos se solicitada por escrito.

9.4 — Todos os métodos de selecção serão graduados numa escala
de 0 a 20 valores.

10 — Classificação final — será expressa na escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média simples dos resultados obtidos nos três méto-
dos de selecção.

11 — Constituem elementos preferenciais, em caso de igualdade
de classificação final, os legalmente previstos.

12 — Publicitação e informações — as listas de candidatos admiti-
dos e de classificação final serão divulgadas nos termos dos artigos 33.º,
n.º 2, 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e pode-
rão ser consultadas no átrio da Divisão de Recursos Humanos. Os
candidatos admitidos serão notificados da data, hora e local da aplica-
ção dos métodos de selecção, nos termos do n.º 2 do artigo 34.º do
diploma atrás referido.
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Serão prestadas informações durante todos os dias úteis pelo tele-
fone 225190827, dentro do seguinte horário: das 9 horas às 12 horas
e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.ª Maria Dalila Martins Ferreira Moreira, direc-
tora de departamento.

Vogais efectivos:

1.º Engenheira Ofélia Rodrigues Parente, chefe de divisão,
que substitui o presidente nas suas faltas e impedimen-
tos.

2.º Dr.ª Cristina Maria Lourenço Carrilho Trindade, chefe
de divisão.

Vogais suplentes:

1.º Armando Fernandes, assistente administrativo especia-
lista.

2.º Hélder Manuel Ferreira Silva Rocha, leitor-cobrador de
consumos.

8 de Agosto de 2005. — Pelo Presidente do Conselho de Adminis-
tração, o Director-Delegado, Carlos António S. Santos Ferreira.

3000179216

Aviso
Nomeação

Torna-se público que, por despacho do presidente do conselho de
administração de 3 de Agosto de 2005, foi nomeado para provimento
de um lugar na categoria de principal, da carreira de cozinheiro, ao
abrigo do artigo 6.º, n.º 8, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, o candidato graduado em 1.º lugar no concurso opor-
tunamente efectuado, António Costa Justo Santos.

O candidato deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias, a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República. (Isen-
to de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2005. — Pelo Presidente do Conselho de Adminis-
tração, o Director-Delegado, Carlos António S. Santos Ferreira.

3000179218

Aviso
Nomeação

Torna-se público que, por despacho do presidente do conselho de
administração de 3 de Agosto de 2005, foi nomeada para provimento
de um lugar na categoria de assessor principal, da carreira de técnico
superior (analista), ao abrigo do artigo 6.º, n.º 8, do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, a candidata graduada em
1.º lugar no concurso oportunamente efectuado, Isabel Maria Jorge
Carvalho Pereira de Sousa.

A candidata deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias, a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República. (Isen-
to de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2005. — Pelo Presidente do Conselho de Adminis-
tração, o Director-Delegado, Carlos António S. Santos Ferreira.

3000179220

Aviso
Nomeação

Torna-se público que, por despacho do presidente do conselho de
administração de 3 de Agosto de 2005, foi nomeada para provimento
de um lugar na categoria de técnico profissional especialista princi-
pal, da carreira de técnico profissional (analista), ao abrigo do ar-
tigo 6.º, n.º 8, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
a candidata graduada em 1.º lugar no concurso oportunamente efec-
tuado, Hirondina Célia Pinto de Oliveira Sousa Bernardo.

A candidata deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias, a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República. (Isen-
to de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2005. — Pelo Presidente do Conselho de Adminis-
tração, o Director-Delegado, Carlos António S. Santos Ferreira.

3000179223

Aviso
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, que

determina que a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido
de evitar toda e qualquer forma de discriminação, publica-se o se-
guinte.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de
Junho, e por despacho do presidente do conselho de administração
destes Serviços de 28 de Julho de 2005, encontra-se aberto, pelo pra-
zo de 10 dias úteis, concurso interno geral de ingresso para preenchi-
mento de dois lugares na categoria de tesoureiro, nos seguintes ter-
mos e condições:

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento dos
lugares postos a concurso e ainda dos que vierem a vagar no prazo de
um ano, a contar da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho; 238/99, de 25 de Junho; 427/89, de 7 de Dezembro; 409/91,
de 17 de Outubro; 247/87, de 17 de Junho; 248/85, de 15 de Julho;
353-A/89, de 16 de Outubro; 404-A/98, de 18 de Dezembro; e 412-
-A/98, de 30 de Dezembro.

4 — Condições de trabalho — as condições de trabalho e demais
regalias sociais e remunerações aplicáveis são as genericamente vi-
gentes na lei e aplicáveis aos funcionários e agentes da Administra-
ção Pública. O horário de trabalho será o mais ajustado às necessida-
des de serviço e as funções a exercer serão desenvolvidas em quaisquer
das instalações destes Serviços e dentro do município do Porto.

5 — Conteúdo funcional — o constante do despacho n.º 38/88,
publicado na 2.ª série do Diário da República de 26 de Janeiro de
1989.

6 — Remuneração — será atribuída a remuneração correspondente
ao índice 222, do sistema retributivo da função pública.

7 — Requisitos de admissão — o concurso é apenas aberto a fun-
cionários ou agentes que, a qualquer título, exerçam funções corres-
pondentes a necessidades permanentes há mais de um ano nos servi-
ços e organismos da Administração Pública e que satisfaçam os
seguintes requisitos, até ao termo do prazo fixado para a apresenta-
ção das candidaturas:

7.1 — Requisitos especiais — os constantes do n.º 2, alínea c),
do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, a
saber: posse da categoria de assistente administrativo principal ou
posse de, pelo menos, três anos na categoria de assistente adminis-
trativo.

8 — Para efeito de candidatura os interessados devem apresentar,
até ao fim do período de abertura do concurso, requerimento escrito,
dirigido ao presidente do conselho de administração dos SMAS do
Porto, a entregar pessoalmente ou a remeter pelo correio, através de
carta registada com aviso de recepção e endereçada à Divisão de
Recursos Humanos dos SMAS, Rua do Barão de Nova Sintra, 285,
4031-654 Porto, conforme minuta que pode ser levantada na Secção
de Recrutamento. Consideram-se entregues dentro do prazo os reque-
rimentos cujo aviso de recepção tenha sido expedido até ao termo do
prazo fixado para sua apresentação.

8.1 — Do requerimento de admissão a concurso referido no n.º 8,
devem constar os seguintes elementos:

a) Nome completo, filiação, nacionalidade, naturalidade, data
de nascimento, número do bilhete de identidade, data e ser-
viço da sua emissão, número fiscal de contribuinte, telefone,
habilitações académicas que possui, situação militar, residên-
cia e código postal, identificação da categoria e carreira a
que se candidata, com indicação do número e data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República;

b) Declaração, sob compromisso de honra, quanto à situação
em que se encontra relativamente às condições constantes
das alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 2 do artigo 29.º do De-
creto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, referido no n.º 7.1 do
presente aviso;

c) Quaisquer outras circunstâncias que reputem susceptíveis de
influenciarem o mérito da sua candidatura.

8.2 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade actualizado;
b) Declaração emitida pelo serviço público a que se encontra

vinculado, em que conste o vínculo à função pública, a cate-
goria que possui, o tempo de serviço na categoria, carreira e
serviço público.
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8.3 — Os funcionários dos SMAS do Porto são dispensados da
apresentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

8.4 — A restante documentação necessária à comprovação dos
elementos declarados no requerimento de admissão e das condições
exigidas, será apresentada no processo de provimento, quando este
tenha lugar.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a
sua exclusão, mesmo que já providos, independentemente de procedi-
mento criminal adequado.

8.6 — O júri pode exigir, até à conclusão do processo de classi-
ficação do concurso, a apresentação de documentos comprovativos
da situação descrita pelos candidatos no requerimento de admissão.

9 — Métodos de selecção — prova teórica escrita de conhecimen-
tos específicos, com carácter eliminatório, complementada com en-
trevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de cento
e vinte minutos.

9.1.1 — Programa da prova de conhecimentos:

Plano oficial de contabilidade da administração local;
Regime jurídico de aquisição de bens e serviços;
Regime jurídico das empreitadas de obras públicas.

9.1.2 — Legislação de apoio — Decreto-Lei n.º 54-A/99, de
22 de Fevereiro, Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho; Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, com as alterações introduzidas pela
Lei n.º 163/99, de 14 de Setembro, e Decreto-Lei n.º 159/2000,
de 27 de Julho.

9.1.3 — Durante a realização da prova de conhecimentos não será
permitida a consulta da legislação indicada.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção, destinada a avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as ap-
tidões profissionais e pessoais dos candidatos; serão utilizados os se-
guintes factores de apreciação:

Capacidade de iniciativa;
Capacidade de resolução de problemas;
Capacidade de organização do trabalho; e
Motivação e interesse profissional.

9.2.1 — Os candidatos serão avaliados em cada um dos factores da
entrevista, de acordo com a seguinte escala gradativa:

Favorável preferencialmente — de 17 a 20 valores;
Bastante favorável — de 13 a 16 valores;

Favorável — de 9 a 12 valores;
Com reservas — de 5 a 8 valores;
Não favorável — de 0 a 4 valores.

9.2.2 — Os critérios de ponderação e avaliação da entrevista pro-
fissional de selecção constam da acta da primeira reunião do júri, que
será facultada aos candidatos se solicitada por escrito.

9.3 — Todos os métodos de selecção serão graduados numa escala
de 0 a 20 valores.

10 — Classificação final — será expressa na escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média simples dos resultados obtidos nos dois méto-
dos de selecção.

11 — Constituem elementos preferenciais, em caso de igualdade
de classificação final, os legalmente previstos.

12 — Publicitação e informações — as listas de candidatos admiti-
dos e de classificação final serão divulgadas nos termos dos artigos 33.º,
n.º 2, 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e pode-
rão ser consultadas no átrio da Divisão de Recursos Humanos. Os
candidatos admitidos serão notificados da data, hora e local da aplica-
ção dos métodos de selecção, nos termos do n.º 2 do artigo 34.º do
diploma atrás referido.

Serão prestadas informações durante todos os dias úteis pelo tele-
fone 225190827, dentro do seguinte horário: das 9 horas às 12 horas
e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.ª Maria Dalila Martins Ferreira Moreira, direc-
tora de departamento.

Vogais efectivos:

1.º Dr.ª Alexandra Maria Sá Santos Lima Negrões, chefe
de divisão, que substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.º Dr.ª Maria Madalena Fernandes Nogueira Carvalho,
chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.º Fernando Teotónio Rodrigues Pinto Aragão, tesoureiro
especialista.

2.º Maria Teresa Castro, tesoureira especialista.

8 de Agosto de 2005. — Pelo Presidente do Conselho de Adminis-
tração, o Director-Delegado, Carlos António S. Santos Ferreira.

3000179224
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3. Diversos

SOCIEDADES

OLIVEIRA E SÁ, JOÃO ARAÚJO & ASSOCIADOS,
SOCIEDADE DE REVISORES OFICIAIS DE CONTAS

Certifico que, por escritura celebrada em 19 de Julho de 2005, a
fl. 72 do livro n.º 7 do Cartório com sede na Avenida da Boavista,
3521-3477, 1.º, sala 103, 4100-139 Porto, a sociedade Oliveira e Sá,
João Araújo & Associados, Sociedade de Revisores Oficiais de Con-
tas, pessoa colectiva n.º 503706582, com sede no Campo de 24 de
Agosto, 129, 7.º, sala 704, no Porto, procedeu ao aumento do capi-
tal social, de € 8000 para € 10 000, assim o reforçando com a quan-
tia de € 2000, subscrita pela Dr.ª Carla Maria Castro de Pinho, sol-
teira, maior, natural de Oliveira de Azeméis, residente na Rua de
Honório Lima, 346-B, habitação 1.6, Porto, e pela Dr.ª Cláudia Rosa

da Costa Oliveira, casada na comunhão de adquiridos com Ricardo
Alexandre Moreira Salgado, natural de Vila Nova de Famalicão, onde
reside, na Rua de Alves Roçadas, 196, 2.º, admitidas como novas sócias
com uma quota de € 1000 cada.

Em consequência, deu-se a seguinte nova redacção ao artigo 4.º do
pacto social:

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente realizado, em dinheiro, é de
€ 10 000 e corresponde à soma de quatro quotas iguais do valor
nominal de € 2000 cada, pertencentes uma a cada um dos sócios
Jorge António de Oliveira e Sá, João Luís Almeida Mendes de Araú-
jo, Fernando Henriques de Oliveira e António Afonso da Silva Car-
valho e duas quotas iguais de € 1000 cada, pertencentes uma a cada
uma das sócias Carla Maria Castro de Pinho e Cláudia Rosa da Costa
Oliveira.

3 de Agosto de 2005. — A Notária, Maria Angelina e Silva Alves
Barbosa Leão. 3000179091

BALANCETES

BANCO PORTUGUÊS DE INVESTIMENTO, S. A.
Sede: Rua do Tenente Valadim, 284, 4100-476 Porto

Capital social: € 20 000 000

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial do Porto sob o n.º 52 258.
Pessoa colectiva n.º 503569046.

Balanço em 31 de Março de 2005

(Em euros)

Valor Imparidades Valor
bruto e amortizações líquido

1 — Caixa e disponibilidades em bancos centrais ......................................... 11 622 955,33 11 622 955,33
2 — Disponibilidades sobre instituições de crédito ........................................... 14 438 341,04 14 438 341,04
3 — Créditos e aplicações sobre instituições de crédito ................................... 1 556 957 608,09 18 840,29 1 556 938 767,80
4 — Créditos a clientes ..................................................................................... 134 071 135,22 3 950 229,96 130 120 905,26
5 — Activos financeiros detidos para negociação ............................................ 132 147 465,68 132 147 465,68
6 — Activos financeiros disponíveis para venda .............................................. 20 938 473,56 309 771,92 20 628 701,64
7 — Activos com acordo de recompra ............................................................. 0 0
8 — Derivados de cobertura e correcções de valores do activo ....................... 54 830 214,75 54 830 214,75
9 — Investimentos detidos até à maturidade .................................................... 0 0

10 — Investimentos em filiais, associadas e empreendimentos conjuntos ........ 2 052 621,80 2 052 621,80
11 — Activos tangíveis (inclui propriedade de investimento) ........................... 24 771 712,42 19 647 469,36 5 124 243,06
12 — Activos intangíveis ................................................................................... 3 309 165,93 3 120 468,70 188 697,23
14 — Activos por impostos ............................................................................... 2 152 269,34 2 152 269,34
15 — Outros activos ........................................................................................... 35 388 335,82 35 388 335,82
16 — Fundo de pensões ...................................................................................... 4 258 358,85 4 258 358,85
17 — Activos não correntes detidos para venda ................................................ 0 0

———––———— ––––––––––––– —————––——
Total do activo ....................................... 1 996 938 657,83 27 046 780,23 1 969 891 877,60

(Em euros)

Passivo Valor
líquido

1 — Recursos de bancos centrais ........................................................................................................................................ 0
2 — Recursos de instituições de crédito ............................................................................................................................. 375 520 205,23
3 — Recursos de clientes .................................................................................................................................................... 1 434 508 296,69
4 — Débitos representados por títulos ............................................................................................................................... 405 502,31
5 — Passivos financeiros de negociação ............................................................................................................................. 437 055,87
6 — Derivados de cobertura e correcções de valor do passivo .......................................................................................... 8 231 775,69
7 — Passivos não correntes detidos para venda ................................................................................................................. 0
8 — Provisões ..................................................................................................................................................................... 5 385 985,28
9 — Passivos subordinados .................................................................................................................................................. 35 000 000
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(Em euros)

Passivo Valor
líquido

10 — Passivos por impostos .............................................................................................................................................. 6 664 702,63
11 — Fundo de pensões ...................................................................................................................................................... 4 210 872,91
12 — Credores e outros recursos ........................................................................................................................................ 18 913 091,43
13 — Outros passivos ......................................................................................................................................................... 21 518 678,95
15 — Capital ....................................................................................................................................................................... 20 000 000
16 — Acções próprias ......................................................................................................................................................... 0
17 — Outros intrumentos de capital .................................................................................................................................. 0
18 — Prémios de emissão ................................................................................................................................................... 0
19 — Reservas e resultados transitados .............................................................................................................................. 36 137 929,51
20 — Dividendos antecipados ............................................................................................................................................. 0
21 — Resultado do exercício .............................................................................................................................................. 2 957 781,10
................................................................................................................................................................................................. ————––———

Total do capital e passivo ................................................... 1 969 891 877,60

Está conforme.

30 de Junho de 2005. — O Administrador, (Assinatura ilegível.) — O Técnico Oficial de Contas, (Assinatura ilegível.) 3000176428

BANCO PRIVADO PORTUGUÊS, S. A.
Sede: Rua de Mouzinho da Silveira, 12, 1250-167 Lisboa

Capital social: € 125 000 000

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob o n.º 963.
Número de contribuinte 502244518.

Balanço de actividade consolidada em 31 de Março de 2005
(Em euros)

31 de Março 31 de Março de 2005

Activo
de 2004

— Activo Amortizações Activo
Activo líquido bruto e provisões líquido

1 — Caixa e disponibilidades em bancos centrais ................................ 1 089 124) 15 082 167) 0) 15 082 167)
2 — Disponibilidades à vista sobre instituições de crédito .................. 31 668 720) 25 154 827) 9 158) 25 145 669)
3 — Outros créditos sobre instituições de crédito ............................... 15 415 515) – 32 540 000) 0) – 32 540 000)
4 — Crédito sobre clientes ................................................................... 275 545 488) 284 390 735) 105 429) 284 285 305)
5 — Obrigações e outros títulos de rendimento fixo .......................... 82 352 108) 215 591 805) 1 161 746) 214 430 059)

a) De emissores públicos ................................................................. 443 983) 16 555 610) 0) 16 556 610)
b) De outros emissores .................................................................... 81 908 125) 199 036 194) 1 161 746) 197 874 449)
c) Títulos próprios ......................................................................... 0) 0) 0) 0)

6 — Acções e outros títulos de rendimento variável .......................... 9 514 529) 8 427 604) 26 259) 8 401 345)
7 — Partes do capital em empresas associadas .................................. 803 402) 2 787 816) 731 831) 2 055 985)
8 — Partes de capital em empresas filiais excluídas da consolidação .... 0) 0) 0) 0)
9 — Outras participações financeiras .................................................. 0) 0) 0) 0)

10 — Imobilizações incorpóreas ............................................................ 530 895) 6 093 279) 5 353 769) 739 510)
11 — Imobilizações corpóreas ............................................................... 10 723 405) 18 550 272) 4 143 841) 14 406 431)

(De serviço próprio) ...................................................................... ( 7 018 966) ( 10 836 973) ( 1 382 341) ( 9 454 632)

12 — Diferenças de reavaliação — equiv. patrimonial .......................... 0) 0) 0) 0)
13 — Diferenças de consolidação .......................................................... 0) 4 071 702) 4 071 702) 0)
14 — Capital subscrito não realizado .................................................... 0) 0) 0) 0)
15 — Acções próprias ............................................................................ 0) 0) 0) 0)
16 — Outros activos .............................................................................. 5 705 279) 12 601 087) 812 770) 11 788 317)
17 — Contas de regularização ................................................................ 849 877 277) 537 321 526) 0) 537 321 526)
18 — Prejuízo consolidado do exercício ................................................ 0) 0) 0) 0)
19 — Interesses minoritários ................................................................. 0) 66 065) 0) 66 065)

................................................................................................ —————— —————— ————— ——————
Totais ............................................... 1 283 225 742) 1 097 598 885) 16 416 505) 1 081 182 380)

(Em euros)

Passivo e capitais próprios 31 de Dezembro 31 de Março
de 2004 de 2005

1 — Débitos para com instituições de crédito .............................................................................................. 38 106 816 148 936 851

a) À vista ................................................................................................................................................ 18 238 992 26 930 528
b) A prazo ou com pré-aviso ................................................................................................................. 19 867 824 122 006 323
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(Em euros)

Passivo e capitais próprios 31 de Dezembro 31 de Março
de 2004 de 2005

2 — Débitos para com clientes ..................................................................................................................... 238 726 642 177 593 296

a) Depósitos de poupança ....................................................................................................................... 0 0
b) Débitos à vista .................................................................................................................................... 77 373 488 80 644 609
c) Débitos a prazo ................................................................................................................................... 161 353 154 96 948 688

3 — Débitos representados por títulos ......................................................................................................... 0 0

a) Obrigações em circulação ................................................................................................................... 0 0
b) Outros ................................................................................................................................................. 0 0

4 — Outros passivos ..................................................................................................................................... 914 741 4 510 411
5 — Contas de regularização ......................................................................................................................... 844 813 225 583 338 102
6 — Diferenças de reavaliação — equiv. patrimonial ................................................................................... 0 0
7 — Diferenças de consolidação ................................................................................................................... 0 0
8 — Provisões para riscos e encargos .......................................................................................................... 971 622 3 342 758

a) Provisões para pensões e encargos similares ..................................................................................... 0 0
b) Outras provisões ................................................................................................................................. 971 622 3 342 758

9 — Fundo para riscos bancários gerais ........................................................................................................ 30 000 30 000
10 — Passivos subordinados ............................................................................................................................ 11 971 968 11 971 968
11 — Capital subscrito .................................................................................................................................... 125 000 000 125 000 000
12 — Prémios de emissão ............................................................................................................................... 0 0
13 — Reservas ................................................................................................................................................. 6 507 674 15 403 162
14 — Reservas de reavaliação ......................................................................................................................... 0 0
15 — Resultados transitados ........................................................................................................................... 12 958 981 10 911 139
16 — Interesses minoritários .......................................................................................................................... 1 207 343 0
17 — Lucro consolidado do exercício ............................................................................................................ 2 016 730 144 692

......................................................................................................................................................... —————— ——————
Totais ........................................................................... 1 283 225 742 1 081 182 380

Rubricas extrapatrimoniais
(Em euros)

31 de Março 31 de Março
de 2004 de 2005

1 — Garantias prestadas e passivos eventuais ................................................................................................ 7 222 895 3 589 465

Dos quais:

1.1 — Aceites e endossos ................................................................................................................ 0 0
1.2 — Garantias e avales ................................................................................................................. 6 764 943 3 156 124
1.3 — Outros ................................................................................................................................... 457 952 433 341

2 — Compromissos ........................................................................................................................................ 585 471 787 217

Dos quais:

2.1 — Resultantes de operações de venda com opção de recompra ............................................... 0 0
......................................................................................................................................................... —————— ——————

Totais ........................................................................... 7 808 367 4 376 682

Demonstração de resultados da actividade consolidada em 31 de Março de 2005
(Em euros)

31 de Março 31 de MarçoDébito de 2004 de 2005

1 — Juros e custos equiparados ...................................................................................................................... 1 481 789 2 567 643
2 — Comissões ............................................................................................................................................... 435 036 510 469
3 — Prejuízos em operações financeiras ....................................................................................................... 5 807 355 8 361 557
4 — Gastos gerais administrativos ................................................................................................................. 4 123 828 4 901 073

4.1 — Custos com o pessoal .................................................................................................................... 1 717 121 2 068 351
4.2 — Outros custos administrativos ........................................................................................................ 2 406 707 2 832 722

5 — Amortizações do exercício ..................................................................................................................... 459 735 291 374
6 — Outros custos de exploração .................................................................................................................. 20 477 27 534
7 — Provisões para crédito vencido e para outros riscos ............................................................................. 775 693 1 290 632
8 — Provisões para imobilizações financeiras ............................................................................................... 0 0
9 — Perdas extraordinárias ............................................................................................................................ 1 458 29 681

10 — Impostos sobre lucros ............................................................................................................................ 0 187 385
11 — Outros impostos ..................................................................................................................................... 18 223 12 183
12 — Resultados em empresas associadas e em filiais excluídas da consolidação ........................................... 0 0
13 — Interesses minoritários ........................................................................................................................... 0 0
14 — Lucro consolidado do exercício ............................................................................................................. 2 016 730 144 692

............................................................................................................................................... —————— ——————
Totais ....................................................................... 15 140 324 18 324 223
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(Em euros)

31 de Março 31 de MarçoCrédito de 2004 de 2005

1 — Juros e proveitos equiparados ................................................................................................................ 3 759 174 4 687 717
2 — Rendimentos de títulos ........................................................................................................................... 3 294 1 411
3 — Comissões ............................................................................................................................................... 2 331 124 3 265 628
4 — Lucros com operações financeiras ......................................................................................................... 8 651 340 10 050 563
5 — Reposições e anulações de provisões ..................................................................................................... 218 257 116 464
6 — Resultados em empresas associadas e em filiais excluídas da consolidação ........................................... 0 0
7 — Outros proveitos de exploração ............................................................................................................. 0 0
8 — Ganhos extraordinários .......................................................................................................................... 174 478 202 441
9 — Interesses minoritários ........................................................................................................................... 2 657 0

10 — Prejuízo consolidado do exercício .......................................................................................................... 0 0
............................................................................................................................................... —————— ——————

Totais ....................................................................... 15 140 324 18 324 223

Os Administradores: Salvador Fezas Vital — Paulo Guichard. 3000174686

HELLER FACTORING PORTUGUESA, S. A.

Sede: Rua de Castilho, 39, 14.o, 1250-068 Lisboa

Capital social: € 12 500 000

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob o n.º 44 665.
Pessoa colectiva n.º 500723516.

Balanço comparado em 30 de Junho de 2005
(Em euros)

2005 2004
Activo

Activo Provisões Activo
—

Activo
bruto e amortizações líquido líquido

1 — Caixa e disponibilidades em bancos centrais ............................ 1 007) 1 007) 788)
2 — Disponibilidades à vista sobre instituições de crédito .............. 78) 78) 86)
4 — Créditos sobre clientes ............................................................. 200 608 232) 2 528 133) 198 080 099) 220 578 504)
9 — Imobilizações incorpóreas ........................................................ 771 053) 594 551) 176 502) 297 990)

10 — Imobilizações corpóreas ........................................................... 4 153 409) 1 533 009) 2 620 400) 2 707 578)

(Das quais: imóveis de serviço próprio) ..................................... ( 2 977 087) ( 598 199) ( 2 378 888) ( 2 423 544)

12 — Acções próprias ou partes de capital próprias ..................... 117 840) 117 840) 110 432)
13 — Outros activos .......................................................................... )78 656) ) 78 656) 14 241)
15 — Contas de regularização ............................................................ 36 344) 36 344) 72 912)

.............................................................................................. –––––––––––– ––––––––––– –––––––––––– ––––––––––—

Total ............................................. 205 766 619) 4 655 693) 201 110 926) 223 782 531)

(Em euros)

Passivo 2005 2004

1 — Débitos para com instituições de crédito:

b) A prazo ou com pré-aviso ............................................................................................................. 146 724 466 170 836 554)

3 — Débitos representados por títulos:

a) Obrigações em circulação ............................................................................................................... 0 0

4 — Outros passivos ................................................................................................................................. 15 437 546 15 173 936
5 — Contas de regularização ..................................................................................................................... 2 753 116 3 199 366
6 — Provisões para riscos e encargos:

b) Outras provisões ............................................................................................................................. 1 030 342 1 036 893

9 — Capital subscrito ................................................................................................................................ 12 500 000 12 500 000
10 — Prémios de emissão ........................................................................................................................... 3 528 995 3 528 995
11 — Reservas ............................................................................................................................................. 18 180 686 16 195 648
13 — Resultados transitados ....................................................................................................................... 0 0
14 — Lucro do exercício ............................................................................................................................ 955 775 1 311 139

––––––––––— ––––––––––—

Total .......................................................................... 201 110 926 223 782 531

Pelo Conselho de Administração, (Assinatura ilegível.) — O Técnico de Contas, (Assinatura ilegível.) 3000176740
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OK2DEAL — SOCIEDADE CORRETORA, S. A.
Sede: Rua das Oliveiras, 104, 2.º, Porto

Capital social: € 595 238

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial do Porto sob o n.º 56 447.
Pessoa colectiva n.º 505048922.

Balanço em 31 de Março de 2005
(Em euros)

 2005
2004

Activo
Activo Amortizações Activo —

bruto e provisões líquido Líquido

1 — Caixa e disponibilidades em bancos centrais ................................
2 — Disponibilidades à vista sobre instituições de crédito .................. 223 586 223 586 437 615
3 — Outros créditos sobre instituições de crédito ............................... 230 000 230 000 330 000
4 — Créditos sobre clientes .................................................................
5 — Obrigações e outros títulos de rendimento ..................................
6 — Acções e outros títulos de rendimento ...........................................
7 — Participações ................................................................................
8 — Partes de capital em empresas coligadas ...................................
9 — Imobilizações incorpóreas ............................................................ 28 153 7 511 20 642 21 814

10 — Imobilizações corpóreas ............................................................... 188 462 91 353 97 108 107 778
11 — Capital subscrito não realizado ....................................................
12 — Acções próprias ou partes de capital próprias .............................
13 — Outros activos .............................................................................. 17 730 17 730 20 047
15 — Contas de regularização ................................................................ 38 141 38 141 48 694
16 — Prejuízo do exercício ................................................................... 45 931 45 931 239 626

................................................................................................ –––––––– –––––– –––––––– ––––––––
Total do activo .................................. 772 002 98 864 673 138 1 205 575

(Em euros)

Passivo  2005  2004

1 — Débitos para com instituições de crédito ...........................................................................................
2 — Débitos para com clientes .................................................................................................................. 2 500 2 500
3 — Débitos representados por títulos ......................................................................................................
4 — Outros passivos .................................................................................................................................. 199 983 495 554
5 — Contas de regularização ...................................................................................................................... 15 170 12 411
6 — Provisões para riscos e encargos .......................................................................................................
6A — Fundo para riscos bancários gerais ..................................................................................................
8 — Passivos subordinados .........................................................................................................................
9 — Capital subscrito ................................................................................................................................. 595 238 595 238

10 — Prémios de emissão ............................................................................................................................
11 — Reservas .............................................................................................................................................. 99 873 99 873
12 — Reservas de reavaliação ......................................................................................................................
13 — Resultados transitados ........................................................................................................................ – 239 626
14 — Lucro do exercício ............................................................................................................................. ––––––––– –––––––––

Total do passivo ............................................................. 673 138 1 205 575

31 de Março de 2005. — O Conselho de Administração: Paulo Jorge da Costa Ramalho — Júlio Patrício Marques. — A Técnica de Con-
tas, (Assinatura ilegível.) 3000175095
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PARTE B

ÍNDICE

EMPRESAS — REGISTO COMERCIAL

Alpiarça ............................................................................ 17 999
Arcos de Valdevez ............................................................ 18 004
Armamar ........................................................................... 18 016
Cartaxo ............................................................................. 17 999
Cascais .............................................................................. 17 987
Castro Daire ..................................................................... 18 016
Chaves ............................................................................... 18 011
Cinfães .............................................................................. 18 017
Ferreira do Zêzere ............................................................ 17 999
Golegã .............................................................................. 18 000
Lisboa:

2.ª Secção ................................................................. 17 987
4.ª Secção ................................................................. 17 987

Loures ............................................................................... 17 990
Mangualde ........................................................................ 18 017

Melgaço ............................................................................ 18 006
Mortágua .......................................................................... 18 018
Oliveira de Frades ........................................................... 18 018
Penalva do Castelo .......................................................... 18 019
Ponte de Lima ................................................................. 18 006
Sabrosa ............................................................................. 18 012
Seixal ................................................................................ 18 000
Setúbal .............................................................................. 18 001
Sines .................................................................................. 18 002
Tabuaço ............................................................................ 18 019
Valença ............................................................................. 18 008
Valpaços ............................................................................ 18 012
Viana do Castelo .............................................................. 18 011
Vila Nova de Gaia ........................................................... 17 996
Vila Pouca de Aguiar ...................................................... 18 012
Vila Real ........................................................................... 18 012
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LISBOA
CASCAIS

MUNICIPIA — EMPRESA DE CARTOGRAFIA
E SISTEMAS DE INFORMAÇÃO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 12 864
(Oeiras); identificação de pessoa colectiva n.º 504475606; número
e data da apresentação: 1697/16062003.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos os documentos de prestação de contas referentes ao exercício de
2002.

Está conforme o original.

4 de Abril de 2005. — A Conservadora Auxiliar, Maria Luísa Nunes
de Sousa. 2006694022

LISBOA — 2.A SECÇÃO

INTERNATIONAL PHARMACEUTICAL INMUNOLOGY
PORTUGAL — PRODUTOS FARMACÊUTICOS, L.DA

Rectificação. — Por ter sido publicado com inexactidão no Diá-
rio da República, 3.ª série, suplemento n.º 125, de 1 de Julho de 2005,
o anúncio respeitante à sociedade acima referida, onde se lê: «Nome-
ação de gerente Angel Sánchez» deve ler-se «Nomeação de gerente
Angel Sánchez — Covisa Villa».

Está conforme o original.

2 de Agosto de 2005. — A Ajudante, Ana Maria Figueiredo.
3000179251

LISBOA — 4.A SECÇÃO

MCP — COMÉRCIO DE VEÍCULOS AUTOMÓVEIS,
MOTORIZADOS E BARCOS DE RECREIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 2292; identificação de pessoa colectiva n.º 502913983; data da
entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2006561570

CENTRO CLÍNICO E DIAGNÓSTICO ALAMEDA
D. AFONSO HENRIQUES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 2415; identificação de pessoa colectiva n.º 501313478; data da
entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2002526869

PANIFICADORA DA PATRIARCAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 16 821; identificação de pessoa colectiva n.º 500210993; data
da entrada: 040712.

4. Empresas — Registo comercial
Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-

tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2006561537

COSTA & CARMO — GESTÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 3303; identificação de pessoa colectiva n.º 503138460; data da
entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2006383272

MATIAS & ROCHA — CENTRO COMERCIAL DA QUINTA
DA LUZ, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 29 112; identificação de pessoa colectiva n.º 500901430; data
da entrada: 040713.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010347420

MUNTINAS — SOCIEDADE TÉCNICA DE VENDA
IMOBILIÁRIA E REPRESENTAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 57 225; identificação de pessoa colectiva n.º 501314679; data
da entrada: 040713.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010347412

COUCELLO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 13 693; identificação de pessoa colectiva n.º 500504989; data
da entrada: 040713.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010347056

MAGAZINE 24 — INFORMAÇÃO DIÁRIA E COMÉRCIO
DIGITAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 2292; identificação de pessoa colectiva n.º 504806971; data da
entrada: 040712.
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Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2002.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2007477564

COSTA & LOPES LOURO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 53 551; identificação de pessoa colectiva n.º 500842426; data
da entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010347480

PRAINSA (PORTUGAL) — PRÉ-FABRICADOS
INDUSTRIAIS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 7836; identificação de pessoa colectiva n.º 504585886; data da
entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010347471

MEIFER — MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
INDUSTRIAIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 143; identificação de pessoa colectiva n.º 502059648; data da
entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010347463

CRAFTHOLD — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE CONSULTORIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 6694; identificação de pessoa colectiva n.º 504035444; data da
entrada: 040713.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010347455

CLININFANTIL — ASSISTÊNCIA MÉDICA PEDIÁTRICA
E CIRÚRGICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 498; identificação de pessoa colectiva n.º 502137851; data da
entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010347447

MODAS SECIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 14 129; identificação de pessoa colectiva n.º 500482608; data
da entrada: 040713.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010347439

CARLOS CARVALHO & JOÃO MENDES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 38 250; identificação de pessoa colectiva n.º 500054045; data
da entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

17 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2006561677

PASTELARIA DOCELINDO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 36 692; identificação de pessoa colectiva n.º 500212260; data
da entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010347498

MIRCOL — SOCIEDADE COMERCIAL E IMPORTAÇÃO
E EXPORTAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 65 037; identificação de pessoa colectiva n.º 501790152; data
da entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

17 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2005817880

CONCEIÇÃO, VIEIRA & LEITE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 12 818; identificação de pessoa colectiva n.º 506748103; data
da entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

17 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2003459650

CLÍNICA DENTÁRIA DE SÃO DOMINGOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 60 410; identificação de pessoa colectiva n.º 501563261; data
da entrada: 040712.



DIÁRIO DA REPÚBLICA — III SÉRIEN.º 158 — 18 de Agosto de 2005 17 989

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

17 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2003459600

CONTAMIL — CONTABILIDADE E SERVIÇOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Identifi-
cação de pessoa colectiva n.º 502520515; data da entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

17 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010346971

PARAMEZ & RODRIGUES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Identifi-
cação de pessoa colectiva n.º 500556970; data da entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

17 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010346955

CATA, CONSULTORIA, ASSISTÊNCIA TÉCNICA
E AUDITORIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 4987; identificação de pessoa colectiva n.º 503581640; data da
entrada: 040713.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2002311420

P. A. N. — PROPRIEDADES, ADMINISTRAÇÃO
E NEGÓCIOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 25; identificação de pessoa colectiva n.º 502366591; data da
entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010347528

CARDOSO & COUTO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 52 215; identificação de pessoa colectiva n.º 500758360; data
da entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010347510

PASTELARIA A COMPOLIDE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 29 031; identificação de pessoa colectiva n.º 500512655; data
da entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010347501

MANZONI & MANZONI, REPRESENTAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 5505; identificação de pessoa colectiva n.º 503707295; data da
entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010346866

CORDEIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 9796; identificação de pessoa colectiva n.º 505476240; data da
entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010346874

MANZONI & ARAÚJO — RESTAURAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 9796; identificação de pessoa colectiva n.º 505170078; data da
entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010346890

MOSER LEITÃO & ASSOCIADOS — SOCIEDADE
DE MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 6969; identificação de pessoa colectiva n.º 504123165; data da
entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010346882

MÁRIO HENRIQUES & SOUSA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 289; identificação de pessoa colectiva n.º 502087196; data da
entrada: 040712.
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Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2001177054

CASAL DAS DÁLIAS — IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 272; identificação de pessoa colectiva n.º 502484993; data da
entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2006558510

POESIA DAS ÁRVORES EDIÇÕES CULTURAIS,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 11 100; identificação de pessoa colectiva n.º 505940930; data
da entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010346831

MANZONI & ARAÚJO — REPRESENTAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 6211; identificação de pessoa colectiva n.º 503886831; data da
entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010346840

CLÍNICA DE MEDICINA ORAL E ODONTOPEDIÁTRICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 1031; identificação de pessoa colectiva n.º 502233494; data da
entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010346858

MONTE & MOREIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 44 692; identificação de pessoa colectiva n.º 500195978; data
da entrada: 040708.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010346262

C. A. PEREIRA DIAS — ENGENHARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 10 311; identificação de pessoa colectiva n.º 505454629; data
da entrada: 040713.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2007592940

CLÍNICA MÉDICA DR. PEDRO CANAS MENDES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 10 145; identificação de pessoa colectiva n.º 504227327; data
da entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010346815

PREDIAL DA MADALENA SOCIEDADE DE MEDIAÇÃO
IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 7579; identificação de pessoa colectiva n.º 504254456; data da
entrada: 040712.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010346823

CONSTRUTOL — GESTÃO IMOBILIÁRIA
E PARTICIPAÇÕES, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 50 065; identificação de pessoa colectiva n.º 500730571; data
da entrada: 040708.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Almerinda Xambre
da Costa Carreto. 2010346203

LOURES

INAMBU — COMÉRCIO DE PRODUTOS
DE ELECTRÓNICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 20 236/
20050512; identificação de pessoa colectiva n.º 505839482;
averbamento n.º 01 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 3; números e
data das apresentações: 13 e 14/20050512.

Certifico que, pela escritura de 13 de Agosto de 2003, exarada de
fl. 137 a fl. 139 v.º do livro n.º 714-A, do Cartório Notarial de Lou-
res, foram alterados o n.º 1 do artigo 1.º, o artigo 3.º e n.º 1 do arti-
go 4.º, do contrato da sociedade em epígrafe, que passaram a ter a
seguinte redacção:

1.º

1 — A sociedade adopta a firma INAMBU — Comércio de Produ-
tos de Electrónica, L.da, e passa a ter a sua sede na Rua de Abel Tei-
xeira Pinto, 7, sala 1.02, freguesia de Santo António dos Cavaleiros,
concelho de Loures.
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3.º

O capital social é de cinquenta e dois mil e quinhentos euros inte-
gralmente realizado em dinheiro e noutros valores sociais e corres-
ponde à soma das seguintes quotas: uma pertencente à sócia Maria
Cristina Contente Martins, do valor nominal de quarenta e dois mil e
quinhentos euros; uma pertencente à sócia Maria Luísa Contente
Tendinha Martins, do valor nominal de cinco mil euros; e uma per-
tencente ao sócio Adalberto Anica Lopes, do valor nominal de cinco
mil euros.

4.º

1 — A gerência social, dispensada de caução e com ou sem remu-
neração, conforme for deliberado em assembleia geral, será exercida
pela sócia Maria Cristina Contente Martins, já nomeada gerente, e
pelo sócio Adalberto Anica Lopes, desde já nomeado gerente.

Mais certifica que relativamente à mesma sociedade pela mesma
escritura foi ainda efectuado o seguinte acto de registo:

Facto: cessação de funções de gerente.
Gerente: João Manuel Pavão Ferreira.
Causa: renúncia.
Data: 13 de Agosto de 2003.

O texto completo do contrato na sua versão actualizada ficou de-
positado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

20 de Maio de 2005. — A Ajudante, Maria Madalena de Matos
Correia de Azevedo. 2007559510

CHURRASQUEIRA E SNACK-BAR AZOIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 14 912/
980727; identificação de pessoa colectiva n.º 974577367; inscri-
ção n.º 5; número e data da apresentação: 16/20050512.

Certifico que, por escritura de 10 de Março de 2005, exarada de
fl. 68 a fl. 68 v.º do livro n.º 140-F, do Cartório Notarial de Azambu-
ja, foi efectuado o seguinte acto de registo:

Facto: dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 10 de Março de 2005.

Está conforme o original.

23 de Maio de 2005. — A Ajudante, Maria Madalena de Matos
Correia de Azevedo. 2007548399

MANUEL DINIZ & CARDOSO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 18 169;
identificação de pessoa colectiva n.º 505798743; averbamento n.º 1
à inscrição n.º 1; número e data da apresentação: Of. 07/20050513.

Certifico que, por escritura de 11 de Abril de 2005, exarada a fl. 93
do livro n.º 318-F do 2.º Cartório Notarial de Vila Franca de Xira, foi
efectuado o seguinte acto de registo:

N.º 1 — Apresentação n.º Of. 07/20050513; averbamento n.º 1.
Facto: Cessação de funções de gerentes.
Gerentes: Manuel Francisco Fernandes Diniz e Hortense Simões

Cardoso Fernandes Diniz.
Causa: renúncia.
Data: 11 de Abril de 2005.

Mais certifica que pela mesma escritura foi reforçado o capital da
sociedade com € 45 000 em dinheiro, subscrito por todos os sócios
em partes iguais pelo que passou para € 50 000, tendo também sido
alterados os artigos 1.º, n.º 1, artigo 3.º e artigo 4.º E seu parágrafo
único que passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Manuel Diniz & Cardoso, L.da, e
tem a sua sede na Avenida de Santa Iria, 23, 23-A e 23-B, freguesia
de Santa Iria da Azóia, concelho de Loures.

2 — (Mantém-se igual.)
3 — (Mantém-se igual.)

ARTIGO 3.º

O capital social é de cinquenta mil euros, integralmente realizado
em dinheiro, e corresponde à soma de quatro quotas iguais de doze
mil e quinhentos euros, pertencendo uma a cada um dos sócios.

ARTIGO 4.º

A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme for
deliberado em assembleia geral, pertence a todos os sócios, que desde
já ficam nomeados gerentes.

§ único. Para obrigar validamente a sociedade em todos os seus
actos e contratos, são obrigatórias as assinaturas conjuntas de dois
gerentes.

O texto actualizado do contrato está arquivado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

24 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Eugénia Maria da
Silva Migueis de Andrade Cardoso Gonçalves. 2007562928

FERJOTRANS — TRANSPORTES DE MERCADORIAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 19 646;
identificação de pessoa colectiva n.º 506961010; averbamento n.º 1
à inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 12/20050513.

Certifico que por carta de 25 de Abril de 2005 foi efectuado o
seguinte acto de registo:

N.º 1 — Apresentação n.º 12/20050513; averbamento n.º 1.
Facto: cessação de funções de gerente.
Gerente: Fernanda Antunes Nunes Marujo.
Causa: renúncia.
Data: 15 de Abril de 2005.

Está conforme o original.

24 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Eugénia Maria da
Silva Migueis de Andrade Cardoso Gonçalves. 2003964371

LAVANDARIAS ROSA DE SARON, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 17 900/
20011009; identificação de pessoa colectiva n.º 505745194; ins-
crição n.º 4; número e data da apresentação: 10/20050511.

Certifico que, por escritura de 18 de Março de 2005, exarada de
fl. 115 a fl. 115 v.º do livro n.º 290-A, do 1.º Cartório Notarial de
Vila Franca de Xira, foi efectuado o seguinte acto de registo:

Facto: dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 18 de Março de 2005.

Está conforme.

19 de Maio de 2005. — A Ajudante, Maria Madalena de Matos
Correia de Azevedo. 2007559455

POWERCER — SOCIEDADE DE COGERAÇÃO
DA VIALONGA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 19 301;
identificação de pessoa colectiva n.º P 506485668; averbamento
n.º 4 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 2; números e data das apre-
sentações: 11 e 12/20050429.

Certifico que por carta de 1 de Abril de 2005 foi efectuado o se-
guinte acto de registo:

N.º 1 — Apresentação n.º 11/20050429; averbamento n.º 4.
Facto: cessação de funções de vogal do conselho de administração.
Administrador: António João de Sousa Marques Gellweiler.
Causa: renúncia.
Data: 1 de Abril de 2005.

Mais certifica que pela acta n.º 2/2005 de 4 de Abril de 2005, foi
efectuado o seguinte acto de registo:

N.º 2 — Apresentação n.º 12/20050429.
Facto: nomeação de administrador — por cooptação — mandato

2004.
Administrador: Nuno Manuel Franco Ribeiro da Silva, casado, Rua

dos Ourives, 85-87, Linhó.
Data da deliberação: 4 de Abril de 2005.

Está conforme o original.

12 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Eugénia Maria da
Silva Migueis de Andrade Cardoso Gonçalves. 2000641628
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PREFIMAT — SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, FIBRAS
E MADEIRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 6328;
identificação de pessoa colectiva n.º 501867775.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

12 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Emília
Gonçalves. 2007536234

EUROFISCONTA — CONTABILIDADE E FISCALIDADE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 17 990;
identificação de pessoa colectiva n.º 502485566.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

12 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Emília
Gonçalves. 2002508356

LAVANDARIA FERNANDES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 17 540;
identificação de pessoa colectiva n.º 505454149.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

12 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Emília
Gonçalves. 2008397653

RESTAURANTE O SACAVENENSE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 17 961;
identificação de pessoa colectiva n.º 505786826.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

12 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Emília
Gonçalves. 2003914625

UNISELF — GESTÃO E EXPLORAÇÃO
DE RESTAURANTES DE EMPRESAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 19 267;
identificação de pessoa colectiva n.º 501323325.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2002.

12 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Emília
Gonçalves. 2001258097

SETARTE — DECORAÇÕES E ARTIGOS PARA O LAR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 6281/
870622; identificação de pessoa colectiva n.º 501851445; inscri-
ção n.º 6; número e data da apresentação: 01/20050429.

Certifico que foi efectuado o seguinte acto de registo:
Facto: dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 2 de Março de 2005.

Está conforme o original.

12 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Emília
Gonçalves. 2007561247

OLINUNES — SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 14 194/
971126; identificação de pessoa colectiva n.º 504012150; inscri-
ção n.º 5; número e data da apresentação: 03/20050429.

Certifico que, por escritura de 13 de Abril de 2005, exarada de
fl. 125 a fl. 126 do livro n.º 96-B do Cartório Notarial de Alverca do
Ribatejo foi aumentado o capital e alterado o artigo 3.º do pacto social
que passa a ter a seguinte redacção:

3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de cento e
cinquenta mil euros dividido em duas quotas iguais de setenta e cinco
mil euros uma em nome de cada um dos sócios.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

12 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Emília
Gonçalves. 2007533987

SOCIEDADE IDEAL DE TRANSPORTES DA SERTÃ, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 4973;
identificação de pessoa colectiva n.º 501274774; inscrição n.º 5;
número e data da apresentação: 09/20050429.

Certifico que por acta n.º 31, de 31 de Março de 2004, foi efectu-
ado o seguinte acto de registo:

N.º 5 — Apresentação n.º 09/20050429.
Facto: encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 31 de Março de 2005.

Está conforme o original.

11 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Eugénia Maria da
Silva Migueis de Andrade Cardoso Gonçalves. 2003965840

OPTIVISÃO — ÓPTICA, SERVIÇOS DE INVESTIMENTO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 13 119;
identificação de pessoa colectiva n.º P 502288655; inscrição n.º 24;
número e data da apresentação: 04/20050428.

Certifico que, por acta n.º 24 de 13 de Março de 2005, rectificada
em 17 de Maio de 2005, foi efectuado o seguinte acto de registo:

24 — Apresentação n.º 04/20050428.
Facto: designação dos membros dos órgãos sociais.
Conselho de administração: presidente — Maria Adelaide Gomes

Penedo Domingues; vogais — António Henriques de Almeida Teixei-
ra Aguiar da Câmara; Manuel José Amaral Monteiro; José Pedro
Pereira Lourenço, casado, Avenida da Boavista, 661, Porto; Carlos
Leonel dos Reis Caetano, casado, Avenida do General Humberto
Delgado, 19, 4.º, esquerdo, Torres Vedras.

Fiscalização: fiscal único — João Raul Rodrigues Cabral; suplente —
 Hélio José Hilário Guerreiro.

Data da deliberação: 13 de Março de 2005.
Período: quadriénio 2005-2008.

Mais certifica que foram depositados os documentos de prestação
de contas relativo ao exercício do ano de 2004

Está conforme o original.

25 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Eugénia Maria da
Silva Migueis de Andrade Cardoso Gonçalves. 2007561174

CACVEC — COOPERATIVA ABASTECEDORA
DOS COMERCIANTES DE VIDRO EM CHAPA, C.  R.  L.

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 00026;
identificação de pessoa colectiva n.º 500325456; inscrição n.º 10;
número e data da apresentação: 05/20050519.

Certifico que por acta n.º 53 de 16 de Abril de 2005, foi efectuado
o seguinte acto de registo:

Facto: designação dos membros dos órgãos sociais:
Direcção: presidente — Vidreira Sadina, L.da, Rua de José Carlos

Maia, 148, Setúbal, representada por Francisco João Guerreiro Gou-
veia Mouco; vice-presidente — Vidraria Fonseca de Francisco Fonse-
ca, L.da, Rua dos Caldeireiros, 221, Porto, representada por Francisco
José Ramos Fonseca; tesoureiro — Espelhadora de Roma, L.da, Ave-
nida de Roma, 35-B, Lisboa, representada por Fernando Antunes
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Caldeira; secretário — Carvalho & Moiteiro, L.da, Avenida de l.º de
Maio, 8-10, Marinha Grande, representada por Adão Soares de Car-
valho; secretário — Vidraria Armando, L.da, Avenida de D. Miguel,
Rua do Vale Crua, Baguim Monte, representada por Armando Pinto
Ribeiro.

Conselho fiscal: presidente — João Esteves Dias, Rua do Grilo, 102,
Lisboa, representada por João Esteves Dias; 1.º secretário — Vidraria
do Seixo, L.da, Rua Nova do Seixo, São Mamede Infesta, representada
por Joaquim Gomes Fernandes Ferreira; 2.º secretário — VTE — Vi-
dreira Técnica Estremoz, L.da, Zona Industrial, lote 20, Estremoz,
representada por Cátia Janete Ferreira Soares; suplente — Francisco
Ferreira, L.da, Rua do Dr. Carlos França, 44-A/B, Torres Vedras, re-
presentada por Jorge Alberto Jerónimo Ferreira.

Período: triénio 2005-2007.
Data da deliberação: 16 de Abril de 2005.

Está conforme o original.

27 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Emília
Eusébio Sequeira Gonçalves. 2007539616

METALÚRGICA LURGA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 00905;
identificação de pessoa colectiva n.º 500192294.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

19 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Madalena
Azevedo. 2001238916

A MARTINS — CORRETORES DE SEGUROS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 03230;
identificação de pessoa colectiva n.º 500889716.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

19 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Madalena
Azevedo. 200757009

J. MORGADO — EQUIPAMENTOS DE ESCRITÓRIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 12 637;
identificação de pessoa colectiva n.º 503580970.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

19 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Madalena
Azevedo. 2006528416

FERDIESEL — COMÉRCIO DE PEÇAS E MOTORES
DIESEL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 07705;
identificação de pessoa colectiva n.º 502340932.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício dos anos de 2001, 2002 e 2003.

19 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Madalena
Azevedo. 2002414025

ZEMIR PHARMA — LABORATÓRIO FARMACÊUTICO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 18 401;
identificação de pessoa colectiva n.º 506073513.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

19 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Madalena
Azevedo. 2005827100

MEMORIOFONE — TELECOMUNICAÇÕES
DE PORTUGAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 18 360;
identificação de pessoa colectiva n.º 504148435.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

19 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Madalena
Azevedo. 2004789069

FRUTALUSA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 00326;
identificação de pessoa colectiva n.º 500121940.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

19 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Madalena
Azevedo. 2007528088

ARTUR DE ALMEIDA — COMÉRCIO GERAL
DE FRUTAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 01438;
identificação de pessoa colectiva n.º 500031410.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativo ao exercício do ano de 2003.

19 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Madalena
Azevedo. 2007528096

RAFAEL & DELMIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 04164;
identificação de pessoa colectiva n.º 501283706.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativo ao exercício dos anos de 2001, 2002 e 2003.

19 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Madalena
Azevedo. 2002414076

QUERCAR — COMÉRCIO DE VEÍCULOS AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 14 234/
971209; identificação de pessoa colectiva n.º 504043366; inscri-
ção n.º 7; número e data da apresentação: 12/20050512.

Certifico que pela escritura de 21 de Dezembro de 2004, exarada
de fl. 43 a fl. 46 do livro n.º 209-F, do 2.º Cartório Notarial de San-
tarém, foram alterados os artigos 3.º e 4.º e parcialmente o artigo 7.º
do contrato da sociedade em epígrafe, que passaram a ter a seguinte
redacção:

3.º

O capital social é de cem mil euros e corresponde à soma de quatro
quotas:

a) Uma de cinquenta mil euros, do sócio Rui Jorge do Nascimento;
b) Uma de catorze mil novecentos e sessenta e três euros e noven-

ta e quatro cêntimos, do sócio Miguel Jorge Figueiredo Monteiro, (bem
próprio);

c) Uma de dezoito mil trezentos e sessenta e seis euros e seis cên-
timos do sócio Miguel Jorge Figueiredo Monteiro, (bem comum);

d) Uma de dezasseis mil seiscentos e setenta euros, do sócio José
Eduardo da Conceição Maurício (bem próprio).

4.º

A gerência social, dispensada de caução e com ou sem remunera-
ção, conforme for deliberado em assembleia geral, será exercida pelos
sócios Rui Jorge do Nascimento Monteiro, Miguel Jorge Figueiredo
Monteiro e José Eduardo da Conceição Maurício, já nomeados geren-
tes.

§ 1.º Para obrigar validamente a sociedade em todos os seus actos
é necessária a assinatura conjunta de dois gerentes.
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§ 2.º A gerência não poderá obrigar a sociedade em letras de favor,
fianças, avales ou abonações nem em quaisquer actos semelhantes ou
estranhos aos negócios sociais.

7.º

No caso de penhora, arresto, venda judicial ou partilha por divór-
cio, caso a quota não seja adjudicada ao sócio seu titular, a sociedade
poderá amortizá-la pelo valor resultante do ultimo balanço aprova-
do, se outro não resultar imperativamente da lei.

No caso de não haver ou não poder existir acordo, o preço da
amortização será depositado na Caixa Geral de Depósitos, à ordem
do Tribunal da Comarca da sede social.

O texto completo do contrato na sua versão actualizada ficou de-
positado na pasta respectiva.

Esta certidão está conforme.

24 de Maio de 2005. — A Ajudante, Maria Madalena de Matos
Correia de Azevedo. 2007559501

ERGOVIEW — EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA
E ESCRITÓRIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 14 992/
19980827; identificação de pessoa colectiva n.º 504262874;
averbamento n.º 03 à inscrição n.º 3; número e data da apresenta-
ção: 09/20050512.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o seguinte acto:

Facto: cessação de funções de gerente.
Gerente: José Manuel Sério da Costa.
Causa: renúncia.
Data: 7 de Maio de 2005.

Esta certidão está conforme.

23 de Maio de 2005. — A Ajudante, Maria Madalena de Matos
Correia de Azevedo. 2007559498

LUSOADUANA — SERVIÇOS TÉCNICOS ADUANEIROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 15 260/
990126; identificação de pessoa colectiva n.º 504451570; inscri-
ção n.º 7; número e data da apresentação: 08/20050512.

Certifico que pela acta n.º 9 de 15 de Fevereiro de 2005, da soci-
edade em epígrafe, foi efectuado o seguinte acto de registo:

Facto: nomeação de gerente.
Gerente: 3) Susana Catarina Castelo Branco Gomes.
Data da deliberação: 15 de Fevereiro de 2005.

Esta certidão está conforme.

23 de Maio de 2005. — A Ajudante, Maria Madalena de Matos
Correia de Azevedo. 2007559480

DEFLACAR — COMÉRCIO E REPARAÇÃO AUTO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 18 308;
identificação de pessoa colectiva n.º 505934884.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

19 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Madalena
Azevedo. 2007588900

TRANSPORTADORA CENTRAL DA TERRA NOVA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 14 465;
identificação de pessoa colectiva n.º 504083058.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

19 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Madalena
Azevedo. 2006528564

LIDERLUZ — ILUMINAÇÃO E MATERIAL ELÉCTRICO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 12 142;
identificação de pessoa colectiva n.º 503441040.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

19 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Madalena
Azevedo. 2005849588

CONTIRIA — CONTABILIDADE E SERVIÇOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 11 079;
identificação de pessoa colectiva n.º 503202754.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

19 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Madalena
Azevedo. 2006528610

GARCIA & FILHA — SERRALHARIA CIVIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 08896;
identificação de pessoa colectiva n.º 502626615.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

19 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Madalena
Azevedo. 2002073805

ARTUR RICARDO & SANTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 5016;
identificação de pessoa colectiva n.º 501472533.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

19 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Madalena
Azevedo. 2005818100

R. I. G TT RACING, PREPARAÇÃO
E COMERCIALIZAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 17 963;
identificação de pessoa colectiva n.º 505605511.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

19 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Madalena
Azevedo. 2002519374

AMBICLEAN — LIMPEZA PROFISSIONAL
DE ALCATIFAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 17 224;
identificação de pessoa colectiva n.º 505263386.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

19 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Madalena
Azevedo. 2007588919

PESATRON, SISTEMAS DE PESAGEM, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 16 755;
identificação de pessoa colectiva n.º 504903659.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

19 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Madalena
Azevedo. 2007588870
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ODDGEST — SGPS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 19 576;
identificação de pessoa colectiva n.º 505271117.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

19 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Madalena
Azevedo. 2005953709

FERNANDO DUARTE FERREIRA — CONSULTOR,
SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 14 419;
identificação de pessoa colectiva n.º 504082019.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

19 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Madalena
Azevedo. 2001238118

TERRIMÓVEIS— PROMOÇÃO, CONSTRUÇÃO
IMOBILIÁRIA E SERVIÇOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 16 132/
991129; identificação de pessoa colectiva n.º 504677373;
averbamento n.º 02 à inscrição n.º 2; número e data da apresenta-
ção: 11/20050518.

Certifico que pela acta n.º 12 de 30 de Março de 2005, da socieda-
de em epígrafe, foi efectuado o seguinte acto de registo:

Facto: recondução de gerentes:
Período: triénio 2005-2007.
Data da deliberação: 30 de Março de 2005.

Está conforme o original.

23 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Madalena
Azevedo. 2003964800

MARQUES RASO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 59, li-
vro C-1; identificação de pessoa colectiva n.º 500185689.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

23 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Cármen Manuela
Borges Pires. 2007528126

PRACIGÁS — AQUECIMENTO CENTRAL E GÁS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 15 884;
identificação de pessoa colectiva n.º 504596667.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

23 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Cármen Manuela
Borges Pires. 2002499705

INSTRUVÁLVULA — INSTRUMENTAÇÃO
E ELECTRICIDADE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 8559;
identificação de pessoa colectiva n.º P 971496145.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

24 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Cármen Manuela
Borges Pires. 2007530864

JULAR — MADEIRAS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 4480;
identificação de pessoa colectiva n.º 501354530.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

24 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Cármen Manuela
Borges Pires. 2007552418

NOVADRINKS — COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO
DE BEBIDAS E PRODUTOS ALIMENTARES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 14 627;
identificação de pessoa colectiva n.º 504124021.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

24 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Cármen Manuela
Borges Pires. 2008575713

HAKUNA MATATA — FUN PARTYS — ORGANIZAÇÃO
DE FESTAS, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 20 209;
identificação de pessoa colectiva n.º P 507110706; inscrição n.º 1;
número e data da apresentação: 15/20050422.

Certifico que por escritura de 11 de Outubro de 2004, exarada de
fl. 77 a fl. 78 do livro n.º 733-A do Cartório Notarial de Loures,
foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelo seguinte
contrato:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Hakuna Matata — Fun Partys —
 Organização de Festas, Unipessoal, L.da, tem a sua sede na Rua de
Vasco da Gama, 8, 6.º, F, Infantado, freguesia e concelho de Loures.

2 — Por simples deliberação da gerência, a sede social poderá ser
deslocada dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

3 — A gerência poderá criar sucursais, agências ou outras formas
locais de representação onde e quando julgar conveniente.

4 — A sociedade poderá adquirir livremente, participações noutras
sociedades, mesmo que estas tenham objecto diverso do seu e integrar
agrupamentos complementares de empresas, constituir associações e
participações em consórcios.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto, a organização de eventos e festas.

ARTIGO 3.º

O capital social é de cinco mil euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro e corresponde a uma única quota pertencente à
sócia Palma Joel de Souza.

ARTIGO 4.º

A única sócia fica autorizada a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 5.º

Acida sociedade com ou sem remuneração, conforme for delibera-
do pertence a ela única sócia que desde já fica nomeada gerente, sen-
do suficiente a sua intervenção para que a sociedade se considere
validamente obrigada em todos os seus actos e contratos.

Está conforme o original.

4 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Emília Eusébio
Sequeira Gonçalves. 2003964649

COZICAT  —  FABRICO E COMÉRCIO DE MÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 18 261;
identificação de pessoa colectiva n.º 505909731.
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Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

23 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Cármen Manuela
Borges Pires. 2002498792

COFIBRÁS — COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO
E EXPORTAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 18 395;
identificação de pessoa colectiva n.º 504665995.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

23 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Cármen Manuela
Borges Pires. 2007589044

MARTINS, MONTEIRO & FERNANDES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 4574;
identificação de pessoa colectiva n.º 501386408.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 2003.

23 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Cármen Manuela
Borges Pires. 2003914480

PORTO
VILA NOVA DE GAIA

ENSIGAIA — EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO, SOCIEDADE
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 7601; identificação de pessoa colectiva n.º 504822047; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 12/20050513.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de conta do ano 2004, referente à sociedade
em epígrafe.

Está conforme.

23 de Maio de 2005. — A Ajudante Principal, Elsa Soares.
2002270333

BAÚ D’ARTE — DESIGN, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 62 326, identificação de pessoa colectiva n.º 507168879; ins-
crição n.º 1; número e data da apresentação: 28/20050407.

Certifico que foi efectuado o seguinte contrato de sociedade:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Baú d’Arte — Design, Unipessoal,
L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua do Estado da Índia, 616,
freguesia de Mafamude, concelho de Vila Nova de Gaia.

3 — A gerência da sociedade poderá transferir a sua sede social para
qualquer outro local dentro do mesmo concelho ou para concelho
limítrofe.

ARTIGO 2.º

O Objecto da sociedade consiste no design de jóias, mobiliário,
medalhística, artigos de decoração, arquitectura de interiores; impor-
tação, exportação, compra e venda de jóias, mobiliário, medalhística,
artigos de decoração, arquitectura de interiores, bem como artigos
essenciais à construção desses bens; arquitectura, venda, compra, cons-
trução, remodelação e reconstrução de imóveis.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros, representado por uma quota de igual valor nominal perten-
cente ao sócio único.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência e a representação da sociedade pertencem ao só-
cio único, desde já nomeado gerente, com ou sem remuneração con-
forme ele decidir.

2 — Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 — Em ampliação dos poderes normais de gerência o sócio pode-
rá ainda:

a) Adquirir, alienar e onerar bens móveis, imóveis e veículos auto-
móveis;

b) Adquirir, alienar e locar escritórios e estabelecimentos comerci-
ais;

c) Adquirir, alienar e onerar participações noutras sociedades;
d) Adquirir quaisquer bens móveis e veículos automóveis sob o re-

gime de aluguer de longa duração e ou leasing.
4 — A gerência tem a faculdade de constituir mandatários da soci-

edade para a prática de actos determinados e de acordo com o precei-
tuado no n.º 6 do artigo 252.º do Código das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos per-
mitidos por lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos comple-
mentares e ou empresas não coincida, no todo ou em parte, com aquele
que a sociedade está exercendo.

ARTIGO 7.º

Aos lucros líquidos apurados, depois de deduzida a percentagem para
o fundo de reserva legal, será dada a aplicação que o sócio delibere em
assembleia geral.

Mais disse o outorgante:
1 — Que o gerente fica desde já autorizado a levantar o capital

social depositado na agência de Avenida da República (Torne) do Mi-
llennium — BCP, para fazer face às despesas com a constituição da
sociedade, seus registos, para aquisição de mobiliário, máquinas e equi-
pamentos necessários à instalação de serviços da sociedade.

2 — Que nunca exerceu anteriormente funções de gerência ou ad-
ministração em sociedades que tenham dívidas fiscais por cumprir,
não reclamadas nem impugnadas.

Está conforme.

12 de Abril de 2005. — A Ajudante Principal, Elsa Soares.
2010394607

FUNDIÇÃO DE METAIS GRIJOENSE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 62 229; identificação de pessoa colectiva n.º 507257243;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 08/20050505.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o seguinte registo:

Cessação de funções de membros dos órgãos sociais:
Gerência:
Gabriel José dos Santos Pinheirinho.
Cargo: gerente.
Causa: renúncia.
Data: 15 de Abril de 2005.

Está conforme.

9 de Janeiro de 2005. — A Ajudante Principal, Elsa Soares.
2010395557

CAMO — INDÚSTRIA DE AUTOCARROS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 16 363; identificação de pessoa colectiva n.º 500051623; ins-
crição n.º 6; número e data da apresentação: 7/20050510.
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Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de conta do ano 2004, referente à sociedade
em epigrafe.

Está conforme.

10 de Maio de 2005. — A Ajudante Principal, Elsa Soares.
2010405897

A F.  F. L. — SOCIEDADE IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Identifica-
ção de pessoa colectiva n.º 505951681; inscrição n.º 2; número e
data da apresentação: 1/20050510.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foram efec-
tuados os seguintes registos:

Alteração do contrato de sociedade.
Sede: Rua da Bélgica, 2318-B, 2.º, centro, traseiras, distrito do Porto,

concelho de Vila Nova de Gaia, freguesia de Canidelo.

12 de Maio de 2005. — A Ajudante Pincipal, Elsa Soares.
2010396812

SOTELHEIRA — URBANIZAÇÃO E CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 39 665; identificação de pessoa colectiva n.º 501828168; ins-
crição n.º 10; número e data da apresentação: 8/20050504.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do ano de 2004, referente à socie-
dade em epígrafe.

10 de Maio de 2005. — A Ajudante Principal, Elsa Soares.
2010396820

WESTMINSTER GROUP — INVESTIMENTOS
IMOBILIÁRIOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 62 364, identificação de pessoa colectiva n.º 507152298; ins-
crição n.º 1; número e data da apresentação: 3/20050422.

Certifico que, foi constituída a sociedade em epígrafe, regendo-se
pelo contrato seguinte:

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede e objecto social

ARTIGO 1.º

Denominação

A sociedade adopta a denominação Westminster Group — Investi-
mentos Imobiliários, S. A., prossegue a sua actividade sob a forma de
sociedade anónima e rege-se pelos presentes estatutos e pela legisla-
ção geral e especial que lhe seja aplicável.

ARTIGO 2.º

Duração

A sociedade durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 3.º

Sede

1 — A sociedade tem a sua sede no Cais do Lugan, 224, freguesia
de São Pedro da Afurada, concelho e cidade de Vila Nova de Gaia.

2 — Por simples deliberação da administração, a Sociedade poderá
deslocar a sua sede social dentro do mesmo concelho ou para conce-
lho limítrofe.

3 — Também por simples deliberação da administração, a socieda-
de poderá criar, transferir ou extinguir sucursais, escritórios, agências
ou outras formas de representação, no território nacional ou estran-
geiro.

ARTIGO 4.º

Objecto

1 — O objecto da Sociedade consiste na urbanização de terrenos
para construção por empreitada e por conta própria de prédios para
venda ou outros fins, no todo ou em fracções, compra e venda de
imóveis, revenda dos adquiridos para esse fim, promoção e ainda pres-
tação de serviços na área de gestão de condomínios, arrendamento e
subarrendamento de imóveis, aluguer e subaluguer de móveis e equipa-
mentos.

2 — Mediante deliberação da assembleia geral, a Sociedade pode
tomar participações em sociedades constituídas ou a constituir, que
tenham objecto diferente ou igual ao seu, em agrupamentos comple-
mentares de empresas, consórcios e em sociedades reguladas por leis
especiais.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e obrigações

ARTIGO 5.º

Capital

O capital social é de € 50 000, encontra-se totalmente subscrito e
realizado em dinheiro e está representado por € 50 000 acções, do
valor nominal de € 1 cada uma.

ARTIGO 6.º

Acções

1 — As acções representativas do capital social serão tituladas,
nominativas e inconvertíveis em acções ao portador.

2 — Haverá títulos de 1, 5, 10, 20, 50, 100 e de múltiplos de 100
acções.

3 — Os títulos deverão ser assinados pelo administrador único ou
por dois administradores, podendo as assinaturas ser de chancela.

4 — Por deliberação da assembleia geral poderão as acções ser
convertidas em escriturais nominativas, exclusivamente materializa-
das pela sua inscrição em contas abertas em nome dos seus titulares
nos termos legais previstos.

5 — Dentro dos limites legais, a sociedade poderá deter ou adquirir
acções próprias.

ARTIGO 7.º

Direito de preferência nos aumentos de capital

1 — Na subscrição de acções resultantes de aumentos de capital
social em dinheiro, os accionistas terão direito de preferência na pro-
porção do número de acções de que forem titulares, nos termos legal-
mente previstos para tanto.

2 — O direito de preferência dos accionistas na subscrição de no-
vas acções só poderá ser suprimido ou limitado nos termos legais.

ARTIGO 8.º

Amortização de acções

1 — A sociedade reserva-se o direito de proceder à amortização
das acções por redução do seu capital social, nos seguintes casos:

a) Se tiverem sido empenhadas, penhoradas, arrestadas ou por qual-
quer modo sujeitas a apreensão, adjudicação, ou venda judicial, salvo
se, em tempo útil, o titular fizer anular a providência decretada;

b) Por morte do respectivo titular, a não ser que, em virtude da
mesma, lhe sucedam na titularidade das acções o cônjuge não separa-
do de pessoas e bens ou qualquer um dos seus descendentes;

c) Por doação, a não ser que que o ou os donatários sejam as pes-
soas indicadas na alínea anterior, caso em que não haverá lugar à
amortização.

2 — A amortização deve ser deliberada pela assembleia geral, no
prazo de um ano a contar da ocorrência do facto que fundamenta a
amortização.

3 — Se as condições da amortização em geral não estiverem já
fixadas por deliberação unânime de todos os accionistas, prévia ao
facto que a fundamenta, o valor da amortização será o que resultar de
um balanço ou avaliação especialmente realizado para o efeito.

4 — O balanço ou avaliação previsto no número anterior será ela-
borado por uma comissão nomeada para esse fim, composta por um
representante da sociedade, por um representante dos interessados e
por uma terceira pessoa nomeada por acordo de ambas as partes, que
deliberará por maioria.

5 — No caso de, no prazo de dois meses a contar da data da deli-
beração, não haver acordo quanto à constituição da comissão, ou, no
prazo de dois meses a contar da data da constituição desta, não haver
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acordo entre a maioria dos seus membros quanto aos resultados a
apresentarem, a amortização será realizada peio valor mais elevado
entre os seguintes, ou o valor nominal das acções ou o valor resultan-
te do último balanço, acrescido, em qualquer dos casos, da parte cor-
respondente nos fundos de reserva e dos lucros relativos ao tempo
decorrido desde o último balanço.

ARTIGO 9.º

Direito de preferência na transmissão onerosa de acções

1 — Aos accionistas é reconhecido um direito de preferência na
transmissão onerosa de acções.

2 — Quando um accionista pretenda vender as suas acções, todas
ou apenas algumas, comunicará essa pretensão à administração da
sociedade, comunicação da qual constará a identificação cio interes-
sado adquirente, o número de acções a alienar e demais condições do
contrato.

3 — Recebida a comunicação prevista no número anterior, a ad-
ministração da sociedade, por escrito de recepção comprovada, noti-
ficará os demais accionistas titulares do exercício da preferência.

4 — No prazo de 15 dias contados da data de recepção da notifica-
ção referida no número anterior, os accionistas titulares do direito de
preferência que o queiram exercer deverão emitir a manifestação da
sua vontade à administração, também por escrito de recepção com-
provada, no qual declararão relativamente a quantas acções preten-
dem exercer a preferência que lhes cabe.

5 — Se houver vários accionistas interessados em exercer o direito
de preferência e as acções a ceder não forem suficientes para satisfa-
zerem todos os preferentes, serão as mesmas divididas por eles, na
proporção do número de acções detidas por cada um dos interessados.

6 — Sem prejuízo da eficácia real que se atribui ao direito de pre-
ferência aqui consignado, será considerada ineficaz perante a socieda-
de toda a transmissão onerosa de acções que não for precedida das
comunicações indicadas nos números antecedentes.

ARTIGO 10.º

Obrigações

1 — Nos termos e dentro dos limites fixados legalmente, a socie-
dade poderá emitir obrigações de qualquer natureza, ou quaisquer ou-
tros títulos de dívida, sendo suficiente a simples deliberação da admi-
nistração.

2 — A sociedade poderá adquirir, deter e alienar obrigações própri-
as, em relação às quais poderá realizar quaisquer operações permitidas
por lei.

ARTIGO 11.º

Obrigação de prestações acessórias

Aos accionistas, na proporção da respectiva participação de capi-
tal, cabe a obrigação de efectuarem prestações acessórias de capital,
as quais serão pecuniárias, terão por limite máximo o do valor do
capital social, serão efectuadas gratuitamente, e não poderão ser exi-
gidas antes de decorridos trinta dias sobre a data da reunião da assem-
bleia geral que deliberar a sua constituição.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO 12.º

1 — A administração, o fiscal único e o seu suplente e os membros
da mesa da assembleia geral terão mandatos quadrienais, poderão ser
reeleitos por uma ou mais vezes e mantêm-se em funções até que se
realize nova eleição.

2 — As remunerações da administração, do fiscal único e seu su-
plente e dos membros da mesa da assembleia geral são serão fixadas
pela assembleia geral, ou por uma comissão de três accionistas desig-
nados por esta.

3 — A remuneração da administração poderá consistir parcialmente
numa percentagem dos lucros do exercício, a fixar em cada ano pela
assembleia geral que deliberar sobre a proposta de aplicação de resul-
tados, mas a percentagem global destinada à Administração não po-
derá ultrapassar os 15 %.

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO 13.º

1 — Compete à assembleia geral deliberar sobre as matérias que lhe
estão especialmente atribuídas por lei.

2 — A assembleia geral é constituída por todos os accionistas.
3 — A cada acção corresponde um voto.

ARTIGO 14.º

1 — As convocatórias das reuniões da assembleia geral serão efec-
tuadas nos termos e nos prazos legais, podendo na primeira convoca-
tória ser marcada uma segunda data para a reunião, para o caso de a
assembleia não poder funcionar na primeira data marcada.

2 — A convocação das reuniões da assembleia geral poderá ser feita
por carta registada em substituição das publicações legais quando se-
jam nominativas todas as acções da sociedade.

ARTIGO 15.º

1 — A mesa da assembleia geral é constituída por um presidente e
por um Secretário eleitos pela assembleia geral, tendo o seu mandato
a duração de quatro anos.

2 — Compete ao presidente da mesa da assembleia geral, ou, na
sua falta ou impedimento, ao secretário, convocar a assembleia geral,
dirigir os trabalhos, mandar organizar a lista dos accionistas presentes
e representados e superintender à redacção das actas das reuniões.

ARTIGO 16.º

As deliberações da assembleia geral são tomadas por maioria de
votos emitidos, salvo quando pela lei ou pelos estatutos seja exigida
uma maioria qualificada.

SECÇÃO II

Administração

ARTIGO 17.º

1 — Conforme for deliberado pela assembleia geral, a administra-
ção e representação da sociedade e a gestão das actividades sociais
compete a um conselho de administração ou a um administrador úni-
co, desde que, neste último caso, estejam reunidos os requisitos legais.

2 — O conselho de administração será composto por três ou cinco
membros, accionistas ou não, eleitos pela assembleia geral, que deter-
minará também o respectivo presidente.

3 — A assembleia geral que proceder à eleição da administração
poderá dispensá-la de caução ou determinar a forma que a caução
revestirá, fixando-lhe a respectiva importância dentro dos limites
legalmente estabelecidos.

ARTIGO 18.º

Sem prejuízo das demais atribuições, competem designadamente à
administração da sociedade:

a) Gerir todos os negócios sociais, representar a sociedade e de-
sempenhar todas as atribuições e praticar todos os actos necessários
à prossecução dos fins sociais;

b) Constituir mandatários da sociedade;
c) Deliberar sobre a aquisição, alienação ou oneração de imóveis e

participações de capital em quaisquer sociedades, mesmo com objecto
diferente;

d) Confessar, desistir ou transigir em quaisquer acções, bem como
comprometer-se em decisões arbitrais;

ARTIGO 19.º

A sociedade obriga-se pela assinatura:
a) Do administrador único, quando for o caso.
b) De quaisquer dois administradores;
c) De um administrador e de um mandatário da sociedade;
d) De um administrador se, para intervir no acto ou actos, tiver

sido designado em acta pelo conselho de administração;
e) De um mandatário no domínio do respectivo instrumento de

mandato, conforme deliberação específica da administração.

ARTIGO 20.º

1 — O conselho de administração reúne sempre que for convoca-
do pelo presidente ou por dois administradores.

2 — Independentemente disso, o conselho reunirá com a periodi-
cidade que ele próprio fixar, podendo estabelecer um sistema de datas
pré-fixadas.

3 — É permitida a representação e o voto por correspondência.
4 — As deliberações são tomadas por maioria dos votos dos admi-

nistradores presentes, ou representados tendo o presidente voto de
qualidade, em caso de empate nas deliberações.
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SECÇÃO III

Fiscalização da sociedade

ARTIGO 21.º

A fiscalização da sociedade compete a um fiscal único, que terá
sempre um suplente, sendo qualquer deles revisor oficial de contas ou
sociedade de revisores oficiais de contas, e sendo ambos eleitos pela
assembleia geral.

ARTIGO 22.º

O fiscal único tem a competência, os poderes, os direitos e os
deveres e está sujeito às incompatibilidades definidos na lei.

Disposição gerais

ARTIGO 23.º

Distribuição de resultados

1 — A assembleia geral poderá deliberar a não distribuição aos ac-
cionistas de qualquer parte dos lucros do exercício.

2 — A administração poderá deliberar adiantamentos sobre lucros
nos termos e com observância das disposições legais.

ARTIGO 24.º

Foro convencional

Para todas as questões emergentes deste contrato de sociedade, seja
entre sócios, seja entre qualquer deles e a sociedade, será exclusiva-
mente competente o foro da Comarca do Porto.

Mais certifica que, relativamente à sociedade supra referida, foi
efectuado o seguinte registo:

Designação de membros de órgãos sociais.
Conselho de administração: presidente — Rui Ramalhete Moutinho

Furtado, residente na Rua de São João Bosco, 79, 3.º, direito, Porto;
vogais — António Manuel Adão da Fonseca, residente no Largo Tomé
Pires, 1, Porto; Gonçalo Nuno Froes Burguete de Sousa Soares, resi-
dente no Largo de Nevogilde, 115, Porto; Tomás Manuel Saragoça
Mendes, residente na Quinta da Várzea, Azambuja; Maria José Can-
tista Adão da Fonseca Oliveira, residente na Rua do Carvalho, 109,
5.º, EA, Porto.

Fiscal único: efectivo — Horwath & Associados, SROC, represen-
tada por Carla Manuela Serra Geraldes, ROC, residente no Edifício
Península, Praça do Bom Sucesso, 127, sala 404, 4.º, Porto; suplen-
tes — José Carlos Carvalho Velez, revisor oficial de contas, residente
na Rua de Helena Vieira da Silva, 374, entrada 11, 4.º, esquerdo, Leça
da Palmeira, Matosinhos.

Prazo de duração dos mandatos: 2005-2008.
Data da deliberação: 13 de Dezembro de 2004.

Está conforme.

3 de Maio de 2005. — A Ajudante Principal, Elsa Soares.
2010396693

SANTARÉM
ALPIARÇA

SANDRA M. PAULA — GABINETE DE CONTABILIDADE
E ADMINISTRAÇÃO, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alpiarça. Matrícula n.º 00439/
20040908; identificação de pessoa colectiva n.º 507029631; data
da apresentação: 25052005.

Certifico que foram depositados os documentos respeitantes à pres-
tação de contas do ano de 2004 da sociedade em epígrafe,

Está conforme o original.

25 de Maio de 2005. — O Segundo-Ajudante, Fernando José de
Lima Gonçalves. 2005286478

JOAQUIM PAIS DE AZEVEDO — SOCIEDADE
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alpiarça. Matrícula n.º 00455/
20050520; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 01/
20050520.

Certifico que Joaquim Augusto Palhoto Pais de Azevedo, consti-
tuiu a sociedade em epígrafe, que se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Joaquim Pais de Azevedo — Sociedade
Unipessoal, L.da, e tem a sua sede na Rua do General Humberto Del-
gado, 31, freguesia e concelho de Alpiarça, podendo, no entanto, ser
transferida para outro local do território nacional mediante delibera-
ção do sócio.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto as actividades de consultoria para os
negócios e a gestão e serviços inerentes.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros, e corresponde a uma única quota com igual valor nominal,
pertencente ao sócio Joaquim Augusto Palhoto Pais de Azevedo.

ARTIGO 4.º

Com a unanimidade dos votos correspondentes à totalidade do
capital social, poderão ser exigidas prestações suplementares de capi-
tal, até ao montante global de cem mil euros, e restituídas quando for
permitido.

ARTIGO 5.º

1 — A gerência da sociedade, compete aos gerentes, sócios ou não
sócios, a nomear em assembleia geral, com ou sem remuneração,
conforme o que vier a ser deliberado.

2 — Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contratos,
activa e passivamente, e representá-la em juízo e fora dele, é sufici-
ente a intervenção de um gerente.

3 — Fica desde já nomeado gerente o sócio Joaquim Augusto Pa-
lhoto Pais de Azevedo.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas, bem como no capital de outras sociedades.

ARTIGO 7.º

O sócio único declara que não é sócio de nenhuma outra sociedade
unipessoal, de acordo com o n.º 1 do artigo 270-C do Código das
Sociais Comerciais.

Disposição transitória

O sócio único, sob sua inteira responsabilidade, declara já ter sido
depositada hoje, a quantia respeitante à totalidade de capital social,
no balcão de Santarém do Banco Português de Investimento, S. A., e
que na qualidade de gerente fica, desde já, autorizado a proceder ao
levantamento do capital social para fazer face às despesas de consti-
tuição, registo e instalação da sociedade, bem como às despesas de
aquisição de equipamento necessário à prossecução do objecto social.

Está conforme o original.

25 de Maio de 2005. — O Segundo-Ajudante, Fernando José de
Lima Gonçalves. 2005286443

CARTAXO

CRIAGÁS — ENERGIA E COMUNICAÇÃO, S. A.
Conservatória do Registo Comercial do Cartaxo. Matrícula n.º 01425/

990301; identificação de pessoa colectiva n.º 504733524; número
e data do depósito: 12/20050517.

Certifico que a sociedade em epígrafe efectuou o depósito dos do-
cumentos relativos à prestação de contas do exercício do ano de 2003.

17 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Glória Bessa.
2006674013

FERREIRA DO ZÊZERE

TÁXI — MIGUEL FILIPE, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ferreira do Zêzere. Matrícula
n.º 00232/011206, identificação de pessoa colectiva n.º 505901838;
averbamento n.º 01 à inscrição n.º 01; número e data da apresen-
tação: 06/050512.
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Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi registado
a cessação das funções de gerente do ex-sócio Miguel Duarte Filipe
por renúncia em 12 de Maio de 2005.

25 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Assunção Maria da
Silva Dias. 2011024021

GOLEGÃ

SEAPHONE — SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Golegã. Matrícula n.º 00813:
identificação de pessoa colectiva n.º P 507367081; inscrição n.º 1;
número e data da apresentação: 2/20050525.

Certifico que Maria da Luz de Oliveira Lemos Estes, divorciada,
constituiu a sociedade com a denominação em epígrafe, a qual se rege
pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma SEAPHONE — Serviços de Tele-
comunicações, Unipessoal, L.da, e tem a sua sede na Rua de D. Afon-
so Henriques, 59, vila, freguesia e concelho de Golegã.

2 — A sociedade, por simples deliberação da gerência, poderá des-
locar a sede social para outro local dentro do mesmo concelho ou
para concelho limítrofe e criar agências, sucursais, filiais ou outras
formas locais de representação, em qualquer ponto do país e estran-
geiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto o comércio e serviços de telecomuni-
cações e acessórios, formação, comércio e representação de apare-
lhos e acessórios de telecomunicações e de equipamentos informáti-
cos.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros, representado por uma quota de igual valor nominal, per-
tencente à sócia única Maria da Luz de Oliveira Lemos Esteves.

ARTIGO 4.º

A sócia poderá decidir efectuar prestações suplementares até ao
montante global igual a cinquenta vezes o capital social, podendo ainda
fazer suprimentos à sociedade, quando esta deles carecer nas condi-
ções de retribuição e reembolso, que por ela sócia forem fixadas.

ARTIGO 5.º

1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração conforme
for deliberado, ficará a cargo dela sócia Maria da Luz de Oliveira Lemos
Esteves, desde já nomeada gerente, ou a cargo de outras pessoas es-
tranhas à sociedade, que venham a ser por ela sócia designadas.

2 — Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contratos
basta a assinatura de um gerente.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar, nos termos permitidos por lei, em
agrupamentos complementares de empresas e no capital social de
outras sociedades com objecto diferente do seu.

ARTIGO 7.º

Fica a sócia autorizada a celebrar com a sociedade negócios jurídi-
cos que sirvam à prossecução do objecto social.

Está conforme o original.

30 de Maio de 2005. — A Conservadora, Eugénia Maria Vieira
Amaral. 2007812991

SETÚBAL
SEIXAL

OFICINA AUTO DE CESÁRIO DA PALMA SILVA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 2871/
930318; identificação de pessoa colectiva n.º 502944650; inscri-
ção n.º 03; número e data da apresentação: 01/050408.

Certifico que em referência à sociedade em epígrafe foi efectuado
o seguinte acto de registo:

03 — Apresentação n.º 01/050408.
Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação de contas: 31 de Setembro de 2002.

Está conforme o original.

9 de Maio de 2005. — A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2010496728

CARDOSO & FARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 5500/
000222; identificação de pessoa colectiva n.º 504861891; inscri-
ção n.º 07; número e data da apresentação: 08/050408.

Certifico que foi alterados os artigos 3.º e 4.º do contrato, tendo
em consequência, ficado com a seguinte redacção:

3.º

O capital social é de cinco mil euros integralmente realizado em
dinheiro e representado pela soma de duas quotas iguais de dois mil e
quinhentos euros cada, ambas pertencentes ao sócio Fernando Cor-
reia.

4.º

1 — A gerência da sociedade, com dispensa de caução e, com ou
sem remuneração, conforme for deliberado em assembleia geral per-
tence ao sócio Fernando Correia, desde já nomeado gerente.

2 — Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contratos,
activa e passivamente, é suficiente a assinatura do gerente.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada ficou
depositada na pasta respectiva.

Está conforme o original.

9 de Maio de 2005. — A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2010496779

PREDIAL ANTUNES FERREIRA — SOCIEDADE
DE MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 2413/
911105; identificação de pessoa colectiva n.º 502640170;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 05; número e data da apresenta-
ção: 05/050408.

Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe foi efectuado
o seguinte acto de registo:

05 — Apresentação n.º 05/050408, averbamento n.º 1.
Deslocação da sede para Praceta de Emílio Carlos Pinheiro, 8-A,

Quinta da Fidalga, Arrentela, Seixal.

Está conforme o original.

9 de Maio de 2005. — A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2010496744

MAIA & RODRIGUES — MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
PARA CONSTRUÇÃO CIVIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 4860/
980915; identificação de pessoa colectiva n.º 504246704;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 06/050406.

Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o seguinte acto de registo:

01 — Apresentação n.º 06/050406; averbamento n.º 1.
Cessação de funções da gerente Lúcia Augusta Simões Maia Rodri-

gues, por renúncia em 1 de Janeiro de 2004.

Está conforme o original.

9 de Maio de 2005. — A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2010496795
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JOAQUIM MENDES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 7555/
040419; identificação de pessoa colectiva n.º 503404543; inscri-
ção n.º 05; número e data da apresentação: 17/050413.

Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o seguinte acto de registo:

05 — Apresentação n.º 17/050143.
Designação da gerente Catarina Alexandra Dinis da Silva Gonçal-

ves, em 1 de Abril de 2005.

Está conforme o original.

16 de Maio de 2005. — A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2010496825

TÁXI PINHEIRO MANSO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 5276/
990907; identificação de pessoa colectiva n.º 504470949;
averbamento n.º 01 à inscrição n.º 01; número e data da apresen-
tação: 01/050415.

Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe foi efectuado
o seguinte acto de registo:

02 — Apresentação n.º 01/050415; averbamento n.º 1.
Cessação de funções do gerente Tomás Nunes dos Santos, por re-

núncia em 23 de Março de 2005.

Está conforme o original.

16 de Maio de 2005. — A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2010496809

TRANSPORTES MARCO DAVIDE, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 7486/
040211; identificação de pessoa colectiva n.º 506829189; inscri-
ção n.º 02; número e data da apresentação: 01/050421.

Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe foi efectuado
o seguinte acto de registo:

02 — Apresentação n.º 01/050421.
Designação de gerente o não sócio Alcides Manuel Pereira da Sil-

va, em 24 de Março de 2005.

Está conforme o original.

17 de Maio de 2005. — A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2010496841

FRANCISBEL CONFECÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 1436/
870722; identificação de pessoa colectiva n.º 501554564;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 05; número e data da apresenta-
ção: 02/050422.

Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o seguinte acto de registo:

05 — Apresentação n.º 02/050422, averbamento n.º 1.
Cessação das funções do gerente Francisco Manuel Pereira de Car-

valho, por renúncia em 12 de Abril de 2005.

Está conforme o original.

17 de Maio de 2005. — A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2010496850

O JARDIM DOS PERSAS — COMÉRCIO DE ANIMAIS
DE ESTIMAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 5101/
990421; identificação de pessoa colectiva n.º 504395661;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 01 e inscrição n.º 8; números e
data das apresentações: 08 e 09/050413.

Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o seguinte acto de registo:

01 — Apresentação n.º 08/050413, averbamento n.º 1.
Cessação de funções do gerente Ademar dos Santos Pais, por re-

núncia em 10 de Março de 2005.

Mais certifico que foi alterado o artigo 1.º, 4.º e 6.º do contrato,
tendo em consequência, ficado com a seguinte redacção:

1.º

A sociedade adopta a firma de O Jardim dos Persas — Comércio de
Animais de Estimação, L.da

4.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de cinco
mil euros e encontra-se representado por duas quotas, iguais, do valor
nominal de dois mil e quinhentos euros, pertencentes uma a cada um
dos sócios Carlos Alberto de Oliveira Varatojo e Vítor Manuel Borges
Ferreira.

6.º

1 — A gerência fica a cargo de ambos os sócios, desde já designa-
dos como gerentes.

2 — Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contratos
é necessária a intervenção de dois gerentes.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

17 de Maio de 2005. — A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2010423356

JORGE & AVELINO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 3267/
940601; identificação de pessoa colectiva n.º 503208469;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 05; número e data da apresenta-
ção: 01/050411.

Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe foi efectuado
o seguinte acto de registo:

05 — Apresentação n.º 01/050411, averbamento n.º 1.
Deslocação da sede para a Rua do Trabalhador, lote 182, Fernão

Ferro, Seixal.

Está conforme o original.

17 de Maio de 2005. — A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2010423364

SETÚBAL

ARTNPROS — PROJECTOS DE ARQUITECTURA
E ENGENHARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Setúbal. Matrícula n.º 04915/
980810; identificação de pessoa colectiva n.º 504249290; inscri-
ção n.º 01; número e data da apresentação: 01/980810.

Certifico que António Luís Claro Correia casado com Maria Luísa
Cabrita da Silva Correia, na comunhão de adquiridos, Estrada da Bai-
xa de Palmela, 243, Setúbal; Maria Luísa Cabrita da Silva Correia;
João Luís Cabrita Correia, solteiro, maior, Estrada da Baixa de Pal-
mela, 243, Setúbal; e Sara Luísa Cabrita Correia, solteira, maior, Es-
trada da Baixa de Palmela, 243, Setúbal constituíram a sociedade em
epígrafe que se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a denominação ARTNPROS — Projectos
de Arquitectura e Engenharia, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Estrada da Baixa de Palmela,
243, freguesia de São Julião, concelho de Setúbal.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser desloca-
da, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, e serem
criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de represen-
tação, no território nacional ou no estrangeiro, onde e quando aos
negócios sociais, mais convenha e, adquirir bens móveis ou imóveis,
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participar em quaisquer sociedades, mesmo com objecto diferente do
seu e associar-se a pessoas singulares ou colectivas e em agrupamen-
tos complementares de empresas e consórcios.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em projectos de arquitectura e
engenharia, compra e venda de imóveis, revenda dos adquiridos para
esse fim e arrendamento dos mesmos, construção de edifícios e acti-
vidades relacionadas.

ARTIGO 3.º

O capital social é de um milhão e duzentos mil escudos, encontra-se
integralmente realizado em dinheiro e corresponde à soma de quatro
quotas iguais de trezentos mil escudos, cada, uma de cada um dos sócios.

§ único. Mediante deliberação unânime tomada em assembleia ge-
ral, a sociedade poderá exigir aos sócios prestações suplementares até
ao limite global de dez milhões de escudos.

§ 2.º Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme for
deliberado em assembleia geral, compete aos sócios António Luís Claro
Correia e Maria Luísa Cabrita da Silva Correia, desde já nomeados
gerentes.

§ 1.º Para a sociedade ficar vinculada em todos os seus actos e
contratos, é suficiente a intervenção de um gerente.

§ 2.º A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 5.º

A cessão, total ou parcial, de quotas entre sócios, é livre. Depende
sempre do prévio consentimento da sociedade a cessão de quotas a
estranhos, sendo nas cessões onerosas, conferido o direito de prefe-
rência, em primeiro lugar, à sociedade, e, em segundo, aos sócios não
cedentes, na proporção das quotas de que, ao tempo, sejam titulares.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes casos:
a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência, ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as

obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros legi-

timários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio;
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade, tomado por maioria, em assembleia geral.
§ 1.º Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no

balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou terceiros.

§ 2.º Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último ba-
lanço aprovado.

§ 3.º Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de noventa dias, a contar da data do falecimen-
to, os herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante
comum.

ARTIGO 7.º

Quando a lei não prescreva outras formalidades, as assembleias gerais
serão convocadas por meio de cartas registadas dirigidas aos sócios
com a antecedência mínima de 15 dias.

Disposição transitória

Que a gerência fica, desde já, autorizada a levantar o capital social
depositado, a fim de custear as despesas de constituição e registo da
sociedade, aquisição de equipamento e instalação da sede social.

Que a sociedade assume, desde já, as obrigações decorrentes de
negócios jurídicos celebrados, em seu nome, pela gerência, bem como
a aquisição, para a sociedade de quaisquer direitos, antes do registo
definitivo do contrato social, sem prejuízo do disposto no artigo 5.º
do Código das Sociedades Comerciais e de harmonia com o artigo 19.º
e quaisquer outros aplicáveis do citado Diploma Legal.

Está conforme o original.

23 de Maio de 2005. — A Conservadora, Maria Helena Nobre
Palma Rosa dos Santos Frederico. 2006898760

SINES

DISTRISINES — SOCIEDADE GESTORA
DE PARTICIPAÇÕES SOCIAIS, L.DA

Sede: Nó Rodoviário de Sines, Sines

Conservatória do Registo Comercial de Sines. Matrícula n.º 00926/
050506; identificação de pessoa colectiva n.º 507302052; núme-
ros e data das apresentações: 01 e 02/050506.

Certifico que por escritura de 28 de Abril de 2005, lavrada no 4.º
Cartório Notarial do Centro de Lisboa, foi constituída a sociedade em
epígrafe entre Luís Carlos Pombo Saraiva Lopes, Maria da Conceição
dos Santos Lopes Saraiva e ITMI Norte-Sul Portugal — Sociedade de
Desenvolvimento e Investimento, S. A., foi também constituído o
pacto de preferência que se regerá pelo documento complementar onde
constam os artigos seguintes:

CAPÍTULO I

ARTIGO 1.º

Denominação, duração e sede

1 — A Sociedade, sob a forma de sociedade por quotas, adopta a
denominação de DISTRISINES — Sociedade Gestora de Participações
Sociais, L.da, e rege-se pelo presente contrato, pela legislação aplicá-
vel às sociedades gestoras de participações sociais e pelas disposições
do Código das Sociedades Comerciais aplicáveis.

2 — A sociedade durará por tempo indeterminado.
3 — A sociedade vai ter a sua sede em Nó Rodoviário de Sines,

freguesia e concelho de Sines, mas, por simples deliberação da gerên-
cia, a mesma poderá ser deslocada dentro do mesmo concelho ou para
concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

Objecto

A sociedade tem por objecto a gestão de participações sociais nou-
tras sociedades, como forma indirecta de exercício de actividades
económicas.

CAPÍTULO II

ARTIGO 3.º

Capital

O capital social, integralmente realizado, em dinheiro, é de cento
e dez mil euros, e corresponde à soma de três quotas, sendo uma do
valor nominal de oitenta e dois mil e quinhentos euros, do sócio Luís
Carlos Pombo Saraiva Lopes, outra do valor nominal de dezasseis mil
e quinhentos euros da sócia Maria da Conceição dos Santos Lopes
Saraiva, e outra do valor nominal de onze mil euros da sócia ITMI
Norte-Sul Portugal — Sociedade de Desenvolvimento e Investimen-
to, S. A.

ARTIGO 4.º

Aumento de capital

1 — A assembleia geral é competente para deliberar sobre o au-
mento de capital, nos termos, condições e modalidades que entender.

2 — Da deliberação de aumento de capital devem constar expres-
samente a modalidade e o montante do aumento, o valor nominal
das novas participações, a natureza das novas entradas e os prazos
dentro dos quais as entradas devem ser efectuadas.

3 — Da deliberação de aumento de capital deve constar igualmen-
te a identificação de quem participará no aumento, bastando, se for
caso disso, mencionar que participam os sócios que exerçam o seu
direito de preferência, ou que participarão só os sócios embora sem
aquele direito.

4 — A deliberação deve ser tomada por maioria de três quartos dos
votos correspondentes ao capitai social.

5 — O aumento de capital por incorporação de reservas, só pode-
rá ser realizado depois de aprovadas as contas do exercício anteriores
à deliberação, salvo se já tiverem decorrido mais de seis meses sobre
essa aprovação caso em que terá de ser elaborado um balanço especial
comprovativo da existência de reservas, organizado e aprovado nos
termos prescritos para o balanço anual.

6 — Em caso de aumento de capital por entradas em dinheiro, têm
preferência na subscrição das novas quotas as pessoas que à data da
deliberação do aumento forem sócios da sociedade, observando-se
quanto à repartição das mesmas o preceituado no artigo duzentos e
sessenta e seis do Código das Sociedades Comerciais.
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ARTIGO 5.º

Amortização de quotas

1 — Após a aplicação da parte dos lucros do exercício necessários
à constituição da reserva legal, o remanescente dos mesmos poderá
ser afecto à amortização de quotas por decisão da assembleia geral ou
por imposição da lei.

2 — A amortização das quotas rege-se pelas disposições dos arti-
gos 232.º e seguintes do Código das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 6.º

Redução do capital

1 — A assembleia geral pode autorizar a redução do capital, quer
esta se destine à cobertura de prejuízos, à libertação de excesso de
capital ou a outra finalidade especial, não podendo no entanto a re-
dução pôr em causa a igualdade entre sócios.

2 — O projecto de redução de capital deve ser comunicado ao
Revisor Oficial de Contas da sociedade, com a antecedência mínima
de quarenta e cinco dias em relação à data da reunião da assembleia
geral convocada para a deliberar.

3 — A Assembleia delibera com base no relatório do revisor ofici-
al de contas, que apresentará o seu parecer sobre as causas e condi-
ções da redução.

4 — Uma vez deliberada a redução deve a sociedade requerer auto-
rização judicial para a sua efectivação, excepto nos casos previstos
nos n.os 3 e 4 do artigo 95.º do Código das Sociedades Comerciais.

5 — Caso a redução leve a que o capital seja reduzido a um mon-
tante inferior ao estabelecido por lei, tal decisão terá que ficar ex-
pressamente condicionada à efectivação de aumento do capital para
montante igual ou superior àquele mínimo a realizar nos sessenta dias
seguintes àquela deliberação.

CAPÍTULO III

ARTIGO 7.º

Cessão de quotas

1 — A transmissão de quotas depende do consentimento da assem-
bleia geral, que deverá ser solicitado pelo sócio interessado por carta
registada com aviso de recepção, com indicação do cessionário e de
todas as condições da cessão, conforme estabelecido na alínea a) do
n.º 2 do artigo 8.º infra.

2 — Depende do consentimento da assembleia geral, deliberado por
unanimidade dos votos, a transmissão de quotas entre sócios, bem como
a transmissão por via de sucessão, ou cessão a cônjuge, ascendente ou
descendente do accionista.

3 — Não é permitida a transmissão de quotas só parcialmente re-
alizadas, salvo se à data da transmissão tiverem sido consideradas
perdidas a favor da sociedade, por não pagamento nos termos do artigo
duzentos e quatro do Código das Sociedades Comerciais.

4 — A assembleia geral deve pronunciar-se, por carta registada com
aviso de recepção, no prazo de 60 dias sobre os pedidos de consenti-
mento que nos termos do n.º 1 deste artigo lhe sejam comunicados.

5 — A recusa de consentimento da sociedade será fundamentada
na própria acta em que seja determinada, podendo basear-se, além de
outros motivos de interesse relevante da sociedade, no facto de o
cessionário das quotas ser considerado inconveniente pela assembleia
geral.

6 — Caso o consentimento seja licitamente recusado a sociedade
obriga-se a incluir na comunicação referida no número quatro da pre-
sente cláusula, uma proposta de amortização ou de aquisição das quo-
tas, nas condições de preço e pagamento do negócio para que foi
solicitado o consentimento; tratando-se de transmissão a título gra-
tuito, ou provando a sociedade que naquele negócio houve simulação
de preço, a aquisição far-se-á pelo valor real, determinado nos ter-
mos do artigo 231.º, n.º 2, alínea d), do Código das Sociedades Co-
merciais.

7 — O não cumprimento pela sociedade dos prazos estabelecidos
no precedente n.º 4 do presente artigo, implica o consentimento au-
tomático à transmissão.

ARTIGO 8.º

Preferência

1 — Obtido o consentimento da sociedade, não pode qualquer só-
cio, nem a sociedade ou os seus representantes legais, ceder ou a qual-
quer outro título, ainda que gratuito, transmitir, onerar ou alienar,
seja porque modo for, as suas quotas sem que antes conceda direito
absoluto de preferência aos restantes sócios.

2 — Consequentemente, qualquer cessão, alienação ou oneração de
quotas realizadas pelos sócios ou por eles autorizada, só será possível,
caso o sócio beneficiário da preferência não a exerça, decorridos que
sejam trinta dias contados da data do recebimento da comunicação ao
mesmo endereçada, por meio de carta registada com aviso de recep-
ção, do projecto de transmissão de quotas, do qual deverão constar,
nomeadamente:

a) As cláusulas do respectivo contrato de transmissão, alienação
ou oneração, com a menção a:

Identificação do(s) promitente(s) adquirente(s);
Preço;
Prazos;
Restantes condições do mesmo.
b) Fotocópia dos elementos demonstrativos da situação financeira

da sociedade, relativos à prestação de contas do exercício imediata-
mente anterior, nomeadamente:

Modelo 22;
Balanço analítico, demonstração de resultados, anexo ao balanço e

à demonstração de resultados.
c) Os elementos atrás mencionados servirão para avaliação da si-

tuação financeira da sociedade à data da proposta de cessão, trans-
missão ou oneração de quotas.

3 — As partes mutuamente aceitam e querem atribuir eficácia real
ao presente pacto de preferência, assumindo a ITMI Norte-Sul Por-
tugal — Sociedade de Desenvolvimento e Investimento, S. A., o ónus
da promoção do registo, com o pagamento das respectivas despesas.

4 — O presente pacto de preferência durará até à dissolução da
sociedade.

ARTIGO 9.º

Suprimentos e prestações suplementares

1 — Os sócios poderão efectuar à sociedade os suprimentos que esta
carecer em termos e condições previamente aprovados em assem-
bleia geral.

2 — A sociedade pode exigir do sócio maioritário prestações su-
plementares de capital, uma ou mais vezes, até ao montante de duas
vezes o valor do capital social.

CAPÍTULO IV

Assembleia geral

ARTIGO 10.º

Assembleias gerais

1 — As assembleias gerais serão convocadas por qualquer um dos
gerentes, por meio de carta registada, com um pré-aviso mínimo de
quinze dias.

2 — O sócio impedido de comparecer à assembleia geral poderá
fazer-se representar mediante simples carta mandato, podendo a re-
presentação ser conferida a estranhos à sociedade.

3 — No caso de se encontrarem presentes ou devidamente repre-
sentados todos os sócios, a assembleia geral poderá, nos termos per-
mitidos pela lei, constituir-se e deliberar validamente com dispensa
de formalidades prévias.

4 — Todos os sócios, e em caso de oneração de títulos com usu-
fruto, tanto o usufrutuário como o nu proprietário, têm direito a
assistir às assembleias gerais e a participar das deliberações, pessoal-
mente, ou através de mandatário nos termos do n.º 2 deste artigo,
seja qual for o montante de quotas detidas.

ARTIGO 11.º

Deliberações

1 — É permitido à sociedade, desde que previamente deliberado,
por unanimidade dos votos, em assembleia geral:

a) Adquirir ou manter na sua titularidade bens imóveis, desde que
destinados à sua própria instalação ou de sociedades em que detenha
participações de valor igual ou superior a 10 % do capital com direito
de voto, ou que sejam adquiridos por adjudicação em acção executiva
movida contra os seus devedores ou sejam provenientes da liquidação
de sociedades suas participadas, por transmissão global nos termos do
artigo 148.º do Código das Sociedades Comerciais.

b) Antes de decorrido um ano sobre a sua aquisição, alienar ou onerar
as participações que detenha noutras sociedades no montante míni-
mo de 10 %, ou de montante inferior nos casos em que tal seja admi-
tido por lei, desde que a alienação seja feita por troca ou o produto da
alienação seja reinvestido no prazo de seis meses noutras participa-
ções, ou ainda no caso de o adquirente ser uma sociedade dominada
por uma sociedade gestora de participações sociais, entendendo-se que
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existe uma situação de domínio quando o capital pertença maiorita-
riamente a uma sociedade gestora de participações sociais, ou esta
detenha mais de metade dos votos, ou tenha a possibilidade de desig-
nar mais de metade dos membros do órgão de administração ou do
órgão de fiscalização.

c) Conceder crédito a sociedades em relação às quais esteja numa
das situações referidas na precedente alínea b), sendo que, nos casos
em que não exista uma relação de domínio, o referido crédito só poderá
ser concedido até ao montante do valor da participação constante do
último balanço aprovado, salvo se o crédito for concedido através de
contratos de suprimento.

d) Subscrever, adquirir ou vender participações no capital de outras
sociedades.

2 — As deliberações que tenham por objecto alterações do contra-
to de sociedade, quer por modificação ou suspensão de alguma das
suas cláusulas, quer por introdução de nova cláusula, a alienação ou
oneração de imóveis da sociedade, por qualquer meio, o trespasse do
estabelecimento comercial, a cessão de exploração comercial do
mesmo bem como a locação a terceiros, só serão válidas e eficazes
quando tomadas por unanimidade dos votos.

ARTIGO 12.º

Gerência

1 — A gerência da sociedade e a sua representação, em juízo ou
fora dele, activa e passivamente, incumbem a um ou mais gerentes
eleitos por períodos não superiores a quatro anos, os quais poderão
ser sempre reeleitos.

2 — Aos gerentes são conferidos os poderes necessários para asse-
gurar a gestão corrente dos negócios da Sociedade e, em especial, para:

a) Celebrar contratos no contexto das actividades correntes da
sociedade e no âmbito do seu objecto, excepto os contratos que,
mesmo cabendo no objecto da sociedade, exijam deliberação tomada
nos termos do artigo 12.º;

b) Abrir e movimentar contas bancárias;
c) Aceitar, sacar e endossar letras, livranças e outros efeitos co-

merciais;
d) Admitir e despedir pessoal;
e) Comprar e vender bens móveis, incluindo veículos automóveis;
f) Contrair empréstimos ou outras obrigações financeiras similares;
g) Prestar cauções ou garantias.
3 — A gerência poderá, ainda, constituir mandatários ou procura-

dores da sociedade, para a prática de determinados actos ou categori-
as de actos.

ARTIGO 13.º

Representação da sociedade

1 — A sociedade fica validamente obrigada nos seus actos e con-
tratos da forma seguinte:

a) Pela assinatura de qualquer um dos gerentes;
b) Pela assinatura de um procurador da sociedade com poderes es-

pecíficos para o efeito, conforme estipulado no n.º 3 do artigo 12.º
2 — Os gerentes ficam expressamente proibidos de obrigar a Soci-

edade em quaisquer fianças, letras de favor, avales, abonações ou em
outros actos, contratos ou documentos semelhantes, estranhos aos
negócios sociais, sendo todos os actos praticados e os contratos cele-
brados nestas condições considerados nulos, sem prejuízo de o infrac-
tor responder perante a Sociedade pelos prejuízos que lhe causar.

ARTIGO 14.º

Lucros

1 — Enquanto o valor da situação líquida no final de cada exercí-
cio não exceder o dobro do capital social subscrito à data de consti-
tuição da sociedade, os lucros líquidos constantes do balanço anual
terão as seguintes aplicações:

a) Para a constituição ou reforço da reserva legal a percentagem
que a lei determinar;

b) Para a constituição ou reforço de uma reserva livre de consoli-
dação financeira, o remanescente.

2 — Nos exercícios em que se encontrem preenchidas as condi-
ções constantes do número anterior, a distribuição dos lucros líquidos
terá a aplicação que a assembleia geral determinar.

ARTIGO 15.º

Nomeação de gerentes

Fica desde já nomeado como gerente, para o quadriénio de 2005/
2008, o Exmo. Senhor Luís Carlos Pombo Saraiva Lopes.

ARTIGO 16.º

Disposições transitórias

1 — Para fazer face às despesas com a instalação dos serviços da
Sociedade, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 4 do artigo 202.º
do Código das Sociedades Comerciais, o gerente ora nomeado fica desde
já autorizado a proceder ao levantamento total da importância depo-
sitada na conta aberta em nome da Sociedade no Banco Bilbao Vyz-
caya Argentaria (Portugal), S. A., correspondente à totalidade do res-
pectivo capital social.

2 — A sociedade assume, desde já, as obrigações decorrentes de
negócios jurídicos celebrados em seu nome, pela gerência, bem como
a aquisição para a sociedade de quaisquer direitos, antes do registo
definitivo do contrato social, sem prejuízo do disposto no artigo quinto
do Código das Sociedades Comerciais e de harmonia com o artigo 19.º
e quaisquer outros aplicáveis do citado diploma legal.

3 — O gerente, ora nomeado, fica ainda expressamente autorizado
a, pelos prazos, preços e demais cláusulas e condições que julgue con-
venientes e com quem entender, celebrar e assinar, em nome e em
representação da sociedade ora constituída, quaisquer contratos e ou
escrituras públicas de constituição de direito de superfície, de locação
financeira mobiliária e/ou imobiliária (leasing), ou outros contratos
de financiamento, prometer arrendar e/ou arrendar local para desen-
volver a sua actividade comercial, bem como prometer comprar e/ou
comprar quaisquer bens imóveis ou direitos imobiliários, podendo pagar
quaisquer importâncias a título de sinal ou como antecipação do cum-
primento e os respectivos preços, outorgando e assinando os respec-
tivos contratos — promessa e ou as respectivas escrituras definitivas
de compra e venda.

27 de Maio de 2005. — A Ajudante, em exercício, Maria Irene
Alonso Tielas Rodrigues. 2010066600

MERGUS — ACTIVIDADES DE LAZER, L.DA

Sede: Zil 1, 86, Sines

Conservatória do Registo Comercial de Sines. Matrícula n.º 00849/
021030; identificação de pessoa colectiva n.º 506362388; data da
apresentação: 050520.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos na pasta respectiva, os documentos relativos à prestação de con-
tas do exercício do ano de 2004, bem como, a acta da assembleia
geral que as aprovou, realizada em 9 de Março de 2005.

30 de Maio de 2005. — A Ajudante, em exercício, Maria Irene
Alonso Tielas Rodrigues. 2010066715

A. L. GRAÇA — SOCIEDADE MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Rectificação. — Por ter sido publicado com inexactidão no Diá-
rio da República, 3.ª série, n.º 136, de 18 de Julho de 2005, o aviso
relativo à sociedade A. L. Graça — Sociedade Mediação Imobiliária,
L.da, rectifica-se que no artigo 4.º, n.º 4, onde se lê «Ficam desde já
nomeados gerentes o sócio António solteiro [...]» deve ler-se «Ficam
desde já nomeados gerentes o sócio António Loução Graça e o não
sócio Carlos Alberto da Silva Loução Graça, solteiro, maior, residen-
te na Estrada da Luz, 24, 5.º, direito, Lisboa.».

2 de Agosto de 2005. — A Ajudante, em exercício, Maria Irene
Alonso Tielas Rodrigues. 3000179253

VIANA DO CASTELO

ARCOS DE VALDEVEZ

ANA & PORTAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arcos de Valdevez. Matrícula
n.º 00453/000106; identificação de pessoa colectiva n.º 504728792;
averbamento n.º 01 à inscrição n.º 2; número e data da apresenta-
ção: 09/050518.
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Certifico que para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do
Código do Registo Comercial, em relação à sociedade em epígrafe,
foi registado o seguinte acto de registo:

Rectificação da inscrição n.º 2, no seguinte sentido:
Data de aprovação das contas: 20 de Abril de 2005.

Está conforme o original.

20 de Maio de 2005. — A Conservadora Destacada, Filipa Antónia
de Coimbra Sampaio Gomes Ferreira da Silva. 2004397497

GRANIVEZ II — MÁRMORES E GRANITOS DO VEZ, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arcos de Valdevez. Matrícula
n.º 00673/050520; identificação de pessoa colectiva n.º P 507284550;
inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 04/050520.

Certifico que, para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do
Código do Registo Comercial, foi registada a sociedade em epígrafe,
constituída por Fernando Amorim de Barros, casado com Maria de
Fátima Rocha Rodrigues Barros, na comunhão geral, residente no lugar
de Outeiro, Vila Fonche, Arcos de Valdevez, e Manuel Amorim de
Barros, casado com Fernanda Maria Sousa Alves Barros, na comu-
nhão geral, residente no lugar de Tourim, Vila Fonche, que se rege
pelos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a denominação GRANIVEZ II — Mármo-
res e Granitos do Vez, L.da, e tem a sua sede no lugar das Mogueiras,
freguesia de Tabaçô, concelho de Arcos de Valdevez.

2 — A gerência fica autorizada a deslocar a sede social dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em indústria da construção civil e
empreitadas de obras públicas. Preparação dos locais de construção
designadamente demolições e terraplenagens. Exploração de pedrei-
ra, extracção, comércio, importação e exportação de pedra. Fabrico
comércio e exportação de artigos de mármore de granito e de rochas
similares.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cem
mil euros, dividido em duas quotas, uma do valor nominal de cinquen-
ta e um mil euros, pertencente ao sócio Fernando Amorim de Barros,
outra do valor nominal de quarenta e nove mil euros, pertencente ao
sócio Manuel Amorim de Barros.

ARTIGO 4.º

1 — A administração da sociedade, bem como a sua representação,
cabem aos gerentes que vierem a ser designados em assembleia geral,
na qual será ainda deliberado se os mesmos auferirão ou não qualquer
remuneração, ficando desde já nomeados gerentes ambos os sócios.

2 — Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contratos,
é necessária a intervenção de dois gerentes.

ARTIGO 5.º

1 — Carece do consentimento da sociedade a cessão de quotas a
não sócios.

2 — Os sócios não cedentes, em primeiro lugar, e a sociedade, em
segundo, terão sempre direito de preferência na cessão de quotas a
não sócios.

3 — No caso de exercício do direito de preferência, bem como no
caso do número anterior, a quota será paga pelo valor que lhe corres-
ponder segundo um balanço especialmente feito para esse fim, no prazo
de quinze dias, em três prestações trimestrais e iguais, vencendo-se a
primeira sessenta dias após a respectiva resolução.

ARTIGO 6.º

A amortização de quotas será permitida nos seguintes casos:
a) Por acordo com o seu titular;
b) Interdição ou insolvência do sócio;
c) Arresto, arrolamento ou penhora da quota, ou quando a mesma

for arrematada, adjudicada ou vendida em processo judicial, adminis-
trativo ou fiscal;

d) Cessão de quota sem prévio consentimento da sociedade.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá participar em quaisquer sociedades, indepen-
dentemente do respectivo objecto.

Está conforme o original.

25 de Maio de 2005. — A Conservadora Destacada, Filipa Sampaio
Gomes. 2004397420

EQUIVALDEVEZ — TURISMO EQUESTRE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Arcos de Valdevez. Matrícula
n.º 00674/050523; identificação de pessoa colectiva n.º 507276604;
inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 12/050523.

Certifico que, para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do
Código do Registo Comercial, foi registada a sociedade em epígrafe,
constituída por Carlos Orlando Barbosa Fernandes Rodrigues, casado
com Maria Madalena Gonçalves Rodrigues, na comunhão geral, resi-
dente no lugar de Ferreiros, Gondoriz, Arcos de Valdevez, e Adriano
Álvaro Pereira Simões Santos, casado com Katja Elizabeth Niemeier
Santos, na comunhão de adquiridos, residente no lugar de Loureiro,
Insalde, Paredes de Coura, que se rege pelos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a denominação EQUIVALDEVEZ — Tu-
rismo Equestre, L.da, e tem a sua sede na Quinta de Fijó, freguesia de
Vila Fonche, concelho de Arcos de Valdevez.

2 — A gerência fica autorizada a deslocar a sede social dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em actividades de animação turís-
tica, nomeadamente organização de roteiros e trilhos turísticos em
bicicletas e veículos todo o terreno, organização de passeios fluviais,
equestres e pedestres, exploração de centro equestre, nomeadamente
aulas de equitação, organização de eventos culturais, tais como, festas
e romarias, exploração de estabelecimentos de restauração e bebidas,
nomeadamente snack-bar, Comércio, importação e exportação de
animais vivos, nomeadamente equídeos.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de doze
mil e quinhentos euros, divido em duas quotas iguais do valor nominal
de seis mil duzentos e cinquenta euros, pertencentes uma a cada um
dos sócios.

2 — A sociedade poderá exigir dos sócios prestações suplementa-
res ao capital até ao montante global de trinta e sete mil e quinhen-
tos euros.

ARTIGO 4.º

1 — A administração da sociedade, remunerada ou não conforme
for deliberado em assembleia geral, bem como a sua representação,
cabem ao sócio Adriano Álvaro Pereira Simões Santos, que desde já
fica nomeado gerente.

2 — Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contratos,
é suficiente a intervenção de um só gerente.

ARTIGO 5.º

Carece do consentimento da sociedade a cessão de quotas a não
sócios.

ARTIGO 6.º

A amortização de quotas será permitida nos seguintes casos:
a) Por acordo com o seu titular;
b) Interdição ou insolvência do sócio;
c) Arresto, arrolamento ou penhora da quota, ou quando a mesma

for arrematada, adjudicada ou vendida em processo judicial, adminis-
trativo ou fiscal;

d) Cessão de quota sem prévio consentimento da sociedade.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá participar em quaisquer sociedades, indepen-
dentemente do respectivo objecto.

25 de Maio de 2005. — A Conservadora Destacada, Filipa Sampaio
Gomes. 2004397438
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MELGAÇO

EMPREENDIMENTOS EÓLICOS MELGACENSES, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Melgaço. Matrícula n.º 119/
050519; identificação de pessoa colectiva n.º 505706482;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 01; números e data das apresen-
tações: 03 e 04/050519.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram efectua-
dos os seguintes registos:

Cessação de funções do vogal António João de Sousa Marques
Gellweiler, em 22 de Abril de 2005, por renúncia.

Designação até termo do mandato em curso (2002-2005), do vo-
gal Nuno Manuel Franco Ribeira da Silva, casado, Quinta dos Ourives,
Rua dos Ourives, 85, Linhó.

Data da deliberação: 22 de Abril de 2005.

Está conforme.

23 de Maio de 2005. — O Conservador, (Assinatura ilegível.)
2007751356

PONTE DE LIMA

BIODIVERSUS — AGRICULTURA BIOLÓGICA, L.DA

Sede: Granja, Arcozelo, 4990 Ponte de Lima

Conservatória do Registo Comercial de Ponte de Lima. Matrícula
n.º 1434/20050527; identificação de pessoa colectiva
n.º 507357329; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 15/
20050527.

Certifico que entre José António Rodrigues Fernandes de Sousa,
solteiro, maior, residente no lugar de Vila Pouca, freguesia de Passos
(São Julião), Braga, e Jorge Manuel Rodrigues Barbosa e mulher, Lia
Miguel Pereira da Costa Ferreira, casados na comunhão de adquiridos
e residentes na Rua do Sobral, Edifício Eirado, bloco 2, 1.º, esquerdo,
Ponte de Lima, foi constituída a sociedade em epígrafe que se rege
pelo contrato com a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a denominação BIODIVERSUS — Agri-
cultura Biológica, L.da, e tem a sua sede no Lugar da Granja freguesia
de Arcozelo, concelho de Ponte de Lima.

2 — A gerência fica autorizada a deslocar a sede social dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em exploração agrícola e produ-
ção animal designadamente em modo de produção biológica.

Comércio dos produtos e dos animais oriundos da própria explora-
ção.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
cinco mil e dez euros, dividido em três quotas iguais, do valor nomi-
nal de mil seiscentos e setenta euros, pertencentes uma a cada um dos
sócios.

2 — A sociedade poderá exigir dos sócios prestações suplementa-
res ao capital até ao montante global de cento e cinquenta mil euros.

ARTIGO 4.º

1 — A administração da sociedade, bem como a sua representação,
cabem aos gerentes que vierem a ser designados em assembleia geral,
na qual será ainda deliberado se os mesmos auferirão ou não qualquer
remuneração, ficando desde já nomeados gerentes todos os sócios.

2 — Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contratos,
é necessária a intervenção de dois gerentes.

3 — Em ampliação dos seus poderes normais, a gerência poderá:
a) Comprar, vender e permutar quaisquer bens móveis e imóveis;
b) Celebrar contratos de locação financeira.
c) Contrair empréstimos ou outro tipo de financiamentos e reali-

zar operações de crédito que sejam permitidas por lei, prestando as
garantias exigidas pelas entidades mutuantes.

4 — A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 5.º

1 — Carece do consentimento da sociedade a cessão de quotas a
não sócios.

2 — Os sócios não cedentes, em primeiro lugar, e a sociedade, em
segundo, terão sempre direito de preferência na cessão de quotas a
não sócios.

ARTIGO 6.º

A amortização de quotas será permitida nos seguintes casos:
a) Por acordo com o seu titular;
b) Interdição ou insolvência do sócio;
c) Arresto, arrolamento ou penhora da quota, ou quando a mesma

for arrematada, adjudicada ou vendida em processo judicial, adminis-
trativo ou fiscal;

d) Cessão de quota sem prévio consentimento da sociedade.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá participar em quaisquer sociedades, indepen-
dentemente do respectivo objecto.

Conferida, está conforme o seu original.

30 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Inês da Silva
Varela. 2007295318

TEXVIP, CONFECÇÕES, L.DA

Sede: Quinta da Graciosa, lote 46-J, rés-do-chão, direito,
Arca, 4990 Ponte de Lima

Conservatória do Registo Comercial de Ponte de Lima. Matrícula
n.º 1433/20050527; identificação de pessoa colectiva
n.º 507335996; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 12/
20050527.

Certifico que entre Ivo José Alves de Brito e mulher Maria Clara
da Cunha Alves Pereira, casados na comunhão de adquiridos e, resi-
dentes na Quinta da Graciosa, bloco F, 3.º, EB, Arca, Ponte de Lima,
foi constituída a sociedade em epígrafe que se rege pelo contrato com
a seguinte redacção:

1.º

A sociedade adopta a denominação TEXVIP, Confecções, L.da, com
sede na Quinta da Graciosa, lote 46-J, rés-do-chão, direito, na fregue-
sia de Arca, do concelho de Ponte de Lima.

§ único. A sociedade poderá mudar a sua sede dentro do mesmo
concelho ou para concelhos limítrofes, bem como criar, instalar, trans-
ferir ou encerrar quaisquer estabelecimentos, sucursais ou outras for-
mas de representação social, por simples deliberação da gerência.

2.º

O objecto social consiste no seguinte confecção de outro vestuário
exterior em série.

§ único. A sociedade poderá participar em agrupamentos comple-
mentares de empresas, bem como em quaisquer sociedades, inclusive
como sócio de responsabilidade ilimitada, independentemente do res-
pectivo objecto.

3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro, é
de cinco mil euros, e corresponde à soma de duas quotas, uma de quatro
mil euros pertencente ao sócio Ivo José Alves de Brito, e outra de
mil euros pertencente à sócia Maria Clara da Cunha Alves Pereira.

4.º

A gerência da sociedade e a sua representação em juízo ou fora
dele, será exercida por um ou mais gerentes, que podem ser escolhi-
dos entre estranhos à sociedade e eleitos em assembleia geral, e serão
ou não remunerados, conforme for deliberado em assembleia geral.

§ 1.º Fica desde já nomeado gerente o sócio Ivo José Alves de Brito.
§ 2.º Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contratos,

é suficiente a assinatura de um gerente.
§ 3.º Em ampliação dos seus poderes normais, a gerência poderá:
a) Comprar, vender e permutar quaisquer bens móveis e imóveis;
b) Contrair empréstimos ou outro tipo de financiamentos e reali-

zar operações de crédito que sejam permitidos por lei, prestando as
garantias exigidas pelas entidades mutuantes.
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5.º

A divisão e cessão de quotas é livremente permitida entre os sóci-
os, porém, quando a favor de estranhos, depende de autorização da
sociedade, por escrito, à qual é reservado o direito de preferência, em
primeiro lugar e aos sócios não cedentes em segundo.

6.º

A amortização de quotas será permitida nos seguintes casos:
a) Acordo com o seu titular;
b) Falência, interdição ou insolvência de sócio;
c) Arresto, arrolamento ou penhora da quota, ou quando a mesma

for arrematada, adjudicada ou vendida em processo judicial, adminis-
trativo ou fiscal;

d) Cessão de quota sem prévio consentimento da sociedade.

7.º

Os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos que ela care-
cer, nos termos e condições que vierem a ser deliberados em assem-
bleia geral.

8.º

Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares, quando
a sociedade assim o deliberar, até ao montante máximo correspon-
dente do capital social e na proporção das respectivas quotas.

9.º

As assembleias gerais, quando a lei não prescreva prazos, e forma-
lidades especiais, serão convocadas por carta registada, com aviso de
recepção, dirigida aos sócios com a antecedência mínima de 15 dias.

10.º

A sociedade assume as obrigações e direitos decorrentes dos actos
e negócios jurídicos celebrados com vista à sua constituição e início
de actividade, incluindo, os custos inerentes aos actos de constitui-
ção, registo e aquisição de máquinas e materiais, ficando o gerente,
desde já, autorizado a efectuar o levantamento do capital social de-
positado, a fim de fazer face aos referidos encargos e aos demais,
referentes à instalação e apetrechamento da sociedade.

Conferida, está conforme o seu original.

27 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Inês da Silva
Varela. 2007295300

WINCOMP — SISTEMAS INFORMÁTICOS, L.DA

Sede: Rua do General Norton de Matos, 120,
4990 Ponte de Lima

Conservatória do Registo Comercial de Ponte de Lima. Matrícula
n.º 1053/20011012; identificação de pessoa colectiva n.º 505723336;
número e data da entrada: 02/20050525.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe refe-
rentes ao exercício do ano de 2004.

25 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Inês da Silva
Varela. 2006066935

CAPITOLINO — UNIPESSOAL, L.DA

Sede: Romeira, Arcozelo, 4990 Ponte de Lima

Conservatória do Registo Comercial de Ponte de Lima. Matrícula
n.º 1432/20050520; identificação de pessoa colectiva n.º 507350243;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 04/20050520.

Certifico que por escritura exarada em 18 de Maio de 2005 de fl. 67
a fl. 68, do livro n.º 374-S do Cartório Notarial de Ponte de Lima e,
por Bruno Filipe Capitolino de Faria, solteiro, maior, residente na
Rua da Lapa, 16, Ponte de Lima, foi constituída a sociedade em epí-
grafe que se rege pelo contrato com a seguinte redacção:

1.º

A sociedade adopta a firma Capitolino — Unipessoal, L.da, e tem a
sua sede no lugar da Romeira, da freguesia de Arcozelo, deste conce-
lho de Ponte de Lima.

§ único. Por simples deliberação da gerência, a sede social poderá
ser transferida para outro local, dentro do mesmo concelho, ou para
concelho limítrofe, bem como criar e abrir em qualquer ponto do país,
delegações, filiais, sucursais ou outras formas de representação social.

2.º

A sociedade tem o objecto seguinte: comércio a retalho de vestu-
ário para adultos; comercio por grosso de vestuário e de acessórios;
comercio a retalho de marroquinaria e artigosde viagem; comércio a
retalho de vestuário para bebés e crianças; comércio por grosso de
calçado; comércio a retalho de calçado.

3.º

A sociedade poderá participar em quaisquer sociedades, indepen-
dentemente do respectivo objecto.

4.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros, representado por uma única quota de igual valor, perten-
cente ao único sócio Bruno Filipe Capitolino de Faria.

5.º

A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme vier
a ser deliberado em assembléia geral, será exercida por um ou mais
gerentes, sendo desde já nomeado gerente o sócio Bruno Filipe Capi-
tolino de Faria.

§ único. Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contra-
tos é suficiente a assinatura de um gerente.

6.º

O sócio poderá fazer os suprimentos de que a sociedade carecer,
mediante as condições estabelecidas por deliberação a tomar em as-
sembleia geral.

7.º

Poderão ser exigidas ao sócio prestações suplementares até ao dé-
cuplo do capital social.

8.º

O sócio exerce as competências da assembléia geral, por decisão
registada em acta e por ele assinada.

O gerente fica desde já autorizado a levantar a totalidade do capi-
tal depositado, para fazer face a despesas de constituição, instalação,
aquisição de equipamento para a sociedade.

Conferida, está conforme o seu original.

23 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Isabel Dantas
da Costa Vital. 2007295210

OPTIMINHO — SERVIÇOS ÓPTICA, L.DA

Sede: Loteamento da Escola Secundária, bloco 2, loja E,
4990 Ponte de Lima

Conservatória do Registo Comercial de Ponte de Lima. Matrícula
n.º 711/980813; identificação de pessoa colectiva n.º 504219731;
averbamento n.º 01 à inscrição n.º 3; número e data da apresenta-
ção: 09/20050523.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, pelo averba-
mento n.º 1 exarado a inscrição n.º 3, foi registada a cessação de fun-
ções de gerente de Sandra Pereira Gomes Gonçalves, por renúncia.

Data: 1 de Junho de 2004.

Conferida, está conforme.

23 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Inês da Silva
Varela. 2007295288

A. SOUSA CUNHA, L.DA

Sede: Rua do General Norton de Matos, 89,
4990 Ponte de Lima

Conservatória do Registo Comercial de Ponte de Lima. Matrícula
n.º 1036/010924; identificação de pessoa colectiva n.º 505723263;
número e data da entrada: 01/20050525.

18 007



DIÁRIO DA REPÚBLICA — III SÉRIE N.º 158 — 18 de Agosto de 2005

Certifico que foram depositados, na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe refe-
rentes ao exercício do ano de 2004.

25 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Inês da Silva
Varela. 2006066803

CLÁUDIA FERREIRA E SILVA — MATERIAL ÓPTICO,
SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Sede: Rua da Matriz, loja 1 a 5, 4990-089 Ponte de Lima

Conservatória do Registo Comercial de Ponte de Lima. Matrícula
n.º 836/20000605; identificação de pessoa colectiva n.º 505034859;
averbamento n.º 01 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 02/20050525.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, e pelo aver-
bamento n.º 1 exarado à inscrição n.º 1, foi registada a mudança da
sede para a Rua da Matriz, loja 1 a 5, Ponte de Lima.

Conferida, está conforme.

25 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Inês da Silva
Varela. 2007295296

JOANIBAL — CONSTRUÇÃO CIVIL, L.DA

Sede: Pedreira, Estorãos,  4990 Ponte de Lima

Conservatória do Registo Comercial de Ponte de Lima. Matrícula
n.º 544/950721; identificação de pessoa colectiva n.º 503473391;
número e data da entrada: 1/20050527.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe refe-
rentes ao exercício do ano de 2004.

27 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Isabel Dantas
da Costa Vital. 2007295229

VALENÇA

CARLOS PEREIRA & FILIPE RODRIGUES, L.DA

Sede: lugar da Pedreira, freguesia de Cerdal,
concelho de Valença

Conservatória do Registo Comercial de Valença. Matrícula n.º 1097;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 01/050518.

Certifico que foi registado um contrato de sociedade celebrado entre
Carlos Manuel Afonso Pedreira e Filipe Alves Rodrigues, solteiros,
maiores, cujo pacto social é o seguinte:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Carlos Pereira & Filipe  Rodri-
gues, L.da, e tem a sua sede no lugar da Pedreira, freguesia de Cerdal,
concelho de Valença.

2 — A gerência fica autorizada a deslocar a sede social dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no comércio, importação e expor-
tação de peças e acessórios para veículos náuticos, nomeadamente
para motos de água e barcos. Construção, manutenção e reparação de
veículos náuticos. Comércio, importação e exportação de veículos para
a pratica de desportos náuticos. Aluguer de espaços para a recolha
designadamente de barcos e motos de água. Aluguer de embarcações
sem fins turísticos.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
cinco mil euros, dividido em duas quotas iguais do valor nominal de
dois mil e quinhentos euros, pertencentes uma a cada um dos sócios.

2 — A sociedade poderá exigir dos sócios prestações suplementa-
res ao capital até ao montante global de dez mil euros.

ARTIGO 4.º

1 — A administração da sociedade, bem como a sua representação,
cabem aos gerentes que vierem a ser designados em assembleia geral,
na qual será ainda deliberado se os mesmos auferirão ou não qualquer
remuneração, ficando desde já nomeados gerentes ambos os sócios.

2 — Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contratos,
é necessária a intervenção de dois gerentes.

3 — A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 5.º

1 — Carece do consentimento da sociedade a cessão de quotas a
não sócios.

2 — Os sócios não cedentes, em primeiro lugar, e a sociedade, em
segundo, terão sempre direito de preferência na cessão de quotas a
não sócios.

ARTIGO 6.º

A amortização de quotas será permitida nos seguintes casos:
a) Por acordo com o seu titular;
b) Interdição ou insolvência do sócio;
c) Arresto, arrolamento ou penhora da quota, ou quando a mesma

for arrematada, adjudicada ou vendida em processo judicial, adminis-
trativo ou fiscal;

d) Cessão de quota sem prévio consentimento da sociedade.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá participar em quaisquer sociedades, indepen-
dentemente do respectivo objecto.

ARTIGO 8.º

Os representantes de quota em situação de indivisão hereditária ou
de contitularidade poderão nomear um de entre si ou um entranho
que a todos represente na sociedade.

ARTIGO 9.º

Os lucros distribuíveis terão a aplicação que for deliberada em as-
sembleia geral por maioria simples dos votos correspondentes ao
capital social.

ARTIGO 10.º

Na hipótese de dissolução, a liquidação da sociedade será efectuada
pelos gerentes à data da dissolução, adjudicando-se o activo social por
licitação entre os sócios, depois de pagos os credores.

Está conforme o original.

27 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, em substituição legal
da Conservadora, Liliana Maria Sousa de Oliveira Rasquinho Rita.

2009236904

COMPRAGORA, IMOBILIÁRIA, L.DA

Sede: Rua de Agueiros do Forte, Pavilhão E, Zona Industrial
de Valença, freguesia de Gandra

Conservatória do Registo Comercial de Valença. Matrícula n.º 1096;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 04/050517.

Certifico que foi registado um contrato de sociedade celebrado por:
Nuno Korpys Nogueira e Sebastião Korpys Nogueira, solteiros, mai-
ores, cujo pacto social é o seguinte:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a denominação COMPRAGORA — Imo-
biliária, L.da, e tem a sua sede na Rua de Agueiros do Forte, Pavilhão
E, Zona Industrial de Valença, freguesia de Gandra, concelho de Va-
lença.

2 — A gerência fica autorizada a deslocar a sede social dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na compra e venda de bens imó-
veis. Actividades de promoção imobiliária. Indústria de construção civil
e empreitadas de obras públicas.
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ARTIGO 3.º

1 — O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
cinco mil euros, dividido em duas quotas iguais do valor nominal de
dois mil e quinhentos euros, pertencentes uma a cada um dos sócios.

2 — A sociedade poderá exigir dos sócios prestações suplementa-
res ao capital até ao montante global de cinquenta mil euros.

ARTIGO 4.º

1 — A administração da sociedade, remunerada ou não conforme
for deliberado em assembleia geral, bem como a sua representação,
cabem aos gerentes que vierem a ser designados em assembleia geral,
ficando desde já nomeado gerente o sócio Nuno Korpys Nogueira.

2 — Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contratos,
é suficiente a intervenção de um só gerente.

3 — Em ampliação dos seus poderes normais, a gerência poderá:
a) Comprar, vender e permutar quaisquer bens móveis e imóveis;
b) Celebrar contratos de locação financeira;
c) Contrair empréstimos ou outro tipo de financiamentos e reali-

zar operações de crédito que sejam permitidas por lei, prestando as
garantias exigidas pelas entidades mutuantes.

ARTIGO 5.º

1 — Carece do consentimento da sociedade a cessão de quotas a
não sócios.

2 — Os sócios não cedentes, em primeiro lugar, e a sociedade, em
segundo, terão sempre direito de preferência na cessão de quotas a
não sócios.

ARTIGO 6.º

1 — A amortização de quotas será permitida nos seguintes casos:
a) Por acordo com o seu titular;
b) Interdição ou insolvência do sócio;
c) Arresto, arrolamento ou penhora da quota, ou quando a mesma

for arrematada, adjudicada ou vendida em processo judicial, adminis-
trativo ou fiscal;

d) Cessão de quota sem prévio consentimento da sociedade;
e) Falecimento do sócio a quem não sucedam herdeiros legitimári-

os;
f) Partilha judicial ou extrajudicial de quota, na parte em que não

for adjudicada ao seu titular;
g) Quando a quota for legada ou cedida gratuitamente a não sócios.
2 — O valor da amortização, salvo disposição legal ou acordo em

contrário, será o que resultar de um balanço especialmente feito para
esse fim, no prazo de 30 dias, e será pago ao seu titular em duas pres-
tações iguais e semestrais, com vencimento seis meses e um ano após
o referido balanço.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá participar em quaisquer sociedades, indepen-
dentemente do respectivo objecto.

Está conforme o original.

27 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, em substituição legal
da Conservadora, Liliana Maria Sousa de Oliveira Rasquinho Rita.

2009236874

TRANSPORTES BELO HORIZONTE, UNIPESSOAL, L.DA

Sede: Avenida do Dr. Tito Fontes, Edifício Bicos, 3.º, direito,
frente, apartado 100, freguesia de Valença

Conservatória do Registo Comercial de Valença. Matrícula n.º 1095;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 03/050512.

Certifico que foi registado um contrato de sociedade unipessoal
celebrado por Cláudio Roberto Serafim, casado com Ama-Na-Ara
Marques Serafim, na comunhão geral, cujo pacto social é o seguinte:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Transportes Belo Horizonte,
Unipessoal, L.da, e tem a sua sede na Avenida do Dr. Tito Fontes,
Edifício Bicos, 3.º, direito, frente, apartado 100, freguesia de Valen-
ça, concelho de Valença.

§ único. A sociedade poderá estabelecer filiais, sucursais, ou agen-
cias onde e quando o julgar conveniente.

ARTIGO 2.º

O seu objecto consiste nos de transportes rodoviários de mercado-
rias por conta de outrem.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinquenta
mil euros, representado por uma só quota do seu único sócio Cláudio
Roberto Serafim.

§ único. Para o efeito do disposto no n.º 4 do artigo 202.º do Có-
digo das Sociedades Comerciais o sócio único declara sob sua inteira
responsabilidade que a entrada de capital no valor de cinquenta mil
euros já se encontra totalmente realizado, tendo sido depositada numa
conta aberta em nome da sociedade no Banco Millennium (BCP) na
agência de Valença.

ARTIGO 4.º

O sócio poderá fazer e sociedade prestações suplementares de ca-
pital até ao décuplo do seu montante inicial.

ARTIGO 5.º

A gerência da sociedade será exercida pelo sócio único ou por geren-
tes por si designados em acta, nos termos do n.º 2 do artigo 270.º-E
do Código das Sociedades Comerciais.

§ único. Fica desde já designado gerente o sócio único Cláudio
Roberto Serafim, que não sendo sócio de mais nenhuma sociedade
unipessoal, obedece ao requisito imposto pelo n.º 1 do artigo 270.º-C
do Código das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 6.º

Em todos os actos e contratos respeitantes à sociedade, esta obri-
ga-se pela assinatura de um gerente

ARTIGO 7.º

Para efeitos do disposto no artigo 270.º-F do Código das Socieda-
des Comerciais, fica o sócio único autorizado a celebrar negócios ju-
rídicos com a sociedade, para a prossecução do objecto desta.

Está conforme o original.

20 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, em substituição legal
da Conservadora, Liliana Maria Sousa de Oliveira Rasquinho Rita.

2009236858

LORENZO — CONSTRUÇÃO E OBRAS PÚBLICAS,
UNIPESSOAL, L.DA

Sede: Edifício Gaveto, 6, rés-do-chão superior, Val Flores,
freguesia de Valença

Conservatória do Registo Comercial de Valença. Matrícula n.º 1066;
identificação de pessoa colectiva n.º 507105478; inscrições n.os 2
e 3; números e data das apresentações: 01 e 02/050517.

Certifico que foi registado o aumento de capital e alteração parcial
do contrato.

Artigos alterados: 1.º, n.º 1, 2.º, 3.º e 6.º que passam a ter a seguin-
te nova redacção:

1.º

1 — A sociedade adopta a firma Lorenzo Calvo — Construção e
Obras Públicas, Unipessoal, L.da, e tem a sua sede no Edifício Gaveto,
6, rés-do-chão superior, lugar de Val Flores, freguesia e concelho de
Valença.

2 — (Mantém-se.)
3 — (Mantém-se.)

2.º

A sociedade tem por objecto a construção de edifícios, coberturas,
estradas, vias férreas, aeroportos, instalações desportivas e outras obras
especializadas de construção, civis e públicas, transportes rodoviários
de mercadorias por conta de outrem.

3.º

O capital social, subscrito e integralmente realizado em dinheiro, é
de cinquenta mil euros e está concentrado numa única quota que lhe
pertence.

6.º

1 — A gerência e administração da sociedade, remunerada ou não,
conforme for deliberado em assembleia geral, será exercida por um
ou mais gerentes, que podem ser escolhidos de entre estranhos à so-
ciedade e serão eleitos em assembleia geral.

2 — A sociedade em todos os seus actos e contratos e a sua repre-
sentação em juízo ou fora dele, obriga-se a com as intervenções, única
de um sócio-gerente ou conjunta de dois gerentes.
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Mais certifico que foi nomeada gerente Susana Lorenzo Loureiro,
solteira, maior, lugar do Pazo, 9, Caldas de Reis, Pontevedra, Espa-
nha.

Certifico ainda que foi feito o depósito actualizado do pacto na
respectiva pasta.

Está conforme o original.

25 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, em substituição legal
da Conservadora, Liliana Maria Sousa de Oliveira Rasquinho Rita.

2009236866

FOTOCERÂMICAS DO ATLÂNTICO, L.DA

Sede: Rua da Bogalheira, freguesia de Valença

Conservatória do Registo Comercial de Valença. Matrícula n.º 705;
identificação de pessoa colectiva n.º 504755560; inscrição n.º 8;
número e data da apresentação: 03/050518.

Certifico que foi registada a designação de gerente José Alberto
Martins Pereira, Rua do Dr. José Luís Dias, Monção.

Data da deliberação: 1 de Setembro de 2004.

Está conforme o original.

27 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, em substituição legal
da Conservadora, Liliana Maria Sousa de Oliveira Rasquinho Rita.

2009236882

PORTUGALSOLAR — COMÉRCIO DE PLACAS
SOLARES, L.DA

Sede: Avenida do Colégio Português, Edifício Status,
lojas 46 e 48, freguesia de Valença

Conservatória do Registo Comercial de Valença. Matrícula n.º 1092;
identificação de pessoa colectiva n.º 507306945; inscrição n.º 1;
número e data da apresentação: 04/050518.

Certifico que foi registado um contrato de sociedade celebrado entre
Angel Andres Costa Perez, casado com Rosa Maria Escuredo Calvo,
na separação de bens, e Alfredo Llecha Galiñanes, casado com Ano-
cha Krisuta, na separação de bens, cujo pacto social é o seguinte:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma PORTUGALSOLAR — Comércio de
Placas Solares, L.da, e tem a sua sede na Avenida do Colégio Português,
Edifício Status, lojas 46 e 48, 1.º, freguesia e concelho de Valença.

§ único. A gerência, por simples deliberação, poderá deslocar a sede
social dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, bem
como criar sucursais, agências ou outras formas legais de representa-
ção, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto compra e venda de placas solares e de
todo o tipo de equipamentos relacionados com as energias renová-
veis, bem como a sua importação e exportação. Consultoria e pres-
tação de serviços relacionados com as energias renováveis.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado e subscrito em dinheiro, é
de cinco mil euros, dividido em duas quotas: uma de dois mil quinhen-
tos e cinquenta euros do sócio Angel Andres Costa Perez e uma de
dois mil quatrocentos e cinquenta euros do sócio Alfredo Llecha Ga-
liñanes.

§ 1.º Por deliberação unânime, poderão ser exigidas aos sócios pres-
tações suplementares até ao montante global de duzentos e cinquenta
mil euros.

§ 2.º Por deliberação unânime dos sócios, poderão ser celebrados
contratos de suprimento com a sociedade.

ARTIGO 4.º

A cessão de quotas a não sócios carece do consentimento da soci-
edade, a qual goza do direito de preferência em primeiro lugar e os
sócios não cedentes em segundo lugar.

ARTIGO 5.º

A administração e representação da sociedade, compete a um ou
mais gerentes, sócios ou não sócios, a nomear em assembleia geral.

§ 1.º A gerência será ou não remunerada conforme for deliberado
em assembleia geral.

§ 2.º Ficam desde já nomeados gerentes os sócios Angel Andres
Costa Perez e Alfredo Llecha Galiñanes.

§ 3.º Para vincular a sociedade é necessária a intervenção de dois
gerentes.

ARTIGO 6.º

A sociedade pode amortizar a quota de qualquer sócio nos seguintes
casos:

a) Quando a quota for arrestada, penhorada ou verificar-se qual-
quer outra forma de apreensão judicial;

b) Em caso de falência ou insolvência do sócio titular;
c) Em caso de partilha por divórcio ou separação judicial, quando

a quota for adjudicada a um não sócio.
§ único. Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure

no balanço como tal, e que, posteriormente, sejam criadas uma ou
várias quotas, destinadas a serem alienadas a um ou a alguns sócios ou
a terceiros.

ARTIGO 7.º

No caso de falecimento ou interdição de qualquer sócio os seus
herdeiros ou representantes legais deverão nomear, no prazo de 60
dias, um de entre eles como seu representante na sociedade.

ARTIGO 8.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

Está conforme o original.

27 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, em substituição legal
da Conservadora, Liliana Maria Sousa de Oliveira Rasquinho Rita.

2009236890

ARTEZ — MEDICINA E ARTE, UNIPESSOAL, L.DA

Sede: Centro Comercial Antas, freguesia de Valença

Conservatória do Registo Comercial de Valença. Matrícula n.º 1099;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 05/050518.

Certifico que foi registado um contrato de sociedade unipessoal
celebrado por Diogo Gouveia Pinto Antunes Cabrita, casado com Maria
Elisabete Trindade Silva Rente Cabrita, na comunhão de adquiridos,
cujo pacto social é o seguinte:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma ARTEZ — Medicina e Arte, Uni-
pessoal, L.da, e tem a sua sede no Centro Comercial Antas, freguesia
e concelho de Valença.

2 — Por simples deliberação da gerência a sede poderá ser desloca-
da dentro do mesmo concelho ou para concelhos limítrofes.

3 — A gerência poderá criar sucursais, filiais, agências ou outras
formas legais de representação, onde e quando o julgar conveniente.

4 — A sociedade poderá adquirir livremente participações noutras
sociedades, mesmo que estas tenham objecto diverso do seu e integrar
agrupamentos complementares de empresas, constituir associações em
participações e consórcios.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a actividade de medicina, cirurgia geral,
apoio a urgências hospitalares, consultas privadas, docência de assun-
tos médicos em instituições públicas e privadas, actividades de arte,
edições, publicações, concertos, e organização de eventos culturais.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros e está concentrado numa única quota do valor nominal de
cinco mil euros, pertencente ao sócio Diogo Gouveia Pinto Antunes
Cabrita.

ARTIGO 4.º

Poderão ser exigidas ao sócio prestações suplementares de capital
até décuplo do capital social.
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ARTIGO 5.º

1 — A sociedade é administrada pelo único sócio, o qual fica desde
já nomeado gerente.

2 — Para vincular a sociedade em todos as seus actos e contratos
é suficiente a assinatura de um gerente.

3 — Ficam incluídos nos poderes de gerência a compra, venda e
troca de bens móveis e imóveis, bem como dar ou tomar de arrenda-
mento quaisquer locais, ceder ou tomar a exploração de estabeleci-
mentos comerciais, necessários à prossecução dos fins da sociedade.

4 — É expressamente proibido ao gerente obrigar a sociedade em
actos e contratos estranhos aos negócios sociais, designadamente em
letras de favor, fianças, abonações ou em quaisquer actos semelhan-
tes.

Está conforme o original.

27 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, em substituição legal
da Conservadora, Liliana Maria Sousa de Oliveira Rasquinho Rita.

2009236947

IRMÃOS RUAS — COMÉRCIO DE VESTUÁRIO, L.DA

Sede: Rua da Oliveira, 25, freguesia de Valença

Conservatória do Registo Comercial de Valença. Matrícula n.º 870;
identificação de pessoa colectiva n.º 506050580; data do depósito:
050518.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi feito o de-
pósito dos documentos da prestação de contas do ano de 2004.

27 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, em substituição legal
da Conservadora, Liliana Maria Sousa de Oliveira Rasquinho Rita.

2009236920

VIANA DO CASTELO

EDGAR MESQUITA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 585; identificação de pessoa colectiva n.º 500980365; inscri-
ção n.º 17; número e data da apresentação: 71/20050304.

Certifico que por escritura de 16 de Dezembro de 2004 exarada de
fl. 116 a fl.118 do livro n.º 206-B do Cartório Notarial de Murtosa,
foi alterado o pacto da sociedade em epígrafe, quanto ao artigo 4.º e
§ 1.º do artigo 6.º, que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 4.º

O capital social é de cem mil euros, assim divido; uma quota do
valor nominal de quarenta e nove mil oitocentos e setenta e nove
euros e oitenta cêntimos pertencente à sócia Clínica Central do Bon-
fim, S. A.; uma quota do valor nominal de vinte e cinco mil euros
pertencente à sócia CL — Participações, SGPS, S. A.; uma quota do
valor nominal de quinze mil euros pertencente ao sócios Edgar Ma-
nuel Lopes da Rocha Mesquita; uma quota do valor nominal de dez
mil euros pertencente à sócia CL — Participações, SGPS, S. A.; uma
quota do valor nominal de cento e vinte euros e vinte cêntimos per-
tencente à sócia Clínica Central do Bonfim, S. A.

ARTIGO 6.º

§ 1.º Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contrato é
necessária a assinatura de dois gerentes.

O texto do contrato na sua redacção actualizada encontra-se depo-
sitada na pasta respectiva.

Está conforme o original.

10 de Março de 2005. — A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2008305112

MÉDIX — CLÍNICA MÉDICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 814; identificação de pessoa colectiva n.º 501465812.

Certifico que foram depositados os documentos relativos à presta-
ção de contas da sociedade em epígrafe referentes ao ano de 2004.

24 de Maio de 2005. — A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2008300366

RESULIMA — VALORIZAÇÃO E TRATAMENTO
DE RESÍDUOS SÓLIDOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Viana do Castelo. Matrícula
n.º 2080; identificação de pessoa colectiva n.º 503694398.

Certifico que foram depositados os documentos relativos à presta-
ção de contas da sociedade em epígrafe referentes ao ano de 2004.

24 de Maio de 2005. — A Escriturária Superior, Rosa Maria
Miranda Rodrigues Baganha Figueiredo. 2008300358

VILA REAL
CHAVES

ARTUR ALFREDO DUARTE DIAS, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Chaves. Matrícula n.º 01453/
050523; inscrição n.º 1; número da apresentação: 1.

Certifico que Artur Alfredo Duarte Dias, solteiro, maior, residente
no Edifício de Mira Rio, bloco 3, 2.º, Madalena, Chaves, constituiu
uma sociedade por quotas que se rege nos termos constantes dos ar-
tigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Artur Alfredo Duarte Dias, Uni-
pessoal, L.da

2 — A sua sede é no Edifício Mira Rio, bloco 3, 2.º, freguesia da
Madalena, concelho de Chaves.

3 — Por simples deliberação da gerência, poderá a sede social ser
transferida para outro local do mesmo concelho ou concelhos limí-
trofes.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade é a engenharia civil.

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro corresponde
a uma única quota, no valor nominal de cinco mil euros, pertencente
ao sócio Artur Alfredo Duarte Dias.

ARTIGO 4.º

1 — A administração e representação da sociedade fica a cargo de
um gerente, que poderá ser um estranho à sociedade, sendo necessário
e suficiente a sua intervenção para obrigar a sociedade.

2 — É desde já nomeado gerente o sócio Artur Alfredo Duarte Dias.

ARTIGO 5.º

Poderão ser exigidas ao sócio prestações suplementares de capital
até ao montante de dez mil euros.

Conferi, está conforme o original.

23 de Maio de 2005. — O Segundo-Ajudante, José Luís Ribeiro
Figueiredo Dias. 2007219786

FARMÁCIA MORAIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Chaves. Matrícula n.º 00934/
971212; identificação de pessoa colectiva n.º 504013971;
averbamento n.º 2 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 03/050527.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe cessou funções de
gerente Maria Alexandra Castro Lopo Morais Bessa Soares Pêgo, em
17 de Maio de 2005, por renúncia.

Está conforme.

27 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Dulce Helena Soares
Pinto da Costa. 2007219808
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MORAIS MARTINS & GOMES, DECORAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Chaves. Matrícula n.º 01009;
identificação de pessoa colectiva n.º 504436791; inscrições n.os 02
e 03; números e data das apresentações: 01 e 02/250505.

Certifico que foram efectuados os seguintes registos:
Apresentação n.º  01/050525.
Designação de secretário, Maria João Pinto Borges, casada, suplente:

Sabina da Conceição Sá Ferreira, solteira, maior, em 30 de Abril de
2005.

Apresentação n.º 02/050525.
Dissolução e encerramento da liquidação: data da aprovação das

contas, em 30 de Abril de 2005.

Está conforme.

25 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria de Lurdes da
Costa Machado de Moura. 2007219794

SOLARA — PRODUTOS ALIMENTARES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Chaves. Matrícula n.º 00290/
850911; identificação de pessoa colectiva n.º 501615822.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos respeitantes à prestação de contas do ano de exercício de 2004.

Está conforme o original.

24 de Maio de 2005. — O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2000333958

SABROSA

SAN LUCAS — TRANSPORTES MERCADORIAS,
SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Sabrosa. Matrícula n.º 00169/
20050228; identificação de pessoa colectiva n.º 507279212; ins-
crição n.º 2; número e data da apresentação: 02/20050516.

Certifico que a sociedade em epígrafe procedeu ao registo de no-
meação de gerente João Acácio Paiva, casado, Pereiro, Tabuaço.

Data: 11 de Maio de 2005.

24 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Berta dos Anjos
Farelo Valério. 2009282248

VALPAÇOS

BRUNO LOBO — TRANSPORTES TERRESTRES,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Valpaços. Matrícula n.º 00408/
050406; identificação de pessoa colectiva n.º P 507315030; ins-
crição n.º 2; número e data da apresentação: 3/20050426.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registado o
seguinte acto:

Designação de gerentes Bruno César Domingues Lobo e José Joa-
quim Urça, nomeados em 22 de Abril de 2005.

Está conforme o original.

27 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Luísa Real
Mesquita. 2011380324

AGROPARAUTA — COMÉRCIO DE PRODUTOS
AGROPECUÁRIOS, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Valpaços. Matrícula n.º 00411/
050428; identificação de pessoa colectiva n.º P 507336364; ins-
crição n.º 1; número e data da apresentação: 4/20050428.

Certifico que Lisete Rodrigues Santarém Parauta constituiu a soci-
edade em epígrafe, por título particular de 10 de Abril de 2005, que
se rege pelo seguinte contrato:

1.º

A sociedade adopta a firma de AGROPARAUTA — Comércio de
Produtos Agropecuários, Unipessoal, L.da, e terá a sua sede no Edifí-
cio Vila Jardim, loja 10, rés-do-chão, direito, freguesia de Valpaços,
concelho de Valpaços.

2.º

Por simples deliberação da gerência poderá a sede social ser deslo-
cada dentro do mesmo concelho ou para concelhos limítrofes, e, bem
assim, serem criadas sucursais, agências, filiais ou outras formas de
representação, em qualquer lugar.

3.º

Constitui o objecto social o comércio de adubos, sementes, fertili-
zantes rações e outros artigos agropecuários.

4.º

O capital social é de cinco mil euros, correspondente a uma quota
de igual valor nominal da sócia Lisete Rodrigues Santarém Parauta,
encontrando-se integralmente realizada.

5.º

A única sócia, Lisete Rodrigues Santarém Parauta, poderá deliberar
a exigibilidade de prestações suplementares de capital até ao montan-
te de cinquenta mil euros.

6.º

A única sócia, Lisete Rodrigues Santarém Parauta, poderá deliberar
a exigibilidade de efectuar suprimentos sempre que a sociedade care-
cer.

7.º

a) A gerência será remunerada ou não, conforme for deliberado
em assembleia geral.

b) A gerência da sociedade cabe a um ou mais gerentes, conforme
vier a ser deliberado em assembleia geral, ficando desde já nomeada a
única sócia, Lisete Rodrigues Santarém Parauta.

c) Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contratos é
necessária a intervenção de um só gerente.

Está conforme o original.

27 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Luísa Real
Mesquita. 2011380332

VILA POUCA DE AGUIAR

P. M. N. SOCIEDADE AGRÍCOLA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Vila Pouca de Aguiar. Matrícu-
la n.º 223/970225; identificação de pessoa colectiva n.º 503830992;
data da apresentação: 20050517.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos relativos à prestação de contas respeitante ao exercício do ano de
2004.

Conferida, está conforme.

17 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria de Lurdes
Matos Teixeira. 2005713716

VILA REAL

PAVIREAL — COMERCIALIZAÇÃO DE MATERIAIS
DE CONSTRUÇÃO, COMPRA E VENDA

DE PROPRIEDADES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Real. Matrícula n.º 966;
identificação de pessoa colectiva n.º 503094340; inscrição n.º 03;
número e data da apresentação: 13/050315.
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Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registado o
seguinte acto:

Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 27 de Janeiro de 2005.

Está conforme.

13 de Abril de 2005. — O Ajudante Principal, Victor Manuel de
Azevedo Teixeira. 2008163717

TERRAS DO MARÃO — MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Real. Matrícula n.º 1938;
identificação de pessoa colectiva n.º 505543222; inscrição n.º 04;
número e data da apresentação: 13/050307.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi aditado um
§ único ao artigo 5.º, do qual passou a constar:

ARTIGO 5.º

§ único: Para obrigar validamente a sociedade em todos os seus
actos e contratos é necessária e suficiente a intervenção do gerente
Luís Fernando de Carvalho Leite.

 O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme.

13 de Abril de 2005. — O Ajudante Principal, Victor Manuel de
Azevedo Teixeira. 2008163660

REALBRITAS, MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Real. Matrícula n.º 2299;
inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 02/05037.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe entre Ana
Paula Salvador Correia e Ricardo Gil Salvador Correia, ambos soltei-
ros, maiores, residentes na Rua de José Teixeira de Melo e Castro,
41, em Vila Real, que se rege pelas cláusulas do seguinte contrato:

1.º

A sociedade adopta a firma Realbritas, Materiais de Construção,
L.da, tem a sua sede na Quinta de São Vicente, lugar de Carro Queima-
do, freguesia de Vale Nogueiras, concelho de Vila Real, com o cartão
o cartão provisório de pessoa colectiva P 507172280.

2.º

A sociedade tem por objecto a venda de materiais de construção e
construção civil.

3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de vinte mil
euros e corresponde à soma de duas quotas do valor nominal de dez
mil euros cada pertencentes uma à sócia Ana Paula Salvador Correia
e outra ao sócio Ricardo Gil Salvador Correia.

4.º

Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares até ao
máximo de 100 % sobre a quota de cada um dos sócios, precedida de
decisão maioritária da assembleia dos sócios.

5.º

A cessão de quotas entre os sócios é livre, quer no todo ou em
parte, sendo necessária autorização da sociedade nas cessões a tercei-
ros.

§ 1.º A sociedade em primeiro lugar e os restantes sócios em se-
gundo tem direito de preferência na cessão a estranhos, aqueles na
proporção das suas quotas.

§ 2.º O sócio que pretender ceder a sua quota notificará a sociedade
por escrito, em carta registada, com aviso de recepção, da projectada
cessão de quotas ou parte e das respectivas condições, identificando o
promitente cessionário.

A sociedade tem o prazo de 15 dias após a recepção do pedido
para comunicar ao cedente a sua deliberação. A sua resposta será tida
como falta de interesse.

6.º

A gerência da sociedade e a sua representação, activa e passiva-
mente em juízo e fora dele, incumbe à sócia Ana Paula Salvador
Correia, desde já nomeada gerente.

A sociedade fica vinculada com a assinatura da gerente.

7.º

É vedado à gerente obrigar a sociedade em qualquer acto estranho
ao objecto social, designadamente prestando fianças, abonações cau-
ções ou aceitando ou sacando letras de favor.

Disposição transitória

A gerência fica desde já autorizada a proceder ao levantamento do
capital social depositado para pagamento de despesas de constituição
e ainda para aquisição de bens e equipamento.

Está conforme.

12 de Abril de 2005. — O Ajudante Principal, Victor Manuel de
Azevedo Teixeira. 2008163636

BLOCOFER — COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE MATERIAIS
DE CONSTRUÇÃO CIVIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Real. Matrícula n.º 1253;
identificação de pessoa colectiva n.º 503839329; inscrição n.º 04;
número e data da apresentação: 12/050315.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registado o
seguinte acto:

Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 26 de Janeiro de 2005.

Está conforme.

13 de Abril de 2005. — O Ajudante Principal, Victor Manuel de
Azevedo Teixeira. 2008163725

MADEIRAS JUSTENSE, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Real. Matrícula n.º 2301;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 14/050318.

Certifico que foi constituída a sociedade unipessoal em epígrafe por
Miguel Angel Perez Lomas, solteiro, maior, residente na Estrada
Nacional 15, Serração de Justes, Vila Real, que se rege pelas cláusulas
seguintes do contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Madeiras Justense Unipessoal, L.da

ARTIGO 2.º

A sociedade tem a sua sede na Estrada Nacional 15, lugar e fregue-
sia de Justes, concelho de Vila Real

ARTIGO 3.º

O seu objecto consiste na actividade de compra e venda, serração,
importação e exportação de madeiras.

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de cinco
mil euros, representado por uma quota de igual valor, pertencendo ao
sócio Miguel Angel Perez Lomas, cujo capital social se encontra in-
tegralmente realizado em dinheiro.

ARTIGO 5.º

A gerência e a representação da sociedade, fica a cargo do sócio
Miguel Angel Perez Lomas, desde já nomeado gerente.

ARTIGO 6.º

Para obrigar a sociedade é suficiente a assinatura do gerente.

ARTIGO 7.º

A sociedade pode constituir mandatário mediante outorga de pro-
curação adequada para o efeito.
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ARTIGO 8.º

A sede social poderá ser transferida para qualquer outro local, bem
como poderão ser criadas filiais, sucursais e outras formas de repre-
sentação no pais e no estrangeiro.

Está conforme.

13 de Abril de 2005. — O Ajudante Principal, Victor Manuel de
Azevedo Teixeira. 2008163741

HÉLDER NOGUEIRA & NOGUEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Real. Matrícula n.º 594;
identificação de pessoa colectiva n.º 502123877; inscrição n.º 02;
número e data da apresentação: 03/050303.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registado o
seguinte acto:

Designação de secretário.
Designados: secretário — Rui Carlos Ferreira Alves; suplente — Cid

Manuel da Rocha Magalhães Gomes.
Data da deliberação — 30 de Dezembro de 2004.

Está conforme.

13 de Abril de 2005. — O Ajudante Principal, Victor Manuel de
Azevedo Teixeira. 2008163687

HELDER NOGUEIRA & NOGUEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Real. Matrícula n.º 594:
identificação de pessoa colectiva n.º 502123877; inscrição n.º 03;
número e data da apresentação: 04/050303.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registado o
seguinte acto:

Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 30 de Dezembro de 2004.

Está conforme.

30 de Março de 2005. — O Ajudante Principal, Victor Manuel de
Azevedo Teixeira. 2008163695

A. V. R. — VEÍCULOS USADOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Real. Matrícula n.º 1110;
identificação de pessoa colectiva n.º 503482366; inscrição n.º 10;
número e data da apresentação: 15/050315.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi alterado
parcialmente o contrato da sociedade no que concerne ao artigo 3.º,
do qual passou a constar:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de cinco
mil euros, dividido em três quotas, uma do valor nominal de dois mil
e quinhentos euros, sua e da sua ex-mulher Maria Adelaide da Costa
Borges Monteiro e outra do valor nominal de dois mil e quatrocentos
euros, bem próprio, pertencentes ao sócio Valdemar Salgado Morais
Monteiro e uma do valor nominal de cem euros, pertencente à sócia
Maria Rosa Miranda Figueiredo.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme.

13 de Abril de 2005. — O Ajudante Principal, Victor Manuel de
Azevedo Teixeira. 2008163709

REAL BLOCOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Real. Matrícula n.º 810;
identificação de pessoa colectiva n.º 502656956; inscrição n.º 02;
número e data da apresentação: 11/050315.

Certifico quem em relação à sociedade em epígrafe, foi registado o
seguinte acto:

Dissolução e encerramento da liquidação.

Data da aprovação das contas: 26 de Janeiro de 2005.

Está conforme.

13 de Abril de 2005. — O Ajudante Principal, Victor Manuel de
Azevedo Teixeira. 2008163733

NERVIR — ASSOCIAÇÃO EMPRESARIAL

Conservatória do Registo Comercial de Vila Real. Matrícula n.º 5;
inscrição n.º 06; número e data da apresentação: 20/041007.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registado o
seguinte acto:

Designação da direcção e do conselho fiscal: quadriénio 2003-2006.
Designados: direcção: presidente — Chave da Vila, L.da, represen-

tada por Magalhães Correia; vice-presidente — Organizações Martins,
L.da, representada por Fernando Martins; vice-presidente — Poliflor
de Carlos Almeida, representada por Carlos Almeida; vice-
presidente: RDR, L.da, representada por Paulo Martins; vice presiden-
te — Caves Santa Marta, representada por Francisco Moreira; vice-
-presidente — Saldo, L.da, representada por Manuel Coutinho; vice-
-presidente — Casa do Douro, representada por Manuel António dos
Santos; vice-presidente — ACIVR, representada por Fernando Cardo-
so; vice-presidente — AGL, representada por Carlos Lacerda; vice-
-presidente ACISAT, representada por João Miranda Rua; vice-presi-
dente — ACIR, representada por Élio Rodrigues.

Vogal efectivo — Gasval, L.da, representada por Luís Tão; vogal
efectivo — Romarigues, L.da, representada por Fátima Pinheiro; vo-
gal efectivo — A. A. UTAD, representada por Rui Silva; vogal efec-
tivo — Turmesão, L.da, representada por Alberto Tapada.

Vogal suplente — Real Futuro, L.da, representada por José Pedro
Ramos; vogal suplente — Gobar, L., representada por Jorge Barroso.

Conselho fiscal: presidente — Tintas Europa — CITU, L.da, repre-
sentada por Carlos Ribeiro; vice-presidente — Norvia, S. A., repre-
sentada por Tomás Espírito Santo; vogal efectivo — Filandorra, L.da,
representada por David Carvalho; vogal suplente — O Mateus, L.da,
representada por Artur Jorge Mateus.

Data da deliberação — 12 de Junho de 2003.

Está conforme.

30 de Março de 2005. — O Ajudante Principal, Victor Manuel de
Azevedo Teixeira. 2008162966

 RESTAURANTE QUINTA DA PETISQUEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Real. Matrícula n.º 552;
identificação de pessoa colectiva n.º 501991115; averbamento n.º 1
à inscrição n.º 06, averbamento n.º 2 à inscrição n.º 06; averbamento
n.º 3 à inscrição n.º 6; averbamento n.º 4 à inscrição n.º 6 e inscri-
ção n.º 15; números e data das apresentações: 06, 07, 08, 10 e 11/
050302.

Certifico  que em relação à sociedade em epígrafe, foram feitos os
seguintes actos de registo:

O gerente Paulo Jorge Pontes Pereira, cessou as suas funções, por
renúncia.

Data: 12 de Maio de 1999.
A gerente Teresa Marina Pontes Pereira de Sousa, cessou as suas

funções, por renúncia.
Data: 12 de Maio de 1999.
A gerente Maria de Lurdes Gonçalves Pontes Pereira, cessou as

suas funções, por renúncia.
Data: 12 de Maio de 1999.
O gerente António Gonçalves Pereira, cessou as suas funções, por

renúncia.
Data: 12 de Maio de 1999.
Foi alterado parcialmente o contrato da sociedade no que concer-

ne ao artigo 3.º e artigo 6.º, dos quais passaram a constar:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de um mi-
lhão e duzentos mil escudos e corresponde à soma de duas quotas iguais
de seiscentos mil escudos cada, pertencentes uma a cada um dos sócios
José Botelho da Rocha e Cidália Bernardete Lamosa Carvalho.
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ARTIGO 6.º

A gerência social fica afecta ao sócio José Botelho da Rocha, des-
de já nomeado gerente, sendo suficiente a sua assinatura para obrigar
validamente a sociedade.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme.

12 de Abril de 2004. — O Ajudante Principal, Victor Manuel de
Azevedo Teixeira. 2008163644

GARAGEM MIRO — COMÉRCIO E REPARAÇÃO
DE AUTOMÓVEIS E TRACTORES, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Vila Real. Matrícula n.º 497;
identificação de pessoa colectiva n.º 501737200; inscrição n.º 07;
número e data da apresentação: 09/050310.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registado o
seguinte acto:

Designação dos membros dos órgãos de administração e fiscaliza-
ção — triénio 2004-2005.

Designados: administrador único: José Luís Borges Conceição. Fis-
cal único: António Borges, João Macedo & Associados, SROC. Su-
plente: João Carlos Monteiro de Macedo, ROC.

Data da deliberação — 7 de Dezembro de 2004.

Está conforme.

12 de Abril de 2005. — O Ajudante Principal, Victor Manuel de
Azevedo Teixeira. 2008163679

CARVALHO & FONSECA — COMISSIONISTA
DE TÊXTEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Real. Matrícula n.º 647 ;
identificação de pessoa colectiva n.º 502355816; inscrição n.º 02 ;
número e data da apresentação: 05/050311.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe foi registado o
seguinte acto :

Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 25 de Maio de 2005.

Está conforme.

13 de Abril de 2005. — O Ajudante Principal, Victor Manuel de
Azevedo Teixeira. 2008163857

ROSA & AMORIM — CONSULTORIA DE MERCADOS
FINANCEIROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Real. Matrícula n.º 1819;
identificação de pessoa colectiva n.º 505795272; averbamento n.º 1
à inscrição n.º 01 e inscrição n.º 06; números e data das apresenta-
ções: 14 e 15/050311.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram feitos os
seguintes actos de registo:

O gerente Paulo José Ferreira Monteiro Rosa, cessou as suas fun-
ções, por renúncia.

Data: 9 de Dezembro de 2004.
Foi alterado parcialmente o contrato da sociedade no que concer-

ne ao artigo 3.º, n.º 1, e artigo 4.º, n.º 1, dos quais passaram a cons-
tar:

ARTIGO 3.º

1 — O capital social integralmente realizado em dinheiro é de dez
mil euros e corresponde à soma de quatro quotas, sendo uma do valor
de cinco mil euros pertencente ao sócio Paulo Jorge Amorim Baptis-
ta, uma do valor mil seiscentos e sessenta e seis euros, pertencente
ao sócio Pedro Miguel Gonçalves Pires e duas iguais de mil seiscentos
e sessenta e seis euros e sessenta e sete cêntimos, pertencentes uma
a cada um dos sócios Teresa Margarida Amorim Teixeira Morais e
Patrício Gil Nogueira Quitério.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado em Assembleia geral continua a pertencer ao sócio Paulo
Jorge Amorim Baptista e fica a pertencer aos sócios Pedro Miguel
Gonçalves Pires, Teresa Margarida Amorim Teixeira Morais e Patrí-
cio Gil Nogueira Quitério, desde já nomeados gerentes.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme.

13 de Abril de 2004 — O Ajudante Principal, Victor Manuel de
Azevedo Teixeira. 2008163750

CLÍNICA MÉDICA E DENTÁRIA TELES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Real. Matrícula n.º 1008;
identificação de pessoa colectiva n.º 503214027; inscrição n.º 04;
número e data da apresentação: 10/050311.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram feitos os
seguintes actos de registo:

Foi aumentado o capital da sociedade de 400 000$ para € 20 000.
Montante do aumento: € 18 004,80.
Foi alterado parcialmente o contrato da sociedade no que concer-

ne ao artigo 3.º do qual passou a constar:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de vinte mil
euros e corresponde à soma de três, sendo uma do valor de dez mil
euros pertencente ao sócio José Joaquim dos Santos Teles, outra do
valor de nove mil euros pertencente à sócia Maria de Fátima Dias
Amorim Teles e outra do valor de mil euros pertencente ao sócio
Carlos Augusto de Amorim.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme.

13 de Abril de 2004. — O Ajudante Principal, Victor Manuel de
Azevedo Teixeira. 2008162958

MOREBIJU — COMÉRCIO DE BIJUTERIAS
E ACESSÓRIOS DE MODA, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Real. Matrícula n.º 2302;
inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 22/050316.

Certifico que foi constituída a sociedade unipessoal em epígrafe por
Belarmino Filipe Cunha Alves, solteiro, maior, residente na Avenida
de Carvalho de Araújo, 27, Vila Real, que se rege pelas cláusulas se-
guintes do contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Morebiju — Comércio de Bijuterias e
Acessórios de Moda, Unipessoal, L.da, com sede na Avenida de Car-
valho Araújo, 27, freguesia de Vila Real (São Dinis), concelho de Vila
Real.

§ único. Por simples decisão da gerência, a sociedade poderá trans-
ferir a sua sede para outro local do mesmo concelho ou de concelhos
limítrofes, bem como criar ou encerrar filiais, sucursais ou qualquer
outra forma de representação social.

ARTIGO 2.º

O objecto social consiste no comércio de bijuterias e acessórios de
moda. Serviços de decoração.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social integralmente realizado em dinheiro é de cin-
co mil euros, representado por uma quota de igual valor nominal,
pertencente ao outorgante.

2 — O sócio fica autorizado a fazer prestações suplementares de
capital até ao montante global de dez vezes o capital social.

3 — Depende da deliberação do sócio a celebração de contratos de
suprimentos.
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ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme res-
pectiva decisão, será exercida pelo sócio ou por não sócios, ficando
desde já nomeada gerente a não sócia Maria João Cardoso Correia
dos Santos Cabral, divorciada, residente com ele outorgante, contri-
buinte fiscal n.º 216202205.

2 — A sociedade obriga-se em todos os seus actos e contratos, pela
assinatura de um gerente.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica desde já autorizado a efectuar negócios jurídicos
com a sociedade que sirvam a prossecução do objecto social.

ARTIGO 6.º

O sócio fica autorizado a fazer prestações suplementares de capital
até ao montante global de dez vezes o capital social.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos per-
mitidos por lei, mesmo que o objectivo desses agrupamentos comple-
mentares e ou empresas não coincida no todo ou em parte com aque-
le que a sociedade está exercendo.

Está conforme.

20 de Abril de 2005 — O Ajudante Principal, Victor Manuel de
Azevedo Teixeira. 2008163792

PIZZAREAL — PIZZARIA, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Real. Matrícula n.º 2304;
inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 17/050318.

Certifico que foi constituída a sociedade unipessoal em epígrafe por
Daniel Cardoso Claro, casado com Teresa Alexandra Gomes do Cou-
to Silva na comunhão de adquiridos, residente na Rua do Prof. Joa-
quim Simões da Hora, 67, 3.º, esquerdo, freguesia da Madalena, em
Vila Nova da Gaia, que se rege pelas cláusulas seguintes do contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Pizzareal — Pizzaria, Unipessoal, L.da,
com sede na Rua de Aureliano Barrigas, sem número, freguesia de Vila
Real (Nossa Senhora da Conceição), concelho de Vila Real.

§ único. Por simples decisão da gerência, a sociedade poderá trans-
ferir a sua sede para outro local do mesmo concelho ou de concelhos
limítrofes, bem como criar ou encerrar filiais, sucursais ou qualquer
outra forma de representação social.

ARTIGO 2.º

O objecto social consiste em pizzaria com entregas ao domicílio.

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de cinco
mil euros, representado por uma quota de igual valor nominal, per-
tencente ao outorgante.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme res-
pectiva decisão, será exercida pelo sócio ou por não sócios, ficando
aquele desde já nomeado gerente.

2 — A sociedade obriga-se em todos os seus actos e contratos, pela
assinatura de um gerente.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica desde já autorizado a efectuar negócios jurídicos
com a sociedade que sirvam a prossecução do objecto social.

ARTIGO 6.º

O sócio fica autorizado a fazer prestações suplementares de capital
até ao montante global de dez vezes o capital social.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades
quer o objecto seja igual ou diferente do seu, em sociedades reguladas
por leis especiais e em agrupamentos complementares de empresas.

Está conforme.

20 de Abril de 2005. — O Ajudante Principal, Victor Manuel de
Azevedo Teixeira. 2008163814

VISEU
ARMAMAR

METALÚRGICA BRANQUINHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Armamar. Matrícula n.º 150/
030716; inscrição n.º 02; número e data da apresentação: 04/
050520.

Certifico que para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do
Código do Registo Comercial, que foi efectuado o seguinte acto de
registo:

Alteração parcial do contrato. Alterado o artigo 3.º, que passa a
ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

1 — A sociedade tem por objecto a fabricação e a montagem de
estruturas metálicas, portas, janelas e outros elementos similares em
metal.

2 — A sociedade pode adquirir participações como sócia de res-
ponsabilidade ilimitada, bem como em sociedades com objecto dife-
rente do acima indicado, em sociedades reguladas por leis especiais e
em agrupamentos complementares de empresas.

Está conforme.

23 de Maio de 2005. — O Segundo-Ajudante, Mário Ferreira
Carneiro Cireneu. 1000286668

CASTRO DAIRE

COVA DA RAPOSA, CAFÉ RESTAURANTE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Castro Daire. Matrícula n.º 294/
990517; identificação de pessoa colectiva n.º 504386689; data da
apresentação: 23052005.

Certifico que  foi efectuado o seguinte acto de registo:
Facto: prestação de contas
Ano de exercício: 2004

Está conforme o original.

24 de Maio de 2005. — A Conservadora, Maria Madalena Martins
Rato. 2009386671

GUALDINO MARCELINO & RIBEIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Castro Daire. Matrícula n.º 437/
030410; identificação de pessoa colectiva n.º 506495140; data da
apresentação: 23/05/2005.

Certifico que foi efectuado o seguinte acto de registo:
Facto: prestação de contas.
Ano de exercício: 2004

Está conforme o original.

24 de Maio de 2005. — A Conservadora, Maria Madalena Martins
Pinto. 2009386663

JOÃO CARLOS MARCELINO & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Castro Daire. Matrícula n.º 185/
950704; identificação de pessoa colectiva n.º 503455164; data da
apresentação: 23052005.

Certifico que foi efectuado o seguinte acto de registo:
Facto: prestação de contas.
Ano de exercício: 2004

Está conforme o original.

24 de Maio de 2005. — A Conservadora, Maria Madalena Martins
Rato. 2009386655

AUTO CONDEÇO — OFICINA DE AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Castro Daire. Matrícula n.º 380/
011227; identificação de pessoa colectiva n.º 505849305; data da
apresentação: 23052005.
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Certifico que foi efectuado o seguinte acto de registo:
Facto: prestação de contas.
Ano de exercício: 2004

Está conforme o original.

24 de Maio de 2005. — A Conservadora, Maria Madalena Martins
Rato. 2009386647

MENDES & SANTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Castro Daire. Matrícula n.º 53/
790823; identificação de pessoa colectiva n.º 500987769; data da
apresentação: 23052005.

Certifico que foi efectuado o seguinte acto de registo:
Facto: prestação de contas.
Ano de exercício: 2004

Está conforme o original.

24 de Maio de 2005. — A Conservadora, Maria Madalena Martins
Rato. 2009386639

PREÇO DA CHUVA — COMÉRCIO DE UTILIDADES
E QUINQUILHARIAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Castro Daire. Matrícula n.º 214/
960911; identificação de pessoa colectiva n.º 503711691; data da
apresentação: 23052005.

Certifico que foi efectuado o seguinte acto de registo:
Facto: prestação de contas.
Ano de exercício: 2004

Está conforme o original.

24 de Maio de 2005. — A Conservadora, Maria Madalena Martins
Rato. 2009386620

CINFÃES

QUINTA DA GATEIRA — EMPREENDIMENTOS URBANOS
E TURÍSTICOS, L.DA

Sede: Lugar de Pensagem, freguesia de Souselo, Cinfães

Conservatória do Registo Comercial de Cinfães. Matrícula n.º 283/
990203; identificação de pessoa colectiva n.º 504400452; inscri-
ção n.º 14; número e data da apresentação: 14/050520; pasta
n.º 283.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Inscrição n.º 14, apresentação n.º 14/050520.
Alteração parcial do contrato.
Artigo alterado: 4.º (Capital).
Sócios e quotas: Luís Carlos Gonçalves Mendes; António David

Pereira e Luís Manuel da Costa Madureira Vieira — € 1253,22 cada,
e João Gonçalves Correia Pinto — € 1253,23.

Foi depositado o texto actualizado.

Conferida, está conforme o original.

23 de Maio de 2005. — A Conservadora Interina, Maria Manuel
Ferreira de Campos Folhadela de Oliveira. 2005623350

MANUEL MAGALHÃES & ALFREDO SILVA, L.DA

Sede: Saímes, Espadanedo, Cinfães

Conservatória do Registo Comercial de Cinfães. Matrícula n.º 00295/
990702; identificação de pessoa colectiva n.º 504564552.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Inscrição n.º 02, apresentação n.º 03/200505.

Dissolução e encerramento da liquidação: 25 de Março de 2002.

Conferida, está conforme o original.

23 de Maio de 2005. — A Conservadora Interina, Maria Manuel
Ferreira de Campos Folhadela de Oliveira. 2005623342

MANGUALDE

T. L. I. — TRANSPORTES E LOGÍSTICA
INTERNACIONAIS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Mangualde. Matrícula n.º 841;
identificação de pessoa colectiva n.º 500128987.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, ficaram deposi-
tados na pasta respectiva os documentos da prestação de contas refe-
rente ao exercício do ano de 2003.

Conferida, está conforme.

30 de Dezembro de 2004. — O Escriturário Superior, António
Manuel Amaral Marques. 2008759903

SORRI LINDO — CONFECÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mangualde. Matrícula n.º 833;
identificação de pessoa colectiva n.º 505117657.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, ficaram deposi-
tados na pasta respectiva os documentos da prestação de contas refe-
rente ao exercício do ano de 2003.

Conferida, está conforme.

28 de Dezembro de 2004. — A Escriturária Superior, Armanda
Maria Paiva Giestas. 2008759946

CARLOS CARDOSO MOTA — SOCIEDADE GESTORA
DE PARTICIPAÇÕES SOCIAIS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Mangualde. Matrícula
n.º 01008; identificação de pessoa colectiva n.º 505607816.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, ficaram deposi-
tados na pasta respectiva os documentos da prestação de contas refe-
rente ao exercício do ano de 2003.

Conferida, está conforme.

28 de Dezembro de 2004. — A Escriturária Superior, Armanda
Maria Paiva Giestas. 2008759954

BRIGALDE BRITAS DE MANGUALDE, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Mangualde. Matrícula n.º 675;
identificação de pessoa colectiva n.º 503637157.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, ficaram deposi-
tados na pasta respectiva os documentos da prestação de contas refe-
rente ao exercício do ano de 2003.

Conferida, está conforme.

22 de Dezembro de 2004. — A Escriturária Superior, Armanda
Maria Paiva Giestas. 2008759938

CABRAL & FERNANDES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mangualde. Matrícula n.º 714;
identificação de pessoa colectiva n.º 503855588.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, ficaram deposi-
tados na pasta respectiva os documentos da prestação de contas refe-
rente ao exercício do ano de 2003.

Conferida, está conforme.

17 de Dezembro de 2004. — O Escriturário Superior, António
Manuel Amaral Marques. 2008758230
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C. Q. SOCIEDADE AGRO TURÍSTICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mangualde. Matrícula n.º 560;
identificação de pessoa colectiva n.º 502876131.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, ficaram deposi-
tados na pasta respectiva os documentos de prestações de contas re-
ferentes aos exercícios dos anos de 2002 e de 2003.

Conferida, está conforme.

22 de Dezembro de 2004. — O Escriturário Superior, António
Manuel Amaral Marques. 2008758222

AUTO SANTOS & AMARAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mangualde. Matrícula n.º 526;
identificação de pessoa colectiva n.º 502518669.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, ficaram deposi-
tados na pasta respectiva os documentos da prestação de contas refe-
rente ao exercício do ano de 2003.

Conferida, está conforme.

30 de Dezembro de 2004. — O Escriturário Superior, António
Manuel Amaral Marques. 2008759890

SOGRAL — SOCIEDADE DE GRANITOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mangualde. Matrícula n.º 320;
identificação de pessoa colectiva n.º 501203567.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, ficaram deposi-
tados na pasta respectiva os documentos de prestações de contas re-
ferentes aos exercícios dos anos de 2002 e de 2003.

Conferida, está conforme.

30 de Dezembro de 2004. — O Escriturário Superior, António
Manuel Amaral Marques. 2008759881

O CANTINHO DO MILÉNIO — SNACK BAR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mangualde. Matrícula n.º 863;
identificação de pessoa colectiva n.º 505283743.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, ficaram deposi-
tados na pasta respectiva os documentos da prestação de contas refe-
rente ao exercício do ano de 2003.

Conferida, está conforme.

12 de Novembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Augusta Maria
da Costa dos Santos. 2008758125

MORTÁGUA

JOSÉ ANTÓNIO OLIVEIRA SIMÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mortágua. Matrícula n.º 351;
identificação de pessoa colectiva n.º P 507357361; número e data
da apresentação: 03/050511.

Certifico que entre José António de Oliveira Simões e mulher Maria
de Lurdes da Silva Pereira, comunhão na comunhão de adquiridos, Rua
do Senhor do Mundo, Mortágua, foi constituída a sociedade em epí-
grafe, que se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma José António Oliveira Simões, L.da,
e tem a sua sede na Rua das Poças, sem número de polícia, lugar de
Freixo, freguesia e concelho de Mortágua.

2 — A gerência da sociedade, poderá, sem dependência de autori-
zação de outros órgãos, deslocar a sede social para outro local dentro
do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, podendo ainda criar
sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de representação,
no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em transportes rodoviários de
mercadorias por conta de outrem; produção e comércio de coelhos.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinquenta
mil euros e corresponde à soma de duas quotas iguais dos valores
nominais de vinte e cinco mil euros cada, pertencentes uma a cada
um dos sócios José António de Oliveira Simões e Maria de Lurdes da
Silva Pereira.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração conforme
for deliberado, ficará a cargo de sócios ou não sócios, que vierem a
ser designados em assembleia geral, ficando desde já nomeados geren-
tes ambos os sócios e o não sócio Sérgio Fernando Antunes Marques,
solteiro, maior, residente no lugar de Oveiro, freguesia de Óvoa, con-
celho de Santa Comba Dão.

2 — Para a sociedade ficar obrigada nos seus actos e contratos é
necessária a intervenção conjunta de dois gerentes.

3 — A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

1 — Por deliberação em assembleia geral poderão ser exigidas aos
sócios prestações suplementares até ao montante global igual a vinte
vezes o capital social, reembolsáveis quando julgadas dispensáveis,
sendo a data e a forma de restituição fixadas em assembleia geral, que
delibere o reembolso.

2 — Qualquer sócio poderá fazer suprimentos à sociedade, quando
esta deles carecer nas condições de retribuição e reembolso, que fo-
rem fixadas em assembleia geral.

Disposição transitória

A gerência fica, desde já, autorizada a levantar o capital social
depositado, a fim de custear as despesas de constituição, registo da
sociedade. instalação da sede social e a adquirir para esta quaisquer
bens móveis, designadamente equipamentos e veículos automóveis,
incluindo por contratos leasing, renting e ALD, e tomar de arrenda-
mento imóveis necessários à prossecução dos fins sociais, mesmo antes
do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos os actos prati-
cados pela gerência nesse período, logo que definitivamente matricu-
lada.

Está conforme o original.

19 de Maio de 2005. — A Ajudante, Maria Aurelinda de Sousa
Saldanha. 2006800434

PORPAMOR — PAVIMENTOS E PORTAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Mortágua. Matrícula n.º 292;
identificação de pessoa colectiva n.º 506078558; inscrição n.º 2;
número e data da apresentação: 06/050513.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o registo da dissolução e encerramento da liquidação.

Data da aprovação das contas: 14 de Fevereiro de 2005.

Está conforme o original.

20 de Maio de 2005. — A Ajudante, Maria Aurelinda de Sousa
Saldanha. 2006800566

OLIVEIRA DE FRADES

IMAVIC — INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, L.DA

Sede: Zona Industrial de Oliveira de Frades, freguesia
e concelho de Oliveira de Frades

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira de Frades. Matrícula
n.º 488/011205; identificação de pessoa colectiva n.º 505799731.
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Certifico que foram depositadas, na pasta respectiva, os documen-
tos respeitantes ao registo da prestação de contas, da sociedade em
epígrafe, referente aos seguintes períodos:

Data: 16 de Maio de 2005.
Períodos: referente ao ano de 2004; de 1 de Janeiro de 2005 a 30

de Abril de 2005.
Mais certifico que:
a) Pela inscrição n.º 3, apresentação n.º 05/20050516, foi efectu-

ado o registo de nomeação do secretário da sociedade: efectivo —
Paulo Lino Lopes Martins; suplente: António Marques Martins.

Data de deliberação: 22 de Março de 2005.
b) Pela inscrição n.º 4, apresentação n.º 06/20050516, foi efectu-

ado o registo de facto: dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 30 de Abril de 2005.

19 de Maio de 2005. — A Ajudante, em substituição legal da
Conservadora, Aida Fernandes Gaspar. 2007261910

ASP — INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS, L.DA

Sede: Zona Industrial de Oliveira de Frades, da freguesia
e concelho de Oliveira de Frades

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira de Frades. Matrícula
n.º 262/940307; identificação de pessoa colectiva n.º 502794020.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram efectua-
dos os seguintes actos de registo:

Inscrição n.º 9, apresentação n.º 10/20050516.
Nomeação de gerente de Teresa Isabel da Silva Bernardes, por de-

liberação de 16 de Fevereiro de 2005.
Averbamento n.º 01 à inscrição n.º 1, apresentação n.º 03/20050517.
Cessação das funções de gerente de Hernâni Jorge Ferreira Neves,

por renúncia, em 15 de Março de 2005.
Averbamento n.º 02 à inscrição n.º 1, apresentação n.º 04/20050517.
Cessação das funções de gerente de Armindo Tomás Pinheiro, por

renúncia, em 15 de Março de 2005.
Averbamento n.º 03 à inscrição n.º 1, apresentação n.º 055/

20050517.
Cessação das funções de gerente de Grazia Galiano, por renúncia

em 4 de Maio de 2005.

19 de Maio de 2005. — A Ajudante, em substituição legal da
Conservadora, Aida Fernandes Gaspar. 2007261936

QUINTAGEL — COMÉRCIO DE PRODUTOS
ALIMENTARES, L.DA

Sede: Lugar de Antelas, Pinheiro de Lafões, Oliveira de Frades

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira de Frades. Matrícula
n.º 293/950620; identificação de pessoa colectiva n.º 502778423;
data da apresentação: 20052005.

Certifico que foram depositadas na pasta respectiva os documen-
tos respeitantes ao registo da prestação de contas referente ao ano de
2004, da sociedade em epígrafe.

Conferi, está conforme.

23 de Maio de 2005. — A Ajudante, em substituição legal da
Conservadora, Aida Fernandes Gaspar. 2007261944

PREVICON — PRÉ-ESFORÇADOS, S. A.

Sede: Oliveira de Frades

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira de Frades. Matrícula
n.º 41/761222; identificação de pessoa colectiva n.º 500618747;
data da apresentação: 27052005.

Certifico que foram depositadas na pasta respectiva os documen-
tos respeitantes ao registo da prestação de contas referente ao ano de
2004, da sociedade em epígrafe.

Conferi, está conforme.

27 de Maio de 2005. — A Ajudante, em substituição legal da
Conservadora, Aida Fernandes Gaspar. 2007261979

PENALVA DO CASTELO

MANUEL CARMO COSTA, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Penalva do Castelo. Matrícula
n.º 00199/050520; identificação de pessoa colectiva n.º P 507360605;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 06/20050520.

Certifico que Manuel do Carmo Marfins, casado com Maria Noé-
mia de Pina Martins, na comunhão de adquiridos, constituiu a socie-
dade em epígrafe, que se regerá pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a denominação de Manuel Carmo Martins,
Unipessoal, L.da, e tem a sua sede no Loteamento da Vinha da Estra-
da, lote 4, lugar de Sangemil, freguesia de Ínsua, concelho de Penalva
do Castelo.

§ único. Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser des-
locada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, bem
como criar ou encerrar filiais, sucursais ou qualquer forma de repre-
sentação social.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto: construção civil. Compra, venda e
revenda de imóveis.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro, é
de dez mil euros, representado por uma quota de igual valor nominal,
pertencente ao sócio único.

ARTIGO 4.º

A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme de-
liberação do sócio único, pertence ao sócio ou a estranhos por ele
designados, ficando desde já designado gerente o sócio único.

§ único. Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos per-
mitidos por lei, mesmo que o seu objecto não coincida no todo ou em
parte com aquele que a sociedade está exercendo.

ARTIGO 7.º

1 — Ao sócio único poderão ser exigidas prestações suplementares
de capital, até ao montante global de duzentos mil euros.

2 — Poderá o sócio único fazer suprimentos à sociedade nos ter-
mos e formalidades previstas na lei.

Conferi, está conforme o original.

25 de Maio de 2005. — A Conservadora, Aurora da Costa Cabral
Lima. 2008200132

TABUAÇO

MORDANT/CONVENTO — SOCIEDADE VITÍCOLA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Tabuaço. Matrícula n.º 45/
960411; identificação de pessoa colectiva n.º 503630683; inscri-
ção n.º 9; número e data da apresentação: 01/20050518.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Apresentação n.º 01/20050518.
Nomeação de administradora única para o quadriénio de 2005-2008.
Administradora nomeada: Mauricette Catherine Elise Mordant

Vranken.
Data da deliberação: 12 de Abril de 2005.

Conferida, está conforme.

19 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Licínia Maria
Carmelino Lopes Cardoso Amaral. 2007192578
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Diário normal — 7 dias úteis;

Em suplemento:

Com entrega nas livrarias da INCM — 4 dias úteis;

Enviados pelo correio — 5 dias úteis.

As datas de publicação dos anúncios no Diário da República, 3.ª série, ocorrem nos seguin-

tes prazos, contados a partir do dia seguinte ao da sua entrada nos serviços da Imprensa Nacional-

-Casa da Moeda, S. A.:

1. Concursos públicos
2. Despachos, Éditos, Avisos e Declarações

3. Diversos [excepto relatórios, balancetes e socieda-

des (sem registo)]

AVISO

Diário normal — 5 dias úteis;

Em suplemento:

Com entrega nas livrarias da INCM — 4 dias úteis;

Enviados pelo correio — 5 dias úteis.

Nota. — As convocatórias estão incluídas no 3. DIVERSOS.
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IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA,  S. A.
LIVRARIAS

INCM

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa  Nacional-Casa  da  Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua  de  D.  Francisco  Manuel  de  Melo, 5, 1099-002  Lisboa

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49   Fax 23 440 58 64

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00    Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00  Fax 21 394 57 58  Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00   Fax 21 330 17 07  Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00  Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00   Fax 21 781 07 95  Metro — Saldanha

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/8    Fax 21 324 04 09  Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70    Fax 21 723 13 71  Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24   Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20    Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27    Fax 22 557 19 29
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